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RESUMO 

 

O Rio de Janeiro inseriu-se, fortemente, nos circuitos internacionais de interesses econômicos 

e políticos através da possibilidade de sediar megaeventos esportivos de portes globais. Dessa 

maneira, a “cidade maravilhosa dos encantos mil” precisou modificar-se, adequar-se a 

modelos e padrões internacionais que possibilitassem essa inserção. Dois grandes projetos se 

estabeleceram na dinâmica urbana carioca. O primeiro diz respeito à execução de grandes 

intervenções urbanísticas de transformações e remoções violentas sem precedentes, como no 

Porto Maravilha, ditadas por um modelo de cidade neoliberal aberta à iniciativa financeira 

internacional. O segundo é talvez o mais cruel e persistente, a militarização do cotidiano das 

periferias realizada pelas ocupações militares e, principalmente, pela implementação das 

Unidades de Polícia Pacificadoras, que foram orientadas por tecnicidades de controle e 

monitoramento de cunho coercitivo e violento. Esses dois projetos instruíram a imagem de 

uma cidade que, muito além de ser somente atrativa para investimentos, ela se tornaria, 

primordialmente, segura e ordenada. Nesse sentido, o trabalho tem como objetivo analisar em 

paralelo a convergência desses dois fenômenos e suas implicações para as dinâmicas urbanas 

no Rio de Janeiro, as quais tentaram projetar internacionalmente uma imagem de cidade 

global de vitrine, militarizada, modificada, neoliberal e pacificada, perfeita para ser vendida 

como sinônimo de desenvolvimento. À princípio, o consenso que se criou no Rio em 2009 

projetou um futuro citadino idealizado muito especifico para acomodar os Jogos e o processo 

de militarização urbana da periferia era parte desse futuro, ou melhor, ele era fundamental 

para realizar o megaevento de 2016. Novas percepções de (in) segurança foram criadas a 

partir desses dois movimentos e, assim, um projeto de pacificação espacial se une a um 

projeto de reurbanização através de expulsões e gentrificação urbana. As intervenções urbanas 

no Rio 2016 foram em sua maioria concentradas em localidades estratégicas para a realização 

do evento no que se denominou de clusters olímpicos rodeados por cinturões de segurança 

obtidos através da militarização e pacificação da periferia. Nesse sentido, a militarização 

urbana colocou-se como a melhor das alternativas para combater a desordem urbana e 

pacificar as favelas, visando a um projeto de transformar a cidade em referência internacional 

de um modelo militarizado de gestão e controle urbano.  

 

 

Palavras-chave: Militarismo urbano. UPP. Rio de Janeiro. Cidade global de vitrine. 

Pacificação. Intervenções urbanas. Jogos Olímpicos de 2016. Cidade neoliberal.  



ABSTRACT 

 

Rio de Janeiro was strongly inserted in the international circuits of economic and political 

interests through the possibility of hosting mega sporting events of global size. Thus, the 

“wonderful city of the thousand charms” had to be modified, adapted to international models 

and standards that would allow this insertion. Two major projects were established in Rio's 

urban dynamics. The first concerns the execution of major urban interventions of 

unprecedented violent transformations and removals, such as Porto Maravilha, dictated by a 

neoliberal city model open to international financial initiative. The second is perhaps the most 

cruel and persistent, the militarization of the daily life of the peripheries carried out by the 

military occupations and, mainly, by the implementation of the Pacifying Police Units, which 

were guided by coercive and violent control and monitoring techniques. These two projects 

shaped the image of a city that, far from being just attractive for investment, would become 

primarily safe and orderly. In this sense, the work aims to analyze in parallel the convergence 

of these two phenomena and their implications for urban dynamics in Rio de Janeiro, which 

tried to project internationally an image of a perfect, militarized, modified, neoliberal and 

pacified, showcase global city to be sold as a synonym for development. At first, the 

consensus that was created in Rio in 2009 projected a very specific idealized city future to 

accommodate the Games, and the urban militarization process of the periphery was part of 

that future, or rather, it was fundamental to the 2016 mega event. Perceptions of (un) security 

were created from these two movements and thus a spatial pacification project joins a project 

of reurbanization through expulsions and urban gentrification. Urban interventions in Rio 

2016 were mostly concentrated in strategic locations to hold the event in what were called 

Olympic clusters surrounded by safety belts obtained through the militarization and 

pacification of the periphery. In this sense, urban militarization has emerged as the best 

alternative to combat urban disorder and pacify the favelas, aiming at a project to transform 

the city into an international reference of a militarized urban management and control model. 

 

 

Keywords: New urban militarism. UPP. Rio de Janeiro. Global show-case city. Pacification, 

Urban Intervention. Olympic Games of 2016. Neoliberal city.   

 

 

 



RESUMEN 

 

 

Río de Janeiro se insertó fuertemente en los circuitos internacionales de intereses económicos 

y políticos a través de la posibilidad de organizar mega eventos deportivos de tamaño global. 

Por lo tanto, la "ciudad maravillosa de los mil encantos" tuvo que ser modificada, adaptada a 

los modelos y estándares internacionales que permitirían esta inserción. Se establecieron dos 

proyectos importantes en la dinámica urbana de Río. El primero se refiere a la ejecución de 

importantes intervenciones urbanas de transformaciones y mudanzas violentas sin prece-

dentes, como Porto Maravilha, dictado por un modelo de ciudad neoliberal abierto a la inicia-

tiva financiera internacional. La segunda es quizás la más cruel y persistente, la militarización 

de la vida cotidiana de las periferias llevada a cabo por las ocupaciones militares y, princi-

palmente, por la implementación de las Unidades de Policía Pacificadoras, que se guiaron por 

técnicas de control y vigilancia coercitivas y violentas. Estos dos proyectos configuraron la 

imagen de una ciudad que, lejos de ser simplemente atractiva para la inversión, se volvería 

principalmente segura y ordenada. En este sentido, el trabajo tiene como objetivo analizar en 

paralelo la convergencia de estos dos fenómenos y sus implicaciones para la dinámica urbana 

en Río de Janeiro, que intentó proyectar internacionalmente una imagen de una ciudad global 

perfecta, militarizada, modificada, neoliberal y pacificada. para ser vendido como sinónimo 

de desarrollo. Al principio, el consenso que se creó en Río en 2009 proyectaba un futuro de 

ciudad idealizado muy específico para acomodar los Juegos, y el proceso de militarización 

urbana de la periferia era parte de ese futuro, o más bien, era fundamental para el megaevento 

de 2016. Las percepciones de (des) seguridad se crearon a partir de estos dos movimientos y, 

por lo tanto, un proyecto de pacificación espacial se une a un proyecto de reurbanización a 

través de expulsiones y gentrificación urbana. Las intervenciones urbanas en Río 2016 se 

concentraron principalmente en lugares estratégicos para celebrar el evento en lo que se 

denominó grupos olímpicos rodeados de cinturones de seguridad obtenidos a través de la 

militarización y la pacificación de la periferia. En este sentido, la militarización urbana se ha 

convertido en la mejor alternativa para combatir el desorden urbano y pacificar las favelas, 

con el objetivo de un proyecto para transformar la ciudad en una referencia internacional de 

un modelo de gestión y control urbano militarizado. 
 

 

Palavras-chave: Militarismo urbano. UPP. Rio de Janeiro. Cuidad mundial de vitrina. Esta-

belecimento de la paz. Intervenciones urbanas. Juegos Olímpicos de 2016. Ciudad neoliberal.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O panorama dos estudos de Segurança Internacional era composto, primordialmente, 

por áreas tradicionais relacionadas a conflitos interestatais. Ao longo dos anos este panorama 

se modificou em virtude das novas configurações de conflitos que se estabeleceram. Configu-

rações as quais dizem respeito a novas dinâmicas de segurança e dentre essas o presente traba-

lho tomará como ponto de referência análises pertinentes às cidades e ao meio urbano. Lan-

çar-se-á a mão da tentativa de analisar dois grandes processos, unindo intervenções e militari-

zação urbana, estabelecidos durante a preparação da cidade do Rio de Janeiro para os Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. Visto a importância para a área dos estudos de seguran-

ça, principalmente, aqueles que se comprometem a estudar as relações entre dinâmicas urba-

nas e de segurança que transpassam o nível doméstico e interagem com a conjuntura interna-

cional.  Esses estudos correspondentes ao espectro urbano condicionaram-se a estudar fenô-

menos em separado, o que obviamente é totalmente compreensível, entretanto, a proposta é 

analisar o que até então era considerado movimentos distintos e buscar as suas conexões exis-

tentes.  

Existia uma lacuna na área de Relações Internacionais referente a análises de nível 

doméstico tocantes à segurança a qual está progressivamente sendo ocupada por estudos que 

transpassam as relações internacionais e percorrem o doméstico em busca de parâmetros de 

relação entre o local e o global. A fronteira do conhecimento esbarrava no entendimento das 

relações internacionais ser majoritariamente pensada como relações entre Estados soberanos 

em um sistema anárquico. Contudo, com as modificações dos conflitos e suas relações tor-

nou-se necessário rever esses parâmetros e pensar como o contexto interno e o externo estão 

conectados no que tange as lógicas de insegurança.  

Perante estas perspectivas, a proposta da pesquisa é investigar e compreender as inter-

venções urbanas e militares na cidade do Rio de Janeiro desde a sua vitória como cidade-sede 

dos Jogos Olímpicos até o seu real acontecimento, em 2016. Para tanto os megaeventos espor-

tivos desempenharam um papel fundamental na mobilização dos recursos em escala global. 

Em um momento no qual determinadas cidades se inseriram em circuitos internacionais pela 

disputa de sediar esses eventos, pode-se ser observados grandes processos com impactos lo-

cais. No caso da cidade do Rio de Janeiro essa lógica não seria diferente, a partir de 2009 com 

a vitória de cidade-sede olímpica, o Rio perpetuou seu ingresso em um ciclo de eventos inter-

nacionais de grandes proporções, os quais demandaram várias intervenções na cidade maravi-

lhosa para acomodar as determinadas demandas desta lógica. Assim, a cidade antes de ser 
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vendida mundo afora como lugar atrativo, a estrutura urbana precisava se adequar aos “pa-

drões internacionais” de consumo e às dispendiosas exigências de cada um desses eventos. No 

sentido de estabelecer a cidade dos encantos mil como uma cidade de ideários globais, o cor-

po governamental carioca estabeleceu diretrizes e criou um imaginário nacional no qual o Rio 

passou a ser divulgado e considerado como um ambiente apto a competir por investimentos 

estrangeiros e, principalmente, seguro e pacífico para tais objetivos, ou seja, “O brasil ganhou 

definitivamente sua cidadania internacional”1 como declarou o ex-presidente Lula no momen-

to da vitória do Rio em sediar as Olímpiadas.  

Por consequência é necessário olhar para a cidade a qual tem a capacidade de trazer 

um foco nos lugares, escalas e nos significados diversos do nacional que ajudam a explorar 

tipos de práticas de pesquisa e teorização que não costumam ser incluídas no estudo do glo-

bal. Esse tipo de foco permite abrir a possibilidade de uma análise de níveis subnacionais os 

quais passariam a ter relevância para o processo de constituir formas sócias globais, ele pro-

porcionaria uma ponte analítica entre a escala global e local. (SASSEN, 2010, p. 17). Primei-

ramente, ao estudar qualquer dinâmica global ou processos por si só, acarreta-se um foco não 

apenas naquilo que é identificado como global, mas também em práticas e condições de esca-

la local as quais são articuladas com a dinâmica global2. Assim, exige-se um foco na multipli-

cação de conexões transfronteiriças entre localidades em que certas condições se repetem e se 

reproduzem continuamente.  

Para se ter uma noção da importância de incluir as cidades e seus fenômenos nas aná-

lises de Relações Internacionais e de Segurança Internacional é demonstrada através dos nú-

meros assustadores de urbanização mundial. Entre 1957 a 2007 a população mundial quadru-

plicou. Em 2007, metade dos 6,7 bilhões poderia ser classificada como citadina, ou seja, habi-

tante de uma configuração urbana. Conforme avançamos no que convencionou a chamar de 

“século urbano”, o mundo caminha-se cada vez mais para uma população concentrada no ur-

bano. Em 2007, 1,2 milhões de pessoas se juntaram semanalmente à população global, em 

 
1  “Para Lula, sediar Olímpiada dá ‘cidadania internacional’ ao país”. Disponível em: 

https://extra.globo.com/noticias/brasil/para-lula-sediar-olimpiada-da-cidadania-internacional-ao-

pais-343086.html. Acessado em: 22/12/2018.  
2  O enfoque nesses processos e dinâmicas subnacionais da globalização exige do pesquisador metodo-

logias e teorizações que envolvem não apenas escalonamentos globais, mas escalonamentos subna-

cionais como componentes de processos globais. Essa justaposição tem o efeito de desestabilizar 

conceitualmente o modelo principalmente implícito de hierarquia escalar concentrado no Estado. 

Os estudos de processos e condições globais que se constituem em âmbito subnacional têm certas 

vantagens sobre estudos da dinâmica de escala global, mas também trazem desafios específicos. 

(SASSEN, 2010, p. 21).  
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2025, de acordo com as estimativas da UN-Habitat3 (2007, p. 04) facilmente se chegará a 5 

bilhões de urbanoides, e em 2030, a Ásia sozinha irá ter 2,7 bilhões de indivíduos, 2 bilhões a 

mais do que acomodam hoje, em 2050, 75% dos estimados 9,2 bilhões de habitantes terrestres 

estarão localizados em cidades. Ou seja, o mundo caminha para uma configuração de vida 

urbanizada e reclusa em cidades, logo, as dinâmicas e processos que transpassam essa confi-

guração serão sobremaneira alvos de interesses. Em algumas décadas a Terra vai acomodar a 

maioria esmagadora das pessoas em cidades ao redor do mundo, e pelas projeções essas cida-

des são aquelas em franco desenvolvimento em megacidades4 da Ásia, África e América La-

tina, ou seja, o Sul Global, o qual acolherá uma explosão populacional urbana sem preceden-

tes na história da humanidade.  

Dessa maneira, as cidades abrigarão a maioria das dinâmicas interpessoais da humani-

dade nos próximos anos. As dinâmicas de segurança não ficarão de fora desse fenômeno, vio-

lência, militarização, repressão, monitoramento, vigilância e pacificação de espaços e corpos 

estarão cada vez mais presentes no cotidiano das populações citadinas. O entendimento deste 

fenômeno vai além da simplicidade da dicotomia entre interno e externo, passa a requerer um 

entendimento de processos mais amplos e transnacionais. Processos globais que são moldados 

por interesses de grandes circuitos internacionais econômicos e políticos. 

As cidades e os processos globais vistos paralelamente apresentam uma enorme capa-

cidade de fluir pelas mais variadas esferas públicas e privadas ao redor do mundo. Consoante 

com o que menciona Eslava (2014, p. 260), cada vez mais as dinâmicas atuantes demostram 

que não é apenas o internacional chegando às camadas mais interiores do Estado, mas tam-

bém, o próprio interior do Estado se empurrando para fora, ou como Strange (1995, p. 56) 

classificou como a “fuga” de poder do estado territorial o qual questiona a tipificação das 

questões como meramente nacionais ou internacionais. Nesse sentido, as cidades se configu-

ram como um grande cenário dos mais variados tipos de operações e fenômenos em diversas 

áreas (SASSEN, 2005), logo, as cidades globais ultrapassam as hierarquias de escala (global, 

regional, nacional) e políticas adentrando a soberania do Estado. (ACUTO, 2013, p.159).   

As cidades emergem, progressivamente, como espaços nos quais uma multiplicidade 

de processos de globalização assume formas concertas e localizadas, são espaços estratégicos 

 
3 UM-Habitat, State of the Worlds Cities 2007/7 (Nairóbi, Um-Habitat, 2007). 
4 Tóquio é hoje a cidade mais populosa do mundo com 37 milhões de pessoas, seguida por Nova Deli 

com 29 milhões e Xangai com 26 milhões. A Cidade do México e São Paulo completam o top cin-

co com cerca de 22 milhões de habitantes cada uma. Cairo, Bombaim (Índia), Pequim (China) e 

Daca (Bangladesh) têm quase 20 milhões de habitantes. Cidades com mais de dez milhões de pes-

soas são classificadas como megacidades. 
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onde ocorre uma série de conflitos e contradições. Advindo do final do século XX, um novo 

período da internacionalização do capital possibilitou uma nova fase na acumulação em nível 

global, com o surgimento da associação do desenvolvimento das telecomunicações e da tec-

nologia da informação, juntamente, com a desregulamentação econômica promovida pelo ne-

oliberalismo. É percorrendo este caminho o qual estudo da urbe em diferentes escalas é fun-

damental para entendermos como os novos fenômenos de uma urbanização militarizada se 

manifesta nas cidades como locus de práxis de intervenção, e constroem um imaginário de 

fragilidade para com as cidades. Esta urbanização militarizada é aquela à qual Graham (2016) 

destaca em seus estudos e diz respeito às técnicas militarizadas de rastreamento e de triagem 

que se tornam cada vez mais presentes na paisagem urbana, à dinâmica de doutrinas e a con-

ceitos e técnicas que tratam da “guerra urbana” e foram desenvolvidos para controlar as mas-

sas do dito “sul global” e se identificam como mecanismos de controle de determinados gru-

pos. Os quais, segundo Graham (2016, p. 76), fortalecem as “ideias autoritárias e militariza-

das do papel do Estado para manter a ordem”, e que são observadas no uso de diferentes tec-

nologias como satélites, câmeras de monitoramento, fiscalização biométrica, entre outros. O 

novo urbanismo militar também está ligado à economia política, os “complexos industrias 

multinacionais que se estendem para além dos setores militar e de segurança para abranger as 

industrias da tecnologia, da vigilância e do entretenimento”, os quais emergem mesmo num 

mundo em crise como soluções pensadas no âmbito da segurança para problemas sociais 

(GRAHAM, 2016, p. 37) 

Para a discussão desse urbanismo miliar é importante o debate do processo de globali-

zação e interconectividade entre países. Ademais o processo de rápida urbanização do mundo 

é um elemento também de fundamental importância, no que se refere à percepção de uma 

consolidação de um capitalismo neoliberal – com seus pilares de privatização, abertura do 

mercado para o capital estrangeiro, mercantilização e financeirização de diferentes esferas e 

os poucos investimentos em políticas sociais. A militarização da urbe é um mecanismo de 

controle social através do espaço físico e da securitização do cotidiano, juntamente, com prá-

ticas discursivas que fazem referência a uma guerra como metáfora dominante capaz de des-

crever a condição das sociedades urbanas, em “guerras”, como aquelas contra às drogas, ao 

terror, e até contra a própria insegurança. E também é o conjunto de ideias, doutrinas e estra-

tégias por meio das quais a polícia e as Forças Armadas dos governos e dos Estados tentam 

condicionar determinadas áreas urbanas estratégicas ao controle social e político. Para 

Graham, não há um único processo de militarização urbana, pelo contrário existem vários, os 

quais são decididos por características próprias das cidades, e assim para o autor, “certamente, 
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não há um modelo único de novo urbanismo militarizado. Diferentes cidades têm diferente 

dinâmicas [...]” e que há um esforço das elites dominantes em ressignificar as próprias cidades 

como localidades seguras para o consumo internacional de turistas e de investidores5. 

 O mundo é um constante processo de transformação, no qual a globalização6 afirma-

se como uma tendência irreversível. A sociedade urbana se produz em parte de modo real e 

concreto e em parte virtual, constitui-se enquanto mundialidade, apresentado uma grande ten-

dência a um processo de homogeneização e ao mesmo tempo uma diferenciação. E com o ad-

vento da urbanização em grande escala e o fim, em parte, dos conflitos caracterizados como 

interestatais, ou seja, entre países soberanos, as cidades são agora o grande palco da interação 

dos conflitos que assolam as percepções de segurança. Em outras palavras, as cidades se tor-

naram o cenário de conflitos e embates entre diferentes grupos sociais em diferentes panora-

mas. Seja nas periferias de Cabo Verde, nos guetos de Nova Orleans, nos bairros excluídos de 

argelinos nos arredores de Paris, ou mesmo nas favelas cariocas no Brasil, as percepções de 

(in) segurança se movem para compreender a sua existência através da necessidade de garan-

tir a tão sonhada e idealizada visão de segurança por meio da militarização urbana e da vida 

cotidiana de milhares de pessoas.  

Logo, no Brasil não seria diferente, e talvez, o caso do Rio de Janeiro seja o mais em-

blemático pelo seu apelo internacional como cidade modelo aos interesses exteriores e nacio-

nais. Em outras palavras, a cidade maravilhosa é o exemplo de uma cidade com configurações 

de um projeto de cidade global de vitrine7, a qual além de ser atrativa economicamente e fi-

nanceiramente às grandes movimentações da economia globalizada e seus interesses, ela tam-

bém é, sobretudo e sobremaneira, uma cidade segura, pacificada, ordenada e pronta para esta 

 
5“Como o ‘novo urbanismo militar’ está redesenhando as grandes cidades”. Disponível em:  

https://www.nexojornal.com.br/entrevista/2016/08/06/Como-o-%E2%80%98novo-urbanismo-

militar%E2%80%99-est%C3%A1-redesenhando-as-grandes-cidades. Acesso em: 22 fev. 2019.  
6 Globalização aqui no sentido de como um processo que afetou e ainda vem afetando todas as instân-

cias da vida, assim como logicamente os meios urbanos. Dessa forma, a população encontra-se vol-

tada para o consumo, o ócio, a cultura e o turismo e, mesmo que as cidades possuam raízes, históri-

cas, sociedades e governos diferentes, elas vivem hoje um processo de transformação muito similar 

que produz paisagens e territórios estandardizados territoriais muito similares. A sociedade não se 

volta mais para o consumo do lugar, mas para o consumo da imagem concebida para a cidade, por 

paisagens que independem do lugar e que não se baseiam na sociedade, na cultura ou no meio físi-

co em que se encontram.  
7 As políticas urbanas começaram a sofrer mudanças essenciais a partir da década de 1980. Se, anteri-

ormente, as intervenções urbanas eram concebidas com uma maneira de regenerar o espaço públi-

co, hoje elas se encontram em um discurso de inserção das cidades no mercado de consumo e da 

produção global. Assim menciona Muñoz (2008, p. 55), que no processo de venda da imagem das 

cidades elementos selecionados da cidade e da sua beleza tornaram-se fundamentais para que hou-

vesse um desenvolvimento tanto econômico e político, e assim, uma clara competição por capital 

entre os grandes centros urbanos estabeleceu uma grande vitrine ao redor do mundo. 
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lógica. O período compreendido entre 2011 e 2016 é marcado no Brasil pela realização de 

megaeventos internacionais (Jogos Mundiais Militares em 2011, Conferência Rio + 20 em 

2012, Jornada da Juventude e da Copa das Confederações da FIFA em 2013, Copa do Mundo 

de Futebol da FIFA em 2014 e os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016), o que passou a 

orientar as políticas públicas no preparo do país e sobretudo do Rio de Janeiro.  

Em 1993, os agentes governamentais por trás da cidade carioca almejavam uma maior 

relevância e competividade no contexto internacional, e assim, a Prefeitura do Rio de Janeiro, 

a Associação Comercial do Rio de Janeiro e a Federação das indústrias do Rio de Janeiro as-

sinaram um acordo para promover o Plano Estratégico da Cidade do Rio de Janeiro. Em feve-

reiro de 1994, 46 empresas constituem o Consorcio Mantenedor do Plano Estratégico da Ci-

dade (bancos, canais de comunicação, empresas, algumas personalidades do mundo dos negó-

cios) que investiu uma quantidade considerável de capital para construir o Plano Estratégico, 

elaborado através da uma consultoria catalã, sob o lema “construa uma cidade competitiva 

para encontrar um lugar no espaço global”. (GUANAIS; FISCHER, 1999).  

Quando o Rio de Janeiro apresentou a sua candidatura para sediar os Jogos Olímpicos 

de 2016, uma série de promessas foram feitas como parte dos legados dos jogos, incluindo a 

geração de melhores condições de segurança para todas as pessoas na cidade, no estado e no 

país. As autoridades também disseram que o planejamento de segurança pública já tinha co-

meçado com os Jogos Pan-Americanos em 2007 e com a Copa do Mundo em 2014, e segundo 

a própria comissão de organização dos Jogos. O Rio se preparou para um trabalho em conjun-

to transformar a cidade maravilhosa em uma “cidade segura e agradável”8 para os Jogos. Por 

meio da promessa de melhoria que as Olímpiadas trariam ao Rio de Janeiro, ou seja, o mega-

evento seria o grande catalizador para uma bonança carioca em forma de legados olímpicos 

através, é claro, das grandes intervenções urbanas. A tal “experiência” da cidade do Rio com 

outros eventos internacionais, o know-how adquirido seria muito bem utilizado em 2016, e as 

 
8 Esses predicativos podem ser vistos no seguinte trecho: “Os três níveis de governo trabalharão em 

conjunto para garantir um ambiente seguro e agradável para os Jogos Olímpicos. Os Jogos Olímpi-

cos funcionarão como um catalisado de melhorias de longo prazo nos sistemas de segurança do Rio 

de Janeiro, representado uma oportunidade real de transformação, através de um processo que co-

meçou com os Jogos Pan-Americanos em 2007 e tem evoluído com os preparativos para a Copa do 

Mundo e 2014. O planejamento da operação de segurança da Olímpiadas foi baseado em uma ava-

liação completa da segurança e riscos em conjunto com autoridades brasileiras competentes ... A 

experiência brasileira em garantir a segurança de grandes eventos realizados na cidade ... assegura-

rá a entrega de uma operação bem-sucedida e hospitaleira. A população em geral já está recebendo 

os benefícios do projeto Unidade de Polícia Pacificadora do Rio de Janeiro implantado com base 

em um planejamento responsável e cuidado”. Disponível no site oficial dos Jogos Olímpicos, per-

gunta nº 23 sobre a segurança nos Jogos Olímpicos em: http://secure.rio2016.com/en/transparency/ 

frequently-asked-questions. Acesso em 22 dez. 2017.  
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unidades pacificadoras estarão presentes em vários discursos e planejamentos, inclusive, de 

candidatura para sediar os Jogos, não é pôr a caso que o projeto pacificação está relacionado, 

em medida, ao Rio 2016 e seus jogos.  

Esse mesmo Rio de Janeiro, experiente no quesito de segurança, tem um histórico 

malvisto em relação ao uso das forças armadas e outras forças de segurança federais para rea-

lizar tarefas relacionadas à segurança pública e policiamento nas favelas. Exemplo disso e em 

14 de junho de 2008, militares sequestraram três adolescentes da favela da Providência e pos-

teriormente os entregaram a membros de gangues criminosas de uma favela rival que, em se-

guida, os mataram. Essas mesmas tropas foram enviadas ao Moro da Providência a fim de po-

liciar a favela durante a implementação de um projeto de urbanização (ANISTIA INTERNA-

CIONAL, 2009).  

 Em 2016, em meio a um aumento dos crimes violentos e de uma crise econômica que 

se aprofundava, as autoridades brasileiras pretendiam garantir a segurança durante os Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos. Com uma mobilização de mais de 85 mil pessoas em militares e 

policiais, as autoridades montaram um esquema de ocupação temporária de várias favelas9, 

num esforço para manter as quadrilhas do crime organizado afastadas, nessas áreas, durante 

os jogos10. Contudo o clima na imprensa nacional e internacional e na percepção dos morado-

res e turistas era que a crise financeira e econômica, o não pagamentos dos agentes da segu-

rança pública carioca, e aumento dos homicídios em 15%11, sem contar com o aumento de 

28% no número de mortes vinculados a assaltos no primeiro trimestre de 201612, mancariam o 

panorama de percepção negativamente o ano do Rio 2016 na cidade maravilhosa.  

 Diversos planos e programas de retorno aos centros consolidados das cidades foram e 

vêm sendo desenvolvidos. Por meio da criação de modelos estandardizados de intervenção 

urbana, de conjunto padronizados, ou seja, modelos a serem replicados de reabilitação do es-

paço e requalificação urbana, visando ao reaproveitamento das áreas urbanas devolutas ou 

 
9 “Exército deve ocupar seis favelas durante a Olímpiada do Rio, em agosto”. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1770856-exercito-deve-ocupar-seis-favelas-

durante-a-olimpiada-do-rio-em-agosto.shtml. Acesso em: 20 dez. 2018.  
10 “O Brasil se prepara para uma Olímpiada militarizada”. Disponível em: 

http://observatoriodaimprensa.com.br/monitor-da-imprensa/o-brasil-se-prepara-para-uma-

olimpiada-militarizada/. Acesso em: 26 dez. 2018.  
11“Homicídios no RJ aumentam 15% nos quatros primeiros meses de 2016”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2016/06/homicidios-do-rj-aumentam-15-nos-quatro-

primeiros-meses-de-2016.html. Acesso em: 23 dez. 2018.  
12 “Mais três são mortos em tentativas de assalto no Rio”. Disponível em: http://odia.ig.com.br/rio-de-

janeiro/2016-06-22/mais-tres-sao-mortos-em-tentativas-de-assalto-no-rio.html. Acesso em: 24 dez. 

2018. 
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simplesmente subutilizadas, portadoras de potencias econômicos e urbanísticos. Estas áreas, 

após sua almejada reabilitação, deixam seus aspectos de abandono e degradação, passando a 

imprimir uma imagem imaginária de desenvolvimento à cidade, contribuindo, assim, com a 

reutilização de espaços mais centrais e com a suposta melhoria da qualidade de vida da socie-

dade. Porém, é preciso compreender que existem outros interesses na utilização desses ins-

trumentos urbanísticos que, acima de tudo, visam inserir à urbe em um processo de intensa 

competição econômica internacional.  

 Um exemplo da tentativa de competir globalmente e adquirir referências de projetos 

bem-sucedidos13 é o Projeto Porto Maravilha o qual buscou através das remoções de diversas 

famílias à “revitalização da zona portuária carioca”. Construiu-se no local uma área a qual foi 

modificada para servir de interesses político-econômicos. O Porto Maravilha se tornou uma 

enorme vitrine do amanhã que se estende na baia de Guanabara em contraste com a região 

antiga revitalizada e é o resultado de ambições antigas, porém, somente realizadas por conse-

quência dos Jogos como legitimador de gastos bilionários.  

Percebeu-se que grandes eventos, sobretudo, esportivos, de paixões nacionais, tinham 

a grande qualidade de serem popularmente aceitos e suas ações assim legitimadas. A ideia era 

associá-los às obras de requalificação urbana desejadas, assim, ao redor de um grande estádio, 

de um pavilhão de exposições, começaram a ser erguidos centros de negócios, bairros de alto 

padrão e outras lógicas que seguem um suposto desenvolvimento econômico. Os Jogos Olím-

picos passaram a serem disputados ferozmente pelas cidades, e assim, o direito de sediar este 

evento seria uma justificativa de inquestionável popularidade em dispor de rios de dinheiro 

público em nome da modernização da cidade, alavancando negócios milionários para o setor 

privado.  

Aliado às intervenções, de cunho urbanístico de construção e revitalização, uma inter-

venção na segurança pública se produziu e se preparou no Rio de Janeiro, em 2009, com o 

 
13 São notórios a ação do poder público e o interesse do poder privado, em prol de intervenções urba-

nas nos países de primeiro mundo. Há muitos casos internacionais nos quais áreas degradadas, 

áreas em desuso, áreas de antigos portos, áreas com fábricas abandonadas foram requalificadas, 

ganharam novos usos, novas caras. Nesse sentido, no Brasil, assim como na maioria dos países, 

ocorre também o interesse em reabilitar e produzir novos espaços. Nos anos 1990, a receita espa-

lhou-se pelo mundo desenvolvido, o que alguns autores apontaram para uma hegemonização de 

um pensamento único sobre cidades. (ARANTES, 2002). Em suas pretensões globais, as “wanna-

be world cities” (SHORT, 1999) passaram a dispor aos fluxos de capitais financeiros, multiplicam-

se as obras simbólicas e assinadas por grandes arquitetos. Incontáveis exemplos de renovações rea-

lizadas segundo essa receita de um “urbanismo do espetáculo”, no qual a imagem e a percepção 

valem muito mais que a realidade concreta. O aspecto central, desse movimento, se demonstra a 

partir do comprometimento de recursos públicos serão justificados pela necessária “nova competi-

ção global”. 
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anúncio da vitória da cidade como cidade-sede dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. 

Além de um processo de militarização urbana, por meio das ocupações militares e policiais 

nos morros, a implementação a partir de 2008 das unidades pacificadoras14 demostrou um 

grau de militarização do território além das favelas com efeitos por toda a cidade e para além 

dos lugares da política de pacificação. Nesse caso, os dispositivos de controle e disciplina-

mento e as políticas de segurança pública implementadas nas distintas favelas fazem parte de 

um projeto mais amplo de renovação urbana, o qual visou prepara-la para o Rio 2016.   

O urbanismo militarizado tem sido abastecido e perpetuado pelas extremas desigual-

dades que se multiplicam nos últimos anos pela globalização neoliberal, como uma constela-

ção de ideias, técnicas e normas de segurança e doutrina militar as quais passam a ser imple-

mentadas em cidades e contextos sociais e culturais distintos. São estilos de vida que se fun-

dem com toda a cultura popular, em objetos de entretenimento eletrônico e em novas tecnici-

dade de controle e monitoramento de origem militar (GRAHAM, 2014). De outro lado, estas 

constelações se relacionam com a proliferação de grupos de resistência, que se aproveitam 

desses novos dispositivos das cidades e suas circulações como meio de iniciar a sua violência.  

Este quadro recoloca a discussão da militarização em outro patamar, e nesse sentido, 

que os conflitos não podem mais ser reduzidos ao modelo clássico de guerra, com exércitos 

convencionais e batalhas decisivas, mas segundo novas linhas de força que se desenham em 

modulações de guerra e paz no mundo contemporâneo com o reino da imagem, a aparição das 

vítimas, o fluxo da mundialização de riquezas e de populações e a multiplicação de violências 

unilaterais. Essas modulações apontam que o fim da guerra não significa hoje a instituição de 

uma era de paz, mas o advento de um tempo indefinido de insegurança. Não há guerras, nem 

paz, há um estado de violência constante. Deste modo a guerra é utilizada de modo recorrente 

como metáfora dominante para descrever a condição prolongada e ilimitada das sociedades 

urbanas15.      

 
14 Dessa maneira, desde de dezembro de 2008/2009, começaram a ser instaladas as UPPs, as quais, 

segundo Cunha e Mello (2011, p. 371), constituem discursivamente como uma forma de ocupação 

por um determinado contingente policial com a finalidade de garantir a segurança local e cessar a 

criminalidade violenta ligada ao tráfico de drogas nesses espaços. O Rio como cidade-sede teve 

como consequências imediata uma série de propostas de políticas de renovação urbana. De um 

modo geral, os projetos de intervenção tiveram como alvo privilegiado áreas urbanas consideradas 

estratégicas pelo poder público por seus potenciais econômicos e turísticos. Contudo, esses espa-

ços coincidem com espaços de habitação popular, particularmente as favelas, o que justificaria as 

ações diretas estatal nestes locais (CUNHA e MELLO, 2011, p. 372). 
15 A “metáfora da guerra” já é utilizada há algum tempo como representação que produz efeitos nas 

representações da violência urbana no Rio de Janeiro e nas políticas estatais (LEITE, 2014, p. 201). 
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Neste panorama no qual a cidade maravilhosa, Rio de Janeiro, de 2009 a 2016 apre-

sentou complexas intervenções na sua preparação para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 

2016, intervenções de cunho urbanísticos, no sentido de grandes revitalizações e reurbaniza-

ções em localidades estratégicas, e de cunho policial-militar, no tocante às ocupações das fa-

velas ou na implementação das unidades pacificadoras. Assim, pregunta-se; essas interven-

ções estão conectadas? Como se apresentaram no contexto de preparação do projeto para se-

diar os Jogos Olímpicos? Por que essas duas dinâmicas acontecem no Rio simultaneamente? 

Elas possuem relação? Elas resultam em algo maior? É a partir disso que se pretende analisar, 

em conjunto, estes dois grandes processos de intervenções, suas lógicas, desdobramentos e 

seus “deslegados” olímpicos até o Rio 2016.  

Para responder a estas questões, a presente dissertação está divida em três grandes 

momentos. No primeiro capítulo abordar-se-á os processos globais de intervenções os quais 

se utilizam das cidades como palco para transformações urbanas profundas. Das lógicas de 

remoções e expulsões resultantes desses processos, principalmente, no tocante ao Projeto Por-

to Maravilha e suas consequências à cidade carioca como a privatização de espaços públicos, 

bem como um demonstrativo de dinâmicas economicistas advindas de circuitos internacionais 

de interesses. Ademais, as convergências e os consensos acomodaram-se na cidade dos encan-

tos mil e transformaram-na em um projeto de cidade global de vitrine no qual a união entre 

intervenções urbanas e militares, juntamente, com a implementação das unidades pacificado-

ras possibilitaram uma projeção internacional como um falso símbolo de sucesso urbano.  

No segundo capítulo apresentar-se-á a militarização urbana da periferia carioca, o pro-

cesso de criação de um inimigo interno na cidade do Rio de Janeiro, o qual auxiliou a execu-

ção das ações do projeto Rio 2016, executando tecnicidades em modalidades de monitora-

mento, vigilância e controle social. Aliado ao processo de militarização urbana os gastos com 

segurança pública no contexto dos megaeventos esportivos demonstraram uma intimidade 

com uma indústria de segurança de espectro global, juntamente, com uma cooperação inter-

nacional com atores privados e governamentais estrangeiros a qual marcou várias ações de 

segurança no contexto dos Jogos Olímpicos. Ademais, a militarização da periferia foi estrate-

gicamente localizada, visto a distribuição das zonas olímpicas no Rio em bairros cariocas es-

pecíficos.  

No terceiro capítulo analisar-se-á o papel das Unidades de Polícia Pacificadoras no 

contexto do Jogos e do processo de militarização urbana. As unidades apresentaram-se como 

a melhor alternativa para ordenar e pacificar territórios estratégicos para os intuitos olímpicos 

do Rio 2016 e, principalmente, para uma lógica econômica no sentido de reurbanização das 
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favelas na intenção de levar a cidade para as comunidades e invadi-las com prestações de ser-

viços públicos e privados, regulamentação fundiária e especulação imobiliária. Além disso, as 

unidades ficaram distribuídas em um perímetro de atividades e influência dos Jogos, que se 

denominou de zonas olímpicas, ou como chamar-se-ão neste trabalho; os clusters olímpicos, 

constituindo os cinturões da segurança que se posicionaram no entorno destes clusters para a 

sua proteção.  

À guisa de conclusão o panorama das olímpiadas modificou a cidade, mudou suas ló-

gicas, expulsou e removeu pessoas, deslocou sonhos e sobremaneira militarizou o cotidiano 

de milhares de pessoas periféricas. Diferentes lógicas e intervenções que até então pareciam 

distintas convergiram para um grande objetivo, um objetivo de transformar a cidade em algo 

maior, em um “legado olímpico”, não para os moradores, mas um legado de prerrogativas a 

intervenções mais profundas e distantes, um precedente, uma vitrine de cidade global a qual 

mostraria as possibilidades que a cidade estaria disposta a pagar para adentrar aos circuitos 

internacionais de interesses econômico-políticos, mesmo que significasse violar, remover e 

militarizar espaços e milhares de vidas inocentes. 



26 

 

 

 

2 DA CIDADE MARAVILHOSA À CIDADE DOS JOGOS OLÍMPICOS E PA-

RAOLÍMPICOS: RIO DE CONSENSOS EM 2009 

 

A euforia16 pela conquista do direito de sediar um megaevento esportivo, em 

2009, fez a cidade carioca sonhar com transformações. Os Jogos Olímpicos e Paraolím-

picos em 2016 representariam um divisor de águas, um marco para a transformação da 

“cidade-problema” e “cidade-violenta”, seria um retorno ao seu predicativo mais conhe-

cido mundo afora: “cidade-maravilhosa”. O ambicioso legado prometido foi repleto de 

“encantos mil”, ia de instalações esportivas e melhorias no espaço urbano, incluía à re-

dução das desigualdades sociais e de mais segurança, tudo isso legitimado, é claro, pelo 

estímulo à pratica de atividades esportivas. Na época, predominava o senso comum de 

que sediar megaeventos esportivos ofereceria diversas vantagens à cidade acolhedora, 

sobretudo na atividade econômica, tais como: melhorias na infraestrutura urbana, no 

transporte e no aquecimento da economia provocado pelo aumento do fluxo de turistas e 

pelas oportunidades apresentadas aos setores da construção civil, das telecomunicações 

e do entretenimento. 

União dos povos, legado para a cidade e prática de esportes são entre os predica-

tivos mais comuns associados aos Jogos. Contudo, a realidade da cidade do Rio de Ja-

neiro é diferente disto, ela remete a um conceito oposto a estes valores caindo em lógi-

cas de exclusão e expulsão de milhares de pessoas. Durante o processo de implementa-

ção das obras, que modificaram a cidade, observou-se a violação sistemática de direitos 

e o crescimento de um projeto direcionado a interesses econômicos. Essa lógica gerou 

um grande número de excluídos do direito à moradia, à cidade e até mesmo à pratica 

esportiva. E para afirmar este projeto, a militarização nas favelas foi reforçada elemento 

que colaborou com a exclusão e expulsão de forma “pacifica” destinando a esses territó-

rios um controle excessivo de corpos, mentes, espaço, e sobretudo da violência cotidia-

na.  

 
16 Em clima de final de Copa do Mundo, os cariocas foram à Praia de Copacabana. A Orla foi 

tomada de pessoas vestidas de roupas com as cores verde e amarelo, rostos pintados e 

bandeirinhas. De acordo com a PM, 30 mil pessoais estavam no local na hora do anúncio de 

que o Rio sediaria as Olímpiadas. Durante a festa, uma bandeira com cerca de dois mil 

metros quadrados foi estendida sobre o público na areia, nela, havia a frase “Rio loves you”. 

(O Globo, 03 out. /2009, p.15).  
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Foi em 2009 o marco do surgimento de um imaginário ideal político no Rio de 

Janeiro que através de consensos executaria um projeto que há décadas os administrado-

res no Rio pretendiam realizar e que em parte já realizavam com outros megaeventos 

que passam pela cidade. Esse exato momento foi ideal e mais favorável para a execução 

desse projeto devido à formação de uma conjuntura política e econômica mais estável e 

mais favorável. Dessa maneira, o aplaudido por todos à época o alinhamento das três 

esferas de poderes (municipal, estadual e federal) e uma união suprapartidária serão os 

pilares para a garantia de investimentos públicos e privados na cidade e que possibilita-

riam a implementação do projeto. Uma aliança entre o PT, representado pela figura do 

então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e o PMDB, com o governador Sérgio Ca-

bral, e o prefeito Eduardo Paes foi fundamental para esse momento histórico.  

Para que o cenário de investimento se concretizasse, seria necessária também 

uma aliança público-privada, no intuito de retratar a cidade do futuro unida pelo pro-

gresso, a super coalização se intitulou “Somos um Rio” e foi vencedora com grande 

apoio nas urnas. Essa lógica a qual possibilitou a realização de grandes intervenções ur-

banas, segue a exemplo de qualquer outra cidade no mundo, não seria novidade para a 

cidade carioca, como mostra Castells e Borja (1994, p. 156), em um projeto de trans-

formação urbana a sensação de crise, a negociação entre atores locais, privados e públi-

cos e a vontade conjunta de um consenso público são essências para realizá-lo.   

Contudo, para o consenso público era necessário um inimigo em comum para 

unir forças, ele foi encontrado, “acabar com desordem e a crise no Rio de Janeiro” seria 

o objetivo perfeito para uma coalização com a população e legitimação da execução dos 

possíveis projetos de intervenção urbana e na segurança pública. Nesse sentido e segun-

do a publicação da municipalidade carioca, Rio-Gestão de Alto Desempenho17, de 2012, 

a prefeitura passou as últimas décadas com o orçamento estrangulado e descuidou as 

áreas importantes, como os serviços de conversação da cidade. De acordo com o docu-

mento, essa conjunção de fatores afetou autoestima do carioca, a população teria se ha-

bituado a “conviver com a desordem”. Em 2006, uma pesquisa realizada pelo IETS em 

parceria com a Macroplan mostrou que 63% da população acreditavam que o Rio esta-

ria muito pior em 20 anos. Em outra pesquisa, encomendada em 2008 pela ONG Rio 

Como Vamos, 36% dos cariocas afirmaram não ter orgulho de morar no Rio de Janeiro, 

 
17 Disponível em: 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/2116763/4104305/RioGestaoAltoDesempenho.pdf, 

Acessado em: 22 nov. 2018.  
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e 61% acreditavam que na sua qualidade de vida havia piorado em relação ao ano ante-

rior18. Tal cenário impôs uma série de desafios à gestão da prefeitura iniciada em 2009. 

A segurança e a redução da violência são elementos centrais na construção do 

cenário de crise que se abateu sobre o Rio de Janeiro. Os grandes projetos e eventos 

servem como uma espécie de marketing urbano para promover o orgulho por parte da 

população em pertencer a uma cidade que atingiu o caráter global, capaz de atrair inves-

timentos e os olhares do mundo todo. As radicais transformações urbanas do Rio de Ja-

neiro encontram um grande apoio popular na medida em que apareceram como funda-

mentais para preparar a cidade para o extenso calendário de eventos em poucos anos: 

Copa das Confederações 2013, Jornada Mundial da Juventude 2013, Copa do Mundo 

214, Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016.  

Contraditoriamente, os megaeventos, que ao mesmo tempo obtinham enorme 

aprovação no primeiro momento e aparecem como uma solução para muitos problemas 

da cidade, são exatamente as justificativas do Estado para cometer transgressões aos 

direitos dos cidadãos à cidade. Menos de uma semana depois do anúncio de que o Rio 

de Janeiro como sede oficial dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, uma maté-

ria do jornal Folha de São Paulo (08/09/2009), anunciava a realização dos Jogos no Rio 

e previa a remoção de mais de 3.500 famílias de seis favelas na Zona Oeste e Norte da 

cidade19.  

No caso do Rio de Janeiro, os megaeventos têm desempenharam um papel fun-

damental na mobilização dos recursos, a partir de 2007, a cidade ingressou em um ciclo 

de eventos internacionais de grandes proporções e esses eventos demandaram várias 

intervenções na cidade maravilhosa para acomodar as determinadas demandas desta ló-

gica. Assim, a cidade antes de ser vendida mundo afora como lugar atrativo, a estrutura 

urbana precisava se adequar aos “padrões internacionais” de consumo e às dispendiosas 

 
18 “Como o carioca vê o Rio, 2008”. Disponível em: 

http://www.riocomovamos.org.br/portal/content.php?cc=269&mn=3. Acesso em: 12 dez. 

2018.  
19 A ausência de uma política habitacional adequada dos governos, em todas as suas instâncias, 

para entender à demanda de moradias de uma parte considerável da população gerou um 

aumento constante das favelas por todo o país. Segundo dados do censo do IBGE, entre 2000 

e 2010, o crescimento de residentes em assentamentos precários do Rio de Janeiro foi de 

27,65%. A cidade contava com 1.020 aglomerados subnacionais, representado acerca de 1,4 

milhão de habitantes ou 23,6% da população carioca. E não é à toa, portanto, que esses espa-

ços têm sido foco de uma série de intervenções. As UPPs são colocadas nesse enredo como 

propulsora das transformações nas favelas e de inserção no mercado. Através da ação repres-

sora e disciplinadora, o Estado, como grande apoio da opinião pública, comunica ao mercado 

que aquela área também está aberta para sua atuação.  
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exigências de cada um desses eventos. E desde então a premissa de orientação pró-

mercado é que o espaço da cidade não seja mais pensando na coletividade, mas sim em 

atuações de forma localizadas e pontuais.  

A solidez da economia brasileira e o apoio total e unificado dos três níveis de 

governo e da sociedade foram importantíssimos para viabilizar os Jogos, e a partir de 

um orçamento sólido e conservador foi constantemente reafirmado. A candidatura de 

Rio 2016 se destacou por ser um projeto coeso e integrado que beneficiária a cidade e o 

país de forma duradora. O legado, supostamente alinhado aos planos de desenvolvimen-

to a longo prazo, reforçaria o tecido social e ambiental do Rio e do Brasil, satisfazendo 

as necessidades da população carioca, que passaria a usufruir de uma infraestrutura mo-

dernizada. A perspectiva de se constituir o Brasil como uma inspiração de país incenti-

vador do esporte para todo o contingente jovem e promissor foi apresentada como uma 

oportunidade. (COMITÊ, 2016). 

Segundo Faulhaber e Azevedo, (2015, p. 29-30), diferente de outras candidatu-

ras do Rio de Janeiro, como a que se deram na tentativa de sediar o Olímpiada de 2004, 

o projeto vencedor em Copenhague tinha como centralidade: a Barra da Tijuca. O bairro 

recebeu a maior parte das modalidades esportivas e foi lá que se ergueu o Parque Olím-

pico e a Vila dos Atletas. Desde a década de 1970 a Barra da Tijuca se consolidou como 

área de expansão de alta renda da cidade do Rio de Janeiro, marcada por incorporações 

de luxo com base em condomínios fechados. Ainda segundo os autores (2015, p. 30) 

dois atores se destacam nesse sentido, o primeiro, Carlos Carvalho20 o qual integrou a 

delegação brasileira que esteve em Copenhague em 2009, o segundo é Pasquele Mou-

ro21, proprietário de terras beneficiado pela expansão da cidade em direção à região da 

Barra da Tijuca. 

 
20“Carlos Carvalho, o dono da Barra da Tijuca”. Disponível em: 

https://exame.abril.com.br/revista-exame/carlos-carvalho-o-dono-da-barra-da-tijuca/. Acesso 

em: 02 dez. 2018. Suas terras e seus empreendimentos se encontram principalmente na zona 

de Av. Abelardo Bueno – também chamado eixo Olímpico – e nas avenidas que cortam, li-

mite entre Barra da Tijuca e Jacarepaguá, onde se efetivaram as principais intervenções ur-

banas para o Rio 2016 e se ergueu o Parque Olímpico.  
21 “Pasquale Mauro é alvo de dezenas de processos em que é acusado de posse ilegal na região 

da Barra”. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/pasquale-mauro-alvo-de-dezenas-de-

processos-em-que-acusado-de-posse-ilegal-na-regiao-da-barra-2720984. Acessado em 

02/12/2018. Proprietário de terra beneficiado pela expansão da cidade em direção à região da 

Barra da Tijuca. O Plano de Estruturação Urbana (PEU) das Vargens de 2009 e as obras de 

infraestrutura realizadas no primeiro mandato de Eduardo Paes garantiam a ele uma sobreva-

lorização dos terrenos do Grupo Rio Mar, localizadas nessa região da Baixada de Jacarepa-

guá.  
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Ambos fazem parte de uma lista de quatro grandes proprietários que desponta-

vam como os donos da Barra na década de 1980 e, quase 40 anos depois, ainda mantêm 

latifúndios urbanos de atividades especulativas na região. Durante todo esse período a 

concentração fundiária se manteve praticamente inalterada, fato que fez com que o bair-

ro se mantivesse ocupado pela população de maior poder aquisitivo da cidade, público 

preferido pelos empresários nos lançamentos imobiliários. No processo de preparação 

para as Olímpiadas, os dois se aliaram a maiores empreiteiras do país22, possibilitando a 

entrada das mesmas no mercado local. Proprietários de terra e empreiteiras foram dire-

tamente beneficiados pelos bilhões de reais investidos pela prefeitura do Rio justifica-

dos pela realização da Olimpíada. (FAULHABER e AZEVEDO, 2015, p.31).  

Os Jogos Rio 2016 foram o ápice da promoção da concentração de grandes in-

vestimentos públicos na implantação de projetos urbanos na valorização imobiliária. 

Pós-Olímpiada, este processo foi temporariamente suspenso em meio à grave crise polí-

tica, institucional e econômica no estado do Rio de Janeiro. Os megaeventos certamente 

não inauguram processos de segregação socioespacial a periferização, mas acentuaram a 

aceleração dos mesmos, assim como colaboraram para legitimar e consolidar as exce-

ções à legislação e outras vantagens concedidas aos operadores privados do ambiente 

construído, abrindo precedente urbanístico, política e jurídico para a reprodução das 

práticas de planejamento e intervenção urbana excludentes aplicadas ao Rio de Janeiro, 

nesse sentido, os Jogos passaram e os impactos ficaram.  

 A construção da ideia de Legado Olímpico foi estratégica e necessária para a 

legitimação da Olímpiada frente à sociedade e à opinião pública. Afirmando o discurso 

que “os Jogos Olímpicos frente à cidade”, Eduardo Paes inaugurou em outubro de 2010, 

com grande cobertura midiática; o Legadômetro23. Com a função de avaliar os impactos 

de cada obra olímpica sob o aspecto econômico, urbanístico, social e ambiental, o ins-

 
22 É o caso da Queiroz Galvão Desenvolvimento Imobiliário, que inaugurou sua regional carioca 

em abril de 2010. Seu primeiro residencial foi lançado em junho de 211 no Recreio dos Ban-

deirantes, local que antes só permitia a construção de casas. Outras empresas que atuam em 

todo o país e que aproveitaram o momento de expansão da Barra foram a Odebrecht Realiza-

ções e a Andrade Gutierrez. Até o início de 2012, a Odebrecht Realizações tinha três empre-

endimentos comercias lançadas na região da Av. Abelardo Bueno, a mesma do Parque 

Olímpico. Já a Andrade Gutierrez fez parte do Consórcio Rio Mais, responsável pela cons-

trução do Parque Olímpico, junto com a Odebrecht e a Carvalho Hosken. As últimas duas 

também fecharam parceria para a construção do super condomínio Ilha Pura, a Vila dos Atle-

tas da Rio 2016.  
23 “Legadômetro do Rio dará notas de 1 a 5 a projetos de 2014 e 2016”. Disponível em: 

http://globoesporte.globo.com/olimpiadas/noticia/2010/10/prefeitura-do-rio-lanca-

legadometro-para-avaliar-os-projetos-de-2014-e-2016.html. Acesso em: 22 dez. 2018.  
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trumento online de “transparência e acompanhamento” deveria orientar as intervenções 

vinculadas aos Jogos Rio 2016. Quando já não era possível ou interessante evidenciar e 

quantificar os legados ou a ausência deles, o Legadômetro foi simplesmente retirado do 

ar, sem cobertura da imprensa.  

 A contradição entre discurso oficial apresentado sobre os Legados Olímpicos 

com a evidente realidade materializada no Rio de Janeiro, tanto durante a preparação 

dos Jogos Rio 2016 quanto no momento pós-olímpico, reclama uma análise crítica do 

Plano de Legados apresentado no Dossiê de Candidatura encaminhado ao COI em 2009. 

A alteração deliberada das nomenclaturas dos equipamentos olímpicos e as notícias 

propositalmente desencontradas, veiculadas sistematicamente ao longo do tempo, torna-

ram a tarefa ainda mais desafiadora. As promessas contidas no Dossiê reiteradas quando 

a cidade foi nomeada sede olímpica, mas abandonadas ao longo do processo, e as inter-

venções que não tiveram o seu escopo integral realizado ou então que sua concretização 

gerou impactos negativos para a cidade, constituindo o que podemos chamar de “desle-

gados” olímpicos.  

 A releitura do Dossiê de Candidatura parece se tratar de outra cidade, de outro 

país, o que se agrava com o impacto de milhares de famílias que tiveram suas vidas afe-

tadas pelos Jogos Rio 2016. Com todas as discrepâncias entre promessa e realidade, a 

APO acabou alegando à época que o Dossiê se apresentava como um projeto conceitual 

e que foi definido pelo COI como indispensável, embora isso não se confirme em ne-

nhum momento nas mais de 600 páginas de documento, distribuídas em 3 volumes24. O 

critério para estabelecer prioridades ficou incógnito, mas os impactos da política urbana 

legitimada pelos megaeventos permanecem e os “deslegados” são evidentes e demos-

tram um projeto maior de uma cidade global de vitrine, em imagem internacional, e não 

de resultados e legados legítimos para a cidade e seus moradores. 

 

 

 

 
24 O Dossiê de Candidatura é composto por 17 temas estabelecidos pelo COI, que são conside-

rados essências para a realização dos jogos Rio 2016. O Plano de Legado dos Jogos Olímpi-

cos possui quatro prioridades dos Jogos Rio 2016 integradas ao longo prazo da cidade 1) 

transformação da cidade, 2) inserção social, 3) participação da juventude e educação, 4) es-

portes. Disponíveis em: http://memoriadasolimpiadas.rb.gov.br/jspui/handle/123456789/4. Acesso 

em 23 nov. de 2018.  
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2.1 Rio 2016 e processos globais de intervenção urbana: um projeto de cidade global de 

vitrine 

 

As cidades adquiriram, ao longo do tempo, um protagonismo que vai além do 

aspecto econômico, atingindo o social, cultural e político, estabelecendo-se como um 

centro de conexões, fluxos, relações e problemáticas. Logo, as acidades se tornam um 

grande cenário no qual este trabalho se apresenta, no qual determinados processos glo-

bais de segurança se manifestam concretamente ou subjetivamente por meio de deter-

minadas dinâmicas urbanas. Essas cidades conheçam a ser denominada de cidades glo-

bais25 são os planos de fundo no qual múltiplos processos globalizantes adotam corpo e 

forma concretos e locais. Esses espaços urbanos globalizados são a localização estraté-

gica exata de todo uma nova lógica e dinâmica de operações políticas, econômicas, cul-

turais e subjetivas (SASSEN, 2009, p. 60), e indo além elas se tornam um local estraté-

gico para um urbanismo militar contemporâneo de atuação global, de cunho securitário 

e desenvolvimentista, levando a um nexo segurança-desenvolvimento urbano, no qual a 

segurança se torna uma exigência indispensável para o capital para que o fluxo de acu-

mulação tenha continuidade e nesse sentido as cidades são parte de um processo no qual 

elas competem entre si, cabendo a elas dar o máximo de garantias ao capital. 

O debate acerca da globalização26 remete-se a uma discussão do mercado mun-

dial e traz consigo um fundamento de análise e considerações entre as novas relações de 

tempo e, principalmente, espaço. Esse cada vez mais é construído como uma articulação 

entre o local e o mundial, visto que, contemporaneamente, o processo de reprodução das 

 
25A globalização econômica promove alterações em diferentes níveis, dos Estados nacionais às 

cidades e regiões transnacionais. E nesse sentido, e a partir do estudo da cidade como local 

no qual processos globais estão acontecendo que Sassen (1998) tenta definir novos conceitos 

para a compreensão da intersecção entre o global e o local. O conceito de cidade global é 

proposto por Sassen para estudar o fenômeno da localização dos processos globais em terri-

tórios nacionais. O conceito pressupõe que processos globais podem ser analisados a partir 

de formas pelas quais se materializam em diferentes lugares. Assim, a globalização econô-

mica, segundo Sassen (2007), partindo dos lugares estratégicos nos quais se materializam os 

processos globais e que vínculos que os conectam.  
26 Ulrich Beck (1999) afirma que a globalização não é somente uma variedade de conexões e de 

relações entre Estado e sociedade em todas as dimensões, mas também, mudanças de um 

conjunto das suposições dito, pelo autor, como fundamental sob o qual todos as sociedades 

até hoje se organizaram e vieram nas suas condições. Para Beck (1999, p. 49), a globalização 

é o significado de um desmanche da unidade do Estado, nas novas relações de poder e de 

concorrência, dos novos conflitos e incompatibilidades entre atores e unidades do Estado 

nacional e de outro lado atores, identidades espaços e processos transnacionais. Logo, o 

autor alimenta a ideia de que a globalização não é unilateral, automática e unidimensional, 

mas sim de uma nova consideração do elemento local.  
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relações socias dar-se-á fora das fronteiras de um lugar específico. Logo, novas ativida-

des criam-se no berço de profundas transformações produtivas, em novos comporta-

mentos sendo constituídos em bases de novos valores.  

Sassen (1991) observa a transformação do sistema global através da formação e 

expansão de assemblagens, ou seja, pedaços de território, de autoridade e de direitos 

pelo mundo. Inicia-se um fenômeno paralelo ao efeito causado pela globalização em 

desestabilizar uma organização do Estado-nação em beneficio ao mercado, como insti-

tuição global, aquele que é caracterizado pela constituição de assemblagens, sejam elas 

nacionais, regionais ou globais, no intermeio de uma estrutura estatal muito formaliza-

da. Sendo assim, a economia global parece ser estruturada dentro do nacional, e por ou-

tro lado, o espaço e outros fatores são restruturados no formato de assemblagens em no-

vas configurações globais as quais pressionam uma reconsideração das hierarquias es-

paciais, entre local/global nas relações de política e econômica, e indo além dessa per-

cepção da autora, as relações de segurança, sincronicamente com as político-

econômicas, passam a ser reescalonadas.  

As intervenções urbanísticas no Rio de Janeiro e o discurso da cidade carioca de 

uma cidade global no sentido de estrategicamente preparada e segura são materializadas 

no planejamento estratégico, que se apropria da cultura ressemantizada do culturalismo 

ao mercado (ARANTES, 2002), em outras palavras, um exemplo de cidade-

empreendimento que subordina seu espaço público a atores privados e, nesse mesmo 

movimento, disciplina sua segurança ao controle do privado. Para Arantes (2002, p. 36), 

 

[...] redesenha-se o local; programam-se eventos culturais. Abre-se um 

café ou coisa que o valha igualmente, completando-se o serviço com 

uma pequena horda de segurança [...] até se alcançar quem sabe toda a 

cidade que importa, seu enclave propriamente global. 

 

 

Nesse sentido, a cidade se torna seu próprio enclave de ditados globais, ou seja, 

ela se torna um “enclave global” pois além de refletir as nuances nacionais ela também 

reflete tendências e processos internacionais, que de uma forma ou de outra, estão pre-

sentes na massiva maioria dos países ao redor do mundo. A cidade com cara de global 

estrategicamente pensada para o mercado e para a segurança que alia acumulação capi-

talista27 e à exploração da propriedade do solo. Nessa cidade-empresa, o processo de 

 
27Na concepção de David Harvey (2003b) a emergência das economias políticas do capitalismo 

contemporâneo faz surgir processos denominados por ele de “acumulação por espoliação”, 
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privatização da segurança pública28 e os espaços nos quais atuam uma estrutura de segu-

rança remetem-se à lógica de organização e reprodução do espaço urbano capitalista 

neoliberal.  

Dessa maneira, um cenário se forma dentro da lógica urbana o Estado neoliberal 

dissemina uma sociedade regulada pelo mercado, emundada pela concorrência e lucro, 

que vê uma possibilidade em controlar populações e territórios problemáticos, mas que 

precisa de técnicas e mecanismos que assegurem uma livre circulação de mercadorias e 

capitais, logo, nasce à união de um urbanismo militarizado, representado pelas relações 

público-privadas de um complexo industrial militar, no sentido de uma governança em-

presarial, dão cara a um projeto de cidade semelhante (FERRAZ et al, 2017, p. 22).  

Esse projeto de cidade, segundo Ferraz et al (2017, p.23), é tido com atenção 

com a projeção dos megaeventos que atrai olhares de investimentos de todo o mundo. 

Enquanto os olhos do mundo estavam voltados para o Brasil, durante os megaeventos, 

poucos metros dos locais de evento, cercados de forte segurança, populações marginali-

zadas permaneciam sob o medo constante da repressão violenta da polícia militar, a 

gentrificação acontecia a poucos metros do megaevento, a periferia era removida dos 

locais desejados pelos Planos dos Jogos Olímpicos. As dinâmicas, durante e após esses 

eventos, juntamente, com as Unidades de Política Pacificadora apresentam-se como so-

luções para problemas de segurança os quais demonstram um “projeto militar-

empresarial”, ou seja, uma dinâmica que unifica a iniciativa privada nos seus mais vari-

ados âmbitos a uma lógica de militarização da vida cotidiana.  

Um projeto maior é estabelecido, tem-se como objetivo transformar a cidade ca-

rioca como a Cidade Maravilhosa de um cartão postal bem aceita aos circuitos interna-

 

pelos quais ativos públicos e comuns são cerceados, permitindo o uso privado, excludente e 

lucrativo dos recursos. Movimentos de privatização e a liberalização do mercado foi o gran-

de mantra do neoliberalismo, o resultado foi a transformação de políticas de Estado em ex-

propriação de terras comuns e a concessão a um capital privado. Propriedades do Estado ou 

destinadas ao uso partilhado da população e geral são entregues ao mercado para alocar o 

capital sobre acumulado, para investir, valorizar e especular. (HARVEY, 2003b, p. 130 -

131). E nesse sentido, projetos voltados para o “desenvolvimento” envolvem concessões, 

aquisições e arrendamento de terras, e empresas públicas têm sido privatizadas. Para Vainer 

(2010) a gestão das cidades, nesse contexto, se volta para a atração de capitais, passando a 

funcionar de forma análoga a de uma empresa em busca de oportunidade lucrativas, logo pa-

ra o autor, cria-se uma cidade de modelo de exceção para uma negociação flexível.   
28 Para Ferraz et al (2017) a privatização da segurança no Rio de Janeiro é um panorama que 

favorece a Operação Segurança Presente, um programa gourmetizado, com numerosos pos-

tos da polícia parecidos com food trucks nos espaços públicos, principalmente, nas áreas no-

bres e centrais.  
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cionais, e apresentá-la ao mundo para a sua venda como uma “cidade global de vitrine”. 

Logo, duas ideais de tendências internacionais que transpassam qualquer fronteira se 

convergem e encontram-se, por um lado, tem-se uma cidade orientada pelo mercado, e 

por outro lado, uma controlada pela presença enorme e progressiva de técnicas e tecno-

logias militarizadas, de coerção, controle, monitoramento e principalmente de pacifica-

ção da população periférica, negra e pobre, formando assim, uma cidade global de vitri-

ne, uma falsa cidade ordenada do progresso econômico.  

Para chegar nessa conceitualização é necessário revisitar a conceitualização de 

cidade global, para tal Sassen (1998) buscou interpretar a intersecção entre o global e o 

local, e assim, a cidade global foi pensando como um dos novos conceitos para o estudo 

da localização dos processos globais em territórios nacionais. Este conceito infere que 

os processos globais podem ser analisados a partir das formas pelas quais se materiali-

zam em diferentes lugares. E ele traz uma nova abordagem para o processo de globali-

zação para compreender os lugares estratégicos materializados através dos processos 

globais e os vínculos que os conectam.  

Entretanto, o conceito abrange somente as funções econômica e política que ca-

racterizam o espaço urbano, aqui o conceito de cidade global de vitrine já se difere, pois 

logo a materialização do mesmo se dá em um intuito de se projetar internacionalmente 

como uma cidade global, porém sem as fundações necessárias, e sobremaneira, para 

tentar legitimar uma imagem no exterior de cidade capaz, funcional e apta a entrar e 

permanecer nos circuitos internacionais de interesses. A cidade global de vitrine tam-

bém leva em consideração um modelo de cidade como mercadoria e é um reflexo das 

lógicas alimentadas pelas agências multilaterais e pelos consultores internacionais, no 

qual se passou a dominar um discurso homogêneo de práticas de administração das ci-

dades mundo afora. A unificação em torno de um consenso de partidos e lideranças, e 

logo, uma gestão empreendedorista das cidades se apresenta no panorama urbano. Ela 

pressupõe não apenas a presença de um governo local, mas uma coalização de forças 

dentro de uma dinâmica de governança urbana, incluindo a iniciativa privada e da soci-

edade civil. Indo além, a mercantilização padronizada de um modelo de cidade se une a 

práticas militarizadas de espaço urbano, garantindo que o modelo se constitua como um 

padrão a ser seguido (MASCARENHAS, 2014, p. 52). 

Esta cidade é a mercadoria por essência padronizada e segura a ser mostrada e 

seguida por outros países, e a sua intima relação entre um urbanismo militar e as rela-

ções econômicas de pretensões globais constroem esse modelo de cidade global de vi-
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trine. Os jogos Olímpicos do Rio em 2016 ajudaram a estabelecer uma dimensão de as-

censão da cidade-espetáculo, no sentido de produzir espaços urbanos que se oferecem 

como uma vitrine global para o consumo turístico, para a atração de investimentos e in-

teresses internacionais. (MASCARENHAS, 2014, p. 53). Logo, a cidade se torna a ci-

dade produto (SÁNCHEZ, 1999. p.118), segura e viável aos investimentos internacio-

nais, a cidade cartão postal29 se torna realidade.  

A cidade do Rio de Janeiro com o acontecimento dos megaeventos buscou um 

modelo de cidade global orientado pelo neoliberalismo30 atrativo a investimentos inter-

nacionais. Cidades como a carioca procuraram adotar um modelo empresariado de ges-

tão urbana através das relações público privadas, no que passou a ser chamado de “pla-

nejamento estratégico31”. Segundo Ferraz at al (2017, p.24) esse conceito é difundido 

entre agências multilaterais na América Latina e de consultorias internacionais, é a defi-

nição do planejamento empresarial aplicado ao urbano.  

Durante a sua história a cidade do Rio de Janeiro desenvolveu diversas etapas na 

sua lógica de planejamento urbano, consideração em menor ou maior grau as políticas 

promocionais urbanas, no sentido, de criar ícones e visibilidade internacional, princi-

palmente, com a contratação de consultores europeus. Nesse sentido, Abreu (1987, p. 

86) menciona que já em 1930 iniciou-se o Plano Agache elaborado pelo arquiteto fran-

cês Alfred Hubert Donat Agache que tinha como meta “ordenar e melhorar a cidade se-

gundo critérios funcionais”. Para tal objetivo foram realizadas grandes obras de embele-

zamento que previam desde sua formulação mudanças profundas no espectro urbano as 

 
29 Rio cidade “cartão-postal mundial”, a cidade carioca recebeu em 2012 o título de Patrimônio 

Mundial como paisagem cultural, concedido pela Unesco. Para a ex-presidente Dilma Rous-

seff, “o título chega num momento em que o Rio mostra competência e capacidade de gestão 

para sediar eventos nacionais e internacionais” (O Globo, 02 mai. 2012).  
30 Entende-se como neoliberalismo o que Brenner e Theodore (2002) propõem entender o neoli-

beralismo como um projeto geoeconômico e geopolítico que opera em múltiplas escalas e 

que atuou fortemente nas dinâmicas das transformações urbanas na América do Norte e na 

Europa Ocidental, e como as cidades se tornaram estrategicamente espaços cruciais para o 

projeto neoliberal. Essa análise vai a encontro com as posições de Harvey (1996) na perspec-

tiva do neoliberalismo e a questão urbana, para o autor este período inaugura um processo de 

luta pela transformação dos espaços a fim de os tornarem cada vez mais atraentes para o ca-

pital privado.  
31 Para Mascarenhas (2014, p. 55), essa concepção de pensar a cidade vai na contramão do tra-

dicional planejamento físico-territorial, e passa a enfatizar a implementação dos grandes pro-

jetos de desenvolvimento urbano como vetores de privilégios e estruturantes do desenvolvi-

mento. Permeada de operações emblemáticas, voltadas para a monumentalidade espetacular 

de projeção da cidade, acompanhada das parcerias pública-privadas, da desregulamentação 

edílica e privatização dos espaços urbanos.  
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quais “previam a vocação do Rio de Janeiro para majestosa metrópole” (RIO ESTU-

DOS, 2005, p. 01).  

Nos anos 1960, o Plano Doxiadis32, executado durante o governo Lacerda33, sur-

giu no panorama brasileiro e na década seguinte o Plano Urbanístico Básico da Cidade 

do Rio de Janeiro (PURBRIO) foi formado. O Plano era criticado pelas suas caracterís-

ticas de mentalidade colonialistas e dos projetos internacionais em detrimentos aos na-

cionais (PIRES, 2010).  Já nos anos 1990 é implementado o planejamento estratégico na 

cidade carioca, a qual se tornou a primeira cidade latino-americana a organizar um pla-

no desta ordem34. Essa mudança foi resultado de contexto no qual as cidades se inseri-

am na competitividade mundial por investimentos, tornando e iniciando a cidade como 

produto através de ferramentas de promoção urbana (LOPES, 2003).  

O primeiro plano carioca é de 1995, durante a gestão de César Maia, chamado 

Rio sempre Rio, logo em seguida surge o As Cidades da Cidade, de 2004, e na gestão 

de Eduardo Paes foram mais dois volumes, 2009 e 2013. Como pode ser observado na 

imagem a seguir: 

 

Figura 01 - Estrutura dos planejamentos estratégicos e das respectivas gestões 

 

Fonte: (PASQUIOTTO, 2016, p. 130).  

 

 
32 Alusão ao arquiteto e urbanista grego Constantino Doxiadis.  
33 Carlos Frederico Werneck de Lacerda, governador do estado da Guanabara de 1960 a 1965.  
34 Outras cidades do continente americano paralelamente ao Rio estavam em processo de finali-

zação e término, Rosário, Montevidéu, Bogotá, Caracas e algumas cidades na Colômbia. 

(PASQUOTTO, 2016, p. 129).  
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 O Rio sempre Rio foi um consórcio caracterizado pela participação ativa de ato-

res sociais do setor público e privado, numa tentativa de desenvolvimento local (GUA-

NAIS; FISCHER, 1999, p. 39). Consórcio o qual tinha como objetivo elaborar um plano 

para a cidade a partir do ano de 1993, com uma metodologia de pensamento catalão, da 

consultoria TUBSA cujos diretores aplicariam a mesma metodologia de Barcelona dos 

Jogos Olímpicos de 1992, orientando a um plano que atendesse às necessidades de ade-

quação das metrópoles contemporâneas aos desafios trazidos pela globalização (CA-

MARGO, 2011, p. 16).  

 O Rio sempre Rio, dentre seus objetivos, previa a integração da cidade com o 

exterior, para tal linhas estratégicas foram estabelecidas objetivos como podem ser ob-

servadas na figura 02 a seguir: 

 

Figura 02 – Linhas estratégicas e seus objetivos 

  

 Como pode ser visto nos objetivos da linha estratégica Rio 2004 o marking ur-

bano já se apresentava como uma ferramenta indispensável para o posicionamento in-

ternacional da cidade. Segundo o PECRJ (1995, p. 30-31), a imagem da cidade era o 

“produto Rio” atrativo para sedes de organizações e de associações através de ações de 

incentivos público-privada. Já na linha estratégica Rio Integrado, o objetivo era a “nor-

malização” da cidade por meio da incorporação das comunidades à cidade (PECRJ, 

1995, p. 26). Nesse sentido, criou-se o programa Favela Bairro35 o qual atuou em 19 

favelas consolidando um “padrão mínimo em seu entorno” (ZEIN, 1996). Por outro la-

do, o plano As Cidades da Cidade, da gestão Maia, apresentou vários objetivos dos 

 
35 Programa de Urbanização de Assentamento Populares do Rio de Janeiro (PROAP) teve início 

em 1995 através de iniciativas do BID e parcerias com a Prefeitura do Rio de Janeiro, em 

2010 se transformou em Marar Carioca, na gestão de Eduardo Paes. 
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quais enfatizavam as relações de intercâmbio, negociação e colaboração por meio de 

diversos segmentos da sociedade (PECRJ, 2004, p. 18).  

A partir de 2009, a gestão de Paes ressaltou fortemente um discurso urbano de 

marca e imagem da cidade. Paes no seu Plano Estratégico para a cidade do Rio de Janei-

ro promove a requalificação urbana de determinados bairros e logo em 2010 é lançado o 

Plano de Promoção e Marketing de Interação com o plano Turista, no qual é descrito “a 

cidade carece de um calendário anual de ventos esportivos internacionais de grande por-

te” (PECRJ, 2009).  

Já o PECRJ de 2013-2016 foi o da convergência de dois megaeventos esporti-

vos, Copa do Mundo e Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, e conteve requisitos das ges-

tões passadas em criar uma imagem da cidade maravilhosa em uma cidade global de 

vitrine contendo os principais centros políticos e culturais do cenário global.  Esse plano 

foi elaborado com a ajuda de uma consultoria estratégica McKinsey & Company36, uma 

das maiores empresas de consultoria empresarial do mundo, o planejamento estratégico 

carioca precisava se inserir mundialmente através de uma divulgação de suas ações. As 

conquistas do Rio, segundo esse plano, são a consagração da cidade como palco de 

grandes eventos, como a jornada Mundial da Juventude em 2013, a Copa de 2014, os 

Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, e o processo de recuperação de áreas degra-

dadas, como a Região Portuária através do projeto Porto Maravilha. Segundo o docu-

mento, o objetivo do plano era transformar o Rio na melhor cidade do Hemisfério Sul 

para se viver e trabalhar, ou seja, “Cidade Maravilhosa: a melhor cidade do Hemisfério 

Sul para se viver, trabalhar e conhecer” (PECRJ, 2013, p 15).  

A nova questão urbana se apresenta com o nexo central a problemática da com-

petividade urbana pelo investimento de capital, tecnológico e qualidade de serviços 

(VAINER, 2002), mas também, como uma corrida por segurança para que essa compe-

titividade possa ser executada sem maiores problemas. Neste contexto, os megaeventos 

criam a oportunidade de alavancar essa ideia de competição internacional através de um 

fortalecimento da cidade marca e, progressivamente, o desenvolvimento das técnicas e a 

mundialização da economia e das cidades facilitam grandes operações urbanas em pou-

co tempo (BOTTURA, 2014, p.65).  

O Rio depois da sua primeira candidatura aos Jogos Olímpicos (2004), contou 

com uma consultoria catalã com o objetivo de uma nova Barcelona (VAINER, 2011), 

 
36 Para maiores informações acessar: https://www.mckinsey.com/.  
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desde logo, foi palco de grandes eventos como a Jornada Mundial da Juventude de 

2013, a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e os Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 

2016. A cidade carioca ilustra o que David Harvey (1989) chamou de “empresariamento 

urbano” e que teve lugar, principalmente, na década de 1980 nos países mais desenvol-

vidos, em uma transição entre o modelo de produção fordista-keynesiano de acumula-

ção para um regime mais flexível aberto geograficamente e calcado no mercado. Nesse 

sentido, com o capital transnacional a escala do nacional estaria perdendo importância 

em detrimento da conexão, sem intermediadores, entre as escalas global e local.  

Para o empresariado urbano, a cidade deve funcionar como uma empresa de ges-

tão eficiente, e cabe ao Estado costurar pactos locais ajudando a criar um bom ambiente 

de negócios (SOUZA, 2006, p.129). Além de ser uma mercadoria a cidade deve ser um 

mercado de concorrência, logo, ela deve ser amigável e orientada por ele (VAINER. 

2011).  Nesse sentido, esse markting urbano37 foca nos atributos de valorização de in-

sumos derivados pelo capital internacional e, dentro dessa lógica, o empreendedorismo 

urbano é buscar melhoras à competividade da região com a relação à divisão espacial do 

consumo, e com essa divisão espacial uma relação securitária é necessária para dividir e 

requalificar o espaço.  

Os riscos, dentro da lógica da cidade empreendimento, são assumidos pelo setor 

público enquanto que o privado aufere às vantagens. Os grandes projetos de reestrutura-

ção urbana permitiram a mobilização de recursos em grande escala. Para Vainer (2011, 

p. 09) essa lógica competitiva e estratégica se estabelece na cidade um estado de emer-

gência dentro de uma lógica de exceção, o que o autor denomina de cidade de exceção. 

Essa conceitualização é interessante para a reflexão acerca da segurança, ela pressupõe 

uma crise urbana e se constitui em uma nova forma de regime urbano em que, embora 

as instituições estejam funcionando, progressivamente, o Estado abdica de parcela de 

suas atribuições e poderes para o mercado, isso não seria diferente ao tocante à seguran-

ça pública (VAINER, 2011, p. 10).  

No sentido de estabelecer a cidade maravilhosa como uma cidade de ideários 

globais o ex-prefeito carioca Eduardo Paes em uma cerimônia38, na qual assinou uma 

 
37 A cidade se torna lugares inovadores, excitantes, criativos e “seguro” para viver e consumir, e 

os consumidores desse produto cidade são, entre outros, os investidores internacionais 

(CASTELLS e BROJA, 1996). 
38 “Prefeito e governador acompanham anúncio de novos investimentos da GE no Rio”. Dispo-

nível em: http://www.rio.rj.gov.br/web/guest/exibeconteudo?article-id=1291634. Acessado 

em 12 ago. 2018. 
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parceria com a General Eletric para investimentos no setor tecnológico para pesquisa e 

desenvolvimento, mencionou que o Rio passou por um período sem investimentos, sem 

geração de perspectivas em relação ao futuro, porém para o ex-prefeito o “ Rio é a cida-

de global do Cone Sul” e que possui relação direta com uma nova economia e com seto-

res mais sofisticados da área econômica, cultural e do turismo. Ainda para ele o “Rio de 

Janeiro Rio de Janeiro tornou-se uma cidade global, apta a competir por investimentos 

estrangeiros39”. É nesse sentido que para Paes o Rio foi “descoberto” através dos mega-

eventos esportivos e que criou uma oportunidade única para a cidade e na criação de um 

ambiente de negócios e investimentos40.  

A ascensão da economia dos serviços especializados, particularmente, o novo 

complexo de serviços financeiro e corporativo, gerou o que pode ser visto como um no-

vo regime econômico, pois, embora esse setor represente apenas uma fração da econo-

mia da cidade, ele se impõe sobre a economia. Dessa maneira, as cidades globais são 

locais estratégicos para valorização das novas formas de capital coorporativo global. As 

empresas estrangeiras e os executivos internacionais estão entre os novos “usuários da 

cidade” (MARTIONOTTI, 1993) que marcam profundamente a paisagem urbana.  

A soberania e integridade territorial inviolável dos Estados são questionadas no 

início do século XXI. Para Sassen, (2001) é essencial o entendimento da formação de 

um sistema de poder transnacional através da globalização econômica, constituindo um 

processo de reescalonamento do Estado dentro da esfera do poder. Dessa maneira, Sas-

sen (1999) nega a ideia que a globalização tornou os espaços do nacional e do global 

excludentes, assim, a mundialização está calcada em parte no nacional, nas cidades glo-

bais e necessita que o Estado regule certos aspectos específicos de seu papel em nível 

nacional.  

Essa mundialização é um campo de transações estratégicas transfronteiriças que 

estabelece e necessita de interações especificas entre atores privados e estatais, logo, há 

uma dinâmica de reconfiguração do espaço com a relação desses atores a qual modifica 

a soberania dos Estados com novos assuntos e espacializações jamais vistas (SASSEN, 

1999). Os setores considerados estratégicos como tecnologia, energia e finanças operam 

num patamar tão complexo e em domínios cada vez mais numerosos entre atores priva-

 
39 “Um minuto com Eduardo Paes prefeito da cidade do Rio de Janeiro”. Disponível em: 

http://rio-negocios.com/um-minuto-com-eduardo-paes-prefeito-da-cidade-do-rio-de-janeiro/. 

Acesso em: 10 ago. 2018. 
40 Idem 
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dos de cunho transnacional e agências públicas, a exemplo disso observa-se a dispersão 

geográfica da produção ao redor do mundo ditada pela expansão da econômica mundial.  

É evidente que as atividades transnacionais, conjuntamente, com a grande quan-

tidade de atores mundiais operantes fora do sistema interestatal e o domínio cada vez 

mais institucionalizado e imerso no desenvolvimento de mecanismos de governos pri-

vados afetam as capacidades de intervenções dos Estados. Nesse sentido, as cidades 

globais são partes de uma rede mundial de pontos estratégicos que evidenciam essas 

atividades e atores através de processos definidos. Para Sassen (2010) a cidade global é 

uma materialização estratégica das localidades múltiplas, ela é o terreno de uma multi-

plicidade de processos de globalização que assumem formas concretas e localizadas. A 

enormidade da experiência urbana, a presença avassaladora de arquiteturas imensas e 

infraestruturas densas, bem como a irresistível lógica da utilidade que organiza grande 

parte dos investimentos das cidades de hoje, geram deslocamento e estranhamento entre 

muitos indivíduos e comunidades inteiras.  

O espaço urbano constituído pela malha mundial de cidades globais, um espaço 

com novas potencialidades econômicas e políticas, talvez seja um dos espaços mais es-

tratégicos para a formação de novos tipos de políticas, identidades e comunidades, in-

cluindo aquelas transnacionais. Esse espaço é centrado no lugar, no sentido que está en-

raizado em locais específicos e estratégicos e transterritorial no sentido de que conecta 

locais que não são geograficamente próximos, mas que estão intensamente conectados.  

A centralidade do lugar no contexto de processos globais leva a uma abertura 

econômica e política transnacional na forma de novas reinvindicações e, assim, na cons-

tituição de direitos. A cidade global emerge como um local para novas reinvindicações, 

do capital global, dos novos usuários da cidade e dos setores da população em situação 

de desvantagem. A desnacionalização do espaço urbano e a formulação de novas rein-

vindicações centradas em atores transnacionais e envolvendo a contestação constituem a 

cidade global como uma zona de fronteira para um novo tipo de relação (SASSEN, 

2010, p.117). 

Considerando a globalização como um processo dialético entre o global e o local 

e a sociedade global como o resultado desse processo, e nas palavras de Giddens (1994, 

p.19) a globalização é a intersecção da presença e da ausência, do entrelaçar de eventos 

socias à distância, mas que mantem as suas contextualidades locais. Logo, a globaliza-

ção não significa o fim do local, ela é de fato uma intensa e forte conexão entre o local e 
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o global, associada a um conjunto de transmutações da vida quotidiana, afetando as prá-

ticas sociais, modos e comportamentos existentes.  

Robertson (1992) utiliza-se do termo glocalização41 enquanto processo em que o 

local e o global se entrosam para constituir o que ele designa como glocal. Duas noções 

integram o conceito do autor, a primeira sobre a noção de globalização integrada à ideia 

de interpenetração do global e local, e a segunda acerca do universalismo e particula-

rismo, em outras palavras, a noção de localidade é concorrente ao produto de ideias glo-

bais, embora, seja errôneo concluir que todas as formas de localidades sejam homogê-

neas. Nessa sociedade da informação do digital, o local e o global são facilmente inter-

conectados e interdependentes. É nesse sentido que Robertson (2003) defende que a re-

de de interconexão entre localidade deve ser parte constituinte da própria noção de glo-

balização como um processo integrado da relação entre global-local, ou seja, o local tem 

sido globalizado, tanto quanto o global tem sido localizado.  

O conceito de cidade global está relacionado a impactos causados nas 

metrópoles pela globalização econômica, principalmente, pelo incremento das 

tecnologias de informação e comunicação. Nesse sentido, as empresas globais passam 

possuir uma maior flexibilidade para lugares estratégicos para suas sedes, seja pelo 

valor desses lugares ou pela sua localidade. Para Sassen (2001, p. 57) essas cidades 

globais são a mudança no perfil das metrópoles quando elas passam pela substituição às 

atividades industrial para a prestação dos serviços do terceiro setor. Logo, para autora, 

cidades globais são as configurações de pontos nodais entre a economia nacional e a 

mundial, e assim, as “novas geografias da centralidade” são locais aos grandes centros 

financeiros e comerciais internacionais. 

Os processos e as formações globais desafiam a hierarquia escalar centrada no 

Estado nacional e, logo, a dinâmica de reescalonamento atravessa o tamanho institucio-

nal e os limites institucionais do território produzidos pela formação dos Estados nacio-

nais. Esse reescalonamento não significa que as antigas hierarquias desapareceram, mas 

 
41 Robertson (2000) cria as expressões glocal e glocalização para expressar a grandes influências 

dos aspectos globais trazidos pelo incremento da tecnologia da informação e comunicação. 

Para o autor, a globalização é um processo muito antigo, e logo, ela não é um fenômeno 

novo, mas um processo crescente de unificação de padrões culturais e de eclosão de 

particularidades, ou seja, o global, não é contraposto ao local, pelo contrário, o local é 

geralmente entendido no contexto do global. Para o autor, a superação do antagonismo 

proporcionado pela relação entre global-local é reconhecer as interconexões. As 

particularidades e as singularidades se manifestam tomando-se crescente institucionalizadas 

e globalmente difundidas, gerando intercâmbio, interconexões e diálogo.  
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que os novos processos de escalonamento emergem juntamente com os antigos, e que 

aqueles podem muitas vezes prevalecer sobre estes. As antigas hierarquias escalares 

constituídas como parte do desenvolvimento do Estado-Nação continuam a operar, mas 

um campo muito menos exclusivo do que no passado recente.  

Ao olhar a cidade observa-se um caráter multiescalar de diversos processos glo-

bais, ou seja, que não “respeitam” uma escala fixa. Como, por exemplo, um centro fi-

nanceiro que em uma cidade é uma entidade local, que também faz parte de um merca-

do eletrônico de escala global. Do outro lado, as entidades internacionais com um cará-

ter global se tornam ativas quanto inseridas nos contextos nacionais dos Estados e, as-

sim, pode ser concebida como um caso em que o global. Esse sistema opera entre as 

escalas e não ascendendo ou descendendo na escala como um resultado de suas capaci-

dades (SASSEN, 2010, p.20). 

Para Sposito (2011, p. 128) a escolha da sociedade ocidental e os esforços políti-

cos e ideológicos para a imposição de seus valores sobre todos os outros têm acarretado 

em, em termos espaciais e temporais, elementos e condições de impor e contrapor uns 

aos outros padrões que permeiam da escala internacional à escala interurbana. Dessa 

maneira, dentro desse movimento e da unicidade temporal entre as diferentes localida-

des, que haverá “uma unicidade do tempo, o acontecer local sendo percebido como um 

elo do acontecer mundial” (SANTOS, 2017, p.27). Na realidade contemporânea dentro 

de novos contextos de articulação entre escalas, modos, intensidade e arranjos, há a ne-

cessidade da ampliação das escalas segundo as quais as dinâmicas e processos se desen-

volvem combinando interesses e conflitos os quais não se restringem a um aparcela do 

espaço. Logo, progressivamente o local e todos os níveis intermediários são determina-

dos pelos interesses da escala global (SPOSITO, 2011, p. 130).  

Dentro dos estudos em segurança internacional, segundo Loader e Percy (2012, 

p. 124-125), é errôneo não reconhecer que as problemáticas de segurança na atualidade 

não admitem distinções artificiais, e assim, binarismos entre o interior e o exterior, ou o 

local – internacional. Apesar que cada área de investigação, mesmo olhando para mes-

mos objetos de pesquisa, possuam suas singularidades, paradigmas e quebra-cabeças. 

Nesse sentido, segundo os autores, a distinção recebida entre o interior e o exterior se-

gundo os autores não reconhece que a segurança é uma mercadoria fluida e contestada, 

e que atores podem acessá-la através de outros atores estatais, subestatais e de empresas 

transnacionais. Para os autores o esforço concentrado para discutir segurança como algo 
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fluido e em termos empíricos permanece raro assim como os esforços para abordar seri-

amente os aspectos teóricos e desafios metodológicos envolvidos em fazê-lo.  

A redução progressiva dos riscos sociais e o desfoque de limites entre as nações 

internas e externas de segurança pintam o cenário dos estudos de segurança atualmente 

nas Relações Internacionais. Para Aas (2012 p. 236-237) as várias formas de conectivi-

dade transfornteiriças trazem uma nova importância para as análises. Assim, a globali-

zação expande, significativamente, a escala e o escopo da interação social, incluindo, 

inclusive, conflitos, tanto quanto o controle e estratégias de segurança. Segundo Aas 

(2012, p. 237), esses processos são descritos no cenário emergente de “security-at-

adistance” no qual, anteriormente, fenômenos locais e nacionais são transformados por 

novas formas de conectividade transnacional.   

 Aas (2012, p.238) concluiu que a distinção entre segurança nacional e interna-

cional ficou turva. A autora argumenta que a noção de distância entre essas duas esferas 

mudou devido a processos globalizados com o aumento de conexões transnacionais, 

visto que surgem “riscos” sem forma territorial e temporal preestabelecida. Nesse senti-

do, para a autora os novos padrões de (in) segurança exigem uma desvinculação da se-

gurança do Nacional, logo, há um desafio a ordem organizada territorialmente em uni-

dades delineadas descritas como a ordem westfaliana, e quando se trata de segurança a 

principal questão é a proeminência da escala nacional como principal local de análise e 

intervenção. Nesse sentido, uma análise da condição social num panorama global exige, 

não apenas uma visão global, mas também uma melhor constituição das categorias entre 

global, nacional e local, logo, há uma necessidade de ter a consciência do caráter multi-

escalar de várias globalizações. Dessa maneira, Aas (2012) e Holmqvist (2012) levam 

em considerações os desafios de examinar uma mudança na paisagem de segurança a 

partir de uma disciplina única, um desses desafios é o colapso da distinção entre interior 

e exterior e, consequentemente, o colapso do lugar nos quais essas ameaças começam e 

quem deveria lidar com elas.  

Quando atividade econômica se torna globalizada, ela reformula parcialmente as 

ordens existentes e contribuiu para a formação de novas ordens. Isso ocorre pela prática 

de atores econômicos, do desenvolvimento de determinados regimes de valor. A cidade 

global tem uma arquitetura conceitual e demostra que as cidades constituem espaços de 

poder que contêm as capacidades necessárias para operações globais de diversos atores, 

sejam eles econômicos ou políticos. Essa conceitualização atravessa a geografia de cen-

tralidade entre o Norte-Sul, logo, incorporando as cidades do Sul global, nesse sentido, 
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essa nova geografia é o terreno em que diversos processos da globalização assumem 

formas materiais e localizadas.  

Sassen (2010) chama a intensidade das transações entre as cidades de um siste-

ma urbano transnacional aquele que é parte de uma estrutura de transações transfrontei-

riças. Essa dinâmica envolve uma gama de domínicos, políticos, culturais, sociais e 

criminais. Existem diversos referencias empíricos para essas formas não estatais de arti-

culação, que podemos desagregar em componentes específicos. Assim, cada vez mais 

há um número crescente de cidades que desempenham um papel mais importante em 

conectar diretamente suas economias e sociedades nacionais aos circuitos globais. Nes-

se sentido, as cidades são um sucesso de tempos de trabalho, à medida que a história se 

forma, a configuração territorial é determinada pelas obras humanas, que por sua vez 

tendem a negar a natureza natural a substituindo por uma natureza humanizada, assim, 

Foucault (2008, p. 148) lembra que o significado real da cidade e, sobretudo, da urbani-

zação contemporânea transcende em muito aquilo que é visto e oferecido pela observa-

ção dos aspectos físicos.  

Dentro de uma mesma equação, proporcionalmente, à medida que as transações 

aumentam as redes que conectam certas configurações de cidade também aumentam. O 

resultado desse fenômeno é o reescalonamento de lugares estratégicos que se articulam 

com o novo sistema que se forma (HARVEY, 2005, p. 57).  Paralelemente à desvincu-

lação parcial do nacional como unidade espacial única, abrindo caminho para a ascen-

são de outras unidades e escalas espaciais (BRENNER, 2012 p, 33). 

A grande importância que os lugares estratégicos como as cidades globais têm 

para entender os processos globais e a possibilidade de as localidades interagirem dire-

tamente com as redes globais são caos que problematizam a noção de dualidade global-

nacional. Logo, os processos globais não precisam atravessar as hierarquias de Estados 

nacionais, eles podem se articular diretamente com certos tipos de localidades e atores 

locais.  

Na lógica de um mundo globalizado, é de fato importante destacar o papel do 

crescimento dos fluxos transterritoriais42 de transferência de tecnologias, do capital es-

 
42 Nesse sentido, Harvey (1996) aponta para quatro elementos que interferem nas dinâmicas ur-

banas e que estão ligados à questão do desenvolvimento. Primeiro, a especialização do pro-

duto de bens e serviços. Segundo a especialização no consumo, algo relacionado a fazer o 

meio urbano um espetáculo e mercadoria para usuários solventes. Terceiro, a atração de fun-

ções de comando e controle ligadas ao governo, serviços financeiros, organizações não go-
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peculativo e investimento produtivo, residentes em um panorama de uma dinâmica inte-

rurbana em escala crescente global caracterizada pela alta mobilidade geográfica. A ini-

ciativa privada é concebida como um agente importante e responsável pelas mudanças 

urbanas, por ser considerada mais dinâmica e com produtividade e investimentos maio-

res que o setor público para a oferta de bens e serviços, dessa maneira, o bem-estar dos 

indivíduos e de comunidade é balizado pelo mercado, logo, predicativos são colocados 

as intervenções nas cidades como “revitalização”, “regeneração” e “estratégico” (KÖH-

LER, 2014, p.71). 

Pensando na concepção de um planejamento urbano Judd (1995) demostra a 

ideia de padronização das soluções e equipamentos criados nas grandes cidades norte-

americanas para atrair investimentos, ou seja, a criação de um “pacote” de infraestrutura 

e equipamentos nessas cidades. Esse pacote é um conjunto de obras monumentais que 

atesta sua relação ao futuro das cidades, cheio de hotéis renovados, shopping centres, 

centros de convenções, torres de escritórios etc. Dessa forma, Harvey (1996) classifica 

como a criação de espaços urbanos “padrões” os quais são implantados com o objetivo 

de se tornarem grandes atrações das cidades, um padrão que se torna tendência interna-

cional.  

Nesse sentido, é observado que as dinâmicas econômicas vêm (re)estruturando o 

espaço, essa dinâmica de cunho global é possibilitada pelo forte estímulo das políticas 

de desregulação, privatização e liberação dos mercados, pelo aumento da oferta de capi-

tal, que migra das atividades produtivas (SANTORO, 2011, p. 92), alimenta a financei-

rização da econômica mundial e possibilita investimentos em terra e imóveis (MAT-

TOS, 2007 p. 82), ou seja, em espaço físico. Portanto, essas novas dinâmicas refletem-

se no território, ou às vezes apenas na imagem que se constrói dele, nas mais variadas 

escalas, não apenas na global e local, mas também na regional e, essencialmente, na in-

traurbana43.  

Essas dinâmicas tendem a se apresentar através das intervenções urbanas, as 

quais podem ser conceitualizadas através dos estudos de planejamento urbano, assim, a 

segurança é inserida nas intervenções fisíco-urbanisticas44, na escala chamada de “dese-

 

vernamentais e organismos internacionais, além de sedes de firmas multinacionais e transna-

cionais. Quarto, a busca de financiamentos e transferências governamentais. 
43 A escala intraurbana, aqui, relaciona-se aos loteamentos fechados e condomínios fechados, 

dos enclaves dentro da própria cidade. 
44 Dentro da literatura acerca das intervenções urbana, teorias consolidadas na área tomam como 

referência ao tema espaço e segurança, ou seja, as configurações físico-urbanísticas e as di-
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nho urbano”. Essas intervenções estão intimamente relacionadas aos comportamentos 

humanos em geral, se direcionam direta ou indiretamente às configurações físicas do 

espaço, aos dispositivos, mecanismos ou formas que prometem ampliar o grau de segu-

rança em determinados lugares da cidade. O leque variado de intervenções socioespaci-

ais consolidadas na pauta internacional não se esgota no simples exemplo da instalação 

de todo um aparato nas localidades mais pobres dentro das cidades, pelo contrário, exis-

te todo um arcabouço desenvolvido a partir dos anos 1970 que faz referência às relações 

de configuração espaciais e seus dispositivos.  

Nas ações de reestruturação urbana, as intervenções no espaço são guiadas por 

uma política de uma única formula, vendendo uma cidade modelo em desenvolvimento 

e segura. A cidade se estabelece uma marca, que está à venda, a cidade mercadoria, que 

é destinada a uma certa classe social e econômica e a um certo capital: o internacional. 

Além disso, ao incentivar a restruturação da cidade em uma inscrição mundial de padrão 

de desenvolvimento e segurança, produz, automaticamente, um modelo de cidade e seu 

urbanismo militarizado com resultados os quais contribuem para aspectos socioeconô-

micos de desigualdade nas mais variadas esferas.  

Para Rolnik (2015) o mundo passa por uma era de transformações na organiza-

ção do capitalismo sob a égide da colonização das finanças, o império do capital finan-

ceiro globalizado sobre o capital produtivo, no qual a terra se transforma em ativo fi-

nanceiro, e dentro dessa lógica, a terra urbana é o principal objeto do circuito financeiro 

nacional e internacional de valorização. Nesse sentido, a terra passa a ser, ainda mais, 

um título capitalizado e com registro nos portfólios das grandes empresas e cooperações 

financeiras internacionais, e assim, o espaço passou a ser a maior das garantias para o 

capital dentro de um determinado tempo. O capital se relaciona ao espaço e às suas ou-

tras dinâmicas, como no caso da segurança, de maneira apenas circular, ou seja, ele é 

desenraizado e descomprometido com as consequências para com o local.  

A linguagem que circula dentro dos circuitos globalizado, segundo Rolnik 

(2015) é a remoção massiva de pessoas para transformar as reservas de terras para a ex-

 

nâmicas de (in)segurança, assim estabelecem o entendimento das relações de um projeto 

com determinadas maneiras para inibir a localização de certo tipo de delitos e aumentar a 

sensação de segurança (RAU, 2003, p. 26). Dessa maneira, essas teorias resultam de um pen-

samento que se articula com as mesmas variáveis: configuração físico-urbanística e existên-

cia de perfis de comportamento determinados pelas configurações espaciais específicas. 

Dentro dessa linha de raciocínio, há o surgimento de uma concepção de “espaços urbanos 

seguros” faixas estabelecendo o limite de zonas seguras de zonas inseguras, ou seja, zonas 

onde o comportamento e o espaço são mais “inseguros”.  
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pansão do capital financeiro global que procura, permanentemente, novos espaços. Nes-

se sentido, os grandes projetos urbanos se transformaram exemplo desse processo, não 

somente no ponto de vista de expansão física das fronteiras das cidades, mas também, 

na expansão interna capturando espaços organizados, o que se pode dizer dos espaços 

públicos que são privatizados. Assim, as cidades se tornam a reserva de terra para a ex-

pansão do capital internacional globalizado do complexo imobiliário financeiro. 

As iniciativas urbanas são evidenciadas diante das percepções de possibilidades 

de inserção global advindos da implantação de grandes empreendimentos de base terri-

torial e da promoção de investimentos nos setores de tecnologia avançados. Nessas ini-

ciativas urbanas a criação de equipamentos, instrumentos, os quais requalificam o espa-

ço e constroem um ambiente com vasto meios coletivos de produção e consumo que 

irão absorver o capital excedente (HARVEY, 2011, p.75). Ao mesmo tempo, as inicia-

tivas são vislumbradas em formas complexas de articulação de atores públicos e priva-

dos que reestruturam o espaço urbano, essas iniciativas são apresentadas pelas interven-

ções urbanas ou operações as quais são instrumentalizadas no sentido de renovação ou 

modernização de determinados trechos da cidade que supostamente permitiriam custear 

os investimentos com recursos arrecadados entre seus beneficiários, mas que na verdade 

somente regiões da cidade nas quais há interesses imobiliários realmente acontece al-

gum tipo de modificação, logo, existirá uma concentração de investimentos em poucos 

trechos da cidade.  

Na atualidade, um dos traços mais importantes dentro das intervenções e, conse-

quentemente, na (re)produção do espaço é a rapidez com que as transformações urbanas 

e a profundidade das marcas que deixam no cotidiano da metrópole. Assim, é necessário 

reconhecer que a produção do espaço, engloba variadas dimensões e encerra inúmeros 

processos. Lefevbre (1996) depois, David Harvey (2008) e Neil Brenner (2012) ressal-

tam a capacidade dinâmica, material e estrutural como elementos fundamentais para a 

consolidação das cidades como localidades de processos de acumulação, gerenciamento 

e distribuição de capital, logo, como espaços para a instalação do capital hegemônico. 

Em uma conjuntura internacional com a integração entre global e local faz-se necessário 

cada vez mais a consolidação de uma agenda de pesquisa que una essas escalas no en-

tendimento da posição central das cidades nos processos de acumulação e gerenciamen-

to das dinâmicas que fluem e influem pelas redes globais. Nessa maneira, os espaços 

urbanos são essências para compreender as consequências e causas das dinâmicas de 

segurança internacional que exponencialmente se manifestam no cenário das cidades, 
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logo, para Aas (2012, p.236-237) os processos de globalização afirmaram uma gramáti-

ca sobre risco e segurança que não mais se configura através da proximidade geográfica, 

logo, o controle destes riscos introduzem igualmente constelações marcadas pela conec-

tividade transnacional.  

  Dentro de um aspecto econômico, Harvey direciona a sua atenção para a relação 

entre capitalismo e urbanismo (HARVEY, 2008, p. 28). O autor explica que o núcleo da 

urbanização contemporânea sob o capitalismo são os processos de deslocamento de ca-

pital o que ele chama de acumulação por espoliação (HARVEY, 2008, p.34).  Logo, a 

urbanização é um mecanismo facilitador de absorção do produto excedente do sistema 

capitalista (HARVEY, 2008, p. 25). Deste processo de urbanização é o observado a cri-

ação de novas infraestruturas e mecanismos de financiamento movidos por interesses da 

elite, entretanto, as consequências destas ações são suportadas pelos pobres e marginali-

zados. O resultado desse processo é a criação de forças motrizes que desencadeiam em 

“zonas urbanas dividias e propensas a conflitos” (HARVEY, 2008, p. 32). Com o neoli-

beralismo e a transformação dessa elite possibilitou a surgimento de novas formas urba-

nas espaciais as quais possuem características globais e tendem à ubiquidade que con-

siste em fragmentos fortificados de condomínios fechados e espaços públicos privatiza-

dos mantidos sob vigilância constante.  

 Diferente das cidades do passado as transformações urbanas orientadas pelo ca-

pital financeiro criam direções para os investimentos em uma forma avançada de capital 

que se utiliza o território das cidades como ambiente favorável ao negócio em áreas se-

letivas, “estratégicas”, que geram lucros e juros aos agentes produtores do espaço urba-

no, os quais muitas vezes se falem das parcerias público-privadas. Esse fenômeno resul-

ta em uma “higienização” de determinados locais no entorno do empreendimento e, so-

bremaneira, a militarização do espaço urbano ao entorno, logo, essa zona “estratégica” 

da cidade é transformada em uma prisão a céu aberto devido ao grande aparato de segu-

rança mobilizado (SANTOS, 2017, p. 166). 

 O neoliberalismo se manifesta na cidade por uma elite político-econômica pe-

quena que tem a capacidade e posição para moldar o meio urbano a bel-prazer (HAR-

VEY, 2008, p. 38). Esse fenômeno é a consequência do sucesso do neoliberalismo con-

temporâneo na sua reprodução global da estrutura ideológica hegemônica do capitalis-

mo. Aliado a isso, as estimativas45 de urbanização parecem corroborar com a ideia que o 

 
45 No relatório da UNHABITAT – World Cities Report 2016, estima-se que 54% da população 

mundial viva em áreas urbanas ao redor do mundo (UNHABITAT, 2016, p. 02).  
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palco para os maiores acontecimentos, sejam eles econômicos-sociais, políticos ou de 

segurança, serão as cidades influenciadas pelos processos globais.  

Ademais, uma fusão entre atores estatais e privados com atores ou organizações 

internacionais está ligada a uma lógica das chamadas “cidades-modelo” e, logo, inti-

mamente ligado a um modelo de “cidade global de vitrine”, visto que a manutenção de 

uma imagem de possibilidades e oportunidades internacionais se dará por intermédio da 

configuração e união desses atores. Essas cidades são a presença construída pela ação 

combinada de governos locais, junto a atores hegemônicos com interesses localizado, 

agências multilaterais46 e redes mundial de cidades. Segundo Sánchez, (2001a, p. 31), 

centros de decisão e comunicação em vários fluxos e interações parecem moldar um 

campo político de alcance global.  

Quando essas cidades são tomadas isoladamente aparentam um estatuto de mo-

delos com resultados de desempenho de governos locais, de “boas práticas”, em ações 

urbanísticas, ambientais e nas práticas de gestão das cidades, em outras palavras, elas 

aparentam um processo o qual se daria majoritariamente de dentro para fora. Contudo, 

além dos atores locais, há um conjunto de agentes e estratégias territoriais interescolares 

colabora para emergir uma “cidade-modelo” a qual quando descoberta evidencia um 

complexo mercado no qual as imagens são construídas e postas em circulação em varia-

das escalas com influências mutuas (SÁNCHEZ; MOURA, 1999).  

Ao analisar documentos e publicações de agências de cooperação e instituições 

multilaterais com a difusão de modelos e seu ideário, como é o exemplo de Barcelona, o 

chamado “modelo-Barcelona”, segundo Sánchez (2001a, p. 32), está presente na obra 

“Barcelona: um modelo de transformación urbana” publicada pelo PNUD e pela Oficina 

Regional para América Latina e Caribe, juntamente com o Banco Mundial. A autora 

afirma que essa mesma lógica pode ser observada em Curitiba, no caso “modelo-

Curitiba”, pois é notável a sequência de premiações outorgadas a Prefeitura Municipal 

pelas mesmas agências, além de destaques em seus relatórios anuais e numerosos arti-

gos de difusão internacional elaborados por consultores do BM e da ONU (SÁNCHEZ, 

2001b). 

Nesse sentido, como já mencionado anteriormente, as cidades, inclusive o Rio 

de Janeiro, passam a compor um circuito internacional de reestruturações urbanas e da 
 

46 Agências são organismos de caráter internacional e ação global, que operam como centros e 

pensamentos, difusão e financiamento de políticas públicas: BID, BIRD, Banco Mundial, a 

ONU e suas agências como HABITAT, CENUEH. Seu poder política está associada à atua-

ção simultânea em diversas escalas: nacional e supranacional, regional e local.  
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necessidade de uma inserção mais competitiva por capitais das mais variadas formas. 

Essas transformações vieram acompanhadas por uma significativa mudança na lingua-

gem do planejamento urbano que ademais comporta o pensamento das dinâmicas segu-

rança pública. Como claramente menciona Oliveira (1999, p. 141) “as metáforas e ana-

logias próprias do novo discurso se destacam pela grande potência que têm mostrado no 

sentido de imprimir novas direções ao pensamento e às experiências na gestão”. Logo, a 

gestão da cidade se direciona a moldes que se encaixem aos moldes internacionais e à 

gestão das (in)seguranças não seria diferente, porque quando se olha para as dinâmicas 

de urbanização e,  principalmente, para aquelas de intervenções urbanas, as quais acar-

retam remoções e deslocamentos e a construção de enclaves globais urbanos, também 

fala-se de segurança e sua percepção de gerenciamento.  

A busca incessante por segurança está alinhada a essa nova retórica de um proje-

to dominante de modernização urbana, se estabelece uma equação perfeita, modernida-

des viram sinônimos de segurança e desenvolvimento. Esse projeto é ditado por uma 

reestruturação das cidades com um imperativo do mundo globalizado e, assim, a cidade 

tem imbricações com as metáforas e analógicas que ordenam uma determinada visão de 

mundo (OLIVEIRA, 1999, p. 154). Nesse sentido, segundo Sánchez (2001a, p. 33-34), 

o mercado mundial de cidade é motivado por alguns outros mercados; 

 

a) o mercado para empresas com interesses localizados: empresas 

e corporações avaliam detalhadamente pequenas diferenças entre 

lugares para tomar decisões locacionais; b) o mercado imobiliário, 

a crescente mobilidade do capital imobiliário permite a fluidez no 

agenciamento de grandes operações localizados mas com capital 

internacional; c) o mercado de consumo: a consagração e circula-

ção de imagens de “cidades-modelo” tende a agilizar os fluxos in-

ternos e externos de diferentes tipos; d) o mercado do turismo, 

tem fortes imbricações com o mercado de cidades, o turismo ur-

bano, turismo de negócios entre outros tantos; e) o mercado da 

chamadas “boas práticas”, as agências multilaterais, sob manifes-

tações objetivos técnicos procuram difundir uma imagem no con-

texto internacional das “cidades-modelo”, mediante a legitimação 

de “gestões estratégicas e competitivas”; f) o mercado de consul-

toria em planejamento e políticas públicas, a exportação de expe-

riências de sucesso e de know-how. 

 

 

Indo além das implicações e conclusões da autora, acrescentar-se-ia um ponto a 

mais nesta dinâmica, o mercado de segurança, no qual atores privados e públicos, naci-

onais e internacionais, vendem a necessidade da segurança a todo custo econômico e 
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social, a mercantilização da segurança através de um mercado que se nutre das percep-

ções de insegurança. 

Esses processos estimulam a formação de uma ilusão de “fabricação da cidada-

nia”, a ilusão de uma aparência natural ajustada ao projeto, como um de seus principais 

pilares políticos, visando a garantir a ordem social na cidade. Foi o estimulo a essa con-

dição cidadã fabricada o motor do projeto de Barcelona no período olímpico e pós-

olímpico, em 1986, constituindo a “Barcelona competitiva” (SÁNCHEZ, 2001b, p. 41). 

O orgulho da cidade dos encantos mil e da garota de Ipanema, da cidade cartão postal 

mundial é uma grande vitrine para o mundo afora. Os cidadãos, nos momentos iniciais 

das obras para o Rio 2016, sentiam-se participes e beneficiados por essas políticas, não 

obstante que assistiam a um espetáculo de transformações para o qual são convidados 

num lugar aparentemente preferencial, mas que resultou ser apenas parte de um grande 

cenário da cidade global de vitrine, os cidadãos contemplam a cidade modernizada co-

mo “figurantes em um grande anúncio de grife urbanística” (SÁNCHEZ, 1997, p. 44).  

No caso da cidade do Rio de Janeiro, nota-se ainda um vigor ao projeto de cida-

de de razão dos megaeventos que marcara a militarização na cidade maravilhosa, o pro-

jeto de cidade ainda persiste em ser um caráter excludente, violento e provedor de lu-

cros. Consequentemente, no final de 2017, sob a iniciativa da Rede Globo, foi organiza-

do um seminário intitulado “Reage Rio47”. Tratou-se de uma tentativa de incentivo aos 

novos empresários e investidores retomassem a confiança para investir na cidade mara-

vilhosa. Na ocasião o foco do programa era para o turismo e para a cidade negócio, en-

contrava-se no evento o empresário Roberto Miranda, do Rock in Rio, e no timbre de 

“mudar a cidade” também estavam presente o governador Pezão, o prefeito Marcelo 

Crivella, o General Sérgio Erchegoyen – ministro de gabinete de segurança institucio-

nal, e o Ministro-Chefe da Secretaria Geral da Presidência da República, Moreira Fran-

co, o que demonstra indícios das aspirações cidade global de vitrine, unindo a cidade-

negócio à segurança como indissolúveis.  

 

 

 

 

 

47 'Reage Rio!': ideias a favor da cidade são apresentadas no seminário.” Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/reage-rio-ideias-favor-da-cidade-sao-apresentadas-no-

seminario-23043924. Acesso em: 26 ago. 2018.  



54 

 

 

2.2 Porto Maravilha: um Rio de remoções aliado a um projeto vitrine do amanhã 

 

O Projeto Porto Maravilha é um exemplo claro desta dinâmica de aspirações a 

uma cidade global de vitrine, o Porto é a vitrine do amanhã, talvez ele seja nada mais 

nada menos que um dos manequins da grife urbanística Rio 2016 na sua preparação pa-

ra aos Jogos Olímpicos. Nesse sentido, desde da década de 1990, um modelo especifico 

de planejamento está presente no panorama brasileiro. Na literatura crítica brasileira, 

esse planejamento tem três fatores: a) sensação de crise, b) negociação entre poder pú-

blico e agentes econômicos, c) consenso público em prol de um projeto de cidade. Este 

modelo coloca as cidades como protagonistas em um sistema globalizado e na competi-

ção em um mercado mundial. Logo, ele coloca o governo local no papel de promotor da 

cidade, criando condições de “cooperação” entre o poder público e privado, criando 

uma imagem simbólica de cidade (VAINER, 2005).   

As cidades assumem um funcionamento igual a de uma empresa, “a cidade deve 

ser entregue a quem entende dos negócios ... chamar os empresários para dirigi-la ...” 

(VAINER, 2005, p.138). O Rio de Janeiro contemporâneo ilustra bem o que Harvey 

chamou de “empresarialismo” urbano, uma mudança teria como origens as dificuldades 

enfrentadas pelas economias capitalistas desde a recessão de 1973, o que levou a uma 

crescente ênfase nos poderes locais como Harvey, (1989, p.05) afirma:  

 

A maior ênfase na ação local para combater os danos da recessão tam-

bém parece ter algo a ver com o declínio do poder dos estados nacio-

nais de controlas os fluxos multinacionais de capital de forma que o 

investimento cada vez mais assume a forma de uma negociação entre 

o capital financeiro internacional e os poderes locais fazendo o melhor 

que podem para maximizar a atratividade do local como isca para o 

desenvolvimento capitalista. 

  

Se antes a questão urbana envolvia debates como o do crescimento desordenado, 

da reprodução da foça de trabalho, dos serviços e equipamentos sociais, a problemática 

da nova questão urbana em um contexto globalizado é a competividade da cidade pelo 

investimento de novos capitais, pela atração de novas industrias e negócios, pela atração 

turística etc. 

 

Para os empresarialistas urbanos, uma cidade deveria funcionar tal 

qual uma empresa, concorrendo como outras cidades para atrais capi-

tais, na base de uma governança [...]. A premissa implícita é de que 

oque e bom para as empresas faz bem para a população em geral. Des-
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se ponto de vista, ao Estado está reservado o papel de costurar pactos 

e consensos locais, ajudar a criar um bom ambiente de negócios e 

promover a imagem da cidade no país e no mundo (SOUZA, 2007, p. 

129).  
 

 

A metáfora da cidade-empresa não é exatamente algo novo, mas agora a empre-

sa não é tomada enquanto unidade de produção, mas unidade de gestão de negócios, o 

que faz com que cidade seja concebida “como agente econômico que atua no contexto 

de um mercado e que encontra neste mercado a regra e o modelo do planejamento e 

execução de suas ações” (VAINER, 2002, p. 86). Assim, a cidade se torna amigável ao 

mercado e orientada ao mercado (VAINER, 2011, p. 02).  

 

Por tanto, vários expedientes são empregados: são introduzidos ins-

trumentos que permitem a negociação pelo Estado, em troca de con-

trapartidas financeiras ou outras, de exceções pontuais (de gabarito ou 

uso do solo) em zoneamentos, assim, realizando uma certa “desregu-

lamentação” da gestão do uso do solo; “privatização” e “terceirização” 

da gestão do espaço urbano; generosos incentivos fiscais são concedi-

dos; farta infraestrutura e outras vantagens são oferecidas aos investi-

dores (SOUZA, 2006, p. 129).  
 

 

A cidade-empresa propõe a despolitização da cidade, sua negação enquanto es-

paço público, pois nela impera o pragmatismo. Os defensores do empresarialismo falam 

da necessidade de construção de um consenso, que parte da percepção de uma crise que 

é capaz de gerar as condições para a trégua os conflitos internos da sociedade e a cons-

trução do consenso no qual o projeto possa prosperar (VAINER, 2002, p. 83). Basta 

lembrar que o projeto olímpico foi apresentado como um “sonho coletivo” da população 

carioca, tentando produzir um consenso perante a sua necessidade. Além disso, vale 

lembrar que o prefeito Eduardo Paes pretendia encarnar com o slogan de sua campanha 

à reeleição em 2012 do “Somos um Rio”48.  

Para Vainer (2011, p. 09-10), esse planejamento urbano pós-moderno, competi-

tivo e estratégico sinaliza a emergência do que, inspirado em Agamben, o autor deno-

mina de cidade da exceção. Essa cidade pressupõe uma crise urbana e se constitui em 

nova forma de regime urbano, livre de burocracia e controle político.  A realização da 

Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos na cidade carioca constitui o ápice dessa con-

 
48 Para entender mais ver o vídeo promocional da campanha, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=OhdNrIwUHhA. Acesso em: 12 nov. 2018.  
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cepção de cidade e planejamento urbano, sendo a nova emergência que faz aparecer ex-

ceção e ilegalidade. No Plano Diretor de 2010, a prefeitura e a Câmara Municipal arti-

cularam novas regras com isenções e favores fiscais e urbanísticos para o grande capital, 

transformando a exceção urbanística em regra (VAINER, 2011, p. 11). O que vai muito 

de encontro o que Barreira (2013) menciona na lógica dos megaeventos e planejamento 

urbano para recebe-los:  

 

O cronograma olímpico exige do poder público não apenas uma pos-

tura permissiva, mas um verdadeiro engajamento na elaboração dos 

mecanismos de exceção, como obras sem licitação que atropelam as 

legislações ambientais e burlam a regulamentação jurídica da ocupa-

ção da cidade. O espaço urbano também se submete a leis de exceção 

para contratos e eventos sejam viabilizados e os orçamentos não modi-

ficados, conforme as determinações do obscuro “Comitê Olímpico In-

ternacional” ou “Fifa”, que informalmente, têm poder para definir e 

orientar os gastos públicos (BARREIRA, 2013, p. 160).  

 

 

A Barra da Tijuca no Rio de Janeiro é um exemplo desta lógica de exceção, na 

proliferação de espaço de consumo fechados e diferenciados aparentam ser as contradi-

ções da cidade, reforçando o isolamento dos que permanecem alijados do modelo de 

vida baseado no consumo. Por outro lado, cria-se arquiteturas de fantasia, seguindo pa-

drões de consumo de uma cultura globalizada.   

 O Rio de Janeiro a partir dos anos 1990, durante a administração de César Maia 

(1993-1997, 2001-2009), foi a porta de entrada para uma tendência do planejamento 

estratégico difundido pelas as Américas através de agências de cooperação, instituições 

multilaterais e de consultores internacionais, especialmente de Barcelona. O objetivo foi 

claro, superar o estigma de cidade desorganizada e violenta das últimas décadas, ingres-

sando no circuito internacional de capitais. E nesse sentido, o Rio passou por vários 

programas de embelezamento da cidade, como o Rio Cidade49 e a Favela Bairro50. Al-

 
49 Programa urbanístico do Rio de Janeiro durante a gestão de César Maia (1993-1996), o qual 

teve como objetivo diversas intervenções urbanas na cidade carioca. 
50 Esse programa será de suma importância para o entendimento da alocação das UPPs em favelas e na 

periferia carioca estrategicamente. Para Fridman e Siqueira (2003, p. 34), destacam-se dois pro-

jetos no sentido de um modelo de cidade global carioca. O projeto “Rio Cidade” ou o proje-

to “Favela Bairro”, em 1992, com objetivos de revalorizar a cidade e reestruturar sua ima-

gem através de intervenções em áreas estratégicas de comércio, restabelecer padrões de con-

forto, segurança e “disciplina dos usuários”, para os autores, uma análise superficial dos 

projetos apresenta claros padrões de intervenção urbana no sentido da criação de programas 

de embelezamento. 
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gumas políticas de revitalização de cartões-postais do Rio podem ser observadas na prá-

tica como o embelezamento da Orla na zona sul, a despoluição das praias e medidas de 

limpeza e iluminação pública.  Revitalização que segundo Eduardo Paes “significa o 

reencontro do Rio com sua história”, mostrando o futuro da cidade com a construção de 

uma nova cidade (O Globo – 22/03/2015). É nesse período no qual nasceu a vontade de 

candidatar a cidade para sediar os Jogos Olímpico, ainda em 2004, a qual contou com 

uma consultoria catalã e com o desejo de transformar o Rio em uma nova Barcelona 

(VAINER, 2011, p. 02).  

 O Rio diferentes, de cidades europeias ou norte-americanas, foi buscar nos flu-

xos globais de capital um resgate da sua vocação de cidade maravilhosa, perdido nos 

anos 1970. E logo, segundo Barreira, (2013, p. 137), as intervenções urbanas formam no 

sentido de estabelecer uma “ordem urbana”, priorizando uma modernidade da cidade. 

Para Freeman (2012, p. 97) o ápice desse fenômeno foi na escolha da cidade sediar par-

te da Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, e assim; 

 

Megaeventos internacionais, tais quais as Olímpiadas, são vistos como 

uma forma de exibir a cidade, uma espécie de festa de debutante, que 

consolidará a marca daquela cidade e deixará uma impressão dourado-

ra para o mundo que atrairá capital nos anos vindouros. O subtexto é 

que tais eventos também constituem uma oportunidade para investi-

mentos massivos em infraestrutura e especulação imobiliária que ul-

trapassa os processos políticos normais [...].  
 

  

 Os megaeventos criam oportunidades de investimentos visto que o marketing 

dos jogos, a Copa ou as Olímpiadas, gera uma lucratividade muito grande, por exemplo 

na Copa Mundial de 2014, a FIFA auferiu lucro recorde de R$ 16 bilhões (CHADE, 

2015). O risco era que a realidade da cidade maravilhosa destruísse esse projeto de 

promoção de uma marca, visto que dias depois do anúncio da cidade como sede dos Jo-

gos Olímpicos, em 2009, traficantes derrubaram helicóptero no Morro dos Macacos51 

ocasionando toda uma repercussão e refletindo na preocupação do COI com as unidades 

pacificados nas avelas, no quesito segurança, que inclusive para o presidente do comitê, 

 
51 “Em 2009, três PMs morreram após helicóptero que sobrevoava Morro de São João ser derru-

bado”. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/em-2009-tres-pms-morreram-apos-

helicoptero-que-sobrevoava-morro-sao-joao-ser-derrubado-22152301. Acessado em: 26 dez, 

2018.  
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à época, “a segurança era prioridade número um no planejamento dos jogos”52. Em 

201453, em reunião do planejamento o COI novamente reforça que a segurança era es-

sencial para os Jogos, visto que neste mesmo ano houve uma onda de ataques as UPPs 

instaladas nas favelas, assim, demonstra que a imagem da cidade como segura para re-

ceber os Jogos era a prioridade para as autoridades nacionais e internacionais.  

A cidade do Rio de Janeiro está inserida na lógica dos Plano Estratégico do Rio 

de Janeiro durante as várias gestões públicas desde Cesar Maia. Plano o qual foi então 

elaborado por consultores catalães que traziam consigo o portfólio de experiencias da 

remodelação de Barcelona para receber os megaeventos esportivos. Desde então, a ci-

dade carioca tem sediado de grandes eventos internacionais, especialmente de temática 

esportiva, que são parte de uma inserção no circuito mundial competitivo de grandes 

cidades. 

 

O Brasil passou a fazer parte de um circuito internacional de grandes 

eventos, alguns dos quais usados como justificativa para grandes obras 

no Rio de Janeiro, que implicam na extinção de comunidades pobres. 

A cidade sediou os Jogos Pan-americanos de 2007, os Jogos Militares 

em 2011, a Conferência da ONU (RIO+20) em 2012, além da Copa 

das Confederações e da Jornada Mundial da Juventude em 2013. Nes-

te ano de 2014 realizam-se a Copa do Mundo de Futebol e, em 2016, 

os Jogos Olímpicos, comandados pelas instituições privadas Federa-

ção Internacional de Futebol Associado – FIFA17 e o Comitê Olímpi-

co – COI. Com o Apoio da grande mídia, são difundidos na população 

sentimentos de “patriotismo” e “orgulho” pela cidade ter sido escolhi-

da na população sentimentos de “Patriotismo” e “orgulho” pela cidade 

ter sido escolhida para sediar os jogos (GALIZA, VAZ, SILVA, 2014, 

p.10). 

 

 Necessária para essa dinâmica de acomodar grandes eventos, os grandes projetos 

de intervenção são planejados para criar esse sentimento de legitimidade, ou seja, gran-

des obras serão justificadas pela grande oportunidade de sediar os eventos, e sem elas 

esses megaeventos não poderiam acontecer, logo, é necessário intervir. Assim, junto à 

realização de grandes eventos internacionais, tem-se o Projeto do Porto Maravilha como 

um grande exemplo de intervenção. Este projeto é uma das estratégias de renovação ur-

bana para o aumento da competividade do Rio de Janeiro em âmbito mundial, que se 
 

52 “Presidente do COI diz que segurança é prioridade nº 1 na Rio 2016”. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2010/12/101231_rio_comite_olimpico_jc. Aces-

sado em: 25 dez. 2018.  
53 “Ataques às UPPs são tema de reunião do COI no Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/03/ataques-upps-sao-tema-de-reuniao-do-

coi-no-rio.html. Acessado em: 22 dez. 2018.  



59 

 

 

propõem a realizar grandes transformações urbanísticas na antiga zona portuária da ci-

dade. Este projeto é um caso exemplar da utilização de dispositivos institucionais para 

alterar configurações espaciais do ambiente construído para atender às exigências do 

capital. Como ferramenta administrativa que dialoga com a prática do zoneamento ur-

bano, este projeto utiliza-se do instrumento de OUC54, presente no Estatuto da Cidade, 

que se destaca atualmente por ser o meio principal de atuação do Planejamento Estraté-

gico nas grandes cidades brasileiras. 

 O Projeto Porto Maravilha55 foi apresentado como uma das iniciativas estratégi-

cas do Planejamento Estratégico da Prefeitura do Rio de Janeiro, na sua versão 2013-

2016 traz na capa o texto “Pós 2106- Rio Mais Integrado e Competitivo”. De acordo 

com o documento o projeto “irá recuperar 5 milhões de m² da área central da cidade, há 

anos abandonada em estado de decadência”. Está área dita como abandonada é a região 

do porto da cidade, que compreende grande parte a norte do centro expandido, e englo-

ba os bairros tradicionais como Gamboa, Santo Cristo e Saúde, compõe um dos espaços 

mais antigos da cidade do Rio de Janeiro. Lugar de um inequívoco valor para o patri-

mônio cultural e histórico por ser o principal ponto de chegado de escravos negros du-

rante o Império colonial português. No século XIX, na região foi localizado o demoni-

zado Complexo do Valongo, que correspondia às casas de armazém e comercialização 

de escravos, bem como o cais pelo qual passaram, entre 1881 e 1831, mais de um mi-

lhão de africanos, Daflon, em um artigo para a Carta Capital, descreve bem a importân-

cia do local para a história carioca e brasileira: 

O Cais do Valongo foi o maior porto negreiro das Américas e, segun-

do o historiador Manolo Florentino, esteve em atividade nas últimas 

décadas do século 18 até final de 1830, ocupando uma área entre os 

bairros da Gamboa, da Saúde e do Santo Cristo. Nele desembarcaram 

mais de 700 mil escravos, vindos, sobretudo, do Congo e de Angola – 

pode-se dizer que o Valongo foi o ponto de convergência de 7% de 

todos os cerca de 10,7 milhões de escravos traficados às terras do No-

 
54 O OUC é o instrumento presente no Estatuto das Cidades (decreto-lei nº 10.257, 2001) que se 

apresenta como um possiblidade de intervenção do Poder Público em parceria com o setor 

privado em uma área específica da cidade a fim de aprimorar a sua estrutura urbana e valori-

zá-la dentro do mercado imobiliário-financeiro. Para a sua viabilidade financeira, é posto à 

venda o direito de construir para além das restrições da lei de zoneamento, por meio da ou-

torga onerosa. Neste âmbito, surge o Certificado de Potencial Adicional de Construção (CE-

PAC), que de maneira simplificada, define-se como títulos desde direito a serem leiloados 

para empreendedores, emitidos pela administração pública e vinculado à área da OUC. No 

entanto, de acordo com Fix (2009), as OUC favorecem o circuito de reinvestimento em regi-

ões já favorecidas, sendo contrárias às políticas de distribuição de renda, democratização do 

acesso à terra e aos fundos públicos.  
55 Disponível em: http://portomaravilha.com.br/projetos_basicos. Acessado em: 16 nov. 2018.  
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vo Mundo. Pelo menos mais 700 mil foram traficados para outros 

pontos do litoral do estado do Rio de Janeiro (DAFLON, 2016, s/p.)56 

 

 É nesse sentido que a região portuária é formada e conhecida por um conjunto 

de bairros urbanizados na primeira metade do século XIX para atender às demandas 

oriundas da transferência da corte portuguesa para o Brasil em 1808. No decorrer desse 

século, essa área chegou a abrigar 42% da população que vivia em cortiços no Rio de 

Janeiro e é alvo de intervenções e operações de remoções desde 1893. Região a qual 

também se solidificou a primeira favela do Rio de Janeiro chamada de Morro da Provi-

dência que a partir de 1897 abrigou soldados oriundos de Canudos. Essa região do porto 

permaneceu até os dias de hoje como predominantemente residencial, com alto índice 

de moradias populares e algumas ocupações em prédios públicos abandonados. No ma-

pa 01 pode ser observado a localização do Projeto Porto Maravilha, nota-se a sua locali-

zação estratégica entre o aeroporto internacional Santos Dumont e a região do Maraca-

nã. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
56 “O Porto é Negro” – Disponível em: https://www.cartacapital.com.br/sociedade/o-porto-

maravilha-e-negro. Acessado em: 04 dez. 2018. 
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Mapa 01 – Localização do Porto Maravilha  

 

Fonte: Nexo Jornal 

 

 Consequentemente, os planos de “requalificação” do espaço através do Projeto 

Porto Maravilha57, cujo objetivo era inserir a região em uma dinâmica econômica de 

valorização para os setores turísticos e culturais, a qual é baseada em ações de remoções 

e expulsões da população que habita a localidade. O projeto foi levado a cabo através da 

Operação Urbana Consorciada da Região do Porto do Rio58. No âmbito dessa operação, 

a primeira etapa, orçada em proximamente R$ 350 milhões serão pagos com dinheiro da 

Prefeitura e do Ministério do Turismo e realizada pelo Consórcio Saúde-Gamboa, que 
 

57 Projeto encaminha para a Câmara de Vereadores da cidade do Rio de Janeiro pode ser consul-

tado aqui: 

http://www.camara.rj.gov.br/planodiretor/pd2009/porto2009/aud_public_porto_maravilha.pd

f. Acessado 04 dez. 2018.  
58 “Consórcio assume responsabilidade por serviços públicos em parte da Zona Portuária”. Dis-

ponível em: https://oglobo.globo.com/rio/consorcio-assume-responsabilidade-por-servicos-

publicos-em-parte-da-zona-portuaria-2876146. Acesso em: 08 dez. 2018. 
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incorpora as empresas Construtora OAS Ltda, Empresa Industrial Técnica S.A., Ode-

brecht Serviços de Engenharia e Construção S.A. A segunda fase foi licitada para o 

Consórcio Porto Novo, composta por Noberto Odebrecht, OAS e Carioca Engenharia, 

as quais ficarão responsáveis pelos serviços de manutenção e conservação da região, 

tais como coleta de lixo, iluminação, pavimento e limpeza das ruas.    

 Segundo o edital de leilão dos Cepacs59, o FGTS assumiria compromisso de ar-

car com o investimento de 8 bilhões de reais ao longo de 15 anos. Como recompensa 

pelo risco assumido, o fundo ganharia preferência na compra dos terrenos públicos na 

área do Projeto. Nesse sentido, a operação urbana conseguiu arrecadar em uma única 

transação todo o financiamento necessário para sua realização conforme previsto em 

orçamento, enquanto o FGTS assumiu todas as Cepacs – certificados de potencial adici-

onal construtivo, ou seja, certificados de liberação a construção - e passa a negociá-las 

com os investidores, evitando possíveis prejuízos dos municípios com a incerteza das 

vendas. Assim, foi criado o FIIPM60 para gerir as operações financeiras.  

 Segundo Rolnik61 (2011), a maior parte dos terrenos pertencentes da operação 

urbana Porto Maravilha é oriundo de terra pública e soma-se uma área de 5 milhões de 

m², das quais foram transferidos da União para a Prefeitura do Rio de Janeiro. A Caixa 

Econômica Federal, através do FIIPM62, adquiriu um lote único, com recursos do fundo, 

ao custo de R$ 3,5 bilhões, na tentativa de vender os Cepacs para investidores no mer-

cado imobiliário. Em outras palavras, a operação Porto Maravilha foi executada por 

empresas privadas, pelos consórcios de parceria público-privada, mas financiada com 

recursos públicos em terremos públicos. A Caixa Econômica Federal vem incentivando 

a ocupação na área do Porto Maravilha por empreendimentos de luxo. O FIIPM tem fei-

 
59 Edital do leilão pode ser conferido no site do Projeto Porto Maravilha da Prefeitura do Rio de 

Janeiro, no seguinte endereço: 

http://portomaravilha.com.br/conteudo/canal_investidor/suplemento/edital.pdf. Acessado: 02 

dez. 018.  
60 Esse fundo foi criado o FGTS e administrado pela Caixa Econômica Federal, segundo o site 

do Projeto Porto Maravilha. Disponível em: 

http://portomaravilha.com.br/artigosdetalhes/cod/10. Acessado em: 02 dez. 2018.  
61“Porto Maravilha: custos públicos e benefícios privados?”. Disponível em: 

https://raquelrolnik.wordpress.com/2011/06/13/porto-maravilha-custos-publicos-e-

beneficios-privados/. Acessado em: 01 dez. 2018.  
62“Caixa arremata títulos do Porto do Rio por R$ 3.5 bulhões”. Disponível 

em:https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2011/06/929213-caixa-arremata-titulos-do-

porto-do-rio-por-r-35-bilhoes.shtml. Acessado em: 02 dez. 2018.  
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to parcerias e se tornou investidor junto às incorporadoras, como é o caso das torres 

comercias de alto patrão da Tishman Speyer63.   

O formato do leilão realizado foi direcionado para que apenas grandes agentes 

financeiros pudessem cumprir suas exigências e com isso participar desta negociação. 

Esta estrutura financeira do Projeto é bastante significativa para suas consequências na 

cidade, tendo em vista que a combinação entre fundos públicos e grandes volumes de 

capital, que decorre em uma distância o espaço da tomada de decisão dos territórios fí-

sico e financeiros. Esse deslocamento territorial de divisão corre junto à busca por gran-

des lucros, utilizando-se da especulação imobiliária. Diante do conjunto de ações, o Pro-

jeto criou um cenário especulativo e fragmentado, o qual acompanha as obras urbanas 

previstas pela OUC e seguindo um ritmo imposto pela realização dos megaeventos es-

portivos, especialmente os Jogos Olímpicos de 2016 (COMITÊ, 2015, p. 19). Esse rit-

mo das obras urbanas não foi acompanhado pelos investimentos privados em edifica-

ções, mesmo com as grandes expectativas criadas, poucos edifícios novos foram cons-

truídos, vide o caso exposto anterior das torres comerciais de alto padrão. 

 Como uma das características inerentes ao Planejamento Estratégico desenvol-

vido pela cidade carioca fica claro o alinhamento do Estado com as ações empreendidas 

pelo capital privado. A segregação e privatização urbana se dá não só pela ausência de 

projetos habitacionais para as diversas camadas sociais, mas também direta e incisiva-

mente com a massiva remoção forçada de moradores da zona portuário do Rio de Janei-

ro. Essas remoções, especificamente, ocorrem num contexto mais amplo de grandes re-

moções justificadas pela realização de grandes intervenções urbanísticas. De acordo 

com os levantamentos realizados pelo Comitê Popular da Copa e Olímpiadas a partir 

dos dados apresentados pela Prefeitura do Rio de Janeiro, 22.059 famílias foram remo-

vidas na cidade do Rio de Janeiro, cerca de 77.206 pessoas, entre 2009 e 2015 (COMI-

TÊ, 2015, p. 20).  

 Na zona portuária, o projeto de urbanização em desenvolvimento do Morro da 

Providência, incluso no Programa Morar Carioca desenvolvido pela Secretaria de Habi-

tação da Prefeitura do Rio de Janeiro, destaca-se tanto por ter sido um dos primeiros do 

Programa em realizar as suas intervenções previstas, o projeto une um elevado percen-

tual de remoções previstas e implantação de um teleférico com uma  infraestrutura de 
 

63“Caixa fecha primeiro negócio com Cepacs do Porto Maravilha”. Disponível em:  

https://www.valor.com.br/empresas/1134758/caixa-fecha-primeiro-negocio-com-cepacs-do-

porto-maravilha e https://www.valor.com.br/empresas/2669538/fibra-fecha-parceria-com-

fundo-imobiliario-do-fgts. Acessado em: 10 dez. 2018.  

https://www.valor.com.br/empresas/2669538/fibra-fecha-parceria-com-fundo-imobiliario-do-fgts
https://www.valor.com.br/empresas/2669538/fibra-fecha-parceria-com-fundo-imobiliario-do-fgts
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alto custo e com grande apelo turístico que se une também à abertura de novos espaços 

para visitação. Segundo a Prefeitura foram removidas ser de 380 famílias em área de 

risco e de 291 famílias em virtude do teleférico, sendo realizado em 2015 a total remo-

ção, mesmo após inúmeras lutas e entraves (COMITÊ, 2015, p. 26). 

 Outro processo de remoção direta na região portuária é causado pelo próprio de-

senho de umas das políticas de provisão habitacional, o Projeto Novas Alternativas64 

que prioriza a escolha de imóveis públicos, em especial casarões abandonados e em ruí-

nas na área central de cidade, suas ações têm sido orientadas por critérios que as fazem 

disputar o espaço com as moradias promovidas por grupos periféricos que ocupam o 

lugar, por vezes articulados em uma esfera maior de mobilização dos movimentos soci-

ais urbanos.  Esta disputa ocorre pela permanência desses grupos com forte pressão con-

trária dos grandes agentes do espaço urbano, grupos os quais em sua maioria possuem 

pouquíssima resistência contra o despejo forçado.   

Essa disputa está muito relacionada com alguns fatores que impossibilitam a 

permanência delas nesses locais e para além dos impactos diretos das intervenções, o 

elevado valor do solo urbano, que se agrava levando em conta o tipo de padrão de pro-

dução o e implementação dos projetos, principalmente, o Porto Maravilha, visando à 

valorização imobiliária. Considerando os anos de 2013, 2014 e 2015 quando o Brasil 

sediou a Copa do Mundo e ano pré-olímpiadas o metro quadrado dos imóveis para ven-

da subiu 29,4% na cidade do Rio de Janeiro. Olhando para os dados entre 2008 até 

2015, a maioria dos bairros que engloba a região central da cidade e o porto tiveram 

uma valorização superior a 300% como no caso do bairro tradicional de Gomboa que 

atingiu os 401,4%. (COMITÊ, 2015, p.30). 

Para as autoras, Galiza, Vaz e Silva (2014), o Projeto Porto Maravilha é parte de 

um processo de segregação espacial e elitização da cidade, que leva a um agravamento 

das disparidades sociais existentes. Esse processo é evidente quando se nota os vetores 

de deslocamento causados pelas remoções forçadas que parte das regiões centrais, da 

zona sul e norte da cidade para as áreas de periferia, principalmente, a zona oeste, como 

pode ser observado no mapa 02, englobando alguns bairros mais antigos e centrais do 

Rio e de grande importância histórica escravocrata brasileira, além de estarem localiza-

 
64 Para maiores conhecimentos acessar o site da Prefeitura do Rio de Janeiro sobre o programa, 

disponível em: http://www0.rio.rj.gov.br/habitacao/novas_alt.htm. Acessado em: 12 nov. 

2018.  



65 

 

 

dos nesse perímetro o Morro da Providência e da Pedra Lisa, grandes favelas do Rio de 

Janeiro, as quais contêm um contingente enorme de pessoas.  

 

 

Mapa 02 - Bairros que compõem o Projeto Porto Maravilha 

 

 
 

Outro seguimento de oportunidades de investimentos está na própria preparação 

da cidade para os megaeventos. Mas os grandes beneficiados dessas obras, mais do que 

a população, são as maiores empreiteiras do Brasil. O projeto Porto Maravilha65 foi 

exemplo disso, 5 milhões de metros quadrados foram concedidos ao consórcio Porto 

Novo, formado pelas empresas Odebrecht, Carioca Engenharia e OAS, em um parceria 

público-privada de quinze anos. Segundo Freeman (2012, p.110), o consórcio foi res-

ponsável pela revitalização de uma cidade privada dentro da própria cidade.  

 A maior parceria público-privada (PPP) do país é para a criação do novo porto e 

sua manutenção. 2009 marcou o início da transformação da zona portuária no Rio de 

Janeiro, mas também o fim de uma proposta de transformações da região com participa-

 
65“Vereadores do Rio aprovam projeto de revitalização do porto”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/Noticias/Rio/0,,MUL1360248-

5606,00EREADORES+DO+RIO+APROVAM+PROJETO+DE+REVITALIZACAO+DO+

PORTO.html. Acessado em: 02 dez. 2018.  
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ção popular. A União era peça chave para a reestruturação urbana da área por ser dona 

de mais de 60% dos terrenos na região com potencial de construção. Confirme levanta-

mento feito por Mariana Werneck, apenas 25% da área da região era de terrenos priva-

dos. Estado e município detinham proximamente 6% cada um, todo o restante pertencia 

à União, como pode ser observado no mapa 06. Por isso, com a criação do Ministério 

das Cidades em 2003, abriu-se um novo capítulo dessa história. Primeiramente o projeto 

era a revitalização da zona do porto através de um programa de moradias, mas acabou 

se tornando um consorcio público dentro de uma lógica de Operação Urbana Consorci-

ada, a proposta que está em vigor hoje é a elaborada pelas empreiteiras em um modelo 

de adoção baseado na comercialização de Cepacs. Após a operação no porto, a prefeitu-

ra carioca pretende expandir o modelo de PPP em grandes operações urbanas para ou-

tras regiões. Já há planos para replicar o modelo na zona oeste, em uma área que corres-

ponde a quase um quarto do Rio de Janeiro. O Porto Maravilhosa virou vitrine, uma vi-

trine do amanhã66.   

Durante a gestão do prefeito Eduardo Paes, do PMDB, o Rio de Janeiro viu um 

clico de remoções massivas sem precedentes na história. Sua real dimensão ainda é des-

conhecida. A penas em julho de 2015, ano anterior aos Jogos Olímpicos, segundo a pre-

feitura: entre 2008 e 2015 foram reassentadas 22.059 mil famílias no Rio. A grande 

maioria dos removidos foi avisado do despejo por empregados da prefeitura, que disse-

ram claramente se tratar de obras relativas aos Jogos Olímpicos.67  

Tentando reorganizar o espaço urbano do Rio de Janeiro, a prefeitura, através da 

ação de suas secretarias, aponta a alternativa de remoção das camadas mais pobres co-

mo preceito para a valorização do território. O planejamento estratégico é evocado para 

substanciar este argumento através de suas metas e projetos elencados. Os corredores 

viários, a construção de parques, as intervenções na área portuária, a instalação e requa-

lificação de equipamentos esportivos, e sobretudo, a eliminação de ocupação de áreas de 

risco são os argumentos mais utilizados para Estado para promover essas remoções, 

dessa maneira, no mapa 03 as motivações para as remoções são as mais variadas, mas o 

principalmente motivo que é atribuído ao “risco”. 

 
66 “De vitrine política ao debate sobre o papel do poder público. O que é o Porto Maravilha”. 

Disponível em: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2016/07/16/De-vitrine-

pol%C3%ADtica-ao-debate-sobre-o-papel-do-poder-p%C3%BAblico.-O-que-%C3%A9-o-

Porto-Maravilha. Acessado em: 01 dez. 2018.  
67 “As expulsões olímpicas deixaram um legado difícil de esconder”. Disponível em: 

https://www.ecodebate.com.br/2016/07/27/as-expulsoes-olimpicas-deixaram-um-legado-

dificil-de-esconder/. Acessado em: 22 dez. 2018.  
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Mapa 03 – Favelas com remoção e suas motivações 

 

Fonte: (FAULHABER; AZEVEDO, 2015, p. 41) 

 

É nesse sentido que as intervenções e suas remoções foram o grande exemplo 

das ações para transformar a cidade carioca nas cidades “ideal” do projeto aprovado pe-

lo COI, na sua candidatura a sede dos Jogos Olímpicos. Desde 2009, ano no qual a ci-

dade foi escolhida para sediar os Jogos, estima-se que mais de 77 mil pessoas perderam 

suas casas no Rio. Alguns casos de remoção tornaram-se símbolos de um movimento de 

resistência, a favela Metrô Mangueira foi removida por estará menos de 1 km do Mara-

canã, ao lado do Parque Olímpico a Vila Autódromo foi reduzida de cerca de 600 casas 

para apenas 2068. A construção da TransOeste, por sua vez, levou a destruição completa 

da Vila Recreio II e da Vila Harmonia, que juntas somam mais de 350 famílias removi-

das. Como pode-se ser observado no mapa 03, o qual indica a localidade das remoções 

advindas pelos projetos de intervenção dos Jogos Olímpicos. As remoções, seguindo a 

lógica do mapa, se concentram nas vias dos BRTs, fortemente na região do Porto Mara-

 
68 “Remoções na Vila Autódromo expõem o lado B das Olímpiadas do Rio”. Disponível em; 

https://brasil.elpais.com/brasil/2015/06/20/politica/1434753946_363539.html. Acessado em: 22 dez. 

2018.  
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vilha, e nas localidades da Barra e do Maracanã, locais de concentração das atividades 

esportivas ou administrativas dos Jogos: os clusters olímpicos. 

Essa dinâmica é vista pelo discurso de risco que as remoções são tratadas, a na-

turalização da necessidade de expulsar moradores das áreas consideradas de “risco” e 

“inseguras”, como pode ser observado a seguir:  

 

[...] a Secretaria Municipal de Habitação já relacionou 119 favelas que 

serão removidas integralmente pela prefeitura até o fim de 2012, por 

estarem em locais de risco de deslizamento ou inundação, de proteção 

ambiental ou destinados a logradouros públicos. Com pelo menos 

12.196 domicílios, essas comunidades ocupam 2,34 milhões de metros 

quadrados – uma área maior do que o bairro do Leblon. O secretário 

Jorge Brittar informou que trechos não urbanizáveis de outras favelas, 

que ainda estão sendo levantados, também serão desocupados.69 

 

 Fortes ações de remoções na lógica de uma urbanização excludente aplicado à 

cidade do Rio de Janeiro têm sido reforçadas desde os anos 2000. Os locais de remo-

ções concentram-se em áreas de maior interesse do mercado imobiliário tendo em vista 

a sua expectativa de valorização promovida pelas grandes obras urbanas. A zona portuá-

ria destaca-se neste contexto com a implementação do Projeto Porto Maravilha, ao 

mesmo tempo em que se tem um alinhamento de ações dos movimentos sociais urba-

nos. Entre 2005 e 2008 estabeleceram-se na zona portuária importantes espaços de ação 

direta destes movimentos: as ocupações colocam-se como ações de resistência contra o 

padrão de urbanização em curso. 

 Para Vaz, Galiza e Silva (2014, p. 02) o deslocamento forçado da população 

mais pobre dos locais por meio de expulsões, despejos judiciais e remoções, apesar de 

ganhar novas dimensões e visibilidade com o Rio de Janeiro como cidade sede de me-

gaeventos, são parte de uma política historicamente permanente, o que as autoras cha-

mam de “cultura da remoção”. As autoras trazem um marco inicial para essa cultura, o 

período de grandes reformas urbanas do governo de Pereira Passos, no final do século 

XIX, entre os anos 1962 e 1974, as fortes remoções em favelas na cidade carioca são 

observadas, correspondendo a 139.218 moradores distribuídos entre conjuntos habitaci-

onais em áreas periféricas à malha urbana. A nova conjuntura dos anos 2000, com ideais 

 
69 “Prefeitura removerá 119 favelas até o fim de 2012”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/prefeitura-removera-119-favelas-ate-fim-de-2012-3072053. 

Acessado em 11 nov. 2018.  
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neoliberais impressos em um modelo de planejamento estratégico, inseriu o país, e prin-

cipalmente, a cidade maravilhosa no circuito mundial de cidades globais.  

No mapa 04 é representado uma síntese de dados obtidos através da Gerência de 

Terras e Reassentamentos da Secretaria Municipal de Habitação (SMH), observando as 

suas motivações oficiais. O que se percebe é uma grande concentração de remoções lo-

calizadas em uma área mais valorizada ou com potencial de valorização devido ao apor-

te de recursos investidos. Nesse sentido, o direcionamento das ações do Estado sobre 

determinada região vem especialmente ao encontro dos interesses da construção civil. 

As favelas e ocupações, cuja permanência resistiu à lógica imobiliária formal por todos 

esses anos, agora sofrem novamente uma fortíssima intervenção. Coincidentemente ou 

não, os assentamentos que representam o maior risco geotécnico e que também recebem 

obras de infraestrutura são exatamente aqueles que estão nas zonas de influência dos 

Jogos Olímpicos e da Copa do Mundo. Além disso, nota-se pelo mapa que as famílias 

são removidas para locais distantes (através do programa da Minha Casa Minha Vida) 

de seus locais de origem, essas remoções indicam um processo de expulsão na cidade 

maravilhosa.  
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Mapa 04 - Remoções e expulsões 

 

Fonte: (FAULHABER; AZEVEDO, 2015, p. 67).  

 

  

 A forma que apropriação do espaço como se deu nos projetos de intervenção no 

Rio pelas camadas de renda mais baixas ocorre de forma muito particular desde o apa-

recimento da primeira favela. Diferentes de outros lugares, a periferização na cidade se 

deu nas encostas dos morros da região central e mais valorizada, visto que nessas regi-

ões a oferta de emprego era elevada e, assim, surgem as favelas nessas zonas de mora-

dias populares e de várias ocupações em terrenos e prédios do poder publico ou privada 

sem sua utilização social. Essas áreas por estarem em regiões de alta especulação imobi-

liária, os moradores desses assentamentos acabaram disputando espaço com a popula-

ção de classe mais alta e que enxergavam as favelas como uma ameaça. Hoje e no pas-

sado a eliminação das favelas significa liberar terrenos e dispor de áreas ara que se pos-

sa construir, urbanizar ou valorizar para utilização futura (VALLADARES, 1980, p. 

33).  

Por conseguinte, as favelas pacificadas, localizadas preponderantemente na Zona 

Sul e arredores da Tijuca regiões de grande interesse imobiliário, sofreram com um in-

tenso processo de remoção com o aumento do valor da terra e com a chegada de deter-

minadas taxas das concessionárias com as quais os moradores muitas vezes não têm 

condições de arcar. Mesmo denunciada, não é possível quantificar esse tipo de remoção, 
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que aparece como o lado mais perverso de uma política pública que se pretende inclusi-

va. As intervenções e as remoções são legitimadas pelo discurso do projeto olímpico, 

pelos seus legados, pela infraestrutura urbana, pelo discurso da violência e da insegu-

rança. Rolnik (2015, p. 245) menciona este fenômeno ao remeter-se a um projeto que 

demanda por espaço para construir, para modificar e acomodar as atividades referentes 

aos Jogos, logo,  

 

Em muitas cidades, é no período que transcorre entre a designação da 

cidade anfitriã e a realização do evento que essas transformações são 

implementadas. Expulsões e despejos forçados são características co-

muns dos preparativos para os megaeventos. O aumento da demanda 

por espação para construir locais esportivos, alojamentos e vias públi-

cas canaliza-se mediante projetos de reabilitação existentes e a abertu-

ra de espaços para novas obras. A importância que se concede à cria-

ção de uma nova imagem internacional da cidade como parte integran-

te da preparação dos jogos supõe a eliminação de manifestações de 

pobreza e desenvolvimento (ROLNIK, 2015, p. 245).  

 

Esses clusters seriam regiões de alta concentração de interesse das atividades dos 

Jogos Olímpicos, mas observa-se que eles vão além disso, estão presentes em uma lógi-

ca de intervenção não só urbanística de reurbanização, mas também de intervenção mili-

tar. A militarização urbana nesses locais através de ocupações militares das favelas e da 

implementação das unidades pacificadoras é reveladora mostrando o grande projeto de 

cidade, a qual alia intervenções urbanas com intervenções militares em localidades es-

pecificadas da cidade seguindo um projeto de cidade global de vitrine que além de revi-

talizada é segura. As desapropriações e quais projetos foram a causa delas podem ser 

observadas no mapa 04 a seguir, importante apontar a altíssima concentração de remo-

ções na região do Porto Maravilha e na região central carioca nos perímetros do estádio 

do Maracanã.  

Os clusters são estes aglomerados os quais concentram os locais e as atividades 

pertinentes aos jogos olímpicos, perante uma lógica de concentração das ações desem-

penhadas pelo projeto Rio 2016, são áreas localizadas em 4 regiões estratégicas: na Bar-

ra, no Maracanã, na Deodoro e em Copacabana. Não é por coincidência que foram esco-

lhidas essas regiões para receberem os Jogos e suas atividades administrativas, são lo-

cais estratégicos de alta valorização dos últimos anos. O mapa 05 é revelador, a relação 

perversa entre desapropriações e os grandes projetos se dá pelos pontos vermelhos no 

mapa, observa-se a alta concentração nas regiões e proximidades dos clusters olímpicos 

e, principalmente, da região do Projeto Porto Maravilha.  



72 

 

 

 

Mapa 05 – Desapropriações x Grandes projetos urbanos  

 
Fonte: (FAULHABER; AZEVEDO, 2015, p. 41). 

 

 

2.3 Muito além de números: a privatização dos “(des)legados” dos Jogos e sua localiza-

ção estratégica no Rio 2016  

 

O projeto cidade global de vitrine vai além das implicações da construção do 

Porto Maravilha e das suas remoções vai de encontro com aspirações de atores econô-

micos e políticos, no sentido de obter um maior espaço da cidade carioca a partir da pri-

vatização de localidades especificas, as quis foram essenciais para a relação do megae-

vento. Assim, os Jogos Olímpicos na cidade do Rio de Janeiro concentraram-se em qua-

tro regiões, Barra, Deodoro, Maracanã e Copacabana. A maioria dos investimentos e 

modalidade ocorreu na região da Barra e de Jacarepaguá, localizada na Zona Oeste da 

cidade e palco das maiores transformações urbanas recentes e da concentração dos clus-

ters olímpicos do projeto Rio 2016. Como pode ser observado no quadro abaixo das in-

formações do relatório de 2015: 
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Tabela 01 - Matriz de Responsabilidade da Olímpiada Rio de Janeiro, agosto de 2015 

 

 

A Matriz de Responsabilidade da Olímpica é composta por 46 projetos divididos 

entre as regiões da Barra da Tijuca (25), Deodoro (13), Copacabana (3), Maracanã (3) e 

Multirregião (2). Como visto na tabela, anterior, a distribuição de recursos é ainda mais 

concentrada que localiza determinados projetos. Enquanto a Barra da Tijuca concentra 

mais de 84% do orçamento, Deodoro receberá pouco mais de 12% e as regiões de Co-

pacabana e Maracanã ficam com apenas 2% cada. Dentro dessa repartição o orçamento 

de R$ 6,67 bilhões é dividido entre o setor público, responsável por R$ 2,43 bilhões, 

divididos entre o governo federal de R$ 1,74 bilhões, o governo municipal 685,6 mi-

lhões e o setor privado ficou responsável por R$ 4,24 bilhões. O gráfico 01 a seguir, ad-

vém dos dados do relatório de 2016, e ele demostra como a concentração de projetos se 

localiza na região da Barra do Rio de Janeiro. O gráfico 01 a seguir colabora com ao 

quadro anterior que ilustra bem a situação que se desenhou dentro da realização das 

ações de intervenção e privatizações dos espaços públicos. 

 

Gráfico 01 - Quantidade de projetos ligados 

às Olímpiadas por região da cidade carioca 

 

 

Fonte: “Rio 2016 Jogos Olímpicos e Legado” – 

Cadernos de Políticas Públicas – Rio de Janeiro 

(2016, p. 05).70 

 
70 Rio 2016 Jogos Olímpicos e Legado” – Cadernos de Políticas Públicas – Rio de Janeiro. Dis-

ponível em: 
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O orçamento oficial soma R$ 39,07 bilhões, divididos em R$ 7,4 bilhões do 

Comitê Organizador; os R$ 24,6 bilhões do Plano de Políticas Públicas e Legado e da 

Matriz De Responsabilidades que conta com R$ 7,07 bilhões. O orçamento oficial, de 

2016, das Olímpiadas somava R$ 39,07 bilhões, no entanto o gasto ultrapassou os R$ 

40 bilhões, segundo o Comitê Organizador71. No relatório de 2015 em comparação ao 

de 2016, o que chama atenção, na Matriz de Responsabilidade, é a participação do po-

der público aumentar, a qual passou de 36% em agosto de 2015 para 40,1 %. O somató-

rio dos recursos privados nos três componentes dos orçamentos é de R$ 22,26 bilhões, o 

que corresponde a 56,9% do orçamento total previsto, de acordo com dados oficiais do 

governo do Estado do Rio de Janeiro72.   

Em 2015, a APO lançou a terceira versão da Matriz de Responsabilidade dos Jo-

gos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016, prevendo o custo de R$ 6,67 bilhões em itens 

essências ao evento. Além disto, estão orçados R$ 7,4 bilhões de gastos do Comitê Or-

ganizador73 e mais R$ 24,6 bilhões em gastos do Plano de Políticas Públicas. Nesse sen-

tido, o orçamento atual da Olimpíada Rio 2016 alcançaria o valor de R$ 38,7 bilhões, 

superando em mais de R$ 10 bilhões do orçamento da Copa do Mundo. Por outro lado, 

em relatório do ano de 2017, a AGLO, ficou em R$ 7,23 bilhões, R$ 137 milhões a 

mais do que a versão anterior do ano de 2016. A diferença se refere aos custeios de água 

e luz durante a competição, dessa forma, o gasto total ficou em R$ 41,03 bilhões74.  

 Os gastos com os Jogos Olímpicos podem ser divididos em três grandes áreas. A 

primeira diz respeito à Matriz de Responsabilidade e está relacionada ao montante a ser 

 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4379008/4130519/RIO2016_estudos_PORT.pdf. 

Acessado em: 02 nov. 2018. 
71 “Gatos com Rio 2016 ultrapassa os R$ 40 bilhões”. Disponível em: 

https://gauchazh.clicrbs.com.br/esportes/olimpiada/noticia/2017/03/gasto-com-o-rio-2016-

ultrapassa-os-r-40-bilhoes-9749566.html. Acessado em 11/11/2018.  
72 “Rio 2016 Jogos Olímpicos e Legado” – Cadernos de Políticas Públicas – Rio de Janeiro. 

Disponível em: 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4379008/4130519/RIO2016_estudos_PORT.pdf. 

Acessado em: 02 ago. 2018.  
73 O Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016 é uma associação civil 

de direito privado, com natureza desportiva, sem fins econômicos, formada por Confedera-

ções Brasileiras Olímpicas, pelo Comitê Olímpico Brasileiro e pelo Comitê Paraolímpico 

Brasileiro. Cf. https://br.fsc.org/sobre-o-comit-organizador-rio-2016.311.htm. Acessado em 

setembro de 2015 
74 “Custos dos Jogos Olímpicos do Rio é atualizado e chega a R$ 41 bulhões”. Disponível em: 

https://globoesporte.globo.com/olimpiadas/noticia/custo-dos-jogos-olimpicos-do-rio-e-

atualizado-e-chega-a-r-41-bilhoes.ghtml. Acessado em: 03 out. 2018.  
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gatos basicamente com as arenas olímpicas. Na segunda estão as despesas operacionais 

do evento são de responsabilidade do Comitê Organizador, uma associação privada, 

com receitas oriundas de patrocínios, orçamento do COI, da venda de ingressos e de 

patrocinados internacionais, as despesas com as cerimonias, acomodações entre outros. 

E por fim, o orçamento do Plano de Políticas Públicas, o qual inclui as obras de infraes-

trutura, das políticas públicas em mobilidade urbana, meio ambiente, urbanização, edu-

cação e cultura. Dos R$ 24,6 bilhões, R$14,34 bilhões são do governo municipal, R$ 10 

bilhões do estadual e R$ 264 milhões do governo federal75. Esse panorama de orçamen-

tos por divisão em áreas pode ser observado no gráfico 02 a seguir, e nota-se que a mai-

or quantidade de gastos está localizada no Plano de Políticas Públicas que possui maior 

impacto direto à cidade carioca e aos seus moradores.  

 

Gráfico 02 - Orçamento das Olímpiadas por componentes 

(em bilhões de reais)  

 

Fonte: “Rio 2016 Jogos Olímpicos e Legado” – Cadernos de 

Políticas Públicas – Rio de Janeiro (2016, p. 05)76 

 

Segundo a própria Prefeitura do Rio, os jogos Olímpicos de 2016 foram os Jogos 

do Legado. Para cada R$ 1 investido em equipamentos olímpicos, outros R$ 5 seriam 

usados para obras de legado, assim, para melhorar a cidade na sua infraestrutura do co-

tidiano como a mobilidade. Porém, obras que poderiam constar na Matriz de Responsa-

 
75 “Plano de Políticas Públicas” ver mais em: http://www.brasil2016.gov.br/pt-br/legado/plano-

de-politicas-publicas. Acessado em: 03 dez. 2018.  
76 “Rio 2016 Jogos Olímpicos e Legado” – Cadernos de Políticas Públicas – Rio de Janeiro. 

Disponível em: 

http://www.rio.rj.gov.br/dlstatic/10112/4379008/4130519/RIO2016_estudos_PORT.pdf. 

Acessado em: 02 de. 2018. 
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bilidade como o viário do Parque Olímpico, a requalificação urbana do entorno do Está-

dio Olímpico, o Laboratório Brasileiro de Controle de Dopagem e outros locais, que 

serviram para os treinamentos oficiais dos jogos constam como o Plano de Legado, au-

mentando o valor consideravelmente em relação as obras diretamente relacionadas aos 

Jogos.  

O Plano de Políticas Públicas, que é chamado pela Prefeitura de Plano de Lega-

dos, representa 63% do orçamento total da Olímpiada e tem a maior conexão com a ci-

dade, dentro das lógicas das intervenções. No caso dos Jogos Olímpicos de 2016, identi-

fica-se 27 projetos em desenvolvimento que são considerados oficialmente parte do “le-

gado”. Dentro desse legado de intervenções, a construção do Parque Olímpico, a expan-

são do metrô, a criação dos sistemas de BRTs, e a reestruturação da Zona Portuária to-

mados individualmente são intervenções incapazes de alterar significantemente a dinâ-

mica urbana na cidade, mas se tomadas juntas, fazem parte de um projeto especifico de 

cidade, que visivelmente beneficia certas áreas em detrimentos de outras (COMITÊ, 

2015, p. 142).  

Plano de Políticas Públicas revela que, somente, o setor público é responsável 

por R$ 14,03 bilhões, enquanto o privado com R$ 10, 57 bilhões que conta com a maior 

parte dos recursos privados vinculado às parcerias público-privadas. A execução de 

maior parte do Plano de Políticas Públicas77 é de competência do Município, com R$ 

14,3 bilhões, divididos em 14 projetos entre mobilidade (31,76%), meio ambiente 

(5,58%), renovação urbana (62,44%) e desenvolvimento social (0,22%). Por outro lado, 

os R$ 8,2 bilhões do projeto Porto Maravilha e a construção do VLT, ambos no Centro, 

os quais representam significativos recursos para a renovação da Zona Portuária. Cla-

ramente, retirando o VLT, os projetos de mobilidade urbana têm como objetivo final 

promover a integração da Barra da Tijuca ao restante da cidade, assim, os BRTs (Tran-

solímpica e Tranoeste) e a duplicação do Elevado do Joá e o Viário do Parque Olímpico 

atuam nesse sentido. A tabela 02 demonstra o orçamento dividido entre setor privado e 

setor público, segundo dados oficiais da Prefeitura do Rio, e demonstra os valores que 

cada setor desembolsou para realizar os projetos do Rio 2016, entretanto, esses números 

não estão levando em consideração alguns fatores que serão analisados a seguir.  

 

 

 
77 “Plano de Políticas Públicas”. Ver mais em: http://www.brasil2016.gov.br/pt-br/legado/plano-

de-politicas-publicas. Acessado em 21 nov. 2018.  
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Tabela 02. Orçamento dos Jogos segundo dados oficiais do Governo (R$ bilhões)78 

 

 

Fez parte de uma estratégia midiática afirmar que as obras serão entregues no 

prazo e não serão “elefantes brancos” no sentido de não serem mais utilizadas para nada 

após os Jogos, nem que haverá aumento do custo das mesmas. Além da defesa que o 

evento exaltaria sempre que a possível participação da inciativa privada, muito superior 

ao setor público, o que os dados mais recentes não colaboram com essa afirmação, de-

mostrando que o setor público teve maior participação do que o privado. Ao mesmo 

tempo, veem-se excluídas as isenções fiscais que beneficiam as entidades promotoras 

dos megaeventos esportivos. Essas isenções fiscais são concedidas pelos três entes fede-

rativos, como por exemplo, a lei municipal n° 5.230/2010 - que dispõe sobre incentivos 

e benefícios fiscais relacionados à realização da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 – garante isenções do pagamento de IPTU, ITBI, 

bem como perdão de dívidas e redução da alíquota do ISS durante a construção de ho-

téis-residências localizados na área do Porto Maravilha e demais hotéis, pousadas, re-

sorts e albergues em serviços relacionados a esses megaeventos.  

No cálculo, anterior, não estão inclusas as contrapartidas do setor público nesse 

contrato de PPP79, que é o caso do Porto Maravilha, no qual o contrato prevê a contra-

partida pública mensal de R$ 10 milhões durante 15 anos. Ou no caso do Parque Olím-

 
78 “O que escondem os gastos dos Jogos” – E-Paper do Instituto de Políticas Alternativas para o 

Cone Sul – PACS – Caio Lima e Julia Bustamante – Editado pela Fundação Heinrich Boll 

Brasil, junho de 2016, página 07. Disponível em: 

https://br.boell.org/sites/default/files/boll_esconde_os_jogos_1.pdf. Acessado em: 12 dez. 2018. 
79 “Prefeitura do Rio exagera participação privada nas contas olímpicas”. Disponível em: 

https://rodrigomattos.blogosfera.uol.com.br/2015/08/22/prefeitura-do-rio-exagera-

participacao-privada-nas-contas-olimpicas/?mobile&width=320. Acessado em: 02 out. 2018.  

https://br.boell.org/sites/default/files/boll_esconde_os_jogos_1.pdf
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pico, pelo contrato de PPP prevê a contraprestação pública de R$ 538 milhões, pago em 

parcelas ao longo de quinze anos, e mais um terreno de 800 mil m². 

Além disso, a Lei Geral das Olimpíadas (PLC 02/2016) abre margem para as 

áreas de interesses do evento, trazendo em seu artigo 9º - a proibição da comercialização 

de marcas que não sejam patrocinadoras do evento e a para a repressão aos trabalhado-

res informais. Entretanto, as isenções e renúncias não são a única omissão de recursos 

públicos no orçamento oficial, também, não são contabilizados gastos com móveis na 

Vila Olímpica, custeio de órgãos criados para os Jogos, e até mesmo, com a indeniza-

ções paga aos moradores removidos, além de outras obras dos equipamentos olímpicos, 

esses gastos “secretos” totalizam R$ 409 milhões80.  

 A terceira omissão é na apresentação das Parcerias Público-Privadas do Brasil, 

mais especificamente do Porto Maravilha e do Parque Olímpico. Nos dados oficiais, 

não aparecem as contraprestações públicas obrigadas por contrato, no caso do Parque 

Olímpico, não é monetizado o valor do terreno público cedido como contraprestação, de 

1,18 bilhões de metros quadrados.  

Na tabela a seguir, observa-se os valores omissos do orcamento oficial. O valor 

total continua na casa dos R$ 40 bilhões, entretanto, fica claro que a maior parte dos 

gatos advem do setor público. O resultado só é possivel em virtude de alguns fatores: da 

isenções e renúncias fiscais concedidas de investimentos públicos vinculados ao evento 

não contabilizados; das contraprestações públicas, tanto monetárias como dos terrenos 

cedidos, vinculados às Parcericas Público-Privadas do Porto Maravilha e do Parque 

Olímpico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

80 “Custo de arenas olímpicas chega a R$ 7 bi; documento segue ocultando gastos”. Disponível 

em: https://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/01/1734896-custo-de-

arenas-olimpicas-chega-a-r-7-bi-documento-segue-ocultando-gastos.shtml. Acessado em: 02 

ago. 2018.  
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Tabela 03. Quadro de divisão dos recursos (em bilhões de R$) 

 

Fonte: E-paper – PACS – “O que escondem os gastos dos Jogos” (2016, p. 09).81 

 

Outro dado interessante que pode ser relevante para a análise é a contratação das 

empreiteiras para a construção das obras públicas previstas. Levando-se em considera-

ção as maiores obras públicas previstas na Matriz de Responsabilidades e no Plano de 

Políticas Públicas, percebe-se a participação de grandes conglomerados econômicos que 

se repetem na execução dessas obras. 

 As informações mostram uma forte concentração dos contratos em algumas 

grandes empreiteiras brasileiras, com destaque para a Odebrecht, com oito contratos, em 

seguida, a Andrade Gutierrez, Carioca Engenharia, Carvaho Hosken, Queiroz Galvão, 

OAS, Invepar e CCR, cada um deles envolvendo grandes projetos. Segundo a pesquisa 

realizada pelo Instituto Mais Democracia, realizado no ano de 2013, chamada de “Do-

nos do Rio – Quem são os proprietários do Brasil?”82, existiu uma concentração de qua-

tro empreiteiras que dominam o cenário no país, são elas: Odebrecht, Andrade Gutier-

rez, OAS e a Camargo Correa (PINTO, 2013).  

A privatização das intervenções patrocinadas por dinheiro público em sua gran-

de maioria abre para questionamentos no sentido de preguntar-se a razão do privilégio a 

 
81 O que escondem os gastos dos Jogos” – E-paper do Instituto de Políticas Alternativas para o 

Cone Sul – PACS – Caio Lima e Julia Bustamante – Editado pela Fundação Heinrich Boll 

Brasil, junho de 2016. Disponível em: 

https://br.boell.org/sites/default/files/boll_esconde_os_jogos_1.pdf. Acessado em: 12 dez. 2018. 
82 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/node/13506/. Acessado em: 04 nov. 2018. 

https://br.boell.org/sites/default/files/boll_esconde_os_jogos_1.pdf
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grandes empresas e no contexto da promoção de um megaevento como um negócio pri-

vado envolvendo recursos públicos, interesses e lucros para seus empreendedoras. Des-

sa forma, caberia aqui indagar se essas intervenções relacionadas à Olímpiada não ex-

pressariam a transferências de recursos públicos para certos grupos privados, que seriam 

protagonistas de um projeto neoliberal de cidade, e assim, a privatização do espaço, an-

tes público e bem localizado, se mostraria eficaz para assumir a cidade global de vitrine 

como um lugar amigável aos investimentos privados estrangeiros.  

Dessa maneira, olhando para o caso do Porto Maravilha, visualizado através do 

mapa 06, a concentração de privatização, ou seja, concessões do poder publico munici-

pal e da união em relação aos terrenos dispostos na região do Projeto Porto Maravilha, 

observa o retrato da situação fundiária antes do porto mostra a predominância de imó-

veis públicos na região. Apenas 25% da área eram terrenos privados. Estado e muníci-

pio detinham aproximadamente 6% cada um, todo o restante pertencia à União. O mapa 

e os dados foram compilados por Mariana Werneck na pesquisa “Porto Maravilha, 

agentes, coalizões de poder e neoliberalização no Rio de Janeiro”83, como pode ser ob-

servado no mapa a seguir no qual mostra-se claramente essa alta concentração de terre-

nos públicos, os quais foram doados ou vendidos através dos leilões à iniciativa privada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
83 “Porto Maravilha: o fracasso de um projeto bilionário que excluiu os menos favorecidos”. 

Disponível em: http://observatoriodasmetropoles.net.br/wp/porto-maravilha-o-fracasso-de-

um-projeto-bilionario-que-excluiu-os-menos-favorecidos/. Acessado em: 11 ago. /2018.  
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Mapa 06 - Relação dos imóveis públicos na região do Porto Maravilha 

 

 

Fonte: (WERNECK, 2016, s/p)84

 
84 “A outra história do Porto Maravilha”. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/78-

noticias/558873-a-outra-historia-do-porto-maravilha. Acessado em 22 nov. 2018. 
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3 “DESLEGADOS” DA CIDADE OLÍMPICA 2016: A MILITARIZAÇÃO DA 

PERIFERIA 

 

 

Além dos “deslegados” das intervenções urbanas e suas promessas, os Jogos 

Olímpicos afloraram dinâmicas nos mais variados sentidos no que tange a cidade cario-

ca e seu projeto de cidade global de vitrine. Uma delas, em especial, é a questão da se-

gurança e sua relação com o espaço, seja ela no quesito de remoções ou no quesito de 

um processo de militarização urbana, de um urbanismo militarizado principalmente nas 

favelas ou em áreas localizadas e privilegiadas nas quais integraram o projeto de inter-

venções para os Jogos. Se no capítulo anterior a grife da vitrine global da cidade carioca 

era a cidade-negócio e cidade-modelo de sucesso em gestão pelas intervenções e planos 

estratégicos, aqui a grife é a militarização urbana e as ocupações armadas nas favelas 

são os manequins da cidade-marca dos encantos mil. 

A dimensão urbana nos conflitos contemporâneos é fundamental para entender 

como funciona o nexo entre a cidade e as (in)seguranças que permeiam o imaginário da 

população. Em outras palavras, as cidades surgem como espaço nos quais os desafios de 

segurança residem, elas marcam a centralidade e ao mesmo tempo a marginalidade das 

lógicas contemporâneas, as quais inauguram uma nova potencialidade de conflito. 

(SASSEN, 2009). Um processo do militarismo urbano é estabelecido a partir de lógicas 

de controle social e vigilância urbana, através do emprego de tecnologia de ponta e na 

transformação das lógicas de segurança pública e internacional, bem como na atuação 

indistinta entre polícias e militares. Muito mais que este militarismo urbano o processo 

de criação de inimigos constantes nos espaços urbanos é a característica central das di-

mensões internacionais das dinâmicas urbanas de segurança (GRAHAM, 2011, p. 148). 

Assim, com o processo de urbanização exponencialmente crescente um novo e não tão 

definido conjunto de fenômenos permeiam o tecido e a vida urbana. Os processos que 

constituem esse fenômeno são nutridos e continuados pela extrema desigualdade social 

multiplicada pelos efeitos da globalização neoliberal85.  

 
85 O modelo buscado pelo neoliberalismo tem como uma de suas facetas moldar a cidade na 

forma de uma empresa, e o outro lado é o urbanismo militar, a extensão de um ideário de 

eficiência militar aplicada no cotidiano. A militarização da segurança, nas cidades, vai muito 

além de uma estrutura militarizada da polícia, para Cerqueira (1996, p. 140), seria um pro-

cesso muito mais profundo e amplo de emprego de modelos, métodos, conceitos e doutrinas. 

Nesse mesmo sentido, para Sozzo (2012) a militarização é a modelação da norma, da organi-
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Consequentemente, o novo urbanismo militar é um conceito analítico que abran-

ge uma constelação de ideias, técnicas e normas de segurança e doutrinas militares pre-

sentes, principalmente, no quesito espaço urbano e segurança internacional. Esse pro-

cesso é furtivo e trabalha em sintonia para construir uma noção de vida urbana “nor-

mal”, ou seja, dar um caráter de normalidade às consequências destes fenômenos. Nesta 

sintonia atuam a criminalização do dissenso, da perda dos direitos civis, e na obsessiva 

securitização da vida quotidiana para suportar sociedades cada vez mais desiguais, logo, 

surge um caráter da “urbanização” da guerra na contemporaneidade no sentido das di-

nâmicas urbanas cotidianas da sociedade se encontram a dinâmicas de segurança antes 

exclusivas de confrontos bélicos entre Estados.  

 Para Melgaço e Botello, (2015, p.150) tanto Graham (2011) quanto Souza 

(2008) apontam para um urbanismo militarizado no qual técnicas, doutrinas, regras e 

exercícios próprios das forças militares são usados para gerenciar riscos e perigos, crime 

e violência, ou até mesmo em atos terroristas no espaço urbano. Graham (2016, p.124) 

define o urbanismo como um processo no qual é dado, sobretudo, pela transferência dos 

aparatos de guerra cada vez mais caros as cidades, ou seja, algo como do campo de ba-

talha para as cidades86. Já Souza (2008, p. 140) descreve como militarização da questão 

urbana o avanço das práticas repressivas dentro do espaço urbano, ele destaca que a mi-

litarização urbana se enquadra tanto em práticas quanto em ações, promovidas pelos 

diversos agentes de produção do espaço, os quais ampliam as técnicas policialescas na 

gestão urbana.  

A consequência deste projeto de militarização apresenta variações de acordo 

com as suas particularidades sociais, econômicas, ambientais e dos aparatos militares 

escolhidos, contudo, características transpassam as particularidades dentro de uma ten-

dência global e como o avanço do estado de exceção87 que se apresenta comum nas di-

 

zação, da cultura. Graham (2010) sinaliza para a militarização da sociedade civil, Souza 

(2010) aponta para a militarização da questão urbana, fazendo referências a narrativas de 

guerras como metáforas fazem parte das sociedades urbanas, na atualidade. 
86 Para Graham (2011, p.233) o novo militarismo urbano impõe ao espaço urbano as técnicas 

que anteriormente foram usadas em guerras contra outras nações, para o autor, a permissão 

dessa transferência de um aparato militar é a conquistada de acordo com cada país, estado, 

região e cidade, sendo determinadas pelas suas necessidades. Logo, apresentam-se as formas 

de contenção do terrorismo, dos crimes violentos e da violência urbana.  
87 O conceito de estado de exceção utilizado e defendido por Agamben (2004; 2007), o qual 

apresenta a exceção como uma espécie de exclusão. Para o autor o que caracteriza a exceção 

não é aquilo fora da normal geral, mas aquilo que está na forma de suspensão. Logo, o mili-

tarismo urbano provoca diversas formas de concretização de uma exclusão inclusiva a de-

terminados habitantes da cidade, e assim, faz com que alguns indivíduos estejam dentro e fo-
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ferentes cidades do globo. Tomando as cidades como oportunidade de estudo numa 

perspectiva conceitual e teórica, e observando os debates acerca das interseções entre as 

cidades e a segurança e, assim, analisando o direcionamento do discurso de cidades den-

tro de uma “onda de vigilância” urbana e uma proliferação ampliada da violência intra-

estatal, possibilita uma amplitude analítica que ajuda a revelar as maneiras pelas quais o 

discurso das cidades enquanto espaços inseguros e patológicos de violência são desem-

penhados. Mostra, dessa maneira, uma necessidade a qual é compreender a pesquisa 

urbana crítica sobre os processos específicos pelos quais os espaços e dinâmicas urbanas 

locais são militarizados e securitizados por um processo advindo muito além de qual-

quer fronteira nacional (MELGAÇO, 2010, p. 145).  

A temática do policiamento e da ocupação militarizada nas favelas do Rio de Ja-

neiro é uma temática tão antiga quanto a história da cidade. Desde os cortiços a questão 

de controlar áreas com uma população não desejada parecia carente e foi tema recorren-

te de políticas de intervenções as quais terminaram por transformar esse espaço. As 

primeiras menções às favelas datam no início do século XX, especificamente, relatos de 

policiais em relação ao morro da Providência, os quais segundo Zaluar e Alvito, (2006, 

p. 10) mencionam que naquele lugar era impossível ser feito o policiamento e que se 

tornava necessário a demolição de todos, para que evitasse a favela em se transformar 

em um lócus de produção e reprodução de bandidos. 

Para exemplificar isso é interessante olhar para a empiria, segundo dados do Ins-

tituto de Segurança Pública (ISP) em 2016 o Rio de Janeiro vivenciou um salto de mor-

tes causadas pela polícia de 645 mortes em 2015 para 925 em 2016. Os dados pintam 

um cenário assustador no qual as operações militares antes, depois e durante a Copa e 

Olimpíadas tenham se configurado como um treino de militarização do cotidiano88. Ti-

roteios na cidade maravilhosa devido ao confronte entre forças polícias ou Forças Ar-

madas contra traficantes é corriqueiro, um exemplo claro e que mostra um abismo de 

contradições na cidade foi um tiroteio durante grande evento musical na cidade maravi-

lhosa, o Rock in Rio, em 2017, enquanto o evento acontecia na Barra da Tijuca na cha-

 

ra da lei e da cidade ao mesmo tempo. Apesar de os esforços da militarização se direciona-

rem para setores específicos da sociedade é um erro acreditar que os demais indivíduos estão 

livres desse processo. Ao reconhecer que o militarismo abre espaço para um estado de exce-

ção e se torna regra, todos os habitantes da cidade estão suscetíveis as anomalias que impe-

ram na exceção.  
88 “O golpe se aprofunda: a intervenção no Rio de Janeiro e a militarização da vida”. Disponível 

em:http://www.pacs.org.br/2018/02/16/o-golpe-se-aprofunda-a-intervencao-no-rio-de-

janeiro-e-a-militarizacao-da-vida/. Acessado em 13 out. 2018.  

http://www.pacs.org.br/2018/02/16/o-golpe-se-aprofunda-a-intervencao-no-rio-de-janeiro-e-a-militarizacao-da-vida/
http://www.pacs.org.br/2018/02/16/o-golpe-se-aprofunda-a-intervencao-no-rio-de-janeiro-e-a-militarizacao-da-vida/
http://www.pacs.org.br/2018/02/16/o-golpe-se-aprofunda-a-intervencao-no-rio-de-janeiro-e-a-militarizacao-da-vida/
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mada Cidade do Rock, a programação na favela da Rocinha89, no caminho para o even-

to, era o confronto entre o Exército e os traficantes. A autoestrada Lagoa-Barra fechou, 

as Forças Armadas subiram o morro, reforçando a presença policial, as trocas de tiro 

foram constantes, igual ao som no Rock in Rio embalado por Bom Jovi. A cidade do 

Rio de Janeiro parece viver de um transtorno bipolar90, o choque de duas realidades é 

evidente, o morro e o asfalto, ou nesse caso a Cidade do Rock e a favela da Rocinha. 

Quem vai à cidade carioca para um dos maiores eventos musicais do mundo não tem a 

noção de como as realidades no Rio são abissais nas suas diferenças, é um verdadeiro 

“purgatório da beleza e do caos” contrastantes, ou seja, da beleza dos looks do evento à 

chuva de chumbo no morro.  

As estimavas da Anistia Internacional, em relatório anunciando em 2016, foram 

acertadas. Segundo Atila Roque, diretor-executivo da Anistia, as preocupações eram a 

violência policial e a repressão nas manifestações durante os Jogos Olímpicos no Rio. 

Segundo o relatório, durante a Copa o aumento dos homicídios decorrentes de interven-

ções da polícia foi de 39,4% em relação ao ano anterior91. Ainda nesse sentido, o ISP 

revelou que nas vésperas dos jogos a média era de 17 pessoas mortas por dia no estado 

do Rio. De janeiro a maio foram registrados 2508 homicídios, latrocínios, autos de re-

sistências92 e lesões seguidas de morte. Em maio de 2016, foram 472 mortes por arma 

de fogo, 40 dessas foram em decorrência de intervenção policial, um aumento de 135% 

em relação ao ano anterior. No mês de abril vários homicídios foram registrados em fa-

velas de diferentes regiões da cidade. Em 15 dias, policiais mataram pelo menos 25 pes-

soas em Acari, Jacarezinho, Mangueira, Turano, Complexo do Alemão e nos morros da 

Coroa, São João, Macacos e Babilônia93.  

 
89“Rock in Rio em dias de guerra na Rocinha”. Disponível em: 

https://cultura.estadao.com.br/noticias/musica,rock-in-rio-em-dias-de-guerra-na-

rocinha,70002012191. Acessado em: 20 set. 2018.  
90“Cidade dividida entre a alegria do Rock in Rio e tiros na Rocinha”. Disponível em: 

https://vejario.abril.com.br/cidades/cidade-dividida-entre-a-alegria-do-rock-in-rio-e-tiros-na-

rocinha/. Acessado em: 23 set. 2018.  
91Anistia afirma temer aumento de violência policial nos Jogos Olímpicos. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/06/1777324-anistia-afirma-

temer-aumento-de-violencia-policial-nos-jogos-olimpicos.shtml. Acessado em 13 ago. 2018. 
92 Autos de resistência são a redefinição pela PM nos casos de homicídios por policiais milita-

res, ou seja, mortes em virtude da oposição à intervenção policial.  
93“Violência bate recordes na cidade olímpica”. Disponível em: 

https://medium.com/@jogosdaexclusao/viol%C3%AAncia-bate-recordes-na-cidade-

ol%C3%ADmpica-d5576205c8a6. Acessado em 16 set. 2018.  

https://medium.com/@jogosdaexclusao/viol%C3%AAncia-bate-recordes-na-cidade-ol%C3%ADmpica-d5576205c8a6
https://medium.com/@jogosdaexclusao/viol%C3%AAncia-bate-recordes-na-cidade-ol%C3%ADmpica-d5576205c8a6
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O crescente processo de militarização da segurança pública, com objetivo de 

controle de populações das favelas, se amplifica na realização dos megaeventos, nesses 

momentos, dos autos de resistências, renomeados pela Secretaria de Segurança Pública 

de homicídios decorrentes de oposição à intervenção policial. Foi em 2007, nos Jogos 

Pan-Americanos, com recorde de assassinatos por forças policiais. Naquele ano, 1.330 

pessoas foram mortas por agentes de segurança, sendo 902 somente na capital, com uma 

taxa de letalidade de 14,6 por 100 mil habitantes. Em 2009, há uma pequena queda nos 

números de homicídios. Em 2014, após uma fase de baixa nas estatísticas, voltam a su-

bir com a realização da Copa do Mundo, e prosseguiram num crescente até as Olímpia-

das de 2016, ano que ocorreram 925 mortes decorrentes de ação policial94.  

Para Miklos e Paoliello (2016, p. 546), o impacto da escalada desta violência ur-

bana em diferentes partes do globo torna-se relevante ao passo que é notado em virtude 

das consequências dela em locais nos quais não apresentariam situações de guerras tra-

dicionais ou convencionais. Por conseguinte, uma conceitualização de “cidade frágil” é 

proposta na necessidade de compreender esse fenômeno, estando relacionado aos estu-

dos de estados frágeis, no sentido, do reconhecimento de uma possível condição frágil 

nas estruturas de autoridade e das possíveis consequências desse fenômeno poderiam 

representar aos níveis, nacional, regional e global. Nesse sentido, o contexto das cidades 

frágeis como locos de instabilidade e fragilidade e na compreensão destas cidades como 

cenários de crises humanitárias e ameaças regionais e até globais, a ajuda humanitária 

encontra um novo viés que segundo Miklos e Paoliello (2016, p. 561) é representado em 

dilemas na comunidade internacional e abre caminho para analogias que possibilitariam 

uma decisão de intervenção nesses territórios, ou seja, intervenções humanitárias nessas 

cidades fragilizadas. Visto que para os autores “as intervenções humanitárias em ambi-

entes urbanos replicam muito dos mesmos dilemas encontrados nas intervenções sob a 

lógica do estado frágil” (MIKLOS; PAOLIELLO, 2016, p. 561).  

 As cidades em crescimento do mundo são espaços-chave para o entendimento de 

um novo panorama que surge no pós-Guerra Fria com o advento de todo um aparato 

tecnológico e da modificação dos conflitos belicistas, nas quais as áreas urbanas se tor-

naram os para-raios da violência política do planeta. Segundo Graham, (2016, p. 66) 

 
94 “Dez anos depois da Chacina do Pan, moradores do Complexo do Alemão vivem sob violên-

cia cotidiana da Polícia”. Disponível em: https://anistia.org.br/noticias/dez-anos-depois-da-

chacina-pan-moradores-complexo-alemao-vivem-sob-violencia-cotidiana-da-policia/. Aces-

sado em 12 nov. 2018.  
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guerra, como todo o resto, está sendo urbanizada, as grandes disputas geopolíticas atuais 

estão se reduzindo as cidades contemporâneas. 

No processo de guerras dentro de nações e guerras entre nações se tornaram ra-

dicalmente indistintas, tornando os consagrados pares binários militar-civil cada vez 

menos úteis (APPADURAI, 2006, p.01). A devastação proposital dos espaços de exis-

tência urbana, por atores estatais ou não, continua acelerada. Ela é alimentada por trans-

formações múltiplas e paralelas que definem o mundo pós-colonial e pós-guerra Fria. 

Nesse momento, determinados fatores e acontecimentos mostram a essencialidade do 

entendimento da militarização de atores urbanos Na África, por exemplo, tem havido 

uma rápida urbanização, hiper concentração social, proliferação de grupos armados, 

conflitos por recursos naturais a níveis globais e com a perda do monopólio tanto da vi-

olência quanto de território, a coerção se torna um commodity a ser comprada e vendi-

da. “A mão de obra militar é comprada e vendida em um mercado em que a identidade 

dos fornecedores e compradores não significa quase nada”, menciona Mbembe (2003, p. 

32).  

 Assim como nos Bálcãs no começo dos anos 1990, a violência genocida con-

temporânea é muitas vezes atacada com tentativas deliberadas de urbecídio: a matança 

de cidades e a devastação de seus símbolos e arquiteturas de pluralismo e cosmopoli-

tismo (BEVAN, 2006). Então, com muita frequência, as heterogeneidades e a fluidez da 

vida nas cidades atuais entram no escopo de um amplo espectro, consequentemente, es-

ses fatores estão forçando o que o antropólogo Arjun Appaduri chama de “implosão de 

políticas globais e nacionais no mundo urbano”, um processo que levou a uma prolife-

ração de guerras belicistas, violentas e, essencialmente, urbanas. Muitas delas, por sua 

vez, estimularam a construção de campos de refugiados equivalentes a cidades para 

acomodar as populações deslocadas (AGIER, 2002, p. 322).  

“Os processos de destruição crítica movidos econômica, política e socialmente 

por meio do abandono e do remodelamento”, sugere Harvey (2003a, p. 26), muitas ve-

zes são atos de guerra tão destrutivos quanto arbitrários. Para Graham (2016) boa parte 

de Baltimore contemporânea se equivale a uma zona de guerra comparável a Sarajevo. 

Dentre os teóricos urbanos o consenso que a mudança da operação de combate urbano 

moderno vai se tornar um dos principais desafios do século XX, nesse sentido, Kelly 
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Houlgate (2004) afirma que entre 1984 e 2004 dos 26 conflitos95 que a forças armadas 

estadunidenses lutaram, 21 envolveram cidade e 10 deles foram exclusivamente urba-

nos. O foco das Forças Armadas estado-unidenses em operações na esfera urbana do-

méstica também está sendo fortalecido pela chamada Guerra ao Terror (CANESTRO, 

2003) – que designa cidade dentro e fora dos EUA e suas principais infraestruturas co-

mo “campos de batalha”, vide os protestos de Los Angeles de 1992.  

Relatos de “lições aprendidas” elaboradas depois do envio de militantes com o 

objetivo de conter os protestos em Los Angeles em 1992, por exemplo, atribuem o su-

cesso da missão ao fato de que o inimigo, a população local, foi facilmente manipulável 

dadas suas táticas e estratégias de batalha simples (COWEN, 2007, p. 01). As lógicas de 

instrumentos de alta tecnologia como drones eram, anteriormente, restritas a terra dis-

tantes, começam cada vez mais colonizar espaços domésticos da nação (GORMAN, 

2008). A doutrina militar, de determinados países, também, passou a tratarar lógicas de 

grupos armadas criminosos como “insurgência urbana” ou “guerra de quarta geração”, 

fazendo referência fortemente ao que acontece nas ruas de Cabul ou Bagdá.  

Assim, de modo importante, os paradigmas militares estado-unidenses de con-

trole, monitoramento e reconfiguração violenta do urbano hoje em dia transpõem o bi-

nário tradicional interior/exterior de cidades dento dos EUA versus cidades no resto do 

mundo. Em vez disso, as preocupações com “segurança”, que até recentemente domina-

vam discussões de política externa, agora emergem em espaços urbanos habituais, o que 

antes eram preocupações de segurança internacional tornam-se de segurança doméstica 

(WOOD; COAFFE, 2006, p. 503). 

O militarismo urbano é um processo complexo e multidimensional e que envol-

ve a normalização dos paradigmas militares de pensamento, de disciplinar agressiva-

mente corpos e espaços considerados não adequados com noções masculinizadas e in-

terconectadas de nação ou corpo. Esse militarismo urbano junta e embaralha os usos 

civis e militares das tecnologias de controle e monitoramento. Visto que as tecnologias 

de controle cujo objetivo original era o uso militar se tornaram fundamentais ao cotidia-

no e do consumo urbanos em cidades industrias desenvolvidas e, por outro lado, modi-

ficações comerciais dessas mesmas tecnologias estão sendo amplamente apropriadas 

pelos militares.  
 

95 Para Graham (2016) exemplos não faltam, as operações no Kosovo 1999, Beirute 1980, e di-

versas operações no Caribe e na América Central: Cidade do Panamá 1989, Granada em 

1983, Porto Príncipe 1994, em Sarajevo – 1992 1995, na Geórgia e na Ossétia do Sul, 2008, 

em Israel e Palestina a partir de 1947.   
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Segundo Graham (2016, p. 126) cada vez mais por trás de cada momento social 

atua uma vasta gama de cálculos computadorizados96 dispersos por uma matriz global 

de computadores, buscando padrões de comportamentos. Estes dispositivos criados es-

tão a todo momento analisando comportamentos na tentativa de controle social por 

meio de sistemas tecnológicos que atravessam tempo e espaço. Segundo Méndez 

(2002), tem sido comum, desde o começo da Guerra Fria, para os EUA dedicar 80% de 

todos os gastos governamentais em pesquisa e desenvolvimento tecnológico para “defe-

sa”, e assim: 

Tecnologias como internet, realidade virtual, viagens a jato, minera-

ção de dados, circuitos internos de segurança, engenheira espacial, 

controle remoto, micro-ondas, radar, posicionamento global, compu-

tadores em rede entre outros os quais facilitam as relações cotidianas, 

foram criadas com parte da elaboração de sistemas de controle militar 

(GRAHAM, 2016, p. 127).  

 

 

Para Graham (2016, p. 127), esses exemplos de sistemas e técnicas demostram 

uma insígnia militar manifestada em espaços urbanos globais. A cidade global não seria 

uma cidade global sem estar profundamente imersa nesses processos (BISHOP, s/d, p. 

61). O novo urbanismo contemporâneo é que a destruição do distanciamento de bina-

rismo tradicionais e antigos dos estudos de segurança, os binarismos dão lugar a siste-

mas sistemáticos colonizadores de segurança.   

Taylor, (2004), menciona que resultado disso são as fronteiras em rápida milita-

rização entre o Norte e Sul, uma “rede urbana mundial”, o complexo transnacional de 

cidades estratégicas, partes de cidades e infraestrutura destinadas a serem delimitadas, 

cercadas e reconstruídas como terrenos globais. Nessa lógica, a militarização urbana 

ocasiona em um urbicídio das cidades, eliminar e matar as cidades é uma consequência 

e ao mesmo tempo um objetivo para transformar espaços de mistura cosmopolita em 

locais homogêneos, demonizar locais, como não modernos, bárbaros, violentos, insegu-

ros e patológicos da violência, para legitimar intervenções localizadas em prol da segu-

rança.  

 
96 A permeabilidade das cidades contemporâneas à circulação transacional significa que o sis-

tema de controle eletrônico se torna as novas arquiteturas estratégicas da vida cotidiana. Esses 

suplantam cada vez mais, sem substituir totalmente, as arquiteturas confinadas ou os “espaços 

disciplinares”, prisões, escolar, clínicas, fábricas, asilos, quarteis, como Foucault. Em contraste, 

Gilles Deleuze atestou que, como os dispositivos de monitoramento e o controle eletrônico em 

rede hoje estão dispersos por toda a sociedade, a vida urbana cotidiana é regulada por uma no-

ção de vigilância, escrutínio e cálculo eletrônico onipresentes. As sociedades contemporâneas, 

para ele, são sociedade de controle (DELEUZE, 1992, p. 03-07).  
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Logo, essa eliminação de pessoas e locais é um traço extremamente comum, 

ainda que muitas vezes ignorado, em áreas urbanas do Sul global, que as elites políticas 

e econômicas locais buscam reformar como “cidades globais” para transformá-las em 

uma Xangai, e assim legitimar esse planejamento como destruição (KIPFER e GOO-

NEWARDENA, 2005). Acessórios supermodernos, estádios esportivos, complexos de 

apartamentos de luxo são inevitavelmente considerados mais adequados ao status global 

do que as favelas dilapidadas, construídas pelos moradores e muitas vezes “ilegais”, que 

abrigam os pobres urbanos. Ainda para esses autores, a proliferação contemporânea do 

urbicídio reflete a mudança para um mundo em que a política da cidade é totalmente 

central para a produção e constituição de relações sociais. Em um mundo majoritaria-

mente urbano, “a luta pela cidade agora coincide cada vez mais com luta por ordem so-

cial” (GEONEWARDENA e KIPFER, 2006, p. 28).  

Consequentemente a isso, a arquitetura e o urbanismo emergem não apenas co-

mo um elemento-chave nos esforços, imperiais, neoliberais, cooperativos ou militantes, 

para produzir ou reorganizar o espaço urbano, mas também nas resistências e contra ge-

ografias que emergem em reação a tais intervenções. Pessoas não são números, elas têm 

cor, idade, gênero, histórias interrompidas a tiras e famílias desmanteladas pela violên-

cia policial. São, em sua maioria, tomando como referência o ano de 2014 no levanta-

mento do ISP; homens 88,2%, jovens 33,5% que têm entre 18 a 29 anos, negros, pardos, 

que somados perfazem 67,7%. O Atlas da Violência de 2017 sobre os homicídios de 

negros destaca que:  

 

De cada 100 pessoas que sofrem homicídio no Brasil, 71 são negras, 

jovens e do sexo masculino que continuam sendo assassinados todos 

os anos como se vivessem em situação de guerra. [...] A partir de aná-

lises econométricas com base nos micro dados do Censo Demográfico 

do IBGE e do SIM/MS, mostraram que a tragédia que aflige a popula-

ção negra não se restringe às causas socioeconômicas. [...] O cidadão 

negro possui chances 13,55 maiores de sofrer assassinato em relação a 

cidadãos de outras raças/cores, já descontando o efeito de idade, sexo, 

escolaridade, estado civil e bairro de residência ... A cidade do Rio de 

Janeiro é partida não apenas pela dimensão econômica entre ricos e 

pobres, ou na dimensão geográfica, mas também pela cor da pele ... 

Os negros respondem por 78,9% dos indivíduos pertencentes ao grupo 

dos 10% com mais chances de serem vítimas fatais (IPEA, 2017, p. 

30-31).  
 

 

O estado do Rio de Janeiro mergulhou em uma crise financeira e política, em es-

cândalos de corrupção do ex-governador Sérgio Cabral, denúncias contra Luiz Fernando 
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Pezão, atrasos de meses no pagamento de servidores, universidades sem recursos, hos-

pitais fechando e ainda assim a área de segurança pública conseguia recursos para a ma-

nutenção de uma lógica bélica contra a população97, que é o caso das unidades de poli-

cia pacificadora que será melhor trabalhado no capítulo seguinte. Na época a justificati-

va para a instalação desse programa era o combate ao crime organizado e ao terrorismo 

como prioridade, através da utilização pesada de forças e armamentos militares como 

suporte a ação da polícia. Para Azzi (2017, p. 594), o estabelecimento das unidades foi 

uma clara ação de reclamar a “soberania” nas favelas, e assim, estabelecer a presença do 

Estado. Segundo a autora, o discurso foi de estabelecer uma agenda de “segurança naci-

onal” e fazer do caso uma oportunidade para a manutenção domestica da integridade e 

proteção de ameaças externas dentro de uma retórica de pacificação.  

Aqui, pacificação refere-se a um processo de colonização ou a uma operação mi-

litar com o objetivo de assegurar uma cooperação pacifica com a população de uma de-

terminada área (NEOCLEOUS, 2011a, p. 33). Bem como, um papel social exercido pe-

la polícia visando a uma população na implementação de práticas avançadas que permi-

tem a construção de uma ordem social produtiva associada à manutenção da paz e na 

garantia da segurança (NEOCLEOUS, 2011a, p. 34). 

Pacificação como termo foi utilizado pela primeira vez, nos Editos de Pacifica-

ção98 de 1563 e 1570 e nos Editos de Nantes99 de 1598, fazendo referência a um tipo de 

“ordem ou decreto promulgado por um monarca ou estado para pôr fim a conflitos ou 

descontentamentos” ou “uma instância para alcançar ou restaurar a paz; uma reconcilia-

ção, uma trégua, um trado de paz” (OSCAN; RIGAKOS, 2014, p. 01). Em outras pala-

vras, a pacificação tinha como significado uma ordem para acabar com descontentamen-

tos e estabelecer a paz por decreto.  

A pacificação nesse sentido foi amplamente utilizada no período da expansão 

colonial do século XVI e XVII para substituir a ideia de conquista. As preocupações dos 

impérios, à época, sobretudo pelo português e espanhol, em suas ambições de expansão 

territorial e, assim, passou-se a termo tomou proporções de uma forma de ganhar cora-

 
97 “Rio De Janeiro tem quatro governadores presos e passa por crise na economia e na seguran-

ça”. Disponível em: http://dc.clicrbs.com.br/sc/noticias/noticia/2018/11/rio-de-janeiro-tem-

quatro-governadores-presos-e-passa-por-crise-na-economia-e-na-seguranca-10654094.html. 

Acessado em: 10 nov. 2018. 
98 Também conhecido como edito de Amboise, assinado por Catarina de Médici e Carlos IX de 

França, para por um fim nas guerras Religiosas Francesas.  
99 Tratado assinado pelo rei da França Henrique IV para pôr garantir a liberdade religiosa aos 

huguenotes.  
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ções e mentes das populações e territórios conquistados (OZCAN; RIGAKOS, 2014, p. 

01). Desta maneira, a ela é uma forma de poder de polícia, de “assegurar as inseguran-

ças da ordem capitalista”. Essa concepção ajuda a entender as constantes de “guerras” 

ocasionadas, como já mencionado, por vários fatores inclusive a militarizada urbana. 

Assim, ela torna-se um conceito crucial para entender-se a segurança tanto na esfera 

doméstica quanto na internacional (NEOCLEOUS, 2011b, p. 191).  

O ganho analítico que esse conceito traz é fundamental para entender as UPPs e 

a “guerra no Rio”, a configuração do estado e a política de gerenciamento das insegu-

ranças. Nessa maneira, a pacificação pode ser um possível fio conector das ações do po-

der colonial com táticas de contra insurgência. Essa lógica pacificadora mostra que a 

dinâmica na guerra vai muito além da questão estratégica-militar, ela trabalha em duas 

frentes, ao mesmo tempo e sem sequência, agindo brutamente no combate ao inimigo e, 

posteriormente, na forma de polícia, na forma de um projeto de segurança voltado à 

construção de uma nova ordem. Por isso Neocleous (2011b, p. 08) afirma que a pacifi-

cação é um movimento muito mais próximo à (re)construção de que a destruição, logo, 

ela deve ser entendida como uma grande engenharia social para (re)construir uma or-

dem social.  

É nesse caminho que a pacificação se configura como uma tecnologia política 

para organizar a vida cotidiana da população em torno da produção e da reorganização 

do ideal capitalista de sistema (NEOCLEOUS, 2011b, p. 198). O conceito tem papel 

fundamental para compreender a força produtiva que a violência implica em assegurar o 

capital e as suas lógicas, a propriedade privada, a liberdade, a independência, e sobre-

maneira as percepções de segurança. Ainda para o autor a pacificação é uma forma de 

poder de polícia securitizando a segurança da ordem capitalista. A necessidade de “se-

cure insecurity” é fundamental para o espectro capitalista, e a segurança é importantís-

sima para a ideia de pacificação, uma equação diretamente proporcional (NEO-

CLOUES, 2011b, p. 193).   

Talvez um dos mais importantes elementos na consolidação de um projeto de 

segurança através da pacificação é a polícia e o seu papel na manutenção da ordem so-

cial burguesa (NEOCLEOUS, 2000, p. 09). O poder de polícia vai muito além de uni-

camente na prevenção do delito mediante a aplicação da lei, ele é empregado de forma 

muito mais ampla do que a atuação na esfera criminal. Na verdade, ideia de poder polí-

cia deve ser pensada como um conjunto de tecnologias e dispositivos utilizados para 

garantir a manutenção da ordem social burguesa (NEOCLEOUS, 2000, p. 92).  
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Um desses dispositivos utilizados pela polícia é a sua capacidade de atuar na 

prestação de serviços. A grande maioria das demandas da ação policial não são relacio-

nadas ao delito e as atividades criminais, mas sim a prestação de serviços100. Assim para 

o autor tão importante quanto usar a força é prover os serviços que são considerados 

essenciais na administração da sociedade civil. Tanto a ideia de “serviço social”, como 

‘Força policial”, serve para a manutenção da ordem, sendo que prover os serviços tam-

bém é prover um tipo de ordem. Neste aspecto, Neocleous destaca que o debate sobre o 

sistema de polícia trata de maneira distinta e independente o entendimento sobe for-

ça/poder de polícia e serviço policial faz parte de uma falsa dicotomia. Esses dois man-

datos, o da força de polícia e o de serviços fazem parte do mandato de manutenção da 

ordem (NEOCLEOUS, 2000, p. 94).  

É dessa maneira que a criação da SESGE101, em virtude dos eventos que a cida-

de do Rio de Janeiro sediou em 2014 da Copa do Mundo e em 2016 dos Jogos Olímpi-

cos, marcou uma nova etapa das atualizações produtivas no interior de engrenagem es-

tatal para a preparação do país para os megaeventos e nessa lista adicionamos a elabora-

ção de novas legislações ou de modificações da legislação vigente, como a Portaria 

Normativa nº 3461 do Ministério da Defesa ou as chamadas “Leis antiterrorismo”102.  

 

Nesse contexto, o Ministério da Defesa está autorizado a realizar o 

planejamento para o emprego temporário das Forças Armadas para 

atuar: nas áreas de Defesa Aeroespacial, de Controle do Espaço Aé-

reo, de Defesa de Áreas Marítima, Fluvial e Portuária, de Segurança e 

Defesa Cibernéticas, de Preparo e Emprego, de Comando e Controle, 

de Defesa e Contra Terrorismo, de Fiscalização de Explosivos, Radio-

lógicos ou Nucleares; em ações complementares, quando for o caso; e 

 
100 Mark Neocleous apresenta alguns números que sustentam essa ideia. Para o autor, em média, 

apenas entre quinze e vinte por cento de todas as chamadas para a polícia são sobre crimes e 

o que o público relata como crime no começo geralmente não são considerados crimes por 

parte da polícia que respondem. Estudos demonstraram que menos de um terço do tempo de 

serviço é dedicado a tarefas relacionadas ao crime; que, de acordo com os mesmos policiais, 

cerca de oito dos dez incidentes tratados pelas patrulhas de diferentes estações de polícia são 

considerados não-criminais; que a porcentagem de iniciativas policiais dedicadas às questões 

tradicionais de direito penal provavelmente não exceda dez por cento; que o tempo dedicado 

aos incidentes que são considerados "criminosos" representa apenas seis por cento do tempo 

do patrulheiro; e que a própria polícia só detecta um mínimo de crimes (NEOCLEOUS. 

2000, p. 94).   
101 Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos, criada em 2011 através do 

decreto nº 7.538. Para maiores informações acessar: 

http://www.justica.gov.br/institucional/institucional.  
102 Disponível em: 

https://www.defesa.gov.br/arquivos/File/doutrinamilitar/listadepublicacoesEMD/md33_m_1

0_glo_1_ed2013.pdf. Acessado em: 22 dez. 2018.  
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em outras atribuições constitucionais das Forças Armadas, tem todas 

as cidades-sede, durante os Grande Eventos. [...]. Com base na Lei nº 

12.663, de 5 de julho de 2012, que dispões sobre as medidas relativas 

À Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do Mundo da FIFA 

2014 e à Jornada Mundial da Juventude de 2013, que serão realizadas 

no Brasil, o Ministério da Defesa poderá autorizar o uso de Aeródro-

mo Militares para embarque e desembarque de passageiros e cargas, 

transito e estacionamento de aeronaves civis, mediantes Termo de Co-

operação próprio, que deverá prever recursos para o custeio das ope-

rações aludidas (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2012). 

 

Durante o ano de 2013 foram atualizadas diferentes técnicas de repressão de 

manifestações, em especial aquelas realizadas em territórios de favelas e periféricas dos 

grandes centros urbanos, como em São Paulo103. O Rio de Janeiro é cenário privilegiado 

para destacar casos emblemáticos deste tipo de repressão, especialmente em função da 

sistematicidade dessas ações pautadas pela violência institucional nas áreas que configu-

ram o corredor de segurança para os megaeventos na cidade, através do qual definidas 

as instalações de um número significativo de UPPs.  

A repressão militarizada dos protestos protagonizados pelos moradores das 

áreas, nas quais foram instaladas as unidades pacificadoras, a repressão foi marcada pela 

conjunção da utilização de armamento letal e armamento dito não letal ou menos letal. 

Este último, quando não fornecido aos agentes pela repartição na qual atuam, vem sen-

do adquirido inclusive por meio próprios por aqueles policiais que consideram tal equi-

pamento indispensável para a atuação nas favelas ocupadas. Nessas operações repressi-

vas são acionadas as unidades de polícia que, a princípio, não fazem parte da composi-

ção original da ocupação militarizada dos territórios nas favelas onde as unidades estão 

instaladas. Tanto o Batalhão de Operações Especiais, como o Batalhão de policiamento 

de Choque, o Batalhão de Ações com Cães ou batalhões por área, ou de unidade da Po-

licia Civil do Estado do Rio de Janeiro como a CORE, vem sendo utilizados nesses ti-

pos de situações.   

 Segundo Daiene Mendes, moradora do Alemão, a uma reportagem para o jornal 

The Guardian104 menciona o seguinte:  

 
103 “junho de 2013: as manifestações nas manchetes do G1”. Disponível em: 

https://g1.globo.com/politica/noticia/junho-de-2013-as-manifestacoes-nas-manchetes-do-

g1.ghtml. Acessado em: 03 dez. 2018. e “Protestos e repressão acirram tensão em São Pau-

lo”. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2013/06/130604_protestos_saopaulo_mdb_dt. 

Acessado em: 03 dez. 2018.  
104“A visão das favelas: ‘O legado para Rio deveria ser paz, mas estamos em guerra”. Disponí-

vel em: https://www.theguardian.com/global-development/2017/aug/19/a-visao-das-favelas-
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Depois das Olimpíadas, eu e os moradores do Complexo do Alemão, 

convivemos com 218 dias pensando em alternativas para que o terror 

acabasse, 218 dias sentindo medo de realizar uma ação cultural na 

praça, reunir as pessoas fora de suas casas e um intenso tiroteio acon-

tecer sem aviso prévio, sem a chance de se proteger. Foram 218 dias 

de medo. O Brasil teve os olhares e investimentos do mundo inteiro 

quando sediou, em um intervalo de 10 anos, três megaeventos esporti-

vos, mas fracassou na proposta de legado que foi feita para os jogos 

Pan-Americanos, em 2007, para a Copa do Mundo de 2014 e para os 

Jogos Olímpicos de 2016. Eu ouvi muitas vezes que a segurança e a 

paz seriam um legado eterno para a cidade do Rio de Janeiro, mas não 

ouvi dizer sobre o quanto a ideia de trazer paz, por meio da guerra, 

prejudicou a vida das pessoas que moram nas favelas. 

 

 

As operações das Forças Armadas105 vêm diminuindo seu intervalo de tempo, 

observando que em 10 anos houve 12 operações realizadas e sempre como alvo de fave-

las cariocas. As operações para garantir a ECO-92 em 1992, realizado pelo Comando 

Militar do Leste para realizar a segurança de chefes de Estado estrangeiros e participan-

tes dos eventos. Depois da ECO-92106 houve a Rio I em 1994 e a Rio II em 1995107, e de 

lá pra cá foram mais 4 operações entre 1997 e 2007. Após esse período o esforço se 

concentrou nas instalações das UPPs, depois Copa do Mundo e Olimpíadas, chegando 

em 2010 e 2012, com a emblemática ocupação do morro do Alemão e da Penha, a Ope-

ração Arcanjo108 a qual deu vez a mais prolongada ocupação militar urbana da histórica 

brasileira. 

Em dezembro de 2007 quando centenas de homens do Exército instalaram-se no 

morro da Providência para cumprir um “convênio” ou “acordo” entre os Ministérios da 

 

rio-de-janeiro-olimpicos-o-legado-para-rio-deveria-ser-paz-mas-estamos-em-guerra. Aces-

sado em: 01 dez. 2018.  
105 Rio I e II, 1994 e 1995, nessas duas operações “o Exército empregou nas favelas cariocas a 

tática conhecida no jargão militar como a do martelo e da bigorna, que consistem em cercar 

o inimigo com tropas e pressioná-lo com a ação de grupos de elite da corporação, além do 

trabalho da inteligência militar, que seleciona os alvos preferenciais,13 favelas foram ocupa-

das” (Jornal o Globo, 15 mai. 2006). 
106 Relembre ações das forças armadas no Rio de Janeiro. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/relembre-algumas-acoes-das-forcas-armadas-no-rio-de-janeiro-

4583428. Acessado em 02 set. 2018.  

107 Para maiores informações das operações Rio I e Rio II acessar: “A história das operações e 

planos de segurança no Rio: três décadas de fracassos.”  Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/19/politica/1519058632_353673.html. Acessado em 

01 set. 2018. 
108 Para entender mais sobre essa operação, ver: https://www.defesa.gov.br/noticias/93-trabalho-

do-exercito-no-complexo-do-alemao-e-exemplo-de-devocao-a-causa-publica-diz-amorim. 

Acessado em 23 dez. 2018.  
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Defesa e das Cidades que visava oferecer “garantias” à execução de um projeto de re-

forma de casas denominado “Cimento Social”, vinculado ao pastor e senador da Repú-

blica Marcelo Crivella (PRB-RJ). Pouca visibilidade obteve o ocorrido, apesar de várias 

denúncias por parte dos moradores de violações de direitos fundamentais e de iniciati-

vas de questionamento por parte de entidades políticas ou figuras públicas a respeito da 

constitucionalidade e do significado da inusitada participação do Exército. 

Neste mesmo sentido, uma “indústria da insegurança” surge e se alimenta dos 

riscos do capitalismo globalizado. Consequentemente, o controle social hightech come-

ça a se tornar parte dos gastos públicos com gestão de segurança e privatização dos ser-

viços de vigilância, monitoramento e gestão da informação. Não é por falta de coinci-

dência que esses fenômenos florescem paralelamente através das difusões de noções 

fundamentais de organização social, econômica e política diária, a hiper-desigualdade e 

a militarização urbana sustentadas pela neoliberalização urbana são mutuamente refor-

çados. Assim, enfrentamos uma securitização urbana como lógica de vitrine de loja para 

os florescentes mercados de segurança, cercados de uma poderosa união entre as rela-

ções público-privado ou até mesmo uma privatização das dinâmicas de segurança urba-

na dentro de um panorama que não encontra barreira entre local e global (GRAHAM, 

2009, p. 145-147). 

Para Caldeira (2000) o medo da violência ou inseguranças promove a criação de 

formas urbanas voltadas não apenas para proteger, mas também, para segregar. Como 

exemplo disso, os espaços comunitários, “zonas residências” no México (ZAMORA-

NO; CAPRON, 2013, p.145), ou os “barrios cerrados” na Argentina são considerados 

pelos muros altos que “protegem” a propriedade, assim, como o controle de acesso ba-

seados em tecnologias de vigilância por vídeos, sistema de impressões digitais e cartões 

de identificação. Arquitetura desses espaços é de homogeneidade e fortemente influen-

ciada por um padrão exterior, essencialmente, norte-americano dos modelos de subúr-

bios de classe média, assim, a importação não é somente de um modelo físico, mas 

também, sociológicos. Esse fenômeno pode ser compreendido como expressão política 

quase militar ou quase feudal (ARTEAGA, 2011).  

Cerqueira (2015, p. 198) afirma que as formas urbanas securitizadas109 são um 

reflexo da codificação da segurança nas cidades neoliberais e da pressão de um “medo” 

 
109 Dentro desta ideia, o espaço e sua configuração serão um grande indicador de processos glo-

bais securitários que se manifestam nas dinâmicas urbanas de forma clara e concreta, nesse 

sentido, os enclaves residências, associados aos shopping centers, complexos de escritórios e 
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no setor imobiliário para oferecerem propriedades securitizadas e para a autora se as 

instituições não têm condições para bancar a segurança aos cidadãos, eles acabam por 

bancar sua própria segurança, seja por meio de condomínios fechados, companhias de 

segurança privadas ou sistemas de vigilância. As cidades estão se tornando cada vez 

mais vigiadas e segregadas, com a propagação de tecnologias de vigilância pelo tecido 

urbano. Essa vigilância se tornou uma lógica do planejamento predatória, lógica ligada a 

uma militarização privada e a securitização (CERQUEIRA, 2015, p. 199). Assim, certas 

cidades são imunidades por um incremento radical das técnicas de rasteio, vigilância e 

monitoramento centrados tantos nas arquiteturas de circulação e mobilidade, infraestru-

tura, como nos espaços da vida cotidiana (GRAHAM, 2011, p. 21).  

A difusão de novas práticas securitárias é, frequentemente, interpretada com a 

possível reação à violência nas grandes cidades. A partir dessa percepção de um aumen-

to (real ou simbólico) da violência nas grandes cidades, a segurança se torna uma mer-

cadoria a qual é consumida e adquirida. Para Melgaço (2010) essa difusão é um proces-

so de implantação de mecanismo e formas urbanas visando alguma forma de segurança. 

Além da simples proteção através de barreiras físicas há todo um aparato tecnológico a 

fim de controlar os espaços urbanos, nesse sentido, o discurso securitário emerge como 

um objeto proeminente de promoção imobiliária nas metrópoles, e argumentos são arti-

culados a uma “psicoesfera do medo” segundo Melgaço (2010, p.105) e legitimam o 

controle, aliado ao discurso da promoção da segurança.  

Os projetos securitários agem como uma resposta ao medo e muitas vezes a de-

sinformação que fortalecem as condições de segurança, e desse modo, gera uma indis-

criminada multiplicação do discurso e da midiatização das representações de inseguran-

ça. (BILLARD et al, 2005). A criação do imaginário coletivo permeia a retórica de 

combate à insegurança e contribui para a mercantilização do medo, mais do que uma 

securização concreta de espaços um sentimento de segurança, de uma garantia diante 

dos riscos; o que Caldeira (2000, p. 336) chamou de “obsessão por segurança”. 

 

outros ambientes com controle privado, mostram-se como uma nova organização diferenças 

dentro de uma lógica de segregação. Segundo Caldeira, (1997, p.164), esses enclaves resi-

dências, conceito da autora, se apresentam por meio de instrumentos tais como: grandes bar-

reiras físicas que separam e criam espaços vazios, sistemas privados de segurança baseados 

no controle e vigilância para garantir a homogeneidade social e o isolamento, o desenho e 

organização excludentes voltados para o privado e o interno negando a vida pública do resto 

da cidade, dessa forma, os enclaves privados e a segregação produzem a negação da urbe 

como espaço público. 
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Segundo Amar (2013), nas conjunturas urbanas atuais e nos grandes centros há a 

presença de “arquipélagos de segurança” compostos de áreas consideradas seguras, co-

mo os condomínios de luxo fechados, aliados as práticas e táticas modernas de controle 

e vigilância da modernidade tecnológica. As cidades do medo110 possibilitaram a legi-

timação de várias medidas de repressão, policia ostensiva, etc. (AMAR 2013, p.134). E 

nesse sentido, desde os anos 1990, várias dinâmicas urbanas conflituosas tomam conta 

do panorama nacional e internacional, as quais estimularam o crescimento de análises 

por parte de uma literatura especializado interdisciplinar e multidisciplinar, como por 

exemplo, os estudos de violência nas áreas urbanas ligadas a dimensões transterritoriais 

e fronteiriças (GRAHAM, 2011). A necessidade de articular esses variados níveis de 

análise dando ênfase na centralidade do aspecto urbano, e da preocupação crescente da 

segurança internacional em combater às “inseguranças urbanas”, como possível fonte 

desestabilizadora de uma ordem, seja ela, nacional ou internacional (SASSEN, 2010).  

O novo militarismo urbano trabalha com uma grande capacidade de erodir os bi-

narismos legais e geográficos que separam o interior e o exterior das nações, escalas 

locais de escalas globais e da distinção entre policiamento, mobilização militar e servi-

ços de inteligência, assim, procura integrar e interagir a dinâmica urbana do cotidiano 

com dinâmicas do exterior, confundindo os dois meios em um só pela justificativa da 

necessidade de combater os, assim, estabelecidos inimigos à segurança. Dessa maneira, 

os modelos militarizados sustentam cada vez mais novas concepções de doutrina e tec-

nologia de aplicação da lei, bem como vigilância, treinamento, simulação e assistência a 

desastres (KRASKA, 2001). Seguindo nessa mesma ideia a doutrina militar começa a 

estabelecer distintas classificações aos iminentes conflitos que ocorrem no meio urbano; 

“guerra urbana”, “operações militares em terreno urbano”, “operações irregulares”, 

“conflitos de baixa intensidade” entre outras tantas demonizações, logo, como Peters 

(1997, p. 51) coloca que o futuro da “warfare” reside nas ruas, nos parques, nas aveni-

das, ou seja, nas cidades.  

Para Graham (2015, p.70), a militarização e a securitização urbana sustentada 

pelo neoliberalismo se retroalimentam, fenômeno que pode ser evidenciado mais clara-

mente com o a proliferação de corporações militares privadas e mercenárias. A chamada 

 
110 Percepções do medo que permeiam as relações socias dentro das cidades, a criação e vincu-

lação de errôneas percepções de insegurança ou até mesmo falsas, mondam as cidades, tam-

bém, estão ligadas a generalização da violência urbana num contexto de sensacionalismo 

mediático criado por dinâmicas inerentes ao capital, ou seja, generaliza-se determinados 

acontecimentos alocando a atenção para algo, que muitas vezes, não procede na realidade.  
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“indústria de pacificação111” no Rio de Janeiro é vislumbrada, principalmente, a partir 

da implementação das UPPs que traduzem a imagem de segurança como ataque e bruta-

lidade levada às favelas. Recentemente, determinadas políticas neoliberais privatizantes 

se traduzem, primordialmente, na segurança pública pelas PPP. Para Ferraz et al (2017) 

e Graham (2016) são modelos internacionais de privatização de guerras (não no sentido 

interestatais, mas no sentido de conflitos belicosos) reproduzidas de alguma forma em 

âmbito urbano local, logo, esse processo de militarização do urbano é visualizado em 

alterações na organização como um todo. 

Dessa maneira, a partir dos anos 2000 com as repercussões dos processos 

econômicos e sociais em relação às potencias globais, estratégias militares de grandes 

corporações de segurança, importadas do mercado internacional foram aplicadas em 

nível local. Esse movimento foi possibilitado pela globalização, as estratégias de tercei-

rização nos campos de batalha, de privatização dos serviços de informação e é o que 

possibilita suporte à aplicação da mesma lógica na organização dos mercados de segu-

rança e proteção nas metrópoles mundiais.  

 

 

 

3.1 Tecnicidades militarizadas de controle e vigilância: um processo global da indústria 

da segurança 

 

A realização de um megaevento internacional necessariamente implica no esta-

belecimento e no esforço de uma série de fluxos de troca e circulação, de pessoas, mer-

cadorias, capitais, expertises, riscos e muitas promessas. Desde os acontecimentos dos 

11 de setembro de 2001 há um grande aumento no padrão de fluxos no campo da segu-

rança (GIULIANOTTI e KLAUSES, 2009), e uma ênfase na aquisição de tecnologias 

de informação e comunicação utilizadas em infraestruturas de controle, vigilância e mo-

nitoramento (SAMATAS, 2011). 

 
111 Tendo em vista os desdobramentos contemporâneos da atuação do mercado de segurança 

global, Graham (2015) chama esse modelo militar-privado de indústria da pacificação, com 

o maior exemplo no caso do Rio de Janeiro com as UPPs. Dessa forma, exemplo dessa reor-

ganização estrutural é o aumento do número de empregados envolvidos na segurança parti-

cular nas cidades. Olhando para o quantitativo entre o público e o privado, há uma clara es-

tratégia global de terceirização e regulamentação aos contingentes envolvidos na segurança.  
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Para exemplificar esse panorama que se criou, em abril de 2017, o Rio de janeiro 

sediou a LAAD Defense & Security conhecida como a mais importante feira de defesa e 

segurança da América Latina, a qual contou com a presença de mais de 600 marcas ex-

positoras de armas, equipamentos bélicos e outras tecnologias destinadas às Forças Ar-

madas, Forças Policiais e Especiais, e para consultoria, segurança coorporativa e agên-

cias governamentais. Além disso, a cidade possui uma representação direta da DEA, a 

agência estadunidense de combate ao tráfico de drogas. Esses dois fatos isolados pare-

cem dizer nada, porém, juntos colocam a cidade do Rio de Janeiro em destaque em uma 

dinâmica global de reprodução de um modelo militar de segurança nos territórios da 

cidade (MENDES, 2017). 

No ano dos Jogos Olímpicos foi realizada a LAAD no Rio de Janeiro com o se-

minário intitulado “Segurança Integrada”. Segundo a própria organizadora do evento e 

em seu site112, o evento contou com mais de 8 mil visitantes, 115 marcas expositoras de 

12 países, 157 congressistas, 32 palestrantes e mais de 400 autoridades nacionais, 10 

delegações oficiais da América Latina, e 116 jornalistas. Países como Argentina, Chile e 

Colômbia estiveram entre as delegações oficiais. Os dados apresentados pela organiza-

ção mostram que do total de visitante, 22% eram das Forças Armadas, 28 % da Segu-

rança Pública, e 31% da Segurança Privada. Dos dados disponíveis sobre o interesse dos 

visitantes pela feira internacional de segurança é bastante nítido a procura por munições 

e armamentos com 62%, das respostas, porém o dado mais pertinente é o da procura por 

treinamento e consultoria que chegam a 32%113.  

A cada ano o tema sofre revezamento entre edições de “defence”, com maior 

presença de fabricantes de armamento e veículos de guerra, e “security”, menor e mais 

focada em soluções tecnológicas e vigilância para a segurança pública. A LAAD de 

2016 foi realizada no Rio De Janeiro – com o tema Segurança Integrada, fazendo clara 

referência ao Plano de Políticas de Segurança Integrada lançado pelo governo federal 

para os esquemas de ações durante os Jogos. Fábio Teixeira114 acompanhou a LAAD 

em 2016 e relatou que “pessoas faziam fila para fazer selfies com armas, um fabricante 

 
112 Para maiores informações acessar:  

http://laadsecurity.com.br/files/images/psr/PSR_Infografico_PT_low_site.pdf.  
113 Idem. 
114 “Reconhecimento facial e redes sociais monitoradas: as armas da ABIN contra a ameaça do 

Estado Islâmico ao Brasil?”. Disponível em: 

https://www.vice.com/pt_br/article/pgewgb/reconhecimento-facial-e-redes-sociais-

monitoradas-as-armas-da-abin-contra-a-ameaca-do-estado-islamico-ao-brasil. Acessado em: 

02 dez. 2018.  
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brasileiro mostrava soluções ecológicas para lidar com o acumulo de projéteis em estan-

tes de tiro”. Segundo ainda o repórter, a grande tendência da feira naquele ano era o re-

conhecimento facial, varredura de mídias sociais, interceptação e extração de dados de 

celular. Como por exemplo o Command Central Aware Social115, da Motorola Solutions 

que varre constantemente a internet em busca em todas as publicações públicas do Twit-

ter, Facebook, Instagram etc, ele filtra e elenca em um mapa as postagens através de um 

sistema geolocalizado num mapa. Outro sistema é o Brief Cam Syndex116, que tem a 

capacidade de localizar um suspeito através de uma roupa de determinada cor e formato 

através das câmeras disponíveis no sistema. O Neo Face Watch sistema de reconheci-

mento facial a partir de uma ferramenta de verificação da face e que procura em um de-

terminado banco de dados, como em redes sociais ou até mesmo na Deep Web. O sof-

tware pega a foto da pessoa e transforma ela em um código digital de matrizes e vetores, 

então vare a rede atrás daquela codificação procurada.  

Na LAAD de 2016, a cidade palco dos megaeventos, também tentou visualizar 

os próximos eventos internacional que a mesma possa sediar. Nessa mesma cidade de 

eventos esportivos para o mundo, os casos de homicídios cometidos pela polícia em 

serviço chegam a ser 20% do total, segundo dados da Anistia Internacional. O evento 

contou com 600 expositores diferentes de todo o mundo no ramo de armas, equipamen-

tos bélicos e outras tecnologias para o fomento de negócios junto às Forças Armadas, 

Forças Policiais e Especiais., consultorias, segurança coorporativa e agências governa-

mentais.  Segundo Maren Mantovani (INSTITUTO PACS, 2017, p. 11), coordenadora 

de relações internacionais da campanha Stop the Wall (campanha pelos direitos da po-

pulação da Palestina), possíveis conexões podem ser feitas com a cidade e os processos 

globais; 1) o treinamento de forças especiais como o BOPE, 2) a venda de armas e tec-

nologias para as polícias e 3) a estruturação do controle e da vigilância da cidade como 

um todo.  

Maren lembra que os centros de controle e comando são modelos seguindo ex-

periências que se tem em Gaza, na Palestina. Centros de monitoramento foram instala-

dos no Brasil para a Copa do Mundo e para os Jogos Olímpicos e em 2013 o Rio venceu 

o prêmio Wolrd Smart City 2013, segundo Cecília Oliveira, jornalista e especialista em 

segurança pública, vê com cuidado a cidade ser cada vez mais vigiada, sem nenhuma 

 
115 Para ver mais acessar: https://www.motorolasolutions.com/en_xu/products/command-center-

software/command-and-control/commandcentral-aware.html#taboverview. 
116 Para maiores informações ver: https://www.briefcam.com/. 
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transparência sobre isso. Não se sabe o que, como, nem quando está sendo vigiado e 

nem o que está sendo feito com os dados obtidos com isso (INSTITUTO PACS, 2017, 

p. 12).  

Ainda segundo Maren (INSTITUTO PACS, 2017, p.12), essas tecnologias de 

controle e repressão são testadas em lugares como Palestina e Bagdá, para depois serem 

usadas em territórios de “guerra de baixa intensidade” como no Rio e em outras cidades. 

Segundo ela, as tecnologias e ideologias utilizadas são as mesmas encontradas em Lon-

dres, Bruxelas, Paris, Baltimore para reprimir movimento da população excluída e suas 

reinvindicações. Exemplo disso, foi em 2013 uma arma sônica que causava dores nos 

ouvidos e que foi utilizada contra indígenas que se recusavam a deixar a Aldeia Mara-

canã na cidade do Rio de Janeiro. Exemplo disso também é que em março de 2016117, a 

polícia militar de São Paulo, pela primeira vez utilizou blindados israelenses para re-

primir manifestantes. 14 blindados israelense que eram previstos para combater e conter 

os atos violentes durante a Copa do Mundo, em março de 2015118.  Por coincidência ou 

não, momentos como a feira LAAD são ocasiões-chave para a troca de informações e 

tecnologias globais de repressão. Para corroborar com a afirmação olhando para a pro-

gramação da feira realizou palestrar e treinamento sobre o monitoramento e combate ao 

terrorismo e danos patrimoniais e discussões sobre modelo mundial de integração em 

segurança pública. 

A LAAD pode representar uma consequência e exemplo de uma lógica que 

Graham denomina de “efeito bumerang” a partir do aporte de Michael Foucault na obra 

Em Defesa da Sociedade – na qual explora a colonização em curso, explica por qual 

forma a formação das colônias envolveu uma série de experimentos políticos, sociais, 

geográficos que, depois, frequentemente foram usados no Ocidente (GRAHAM, 2015, 

p. 67). Graham argumenta que um novo conjunto de efeitos bumerangues está permean-

do o tecido das cidades e da vida urbana. Operações em segurança nos megaeventos es-

portivos internacionais ou em cúpulas políticas servem como espaços de treinamento e 

testes de tecnologias e técnicas, as quais serão comercializadas para o mercado de segu-

rança global. Os modelos colônias de militarização, controle e pacificação, desenvolvi-

 
117 “Pela 1ª vez, PM usa blindado com jato d’água para dispersar protesto em SP”. Disponível 

em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2016/03/pela-1-vez-pm-usa-blindado-com-jato-

dagua-para-dispersar-protesto-em-sp.html. Acessado em 01 nov. 2018.  
118 “PM terá blindados com jatos d’água, gás e até tinta em manifestações” por Kleber Tomaz. 

Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2014/12/pm-tera-blindados-com-jatos-

dagua-gas-e-ate-tinta-em-manifestacoes.html. Acessado em: 02 dez. 2018.  
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dos para os territórios do Sul Global chegam às cidade das terras capitalistas do Norte; a 

ação agressiva e militarizada da polícia contra manifestações sociais em Londres, To-

ronto, Paris ou Nova Iorque usam as mesmas armas “não letais” que exércitos israelen-

ses em Gaza ou Jenin; a construção de “zonas de segurança” ao redor de centros finan-

ceiros estratégicos em Londres e Nova Iorque ecoam medidas usadas na Zona Verde em 

Bagdá ou na Cisjordânia estão sendo vendidos ao redor do mundo como soluções de 

segurança (GRAHAM, 2015, p. 68).  

Com novo urbanismo militar, Graham (2016) propõe explorar esse novo urba-

nismo como uma constituição dos cotidianos seja nos grandes centros metropolitanos no 

Ocidente quanto nas cidades das fronteiras coloniais no Sul Global. Para o autor a mili-

tarização da sociedade civil seria a extensão das práticas militares para espaços e circui-

tos socias cotidianos, fazendo a guerra e a preparação para ela fatos normalizados. Tra-

ta-se, segundo Souza (2008), uma militarização da questão urbana, que se difundi usan-

do a metáfora de guerra como dominante nas narrativas sobre as sociedades urbanas: 

guerra contra às drogas, contra o crime organizado, contra o terror, etc. na cidade do Rio 

de Janeiro esse clima social belicista é bastante comum e há tempos marca presença na 

cidade maravilhosa.  

Drones israelenses119 passaram a ser usados por polícias em várias partes do 

mundo; operadores das prisões estadunidenses de segurança máxima se envolveram na 

organização do encarceramento e tortura que tiveram origem na “guerra ao terror”; cor-

porações militares privadas monopolizam os contratos de “reconstrução” tanto no Ira-

que quanto em Nova Orleans pós-Katrina120. Especialistas israelenses em controle po-

pulacional são procurados por aqueles que planejam operações de segurança para gran-

des eventos; misseis guiados e exercícios privados de segurança para grandes eventos 

como as Olímpiadas, Copa do Mundo, reuniões do G20 e encontros políticos; e até polí-

ticas do “atirar para matar” desenvolvidas para confrontar riscos de atentados suicidas 

em Tel Aviv e Haifa são utilizadas por forças polícias em outras cidades, procedimento 

 
119 O governador eleito do Rio de Janeiro, Wilson Witzel (PSC), deve ir para Israel para conhe-

cer tecnologias que utilizam drones capazes de efetuar disparos. A ideia de Witzel é trazer 

essa tecnologia para a segurança pública do estado. Disponível em: 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2018/11/03/witzel-deve-ir-a-israel-conhecer-

tecnologia-de-drones-que-efetuam-disparos.ghtml. Acessado em: 16 dez. 2018.  
120 Para Graham (2011, p. 62), uma das principais características do militarismo contemporâneo 

da vida urbana é a extensão sem precedentes em que os usos de tecnologias civis ou milita-

res para controle e vigilância se confundem, tornando a fronteira entre civil e militar cada 

vez menos clara 
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que inclusive levou a morte do brasileiro Jean Charles em Londres em 2005 

(GRAHAM, 2015, p. 68).  

O Brasil contou, durante os Jogos Olímpicos, com a ajuda de um satélite de tec-

nologia israelense chamado de Eros-B com capacidade de definição de imagem de até 

50 centímetros do solo em um espaço de 450 quilômetros quadrados. Segundo o ex-

ministro da Defesa e o ex-ministro da Segurança Pública Raul Jungmann, o satélite iria 

operar durante os jogos em uma altitude de 450 mil metros, para monitorar objetos, pes-

soas, automóveis, mercadorias e deslocamentos de veículos suspeitos. Segundo o acor-

do entre Brasil e Israel o satélite ficaria disponível para o uso brasileiro durante seis me-

ses e, futuramente, apoiaria à fiscalização das fronteiras121.  

Nessa perceptiva, a Israeli Security and Defense Systems (ISDS) presta treina-

mentos para agentes de forças policiais e militares ao redor. No caso brasileiro, dentro 

dos participantes está o Batalhão de Operações Polícias Especial do Rio de Janeiro 

(BOPE). A empresa foi fornecedora oficial dos Jogos Olímpicos 2016, através de um 

contrato com o Comitê Organizador Rio 2016, a empresa utiliza do evento como vitrine 

para seus negócios, ela tinha espaço para propagandear suas técnicas e tecnologias para 

todo o mundo em troca de fornecimento de equipamentos de segurança. No caso da 

América Latina, nos anos 1980, a ISDS foi fundada por agentes do serviço secreto israe-

lense e foi acusada de ter treinado militares durante as ditaduras em Guatemala e El Sa-

vador e os contra nicaraguenses, no México, fornecera treinamento antiterrorista a uma 

força especial policial. Em 2016, no contexto das Olimpíadas mostrou-se uma vitrine 

global de promoção e repressão, seja na Palestina, seja na América Latina, ou das fave-

las do Rio de Janeiro à Nicarágua. Segundo Thiago Mendes, a ISDS é um símbolo de 

uma dinâmica de troca de experiências globais entre as forças militares e policiais mais 

brutais do mundo, segundo o autor, é a globalização da repressão (MENDES, 2017).  

Além disso, outro exemplo é a empresa Academi, antiga BlackWater, a qual 

treinou policiais militares brasileiros e agentes da Polícia Federal, sendo que a empresa 

havia ficado conhecida por agir como exército estadunidense nas Guerras do Iraque e do 

Afeganistão, envolvida com polêmicas e acusações de homicídios civis (MELLO, 

2014). O curso para os brasileiros foi bancando, segundo Valente (2016, p. 126), pelo 

governo dos EUA como parte de um programa de intercâmbio entre as forças policiais 

 
121 Satélite vai ajudar na segurança dos Jogos Olímpicos”. Disponível em: 

http://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2016-06-21/satelite-vai-ajudar-na-seguranca-dos-jogos-

olimpicos.html. Acessado em: 12 ago. 2018. 
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dos dois países. Dessa maneira, a indústria da segurança é destacada pois o fato de que 

as mesmas empresas de segurança frequentemente vendem, estabelecem e operam as 

técnicas do novo urbanismo militar tanto nas zonas de guerra quanto nas cidades. 

Exemplo disso é a G4S122 a maior companhia de segurança privada, com mais de 600 

mil empregados e que faz segurança desde prisões e centros de detenção a embaixadas e 

aeroportos, operando em 125 países. Em 2008, o grupo comprou a companhia mercená-

ria Armor Group e passou a realizar operações no Iraque; em 2012 foi a principal con-

tratada para a segurança das Olímpiadas de Londres, que inclusive, segundo Booth e 

Hopkins (2012) foi considerada um fracasso tendo que as forças britânicas de segurança 

a necessidade de intervir no evento.  

A ação integrada para a segurança nos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos é for-

mada por três eixos; segurança pública, defesa e inteligência, as quais são baseadas no 

Plano Estratégico de Segurança Integrada123. Neste plano, o esquema contou com 88 

mil profissionais que participaram nos dias de jogos e eles foram responsáveis pela se-

gurança das instalações de competição, hospedagem e de comunicação. O número inclui 

ainda 18.500 policiais militares e 1.822 policiais civis do Rio de Janeiro, além das For-

ças Armadas com 41 mil militares. O Plano publicado em 2015 possui os principais ce-

nários de riscos como; ações violentas praticas durante manifestações sociais, criminali-

dade e violência urbana, comprometimento do sistema de mobilidade, comprometimen-

to aos serviços essenciais, ataques cibernéticos, fenômenos naturais, além de incidentes 

e catástrofes124. Para reforçar a segurança, policiais estrangeiros estiveram no Brasil, 

mais de 250 policiais de 55 países trabalharam em Brasília e no Rio de Janeiro, no âm-

bito do Centro de Cooperação Policial Internacional125 (CCPI) chefiado pela Polícia Fe-

deral126.  

 
122 Para saber mais, acessar: http://www.br.g4s.com/pt-br/a-g4s/g4s-no-mundo.Acessado em: 01 

nov. 2018. 
123Disponível em: http://www.abin.gov.br/grandes-eventos/olimpiadas-rio-2016/plano-

estrategico-de-seguranca-integrada-pesi/. Acessado em 01 dez. 2018.  
124“Segurança par aos Jogos Olímpicos terá 88 mil agentes”. Disponível em: 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/rio-2016/noticia/2016-08/seguranca-para-os-jogos-olimpicos-

tera-88-mil-agentes. Acessado em 12 dez. 2018.  
125 O CCPI faz parte do Sistema Integrado de Comando e Controle implementado pela Secreta-

ria Extraordinária de Segurança para os Grandes Eventos (SESGE). Durante os Jogos Olím-

picos, o trabalho do CCPI foi conduzido pela Polícia Federal contando com mais de 250 po-

liciais de 55 países. “Segurança Centro de Cooperação Policial Internacional”. Disponível 

em: 

http://www.pf.gov.br/agencia/noticias/2016/08/pf-inaugura-centro-de-cooperacao-policial-

internacional.1. Acessado em 12 dez. 2018 
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O Plano de Segurança Integrada inclui ainda um Centro Integrado de Antiterro-

rismo127 (CIANT), um novo centro de enfrentamento ao terrorismo o qual é resultado da 

maior operação policial no combate ao terrorismo brasileira. A participação do Brasil 

começo em 2015 quando o mesmo iniciou suas atividades no Programa de Observado-

res no qual observaram e se capacitaram em eventos anteriores aos Jogos, como nos Jo-

gos Europeus no Azerbaijão. Ainda o CCPI, legado da Copa do Mundo de 2014, cola-

borou com as ações para evitar ações terroristas durante os jogos, contando com mais de 

50 países e instituições multilaterais como a Interpol. E na área de Defesa as ações de 

antiterrorismo128 tiveram a ação do Comando Centralizado de Prevenção e Combate ao 

Terrorismo (CCPCT), além da ajuda do Centro de Inteligência de Serviços Estrangeiros 

(CISE), que contou com a representação dos serviços de inteligências de cerca de 100 

países, incluindo o CIA, dos Estados Unidos da América129.  

Ainda nesse sentido, durante a realização dos Jogos Olímpicos agentes de 70 pa-

íses foram à cidade carioca. Nesse movimento, países como os Estados Unidos da Amé-

rica formam escritórios no Rio, israelenses, franceses, russos e americanos estavam no 

Centro de Inteligência dos Jogos e tiveram informantes nas ruas cariocas. A Polícia Mi-

litar recebeu um curso de treinamento de como aumentar a percepção para casos que 

chame a atenção na rua, ministrado pelos EUA. Aliado a isso o FBI teve importante par-

 

“Polícia Federal intensifica ações de cooperação policial internacional”. Disponível em: 

http://www.pf.gov.br/agencia/noticias/2018/08/policia-federal-intensifica-acoes-de-

cooperacao-policial-internacional. Acessado em: 12 dez. 2018. 

“Polícia Federal inaugura Centro de Cooperação Policial Internacional”. Disponível em: 

http://www.justica.gov.br/news/policia-federal-inaugura-centro-de-cooperacao-policial-

internacional. Acessado em: 09 dez. 018.  
127“Cooperação internacional e destaque na segurança da Olimpíada”. Disponível em:  

http://www.justica.gov.br/news/cooperacao-internacional-e-destaque-na-seguranca-da-

olimpiada. Acessado em: 10 dez. 2018.  
128 Na euforia da escolha da cidade como a sede das Olímpiadas – o governo do estado gastou 

em torno de R$ 71,7 milhões em projetos para melhorar a segurança pública. O principal 

deles é a construção do Centro de Comando e Controle Integrado, com um sistema de mais 

de mil câmeras. Outros projetos que, segundo a Secretaria de Segurança, ainda dependem da 

liberação de recursos em convênios com a União são a instalação de um simulador de tiros 

com ambientes virtuais, o controle informatizado das armas da PM, uma nova escola de 

inteligência para formar especialistas, a criação da Universidade da Polícia, a modernização 

e o reaparelhamento do setor médico da PM, a reforma da Companhia de Cães e a 

reestruturação do modelo de ensino das polícias Civil e Militar. (O Globo, 10 out. /2009, p. 

19). 
129 “Centro de Inteligência de Serviços Estrangeiros começa a funcionar no RJ”. Disponível em: 

http://www.abin.gov.br/centro-de-inteligencia-de-servicos-estrangeiros-comeca-a-funcionar-

no-rj/. Acessado em: 07 dez. 2018.  
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ticipação Operação Hastag130. Uma dessas operações, foi a qual prendeu 10 pessoas 

suspeitas de ligação com o terrorismo na operação batizada pela Polícia Federal de 

“Hastag”, deflagrada 15 dias antes dos Jogos no Rio em 2016, em sete diferentes esta-

dos brasileiros131. 

Na edição de 2019132, do LAAD, haverá o VI Seminário de Defesa e terá a apre-

sentação de alguns temas como: a) a atuação das Forças Armadas na Garantia de Lei e 

da Ordem (GLD); b) Guerra Híbrida133 no contexto brasileiro; c) estratégia para a im-

plementação de acordos de compensação (offset) nas aquisições internacionais, em pro-

veito de indústria nacional; d) o braço empresarial das Forças Armadas e o papel da in-

dústria de Defesa na economia globalizada. O evento também contará com seminário 

com o seminário o VIII Seminário de Segurança, serão abordados temas como: a) ges-

tão em sistema prisional: estruturação, modernização e profissionalização; b) o combate 

a grupos organizados, manifestações, terrorismo e danos ao patrimônio; c) a tecnologia 

para o aumento de eficiência do trabalho policial; d) ferramentas de gestão em seguran-

ça corporativa. 

Todo esse aparato e mobilização em torno de dinâmicas de segurança, que me-

gaeventos internacionais atraem, lembra que a globalização produziu govermentabilida-

des e uma dessas expressões podem ser vista nas relações entre a certas dinâmicas urba-

nas e às concepções de segurança, ou seja, na racionalidade criada a partir de uma re-

formulação de uma govermentabilidade, oriunda de uma tendência internacional, que 

determinou quais seriam as percepções de (in)segurança contemporâneas (LARRINA-

GA & DOUCET, 2014, p. 50).  Nesse sentido, as mudanças provocadas por essa globa-

lização não se restringiram apenas ao mundo econômico, mas sim, afetam toda uma es-

trutura de produção e reprodução do espaço urbano, dessa forma, observa-se uma profu-

são internacional de projetos urbanísticos, pelas cidades globais, que se propagam e se 

 
130“Rio inicia hoje a sua maior ação militar em grandes eventos”. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/07/1794738-rio-inicia-hoje-a-

sua-maior-acao-militar-em-grandes-eventos.shtml. Acessado em: 23 set. 2018.  
131 “PF prende 10 pessoas suspeitas de ligação com terrorismo”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/politica/noticia/2016/07/ministro-da-justica-anuncia-acoes-antiterror-15-

dias-da-olimpiada.html. Acessado em 09 dez. 2018.  
132 Para maiores informações ver: http://www.laadexpo.com.br/. 
133 Não há em lugar algum a definição que os organizadores entendem acerca de Guerra Hibri-

da, mas a conceito é utilizado para descrever uma dinâmica complexa e flexível do espaço de 

batalha, no qual haverá uma estratégia militar que mesclaria áticas de guerra política, con-

vencional e irregular, com ciberguerra de informação.  
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apropriam de uma aspiração mercantil, no sentido de privatização do público, e de um 

crescente urbanismo militarizado.  

Consequentemente, as cidades se transformam em locais estratégicos, palcos de 

grandiosas operações com influência em diversas áreas (SASSEN, 2007; ACUTO, 

2015), absorvendo um poder de influenciar as dinâmicas internacionais e provavelmente 

o próprio sistema internacional. Visivelmente, as cidades assumem um “espaço do glo-

bal” e às vezes ultrapassando o “espaço do nacional” (SASSEN, 2007, p. 102). Segundo 

Calder e Freytas (2009, p. 81), o poder econômico das cidades globais134 ultrapassa o 

seu poder político em termos de afirmação no sistema internacional. Apesar dos fluxos 

de capital, bens e serviços, entre cidades, não serem um fenômeno novo, é fato que al-

cançam um lugar de centralidade dentro do sistema interestatal, dado o contexto que os 

articuladores desses processos eram os Estados nacionais (SASSEN, 2005, p. 27).  

Algumas das principais condições observadas atualmente nas cidades desafiam 

as formas vigentes de teorização para compreender muitos dos novos aspectos da condi-

ção urbana, principalmente, aquelas ligadas às dinâmicas globais e tendências internaci-

onais que influenciam o local e são influenciadas pelo global. Logo, ao pensar os estu-

dos urbanos na questão de segurança outro imperativo está conectado: o nexo seguran-

ça-desenvolvimento. Essa lógica implica que a falta de segurança impede os esforços de 

desenvolvimento, enquanto inversamente a falta de desenvolvimento gera maior insegu-

rança local e global, ou seja, nesse sentido a segurança e o desenvolvimento são insepa-

ráveis. Essa dinâmica de governamentalidade permitiu o desenvolvimento de um con-

junto complexo de lógicas que, por sua vez, garantiu mudanças de policiamento e go-

vernança de segurança a serem associadas à excepcionalidade das intervenções interna-

cionais que se destinam a operar no terreno da (in)segurança (LARRINAGA & DOU-

CET, 2014, p. 56).  

Dessa maneira, observa-se uma ligação entre as cidades como meio de manifes-

tar as consequências do nexo entre segurança e controle e monitoramento social (geren-

ciamento espacial) através do estabelecimento de assemblages de segurança que modifi-

cam a governamentalidade135 das concepções de (in)segurança no meio urbano. Esse 

 
134 A conceitualização de cidade global de Sassen (1991, 2001, 2012) surge da relevância que as 

cidades emergem mais uma vez como locais estratégicos quando a era global começa, um 

local de inovações e transformações em vários domínios institucionais, logo, vários compo-

nentes da globalização econômica concentram-se nas cidades. 
135 O trabalho de Foucault ganhou espaço nas Relações Internacionais nos anos recentes e, espe-

cificamente, em relação às questões de governança, segurança e desenvolvimento. Dos prin-
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processo de intervenção vem pelo meio da intervenção no campo autodefinido como o 

de “segurança” em nome de resolver problemas de “desenvolvimento” que são vistos 

como fundamentais para combater a (in)segurança (LARRINAGA & DOUCET, 2014, 

p. 63). 

Dito isso, Sassen argumenta que a globalização contemporânea é melhor com-

preendida como a rearticulação de estruturas globais e nacionais. No centro desses pro-

cessos, ditos pela autora, de “disassembling” dos estados nacionais (SASSEN, 2006, p. 

234) e o consequente desenvolvimento das novas “global assemblages”. Esse processo 

de mão dupla entre a remontagem global e uma poderosa desmontagem do estado é uma 

chave analítica que permite analisar a privatização da segurança e para suas implicações 

para a governança de segurança contemporânea. Ao situar o surgimento assemblages 

globais de segurança136 dentro de transformações inter-relacionadas como a privatização 

da segurança, coloca-as como parte de uma reestruturação e reconfiguração das relações 

público-privadas e globais-locais em jogo (ABRAHAMSEN & WILLIANS, 2009, 

p.03).  

Nesse sentido, as assemblagens operam e inserem-se dentro de um proces-

so/fenômeno transfrontreiriço ou até mesmo transterritorial vinculadas de diversas ma-

neiras a uma gama de localidades estratégicas, nas quais funcionam um grande núcleo 

de capital, pessoas e informações e se caracterizam como uma rede e desterritorializam 

qualquer problemática envolvida. Segundo Nasser (2014, p.279), as dinâmicas globali-

zadas possuem potências de transformação dentro do nacional, ou seja, a globalização 

está arreigada ao nacional através da, constante, substituição ou eliminação de instru-

mentos nacionais. Em outras palavras as atividades de atores transterritoriais funcionam 

como segmento do global, e que estão exponencialmente apropriando as funções de go-

verno, neste caso aquelas que se envolvem com a segurança em diferentes patamares, e 

acrescentando novos elementos a essa lógica.  

 

cípios fundadores do liberalismo ao estabelecimento de uma forma de governo estabelecendo 

os marcadores entre o permitido e o inadmissível. Foucault (2008, p. 64) via o estabeleci-

mento do governo liberal através da liberdade dependente de limitações, controles, formas de 

coação e obrigações como parte de um processo de definir o que é ou não é permito.  
136 Abrahamsen e Williams introduziram o conceito de global security assemblages que repre-

sentam arranjos complexos e multifacetados em vários contextos ao redor do mundo, nos 

quais o capital global, a segurança privada transnacional, as autoridades estaduais, a polícia 

local e os conselheiros policias internacionais estão integrados no planejamento e provisão 

de segurança. 
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Enquanto os espaços e sistemas cotidianos urbanos são colonizados por tecnolo-

gias e práticas militares e por noções de policiamento e guerra, um grande complexo 

industrial convergente e abrangente de vários setores da sociedade como academia, se-

tor de tecnologia militar e de vigilância toma espaço entre o imaginário social acerca 

das dinâmicas de (in)segurança cotidianas e personificadas através de inimigos. Desse 

modo as novas tecnologias se direcionam para um governo da população e da adminis-

tração da vida, logo, o poder disciplinar, a governamentalidade e o biopoder137, em con-

junto, constituem um ambiente de análise e tomam conta do mundo social disponíveis a 

uma gestão produtiva por parte de instituições e pelos governos, assim, há um processo 

histórico, que ainda não se completou, da universalização e da disseminação das técni-

cas de governo (FOUCAULT, 2008).  

Esse processo pode ser observado na incursão da vida e da política pelo âmbito 

da segurança em algo como a sociedade punitiva ou sociedade de controle e, mais espe-

cificamente, quando há um investimento privado e público na dimensão do controle so-

cial pela via da obsessão por segurança nas suas mais variadas formas. Para Leite (2014; 

2015), a metáfora a qual apontaria uma suposta guerra permanece com um dispositivo-

matriz, nos termos de Foucault por uma construção de práticas engendradas nas favelas 

da cidade e direcionadas aos seus moradores. Dessa maneira, as representações da ideia 

de pacificação como modalidade especifica de paz que tem por permissa esse cenário de 

controle das classes perigosas, ou seja, da periferia, se atualiza com os novos e notifica-

dos recursos, mas, ao fim, repete a lógica do disciplinamento dos moradores.  

No caso do Rio de Janeiro, a militarização da periferia no contexto dos Jogos 

Olímpicos para ser o que segundo Jorge Melguizo, ex-secretário de Cultura de Medel-

lín, menciona “[o Rio] é um laboratório permanente [...] temos que nos perguntar o que 

está errado, o que não estamos entendendo, porque estamos fracassando. Vai dar errado 
 

137 O conceito de biopoder foi utilizado por Foucault (2008) para designar o que ele entendia 

como poder, o qual se dividiria entre dois: o poder disciplinar, e a biopolítica. O poder disci-

plinar é direcionado à sujeição e à disciplinarização dos corpos, e por outro lado, para o con-

trole das populações, isto, se referindo à figura do Estado tem-se a biopolítica. Assim, o bio-

poder é aquele poder que é exercido sobre a vida, seja direta ou indiretamente, individual ou 

coletivamente. Para Foucault (2008) fica clara a identificação da superação da “sociedade da 

disciplina” para a “sociedade do controle”, ao ponto que as técnicas disciplinares se aperfei-

çoaram tanto e foram apoiadas, conjuntamente, com a extensão do conhecimento e o empre-

go das novas tecnologias de informação, da estatística informatizada que monitoram e quan-

tificam as relações de padrão-desvio. Logo, a sociedade do controle se apoia fortemente na 

dimensão da política voltada ao condicionamento corporal (biopolítica) o qual o quesito de 

segurança será direcionado no sentido do papel estratégico dado pela estrutura de poder e do 

comportamento, por meio da ampliação de mecanismo de persuasão, de vigilância e de con-

trole.  
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muitas vezes e temos que aprender a partir de cada fracasso...138. É nesse sentido  que o 

novo militarismo urbano trabalha com uma grande capacidade de erodir os binarismos 

legais e geográficos que separam o interior e o exterior das nações, escalas locais de es-

calas globais, e da distinção entre policiamento, mobilização militar e serviços de inteli-

gência, assim, procura integrar e interagir a dinâmica urbana do cotidiano com dinâmi-

cas do exterior, confundindo os dois meios em um só pela justificativa da necessidade 

de combater os, assim, estabelecidos inimigos à segurança e assim criar um laboratório. 

Inclusive, perguntado sobre a situação do Rio de Janeiro, Michel Temer afirmou que o 

Rio se tornou “uma espécie de vitrine” e que “as coisas que acontecem no Rio são refle-

tidas nos outros estados brasileiros”139. O que se produz e testa na cidade do Rio de Ja-

neiro, no quesito segurança, é refletido não só para outros estados brasileiros, mas tam-

bém pra o mundo todo, positivamente ou negativamente, vide as repercussões das ocu-

pações militarizadas nas favelas140 e a implementação das unidades pacificadoras.  

Nesse sentido, a militarização e interesse econômico caminham juntos sob a égi-

de neoliberal, estala-se, assim, uma equação perfeita, a segurança começa a ser vista não 

somente como práticas dentro de dinâmicas interpessoais, ela passar a ser uma mercado-

ria garantida por operações e intervenções urbanas. Segundo Neocleous, a segurança 

deve ser pensada, dentro do sistema capitalista, como uma mercadoria, e como toda 

mercadoria, precisa ser produzida e desenvolvida dentro de uma indústria e não de uma 

forma mística ou transcendental (NEOCLEOUS, 2007, p. 339).  

Na dinâmica de uma indústria de segurança, o desejo de segurança não é algo 

que de alguma forma emerge espontaneamente das necessidades das pessoas, mas é al-

go ofertado em produtos de segurança adaptados ao consumo, cria-se além da oferta a 

demanda por consumidores de (in)segurnaças (NEOCLEOUS, 2007, p. 340).  Sendo a 
 

138“Ex-secretário de Cultura de Medellín lamenta situação do Rio”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/cultura/musica/ex-secretario-de-cultura-de-medellin-lamenta-

situacao-do-rio-22722323. Acessado em: 22 ago. 2018.  
139 “Temer diz que Rio é ‘espécie de vitrine’ para outros estados”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/temer-diz-que-rio-especie-de-vitrine-para-outros-estados-

22443376. Acessado em: 10 dez. 2018.  
140 Em 2010: “Imprensa internacional repercute ocupação do Complexo do Alemão”. Disponí-

vel em: https://oglobo.globo.com/rio/imprensa-internacional-repercute-ocupacao-do-

complexo-do-alemao-2918553. Acessado em 11 dez. 2018. Em 2011, “A imprensa interna-

cional repercute a ocupação da Rocinha”. Disponível em: 

https://internacional.estadao.com.br/blogs/radar-global/a-imprensa-internacional-repercute-a-

ocupacao-da-rocinha/. Acessado em: 22/12/2018. Ou ainda em 2012, “Imprensa internacio-

nal repercute ocupação da polícia no Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/mundo/noticia/2012/10/imprensa-internacional-repercute-ocupacao-da-

policia-no-rio.html. Acessado em: 22 nov. 2018.  
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segurança uma mercadoria, o setor de segurança deve ser lido por meio da lógica de 

mercantilização e fetichismo. Para Neocleous (2007, p. 349-350), a segurança para ser 

produtiva para o capital deve ser reificada universalmente, ela é transforma num objeto 

místico, um objeto satisfazendo uma necessidade humana o qual tem vida própria, per-

sonifica-se. O fetiche da segurança a transforma em uma commodity e como qualquer 

commodity se tornará em algo lucrativo.  

Neste sentido, a indústria da segurança se constitui da mesma forma como qual-

quer outra indústria no ou atividade econômica (NEOCLEOUS, 2000, p. 144). Por con-

seguinte, a indústria da segurança precisa dos agentes produtores da (in) segurança da 

mesma forma que precisa dos agentes produtores do fetiche da segurança, como acadê-

micos e think tanks, por exemplo. Para o autor o fetiche da segurança possibilita um en-

gajamento da academia e do estado numa agenda de segurança que busca produzir no-

vas formas de conhecimento, construir novas categorias e redefinir a realidade social de 

acordo com as demandas de o próprio poder estatal com objetivo de administrar a soci-

edade civil, em prol de algo que remonte à ideia pré-estabelecida de segurança (NEO-

CLEOUS, 2000, p. 144). 

As propagações dos processos econômicos e sociais das potências globais, estra-

tégias militares de grandes corporações de segurança, importadas do mercado internaci-

onal, forram aplicadas em nível local. A globalização protagonizou, durante muito tem-

po, às explicações para a expansão de uma exportação de tecnologia e estratégicas de 

segurança. Nesse sentido, muito das estratégias de terceirização nos campos de batalha e 

da privatização dos seus serviços secretos de informação, que dispõem como desdobra-

mentos, no quadro da globalização, são os suportes para uma aplicação da mesma lógica 

na organização dos mercados segurança141 e proteção às metrópoles mundiais. Logo, as 

violências e a segurança em diversos níveis e campos têm se mantido na ordem do dia, 

tanto internacional, quanto local.  

 

 

 
141 A Blackwater em 1996 pretendia fornecer armas e fogo e centro de treinamento terceirizado 

às forças de segurança públicas norte-americanas, ampliou seu nicho de atuação no mercado 

da segurança após 11 de setembro, o que catalisou a implementação da agenda de privatiza-

ção iniciada na década anterior (SCAHILL, 2008). A empresa privada de segurança parece 

se alimentar de guerras mundo afora. Essa empresa, em questão, se beneficia com os desdo-

bramentos contemporâneos de atuação do mercado de segurança global, podemos dizer que 

esse preço tem sido bem alto em troca de uma dita “liberdade” que figura, atualmente, nos 

discursos que lucram com a guerra, seja de forma política ou monetária.  
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3.2 Gastos com segurança e a periferia como inimigo interno: uma justificativa perfeita 

 

As intervenções militarizadas por excelência adotam uma lógica bélica e que 

pressupõe a existência de um inimigo. No caso dos países que travam guerras com ou-

tras nações, esse inimigo é externo, em casos como o do Brasil, o inimigo é interno. Se-

ja ela qual for e em qual época for, terá várias facetas e identidades, mas sempre serão 

aqueles perseguidos, criminalizados e duramente violentados pelas forças policiais. Du-

rante os megaeventos esta lógica bélica e punitiva de se gestar principalmente os pobres 

tornou-se ainda mais violenta. O recrudescimento da violência policial, a ampliação da 

militarização da segurança, as chacinas e a repressão dos protestos tornam-se emblemá-

ticos.  

Claramente, uma das temáticas principais para os organizadores dos megaeven-

tos, de uma forma geral, é a segurança pública, seja uma Copa do Mundo, ou um evento 

internacional como a Rio+20, o megaevento reúne importantes autoridades e chefes de 

Estado de diversos países, centenas de milhares de turistas internacionais e nacionais, 

equipes com atletas multimilionários, repórteres e jornalistas de diversos canais de co-

municação, produtores entre outros. Segundo o Comitê Popular da Copa e Olímpiadas 

do Rio de Janeiro (2014, p.137- 140) as estimativas era que o aparato de segurança ar-

mada da Copa do Mundo custaria mais de R$ 2,1 bilhões e envolveria 53.000 novos 

agentes, para se ter uma ideia esse montante é mais do que o dobro gasto na última Co-

pa, aquela realizada na África do Sul. O país sede é o garantidor da segurança durante o 

evento, bem como o Artigo 40 da Lei Geral da Copa142 menciona que a União arcaria 

com custos em várias áreas, inclusive a segurança, sem qualquer custo ao Comitê Orga-

nizador.  

No caso da cidade maravilhosa, a segurança pública relacionada aos megaeven-

tos, como a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos, reproduz uma lógica usual do siste-

ma penal, a utilização de medidas baseadas em armamentos pesados, na importação de 

tecnológicas de última geração e na centralização de comando e controle visando a vigi-

ar as zonas turísticas e as infraestruturas voltadas para os eventos. E a maior parte des-

ses gastos são com salários, gratificações, treinamentos, uniformes, combustível e na 

administração e coordenação de estruturas temporárias.  
 

142 Disponível em: https://www12.senado.leg.br/institucional/old-

documentos/institucional/SF/OAS/CONLEG/arquivos/seminarios-workshops/dialogo-

legislativo-lei-geral-da-copa-2014-alexandre-sidnei-guimaraes-12-4-2012. Acesso em: 22 

nov. de 2019.  
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O Rio de Janeiro como cidade-sede possui características próprias em relação as 

outras cidades, uma delas é a presença das UPPs na cidade, ou melhor, na periferia, nas 

favelas. A implementação do programa de pacificação representa o maior gasto do Es-

tado sem segurança pública. Em 2014 antes dos Jogos Olímpicos, o custo foi de R$ 720 

milhões, com um efetivo de 12 mil agentes policiais143. Segundo o Governo do Estado, 

as unidades pacificadoras são inspiradas no conceito de policiamento comunitário as 

quais têm como estratégia a busca de uma parceria entre população e as instituições de 

segurança. Seu objetivo anunciado é de “levar paz às comunidades”, pela ocupação de 

territórios suspostamente dominados há décadas pelo comércio varejista de drogas e da 

promoção de políticas sociais.  

Ao olhar a distribuição das instalações das unidades pacificadoras realizadas 

posteriormente as competições Olímpicas, na cidade do Rio de Janeiro, as quase 18 uni-

dades instaladas todas foram em favelas existentes nas regiões mais nobres da cidade 

formando um cinturão associado explicitamente às áreas dos Jogos Olímpicos. Em um 

artigo para a revista Le Diplomatique em 2013144, o coronel Robson Rodrigues, agente 

de destaque das operações de pacificação menciona “realmente são as Olímpiadas que 

ditam nossas escolhas. Eu diria até que, sem esse evento [Jogos Olímpicos], a pacifica-

ção nunca teria acontecido”. Até a Copa do Mundo a meta do governo do estado do Rio 

era de instalar 40 unidades pacificadoras na cidade, com 8 mil soldados, e um custo de 

R$ 480 milhões por ano, e conta com o apoio de empresas privadas. Inclusive, do em-

presário Eike Batista eram 20 milhões por ano até 2014145.  

No Brasil, frequentes questionamentos aos gatos com esses megaeventos tinham 

como alvo as despesas com a construção ou reforma de grandes projetos arquitetônicos, 

junto às grandes empreiteiras que figuram entre as maiores empresas do país. Contudo, 

muitos outros contratos de valores importantes foram realizados, a construção e a ope-

racionalização dos grandes sistemas de tecnologia de segurança inserem empresas na 

própria arquitetura de governo e funcionamento do Estado. Dessa maneira, agentes do 

 
143 “Gastos com UPPs no Rio de Janeiro passa de 720 mi”. Disponível em: 

http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/gasto-com-upps-do-rio-no-ano-da-copa-de-r-

720-milhões-20111210.html. Acessado em: 15 dez. 2018.  
144 VIGNA, Anne. “UPP: o poder simplesmente mudou de mãos?”. Disponível em: 

https://diplomatique.org.br/upp-o-poder-simplesmente-mudou-de-maos/. Le monde Diplo-

matique. Acessado em: 12 nov. 2018. 
145“Eike anuncia doação de R$ 20 mi para UPPs no Rio”. Disponível em: 

https://exame.abril.com.br/negocios/eike-anuncia-doacao-r-20-mi-upps-rio-590747/. Aces-

sado em: 11 dez. 2018.  
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setor privado passam a cooperar e a participar ativamente com os principais instrumen-

tos de ação e organização no campo de segurança (CARDOSO, 2016, 2013).  

Para Cardoso (2016), no caso dos megaeventos no Brasil, os investimentos con-

ferem centralidade à construção do SICC, Sistema de Comando e Controle146, responsá-

vel pela articulação coordenada de diferentes órgãos públicos de defesa, segurança pú-

blica ou defesa civil. Segundo o autor, no discurso o legado dos megaeventos no âmbito 

da segurança era esse sistema integrado e junto a isso as empresas passaram a ter um 

papel mais atuante na operacionalização de ferramentas para as forças de segurança. 

Nesse sentido, segundo o autor, o legado dos megaeventos pode ser sintetizado em al-

guns pontos; uma estrutura tecnológica e de obras, protocolos operacionais, uma arqui-

tetura institucional, um modelo gerencial-militarizado e por um reaparelhamento das 

forças de defesa e segurança.  

O SICC se consistiu em 12 Centros Integrados de Comando e Controle (CICC) 

constituídos em cidades brasileiras, além de um 13º em Brasília onde se tem a supervi-

são e coordenação dos demais. Segundo Cardoso (2016) após a Copa do Mundo o go-

verno vem inaugurando CICCs em todas as capitais, que constituem além dos prédios, 

trabalhadores, infraestrutura tecnológica, possuem caminhões com câmeras em plata-

formas elevadas, helicópteros e ônibus que funcionam como delegacias moveis, e espe-

cificamente na cidade do Rio de Janeiro foi implementado o Centro de Operações Rio 

(COR). Esses centros eram compostos por um conjunto de várias agências brasileira, 

incluindo polícia e o exército, e tem acesso à transmissão de pelo menos 3.200 câmeras 

de vigilância fixas e móveis, e o COR, um centro municipal, fornece dados de 560 câ-

maras à polícia.  

Além disso, a polícia contou com pelo menos 27 CICCs móveis, equipados com 

seis câmeras móveis e vigilância de áudio. O Rio também comprou quatro “balões de 

monitoramento”, com 13 câmeras cada um, que enviam imagens ao CICC à longa dis-

tância. Os balões funcionavam a 200 metros acima do nível do mar e cobriam uma área 

de 10 Km², permitindo que a polícia examine multidões com facilidade147. Somado a 

 
146 Sistema desenvolvido para coordenar os Centros de comando e controle durantes os eventos.  
147 “As Olímpiadas estão transformando o Rio em um Estado de vigilância e repressão”. Dispo-

nível em: https://motherboard.vice.com/pt_br/article/ezbj9w/as-olimpiadas-estao-

transformando-o-rio-em-um-estado-de-vigilancia. Acessado em: 12 ago. 2018.  
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isso, a Anatel aprovou o eventual bloqueio de sinais de rádio por parte do exército148, 

durante os Jogos Olímpicos. A regulamentação tramitou em sigilo, mas o uso de dispo-

sitivos de captação de IMSI - feitos pela empresa multinacional Harris Coporation149 –

que simula uma torre de celular e se conecta com telefones para obter a localização do 

usuário e interceptar comunicações150 foram amplamente divulgados. E o que mais 

chama atenção é que o Brasil abriu precedente em escala de aparelhamento estatal por 

setores ligados à vigilância e mesma a perseguição a indivíduos. O uso dos bloqueado-

res do celular compartilha de ferramentas de vigilância o fato de ser equipamento relati-

vamente pequeno e barato, adquirido em tempos de emergência e posteriormente usado 

em situações onde não são necessários ou proporcionais, ou não seguem o devido pro-

cesso legal ao ser utilizado sem mandado judicial151.  

Com isso o objetivo era de maximizar a eficiência das ações em segurança e defe-

sa a partir do compartilhamento de informações, da ação conjunta e da tomada de deci-

sões apoiada em análise situacional e objetivos estratégicos. Posto esses objetivos, o 

funcionamento desse sistema cria protocolos de ação que tendem a ser repetido em situ-

ações semelhantes as quais passam a ser gerida por um padrão baseado na “eficiência” 

das operações. Os efeitos desse padrão estão dentro de um urbanismo militar caracteri-

zado pela propagação de definições de uma organização militariza do espaço urbano 

(GIULIANOTTI e KLAUSER, 2009) e pelo crescente uso de tecnologias de comando e 

controle e pela normatização de paradigmas militares de ação e pensamento. 

 
148 “Forças Armadas confirmam que podem bloquear celulares na Rio 2016”. Disponível em: 

http://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2016-04-30/celular-vai-ser-bloqueado-em-caso-de-acao-

terrorista-durante-a-olimpiada.html. Acessado em: 11 out. 2018.   
149 A empresa responsável pela fabricação e utilização é a conhecida Harris Corporation por in-

terferir nos pedidos da Lei de Liberdade de Informação nos EUA. Maiores informações em: 

“Cell-Site Simulators/IMSI Catchers”. Disponível em: https://www.eff.org/sls/tech/cell-site-

simulators/faq#faq-How-have-manufacturers-of-cell-site-simulators-influenced-the-spread-

of-the-technology-and-the-secrecy-around-it?-. Acessado em: 22 dez. 2018.  
150 O dispositivo se chama Stingrays e um caso notório do uso extensivo foi pela polícia da ci-

dade de Baltimore, no estado de Maryland – EUA – admitiu ter usado mais de 4.300 vezes 

de 2007 a 2016. A cidade de Baltimore foi epicentro de grandes manifestações contra a vio-

lência policial e racial contra a população negra, desde a morte de Freddie Gray em 2015. 

Para maiores informações acessar: “No more secret surveillance on Baltimore citizens”: 

https://www.baltimoresun.com/news/opinion/oped/bs-ed-stingray-baltimore-20160824-

story.html. Acessado em: 11 nov. 2018.  
151 “Olímpiadas no Brasil premiam a indústria da vigilância”. Disponível em: 

https://www.cartacapital.com.br/sociedade/olimpiadas-no-brasil-201cpremiam201d-a-

industria-da-vigilancia. Acessado em: 11 nov. 2018.  
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O sistema que fez parte dessa rede de controle, durante a realização dos Jogos 

Olímpicos e no âmbito dos CICCs, foi chamado Sistema de Comando e Controle Paci-

ficador, desenvolvido pelo Centro de Desenvolvimento de Sistemas (CDS), em apoio às 

ações de segurança e defesa conduzidas pelo Comando Geral de Defesa Área (CGDA), 

instalado no Rio de Janeiro. O “Pacificador” possibilitou o monitoramento e controle 

das ações realizadas durante os eventos a partir de cartas disponíveis no Banco de Da-

dos Geográficos do Exército (BDGEx) e também o sistema possibilitou o rastreamento 

de smartphones. Durante os jogos o sistema gerenciou cerca de 7.600 usuários e permi-

tiu o cadastramento de 640 incidentes, 12.000 relatos e 36.000 ações152. 

Outros dados marcantes acerca da militarização da segurança pública estão visua-

lizados na Figura 02. Os gastos com munição superam a casa de R$ 1 milhão, bem co-

mo os gastos do governo federal emergenciais para as Olímpiadas em R$ 2,9 milhões. 

Os dados também demonstram que as mortes por polícias aumentam entre 2016 e 2017, 

e 79% destas mortes são de negros, jovens e periféricos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

152 “Sistema Pacificador garantiu segurança e defesa dos jogos Rio 2016”. Disponível em: 

http://www.eb.mil.br/web/midia-impressa/noticiario-do-exercito/-

/asset_publisher/IZ4bX6gegOtX/content/sistema-pacificador-garantiu-seguranca-e-defesa-

dos-jogos-rio-2016. Acessado em: 11 dez. 2018.  
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Figura 02 – Militarização no Rio em números 

 

Fonte: Qual o legado um ano depois dos jogos? Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul – Pacs. 

Rio de Janeiro, julho de 2017, p. 30-31.  

 

 

O Governo do Rio de Janeiro, como pode ser observado na Figura 03, gastou 

com segurança pública no Rio o dobro da educação ou da saúde, ao mesmo tempo que a 

dívida pública foi crescendo, as estimativas são que ela cresceu cinco vezes em 11 anos. 

Dentre os gastos com segurança pública pode-se destacar a compra de equipamentos, 

tanques de guerra, torres de controle nas favelas e muros que dividem a favela do resto 

da cidade. Foram mais de dez anos de megaeventos que trouxeram grandes impactos à 

população pobre e favelada da cidade do Rio de Janeiro. Durante esse período, a mesma 

população sofreu com as remoções, incursões policiais, controle com a presença das 

Forças Armadas como o Exército da Maré e com o aperfeiçoamento das UPPs e suas 

formas de controle. É crise econômica, é a retirada de direitos fundamentais, é a natura-

lização da criminalização da pobreza e o controle urbano da população pobre cada vez 

mais especializado na repressão através da militarização e gastos em segurança pública 

exorbitantes.  
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Figura 03 – Orçamento do Governo do Rio 

 

Fonte: Qual o legado um ano depois dos jogos? Instituto Políti-

cas Alternativas para o Cone Sul – PACS. Rio de Janeiro, julho 

de 2017. (p. 32-33).  

 

 

 

 

 

 

 

Seguindo esta lógica de gastos do governo do Rio, nos últimos 10 anos o 

orçamento da segurança pública carioca cresceu em 136%, dados da Secretaria da 

Fazenda do Estado apontam que o volume saltou de R$ 5,2 bilhões, em 2008 para R$ 

12,2 bilhões em 2017 como pode ser visto na Tabela 04153. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
153 “Em 10 anos, dinheiro para segurança no Rio dobrou: por que a violência aumentou? Dispo-

nível em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2018/03/05/em-10-anos-

dinheiro-para-seguranca-no-rio-dobrou-por-que-a-violencia-aumentou.htm. Acessado em: 11 

dez. 2018.  
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Tabela 04 – Orçamento da Segurança 

Pública no Rio 

 

 

Governo federal investiu cerca de R$ 2.9 bilhões154, R$ 2.5 bilhões foram os 

gastos previstos, acabou que se gastou mais que o planejado na estrutura de segurança 

dos Jogos Olímpicos de 2016. Segundo o coordenador da Comissão de Segurança das 

Olímpiadas, Régis Limana, seria o maior investimento em segurança já feito num 

evento deste tipo. A promessa de aplicar volume tão expressivo de recursos teria 

ajudado a convencer a comissão técnica do COI a dar vitória ao Rio. A ordem era zelar 

pela imagem do país no exterior, e a comissão pretende gastar o dinheiro na compra dos 

mais modernos equipamentos de segurança e inteligência, no reaparelhamento da 

polícia e em treinamento. E nesse sentido, o treinamento antiterrorismo foi oferecido 

também aos cidadãos comuns e não apenas para os agentes de segurança. Para o COI 

era importante que quanto maior o número de pessoas engajadas na segurança, 

melhor155. 

 
154 “Governo federal libera R$ 2, 9 bilhões para segurança na Olimpíada”. Disponível em:  

https://www20.opovo.com.br/app/politica/2016/06/21/noticiaspoliticas,3626786/governo-

federal-libera-r-2-9-bilhoes-para-seguranca-na-olimpiada.shtml. Acessado em: 14 ago. 

2018. 
155 “Injeção federa de R$ 2,5 bi promete fazer os Jogos mais seguros do mundo”. Disponível 

em:https://extra.globo.com/noticias/rio/injecao-federal-de-r-25-bi-promete-fazer-os-jogos-

mais-seguros-do-mundo-347024.html. Acessado em: 11 nov. 2018.  
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Inclusive, profissionais da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) treinaram 

cidadãos comuns e intensificam a vigilância e o monitoramento de brasileiros com 

potencial de fornecer abrigo ou apoio logístico para grupos terroristas156. Maior evento 

esportivo do planeta, os Jogos do Rio mobilizaram cerca de dez mil atletas de 206 

países, atraindo milhões de turistas ao Brasil. Orientados pela Abin, os responsáveis 

pela segurança do evento já analisaram o perfil de todos que trabalharam dentro de 

instalações olímpicas e nos hotéis que hospedarão delegações e também voluntários dos 

Jogos. Passaram por treinamento funcionários da rede hoteleira, de aeroportos até 

taxistas Enquanto a Marinha ficará responsável pelo reforço no policiamento da Zona 

Sul, o Exército cuidará do patrulhamento do Maracanã, de Deodoro e da Barra da 

Tijuca, locais onde foram realizadas provas e cerimonias da Olimpíada. O esquema de 

segurança do evento contou, no total, com 85 mil agentes. No Rio de Janeiro, foram 

67mil, sendo 20 mil das Forças Armadas e 47 mil da Força Nacional, policiais Federal, 

Militar e Civil e do Corpo de Bombeiros (O Globo, 05/07/2016). 

 Além disso, a coordenadora regional do escritório de Combate ao Terrorismo 

dos Estados Unidos, Shiari Villarosa reuniu-se com o Ministro da Justiça, Luiz Paulo 

Barreto, para tratar sobre o assunto. Nesse encontro segundo Jailton de Carvalho para O 

Globo, as autoridades brasileiras formaram redes de cooperação antiterrorista com 

outros países, principalmente aqueles mais visados. O encontro entre Barreto e Shiari 

fez parte dos preparativos para a Copa de 2014 e das Olímpiadas de 2016. E como 

informado pela organização a superestrutura de segurança os agentes de empresas 

privadas receberão tarefas importantes. Eles ficarão encarregados principalmente de 

conter distúrbios nos estádios. Espalhados na multidão, como torcedores comuns, eles 

terão como tarefa alertar os acionar a polícia se perceberem situações de risco. Pelo 

planejamento inicial, os policiais deverão ficar em alas atrás das arquibancadas. A ideia 

era que permanecer em bases estratégicas de intervir com rapidez em tumultos em 

qualquer lugar (O Globo, 10/10/2009). 

Observa-se os legados do militarismo em moldes da vigilância e monitoramento, 

na Copa do Mundo de 2014, os quais permaneceram para os Jogos de 2016, um projeto 

de longo prazo foi estabelecido para acomodar as atividades dos megaeventos esporti-

vos na cidade do Cristo Redentor.  As marcas da militarização da segurança pública se 

 
156 “Brasil faz treinos antiterror para a Olímpiada 2016”. Disponível 

em:https://gauchazh.clicrbs.com.br/geral/noticia/2015/11/brasil-faz-treinos-antiterror-para-a-

olimpiada-2016-4904201.html. Acesso em 12. jan. 2019.  
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espalham pelas cidades-sedes da Copa seguindo a lógica de gestão populacional através 

do conceito de lei e ordem e da prerrogativa de guerra às drogas. Segundo a SESGE157, 

o investimento total do governo na área de segurança é de R$ 1,170 bilhão, e dentro 

dessa compra de 2.691 kits com armas de balas de borracha e munição para distribuir a 

policiais para combater protestos na Copa do Mundo. A partir de um modelo de gestão 

urbana orientado pela lógica bélica, ações e intervenções governamentais demarcam a 

continuidade do genocídio da população negra que ocorre nas periferias e favelas, a 

criminalização da pobreza e, mais recentemente, a repressão policial diante das grandes 

manifestações.  

O governo pretendia investir R$ 80 milhões em câmeras de segurança nos está-

dios, onde as tecnologias de segurança têm finalidade de vigiar e controlar o torcedor e 

os cidadãos. Como pode-se observar na tabela a seguir, os megaeventos estão associa-

dos a grandes trocas em termos de táticas e tecnologias de policiamento, com pode ser 

observado no quadro sobre a previsão de gastos em segurança elaborado pelo governo 

do Rio de Janeiro. Gastos com a segurança pública para os Jogos Olímpicos e Paralím-

picos do Rio de Janeiro superaram a marca de R$ 1 bilhão. O Ministério da Justiça in-

vestiu R$ 350 milhões, enquanto o da Defesa R$ 854,4 milhões, totalizando R$ 1,2 bi-

lhão. Segundo o Ministério da Justiça o dinheiro foi empregado na aquisição de equi-

pamentos, na capacitação de policiais, bombeiros e guardas municiais e na ampliação do 

sistema de monitoramento, e a preparação e operação das tropas militares158. 

Na tabela 05 a seguir a previsão de gastos em segurança pública, investimentos 

os quais não estão na conta do governo federal muito menos relacionado aos gastos di-

retos dos Jogos Olímpicos. Observa-se que o montante chega na casa de R$ 471 mi-

lhões, e entre os itens previstos estão capacitação policial, treinamento e capacidade de 

vigilância.  

 

 

 

 

 
157 “Para Copa, governo compra 2.691 armas de balas de borracha. Gasto: R$ 30 mi.”. Disponí-

vel em: https://rodrigomattos.blogosfera.uol.com.br/2014/03/11/para-copa-governo-compra-

2-691-armas-de-balas-de-borracha-gasto-r-30-mi/. Acessado em: 12 out. 2018. 
158 “Este é o plano do Brasil para manter a Rio- 2016 segura”. Disponível em: 

https://exame.abril.com.br/brasil/gastos-com-seguranca-publica-da-rio-2016-passam-de-r-1-

bi/. Acessado em 11 out. 2018.  
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Tabela 05 – Previsão de Investimentos em Segurança Pública nas Olímpiadas e 

na Copa do Mundo  

 

 

O show do megaevento não pode acontecer hoje em dia sem o show da seguran-

ça. A realização de um megaevento é um momento propício para o país-sede mostrar ao 

mundo que é capaz de garantir a segurança em seu território, tornando-se atraente para 

empresas de diversas partes do mundo, só que nas áreas de consumo de eventos a força 

das armas não pode ser mostrada, visto que ela interfere negativamente na experiência 

do consumidor. Durante o ano de 2012, foi elaborado um plano institucional que ditou o 

ritmo dos eventos esportivos no Rio de Janeiro. Em 31 de maio de 2012 foi instalada 

oficialmente a Subsecretaria Extraordinária de Grandes Eventos (SSEGEV) da Secreta-

ria de Estado de Segurança (SESEG). A função do novo setor era de coordenador o tra-

balho da secretaria com os órgãos subordinados, no caso a PM a PC do Estado do Rio 
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de Janeiro, para atender as demandas de atuação durante os grandes eventos internacio-

nais159.  

Segundo O Globo (05/07/2016), pontos turísticos como o Cristo Redentor e o 

Pão de Açúcar, terminais de passageiros, shoppings, hotéis e barcas, além de outros 

lugares de grande movimentação na Zona Sul e no Centro foram alvos de uma 

campanha de conscientização antiterror iniciada esta semana por militares das Forças 

Armadas. Agentes estavam distribuindo panfletos que explicam como a população pode 

ajudar a identificar a presença de um criminoso. O auxílio dos moradores da cidade 

contra possíveis ameaças foi considerado fundamental na prevenção de uma ação 

terrorista. Consultor em segurança nas áreas de planejamento e normatização, 

inteligência, segurança pessoal e treinamento, Vinícius Cavalcante afirma que a 

população tem todas as armas para contribuir com a segurança dos Jogos. Segundo ele, 

é “preciso desconfiar de pessoas com roupas destoantes com o nosso clima, como 

jaquetões, e casacos compridos, ou levando grandes bolsas que possam esconder armas 

de fogo, como fuzis, espingardas e submetralhadoras”. Também eram suspeitos veículos 

de fora do rio estacionados em local proibidos ou abandonados em pontos com grande 

número de turistas. Pode-se observar pela fala do consultor que a criação de uma 

percepção de (in)seguranças não encontra limites nos imaginários de atores e agentes, 

públicos ou privados.  

Os holofotes centram-se na cidade do Rio de Janeiro quando o assunto nacional 

é a segurança pública, apesar de que em outras unidades da federação as taxas de homi-

cídios sejam inclusive maiores, segundo os dados do Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública. Durante ao menos três décadas, às vezes com maior ou menor intensidades, o 

Rio vem sendo palco de fracassadas operações. Uma vez ou outra também aparecem por 

aqui as Forças Armadas, seja nas ruas da nobre Zona Sul para dar uma sensação de 

maior segurança, seja para dar apoio as operações policiais. Grandes planos para conter 

a violência no Rio foram anunciados, sendo o último deles o das unidades pacificadoras.  

É nessa dinâmica que a lógica bélica nos períodos dos megaeventos vem repre-

sentando um novo período de aprofundamento, normalização e agravamento destas es-

truturas, funcionando como um instrumento da política de genocídio negro e repressão 

de favelas e periferias. Esse sistema de controle se manifesta por meio da violência ins-

titucional e do super encarceramento. Mesmo os dados não sendo diretamente relacio-

 
159“Subsecretaria extraordinária de grandes eventos é criada no Rio”. Disponível em: 

http://www.rj.gov.br/web/imprensa/exibeconteudo;jsessionid. Acessado em:11 dez.2018.   
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nados aos Jogos olímpicos, o importante é notar como a lógica securitária de repressão é 

atuante no contexto dos grandes eventos no Rio, e assim, segundo o “Megaeventos, Re-

pressão e Privação de Liberdade no Rio de Janeiro”, (MEPCT, 2014, p. 33), o índice de 

letalidade sobre expressivamente em anos marcados por megaeventos. Em 2006, 1.030 

pessoas foram assassinadas pela polícia sob alegação de autos de resistência. No ano 

seguinte, ano de Pan-Americano, foram 1.330 mortes, o fenômeno volta a se repetir em 

2013 (Copa das Confederações), 2014 (Copa do Mundo FIFA) e se mantel relativamen-

te alto em 2015, ano anterior aos Jogos Olímpicos. O encarceramento em massa na ci-

dade maravilhosa sofre o impacto com a Copa do Mundo FIFA, segundo o relatório te-

mático “Megaeventos, Repressão e Privação de Liberdade no Rio de Janeiro160”, formu-

lado pelo Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura (MEPC), lançado no 

final de 2014, apontou um aumento considerável da população carcerária, que passou de 

33.267, em 2013, para 38.568, em 2014. 

Após anos de queda dos registros de autos de resistência, 2014 apresenta um 

problema endêmico de aumento significativo desses números. A conjuntura da Olímpi-

ada e a sua preparação traz consigo o agravamento do militarismo com a subsequente 

ampliação policial. Bem como no ano de 2007, os autos de resistência sobem novamen-

te, segundo o ISP, entre 2012 e 2013, o número de autos sobe de 381 para 416 no esta-

do, subindo novamente para 584, em 2014, e para 349 mortes na primeira metade de 

2015161.  

A militarização da segurança pública na cidade do Rio de Janeiro no período que 

antecede ou pós-cede os Jogos Olímpicos é percebida por meio de megaoperações, se-

jam elas as ocupações militares do Exército ou da Polícia Militar. E nesse sentido, al-

guns fenômenos são importantes para embasar a afirmação do aumento de dispositivos 

de controle e o agravamento de mortes nesses períodos. Três fenômenos e acontecimen-

tos são importantes para o entendimento da argumentação e se tornam emblemáticos 

dentro de um processo de militarização urbana, que por sua vez, no âmbito das favelas 

da cidade carioca demonstram uma conexão entre um genocídio nesses locais e uma 

 
160 MEPCT/RJ. “Megaeventos, Repressão e Privação de Liberdade no Rio de Janeiro”, Rio de 

Janeiro: ALERJ, 2014. Disponível em: http://www.cressrj.org.br/site/wp-

content/uploads/2014/12/Relatorio-Tematico-Megaeventos-2014.pdf. Acessado em: 11 set. 

2018.  
161 Dados oficiais disponível em: http://www.isp.rj.gov.br/dadosoficiais.asp. Acessado em: 10 

dez. 2018.  
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forte militarização das logicas que permeiam esses espaços, é a periferia como inimigo 

interno das estruturas institucionais cariocas.  

O mapa 07 demostra a cidade do Rio de forma a evidenciar as ações do projeto 

de Rio 2016, das intervenções militares, executadas através do projeto para os Jogos 

Olímpicos. Os soldadinhos em vermelho representam os pontos de militarização, os 

quais compreendem os locais das unidades pacificadoras, e as ocupações militares pelas 

Forças Armadas, como aquela que ocorreu no Complexo da Maré e durou 15 meses 

custando aos cofres públicos em torno de R$ 599 milhões de reais162, que inclusive o 

gasto da Prefeitura na região desde 2009 foi de R$ 303, 63 milhões. As casinhas amare-

las represam as remoções, elas consistem em um total de mais de 77 mil famílias remo-

vidas de suas casas163. Remoções as quais aconteceram durante a gestão de Eduardo Pa-

es, é o maior processo de remoções da história do Rio. Além desses, destaca-se as ope-

rações alaranjados que representam as intervenções urbanas, as quais proveram-se pela 

a imagem da “cidade olímpica”. Elas estão concentradas em torno do Porto Maravilha, 

como pode ser observado, e ao decorrer das linhas de BRTs (Transcarioca, Transolím-

pica e Tranoeste). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
162 “Na Maré, ocupação militar custou o dobro dos gatos sociais nos últimos seis anos”. Dispo-

nível em: https://brasil.estadao.com.br/blogs/estadao-rio/na-mare-ocupacao-militar-custou-o-

dobro-dos-gastos-sociais-nos-ultimos-seis-anos/. Acessado em: 11 ago. 2018.  
163 “77 mil moradores foram removidos por conta da Copa e das Olímpiadas no Rio de Janeiro, 

entre 2009 e 2015”. Disponível em: http://tvbrasil.ebc.com.br/reporter-brasil/2018/04/77-

mil-moradores-foram-removidos-por-conta-da-copa-e-das-olimpiadas. Acessado em: 11 ago. 

2018.  
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Mapa 07 – O Rio de Janeiro dos Jogos da Exclusão 

Fonte: O Rio de Janeiro dos jogos da Exclusão – Justiça Global (2016, s/p).164

 
164 “O Rio de Janeiro dos Jogos da Exclusão”. Disponível em: 

https://medium.com/@jogosdaexclusao/o-rio-de-janeiro-dos-jogos-da-exclus%C3%A3o-

104624e70. Acessado em 11 dez. 2018.  
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Levando em consideração o mapeamento anterior pelo Comitê Popular da Copa e das 

Olímpiadas, a grande ocupação do conjunto de favelas da Maré, as UPPs no Complexo do 

Alemão e as megaoperações em Acari. A ocupação da Maré e suas repressões, por assim di-

zer, ocorrem desde 2013, durante a Copa das Confederações, momento no qual a repressão às 

favelas e periferias passar por um processo de megaoperações como essa no Complexo da 

Maré.  

Nesse ocorrido, os batalhões de Operações Especiais da Polícia Militar (BOPE), Poli-

ciamento de Choque e o de Ações com Cães realizaram a operação que durante 24 horas e 

deixando 1 policial e 10 moradores mortos, poucos meses depois e em meados de 2014 houve 

outra ocupação165, no mesmo local, pelo Exército para implementar uma UPP com resultados 

assustadores de mortes e apreensões166, a operação foi decorrente dos jogos da Copa do Mun-

do, segundo especialistas, intervenções militares nas favelas cariocas em momentos de gran-

des eventos são comuns e que a próxima “atenção” que o Complexo da Maré e a UPP que es-

tá lá será somente para os Jogos Olímpicos167. A ocupação do Exército foi trocada pela Polí-

cia Militar, a operação que durou 15 meses o comando do Exército entregou 23,5 mil milita-

res, 85% do contingente destinado à ocupação do Haiti168. A ocupação foi permeada por 

abordagens abusivas, manutenção de tiroteios, prisões ilegais, morte de 21 moradores, segun-

do Silva (2014), em artigo publicado no jornal O Globo169.   

 
165 A ocupação militar no território foi autorizada através de uma portaria normativa a de número 3461 

do Ministério da Defesa em dezembro de 2013 

(https://www.defesa.gov.br/arquivos/File/doutrinamilitar/), que autorizava o procedimento para a 

utilização do Exército em operações de segurança pública, por decisão de competência exclusiva da 

Presidente da República (https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,dilma-assina-decreto-que-

autoriza-exercito-a-patrulhar-complexo-da-mare,1146698) , além do Tribunal do Estado do Rio de 

Janeiro autorizar o uso de um mandado de busca e apreensão coletivo (é um mandado que não es-

pecifica residências, o qual recai em toda a região). A operação procedeu-se até 2015, resultando 

em um gasto de R$ 599, 6 milhões aos cofres públicos. 
166 “Moradores protestam após Exército matar homem em favela da Maré no Rio”. Disponível em: 

rhttps://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/moradores-protestam-apos-exercito-matar-homem-em-

favela-da-mare-no-rio-12042014 acessado em: 12 dez. 018. e “Complexo da Maré tem segunda 

morte após ocupação”. Disponível em: http://mais.uol.com.br/view/dsirb7h509tj/complexo-da-

mare-tem-segunda-morte-apos-ocupacao-04020E98356EE4C94326?types=A&. Acessado em: 10 

dez. 2018.  
167 “UPP da Maré só será prioridade na Olímpiada, diz analista após morte de militar”. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2014/12/141201_upp_mare_jp_rm. Acessado em: 11 

nov. 2018. 
168 “Ocupação da Forças Armadas a Maré acaba após usar 85% do efetivo do Haiti”. 

http://www.diariodepernambuco.com.br/app/noticia/brasil/2015/06/26/interna_brasil,583315/. 

Acessado em: 10 ago. 2018.  
169“Ocupação na Maré: segurança aos moradores ou regime de exceção?”. Disponível em:  

https://oglobo.globo.com/rio/ocupacao-na-mare-seguranca-aos-moradores-ou-regime-de-excecao-

12048129. Acessado em: 11 ago. 2018.  
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Segundo o Dossiê Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos no Rio de Janeiro 

– Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olímpiadas do Rio de Janeiro de junho de 2014 (p. 

106-107) a Chacina do Pan e a Chacina na Maré são casos emblemáticos e de importância 

para o entendimento. Em 02 de maio de 2007, o governo do Estado do Rio de Janeiro foi or-

ganizado uma grande operação no Complexo do Alemão que duraria até o fim dos Jogos Pan 

Americanos, na qual contabilizou-se 43 pessoas mortas e 85 pessoas feridas. Essa operação 

foi definida pelo Governado do estado do Rio de Janeiro como uma declaração de guerra ao 

tráfico, realizou-se um cerco militar no entorno das dezesseis favelas que formam o Comple-

xo, com a utilização da Força Nacional, Polícia Militar e do Batalhão de Operações Especiais.  

O BOPE da PMRJ iniciou o processo de ocupação do território do Morro do Borel na 

manhã do 27 de abril de 2010. Nessa operação, apenas três pessoas foram presas, supostamen-

te por conta do aviso prévio do governo estadual sobre a ocupação militar, o que teria possibi-

litado a migração dos comerciantes varejistas de substâncias entorpecentes para outras locali-

dades. Essa ocupação foi acompanhada pela instalação da UPP170, da instalação de câmeras 

pela extensão do território, de maneira a potencializar a presença da polícia no território ocu-

pado e estender o controle e a vigilância, alcançando todo morador, por 24 horas por dia, tra-

tando todo a comunidade como potencialmente delinquente. Curiosamente, apesar do Coronel 

José Viera de Carvalho, então coordenador das unidades, afirmar que o aparato eletrônico se 

destina a “verificar quem chega, quem é estranho e qualquer tipo de movimento”171, não 

compreende isto como um atentado à privacidade antes exercida pela população.  

Em 24 de julho de 2013, esta situação se repetiu desta vez no Complexo da Maré. Na 

ocasião agentes do Batalhão de Policiamento de Choque (BPCHq) e do Batalhão de Ações 

com Cães (BAC), além de agentes da Força Nacional de Segurança ocuparam o complexo 

(COMITÊ, 2014). Hoje a Maré encontra-se ocupada pelo exército com base na Portaria Nor-

mativa nº 3461172 do Ministério da Defesa de 2013, a qual prevê a utilização do Exército para 

operações de garantia da lei e da ordem. A Portaria foi criada por conta dos megaeventos e 

estende o poder de policiamento constitucionalmente previsto para os militares, podendo atuar 

nos seguintes casos: ações contra a realização de pleitos eleitorais afetando a votação e apura-

ção de uma votação; ações de organizações criminosas contra pessoas ou patrimônio incluin-

 
170 A unidade no Borel foi a oitava a ser instalada, em 2010.  
171 Polícia Militar Ocupa Morro do Borel. Disponível em: https://agencia-

brasil.jusbrasil.com.br/noticias/2167591/policia-militar-ocupa-morro-do-borel. Acessado em: 12 

out. 2018. 
172 Disponível em: 

https://www.defesa.gov.br/arquivos/File/doutrinamilitar/listadepublicacoesEMD/md33_m_10_glo_

1_ed2013.pdf  
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do os navios de bandeira brasileira e plataformas de petróleo e gás na plataforma continental 

brasileira; bloqueio de vias públicas de circulação; depredação do patrimônio público e priva-

do; distúrbios urbanos; invasão de propriedades e instalações rurais ou urbanas, públicas ou 

privadas; paralisação de atividades produtivas; paralização de serviços críticos ou essenciais à 

população ou a setores produtivos do País; sabotagem nos locais de grandes eventos; e saques 

de estabelecimentos comerciais. Vale lembrar que as nomenclaturas de “movimentos ou or-

ganizações” foram retiradas do normativa em virtude da repercussão que recebeu à época173.  

A Presidenta Dilma Roussef autorizou o uso das Forças Federais em 2014 no Comple-

xo da Maré174 através da instrução da GLO, assim como a ocupação do Complexo do Alemão 

em 2007. A ocupação na Maré pelo exército evidencia a insistência da lógica bélica como ori-

entação para a formulação de políticas e ações governamentais em territórios periféricos, es-

pecialmente na cidade maravilhosa do Rio de Janeiro. Analisando o caso do Complexo da 

Maré e seu conjunto de favelas, trata-se de uma região localizada entre o aeroporto internaci-

onal Tom Jobim e centro da cidade, as vias principais que ligam uma área a outra delimitam 

geograficamente os acessos a essas favelas – região que se mostrou crucial para a realização 

dos megaeventos na cidade e, portanto, se denominaram o cinturão de segurança. Interessante 

lembrar que o anúncio da implementação da UPP no complexo já ocorreu em 2011, durante a 

operação do BOPE abrangendo Parque União, Nova Holanda, Baixada do Sapateiro e Morro 

do Timbau – todas favelas localizadas no complexo da Maré, mas a implementação só foi rea-

lizada em 2014, através da utilização das Forças Federais como mencionado anteriormente. 

O Complexo do Alemão, que atualmente conta com 15 bairros e cerca de 150 mil mo-

radores, foi ocupado pelo Exército em dezembro de 2010 com o objetivo de facilitar a implan-

tação da UPP no local. As denúncias de violações desde a ocupação do Exército ampliaram-se 

com as unidades, instaladas em 2012. Em 2013, os conflitos se intensificaram no Complexo e 

entre 2014 e 2015, os tiroteios passaram a ser constantes, segundo um levantamento do Cen-

tro de Pesquisa, Documentação e Memória do Complexo do Alemão (CEPEDOCA). Segundo 

Lopes (2014), a ocupação do Complexo do Alemão pelo Exército mostrou como esse aconte-

cimento modifica os termos pelas quais era tratado o processo de pacificação. É a partir dali 

que se cria o consenso em torno em torno da entrada das forças armadas como condição pré-

via para a instalação das unidades nos territórios que não contavam com sua presença. Para 

 
173 “Após polêmica, defesa decide alterar manual de conduta de militares”. Disponível: 

http://g1.globo.com/politica/noticia/2014/01/apos-polemica-defesa-decide-alterar-manual-de-

conduta-de-militares.html. Acessado em: 13 nov. 2018.  
174 “Após reunião no Planalto, governo promete tropas federais para o Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/03/apos-reuniao-no-planalto-governo-promete-

tropas-federais-para-o-rj.html. Acessado em: 12 out. 2018.  
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Miagusko (2018, p. 166-167) a importância desse acontecimento vai além, porque este con-

senso se estabelece entre diferentes forças, incluindo o próprio Exército, que naquele momen-

to era reticente das consequências desta participação, e também a mídia e o governo federal 

para fazer um cinturão de pacificação para outros territórios. Essa mudança, segundo o autor, 

é na qualidade política das unidades pacificadoras no sentido que a militarização como dispo-

sitivo securitário: com o Alemão, as unidades entram numa nova fase e se militarizam mais, 

porque passam o depender do efetivo das Forças Armadas para a manutenção.  

Um dado interessante, segundo o “Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos no 

Rio de Janeiro” – Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olímpiadas do Rio de Janeiro (2015, p 

116 – 117), é a diminuição dos homicídios, porém, surge um novo dado; o aumento significa-

tivo dos desaparecimentos, ainda o documento especula que isso seja por consequência da 

oferta por parte do governo de recompensas aos policiais para diminuírem os índices de leta-

lidade, como pode ser visto no próprio site do Governo do Rio de Janeiro o qual afirma o in-

vestimento de R$ 27 milhões no pagamento a 2.898 policiais militares e civis para redução 

desses índices175. E para corroborar com isso há vários indícios de que a ampliação de desapa-

recidos se contrapõe à diminuição dos homicídio, a Área Integrada de Segurança Pública 

(Aisp) registrou o maior percentual de pessoas desaparecidas e segundo o jornal Extra, em um 

levantamento176, de junho de 2013 houve 106 pessoas desaparecidas um percentual de 16,5% 

maior que no mesmo período do ano anterior de 2012.  

A megaoperação em Acari177 está dentro de um lógica de invasões militares feitas em 

favelas e das suas decorrentes violações de direitos humanos, do emblemático 41º Batalhão de 

Polícia Militar localizado em Irajá, criado em 2010, é oriundo do 9º Batalha de Polícia Militar 

de Rocha Miranda, responsáveis pelos de Irajá, Vista Alegre, Vila da Penha, Vicente de Car-

valho, Vila Kosmos, Turiaçu, Vaz Lobo, Madureira, Engenheiro Leal, Cavalcanti, Pavuna, 

Costa Barros, Barros Filho, Parque Columbia, Acari e Colégio. E segundo o relatório da Anis-

tia Internacional (2015, p. 22) a região com maiores índices de letalidade é a região do Acari 

 
175 “Policias recebem premiações por redução da criminalidade”. Disponível em: 

http://www.rj.gov.br/web/imprensa/exibeconteudo?article-id=2095262. Acessado em: 09/21/2018.  
176“Cinco das sete áreas com UP tiveram aumento nos casos de desaparecimento após ocupação das 

favelas”. Disponível em: https://extra.globo.com/casos-de-policia/cinco-das-sete-areas-com-upp-

tiveram-aumento-nos-casos-de-desaparecimento-apos-ocupacao-das-favelas-

9799366.html#ixzz3ihyo0ZqG. Acessado em: 12 nov. 2018.  
177 “Polícia faz operação na favela de Acari”. Disponível em: 

https://odia.ig.com.br/_conteudo/noticia/rio-de-janeiro/policia-faz-operacao-na-favela-de-

acari/55ce02e099a6bc564000011d.html. Acessado em: 10 set. 2018.  
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se localiza, tendo sido mortos 68 pessoas em 2014 pela PM sob a figura do “auto de resistên-

cia”178, tendo sido apenas em Acari 10 dessas pessoas mortas.  

Violência policial e do Exército foram direcionadas, segundo estudos indicados no 

“Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos no Rio de Janeiro – Dossiê do Comitê Po-

pular da Copa e Olímpiadas do Rio de Janeiro (2015, p. 130- 131), no período pré-copa, a três 

grupos: 1) as crianças adolescentes em situação de rua; 2) os moradores de favelas, em espe-

cial aqueles que vivem sob as UPPs; 3) e os adolescentes durante os protestos que ocorreram 

em todo o país em 2013. As principais violações contra as crianças e adolescentes em situação 

de rua ocorreram através do recolhimento compulsório destes grupos durante uma operação 

chamada “Operação Choque de Ordem”. Tal operação se intensificou durante o contexto dos 

megaeventos na medida que o seu principal objetivo era fazer uma “limpeza das ruas” e pre-

parar a cidade para os visitantes e a visibilidade para mídia. Tratou-se de uma série de ações 

da Secretaria Especial de Ordem Pública, onde a Guarda Municipal em conjunto com outros 

órgãos de fiscalização e limpeza, como o Departamento de Transportes Rodoviários do Esta-

do do Rio de Janeiro e a Companhia Municipal de Limpeza Urbana, percorreram a cidade em 

determinados bairros, recolhendo lixo, mercadorias ilegais de ambulantes, mas também mora-

dores de rua.  

A violência policial em favelas tem um aumento decorrente do crescente número de 

operações policias nestes territórios no período anterior e também durante a realização da Co-

pa do Mundo, dos Jogos ou até mesmo da Copa das Confederações em 2013179. Existe um 

padrão de atuação das forças de segurança pública em favelas e territórios populares durante 

megaeventos esportivos que vem sendo responsável pelo processo de criminalização destas 

áreas e de seus moradores, incluindo crianças e adolescentes. Nesse sentido, dois meses antes 

do início da Copa, cerca de 1200 policiais entraram no Conjunto de Favelas da Maré como 

parte de ações de implementação da trigésima nona UPP no estado. A pesquisa mostrou que 

as violações relatadas nestes casos incluíram revistas nas casas sem autorização judicial, uso 

de agressão verbal e física durante o procedimento, quebra ou furto de pertences dos morado-

res, disparo de tiros de borracha e assédio as meninas.  

 
178 O auto de resistência funciona da seguinte maneira: um policial mata um suposto “suspeito”, ale-

gando legitima defesa e que houve resistência do suspeito no ato da prisão. Para entender melhor 

verificar: https://pt.globalvoices.org/2015/02/10/entenda-o-que-e-o-auto-de-resistencia-no-brasil-e-

o-que-esta-sendo-feito-para-acabar-com-eles/. Acessado em: 10 out. 2018.  
179 Um ano antes da Copa, no período da Copa das Confederações em 2013, nas grandes manifestações 

públicas que aconteceram por todo o Brasil, a violência cometida pela polícia e dirigida a adoles-

centes vindos do movimento estudantil de escolas e universidades teve como objetivo reprimir os 

protestos. A Polícia Militar chamada para conter as manifestações, além de ferir muitas pessoas, 

cometeu uma série de irregularidades na detenção de menores de 18 anos.  
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Desse ponto de vista, não há uma distinção entre normalidade e militarização, mas um 

continuum que torna a militarização condição permanente para a pacificação dos territórios. 

Mas, no nosso caso, a especificidade desse processo é produzir uma doutrina da pacificação 

contra uma “insurgência sem insurgentes”. É o que aponta Teixeira (2011, s/p) que, ao traçar 

as primeiras linhas gerais das UPPs, correlaciona uma possível “doutrina da pacificação” com 

a “doutrina da contra insurgência”. Vale a pena utilizar os telegramas citados pelo autor, va-

zados Wikileaks, contendo a correspondência de um funcionário do consulado relatando con-

versas com um comandante do BOPE e analisando os desafios, e comparando-as com outras 

cidades problemáticas em que os Estados Unidos interviram em situações de insurgências:  

 

O Programa de Pacificação de Favelas compartilha algumas das característi-

cas da doutrina e da estratégia de contra insurgência dos EUA no Afeganis-

tão e no Iraque. O sucesso do programa dependerá, em última instancia, não 

apenas de uma efetiva e duradoura coordenação entre a política e os gover-

nos estadual/municipal, mas também da percepção dos moradores das fave-

las quanto à legitimidade do Estado [...] Outro fator significativo para que o 

projeto seja bem sucedido é o quão respectivo serão os moradores das fave-

las para assumirem as suas responsabilidades cívicas, tais como pagar por 

serviços e taxas legítimas. O lugar-tenente do BOPE, Francisco de Paula, o 

qual também é resistente da favela Jardim Batan, contou-nos que muitos da 

sua comunidade resistem à ideia de terem que passar a pagar taxas mais ele-

vadas por serviços como eletricidade e água, outrora providos por fontes pi-

ratas. Carvalho também disse que os seus oficiais encontraram uma confusão 

generalizada entre os moradores que, até agora, vinham pagando por eletri-

cidade e TV a cabo providas por fontes clandestinas. “É muito difícil para 

eles ter que pagar, de uma hora pra outra, por serviços que antes eles receiam 

por menos ou até mesmo de graça”, disse ele. Carvalho também se lamentou 

pela mentalidade dominante entre os moradores de favelas que viveram por 

décadas sob o controle de grupos de narcotraficantes. “Esta geração está 

perdida”, disse ele. “Precisamos nos concentrar nas crianças através da pro-

moção de programas de esporte e educação.180. 

 

 A polícia, desde seus primórdios, se organizou como instituição militar, de modo que 

sua força coercitiva podia ser controlada pela disciplina, canalizada pela hierarquia e dirigida 

a alvos específicos, e o uso de terminologias e de conceitos militares na política do Rio de Ja-

neiro remonta do período imperial (HOLLOWAY, 1997, p. 50), assim: 

 

A justificativa fundamental das organizações militares é concentrar, regular 

e dirigir forças contra o inimigo. O inimigo da polícia do Rio de Janeiro era 

a própria sociedade – não a sociedade como um todo, mas os que violavam 

as regras de comportamento estabelecidos pela elite política que criou a polí-

 
180 COUNTER-INSURGENCY DOCTRINE COMES TO RIO’S FAVELAS, disponível 

em http://wikileaks.ch/cable/2009/09/09RIODEJANEIRO329.html. Acessado em 13 ago. 2018.  
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cia e dirige a sua ação. Pode-se ver esse exercício de concentração de força 

como defensivos, visando proteger as pessoas que fizeram as regras, possuí-

am propriedade e controlavam instituições públicas que precisavam ser defi-

nidas. Mas também se pode vê-lo como ofensivo, visando a controlar o terri-

tório social e geográfico – o espaço público da cidade -, subjugando os es-

cravos e reprimindo as classes inferiores livres pela intimidação, exclusão ou 

subordinação, conforme as circunstancias exigissem (HOLLOWAY, 1997, 

p. 50).  

 

Segundo Patrícia Oliveira, em uma entrevista ao Instituto PACS, 2017181, defensora 

dos direitos humanos na Rede de Comunidades Contra a Violência, afirma que a UPP nada 

mais é que o Grupo de Policiamento em Áreas Especiais, o GPAE, que entrou nas favelas em 

2000. O que tem de atual, segundo ela, nas unidades é o dinheiro, no caso os recursos. As 

unidades eram a menina dos olhos dos empresários, afinal, quando o assunto é segurança se 

busca recursos. Para a defensora o discurso de uma falácia nas unidades coloca terror na ca-

beça da população, logo, legitima a necessidade de mais recursos. É um discurso que é sem-

pre e mais preciso investir em segurança pública, ou seja, quanto mais recursos e mobilização 

de aparatos, melhor.  

Segundo a ONG Paz no Rio, entre 2015 e abril de 2017, 21 crianças foram atingidas 

por “balas perdidas” na cidade do Rio de Janeiro, das quais 20 delas foram atingidas em regi-

ões pobres da cidade. De janeiro de 2017, foram sete crianças baleadas na cidade, de acordo 

com a mesma organização. Outras estatísticas a qual mostra a militarização afeta diretamente 

o desenvolvimento de crianças e adolescentes, no levantamento feito pela Secretaria Munici-

pal de Educação, a pedido do jornal Extra, mostrou que dos 200 dias letivos de 2016, foram 

157 com pelo menos uma escola impedida de funcionar por causa dos tiroteios. (PACS, 2017, 

p. 14-15).  

Segundo levantamento feito pela própria PMRJ, os confrontos nessas áreas, com UPPs 

instaladas, passaram de 12 em 2011 para 1555 em 2016, o que representa um aumento de 

quase 13.746%. Em 2017, foram 120 pessoas mortas no que o Instituto de Segurança Pública 

classifica de “Homicídio decorrente de Oposição à Intervenção Policial”, um aumento de 

967% em relação a marco de 2016, quando 61 pessoas foram mortas. (PACS, 2017, p. 34-35). 

Em 2017, escolas tiveram de fechar as portas 65 vezes na cidade, nos 22 primeiros dias leti-

vos do ano. Dos 641 mil estudantes da rede municipal 115 mil ficaram ao menos um dia sem 

aulas normas em 2016. A região, mas afetada foi a Maré, Bonsucesso, Ramos, Cordovil e en-

torno, que somados representam 24.016 mil estudantes sem aula em 2016. No fim de julho de 

 
181 PACS, Instituto. Militarização do Cotidiano: um legado olímpico, Rio de Janeiro, 2017. Disponível 

em: http://www.pacs.org.br/files/2018/03/Militariza%C3%A7%C3%A3o-do-Cotidiano-Um-

legado-ol%C3%ADmpico.pdf. Acessado em 12 ago. 2018.  
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2017, 10 mil agentes – 8,5 mil das Forças Armadas, 620 da Força Nacional e 1.120 da Polícia 

Rodoviária Federal – chegaram de “surpresa” ao Rio de Janeiro para ocupar 22 pontos da ci-

dade sob justificativa de se combater a escalada dos índices de violência. Além disso, incur-

sões cotidianas têm sido realizadas nas comunidades de Manguinhos, Jacarezinho e Rocinha. 

Nas primeiras duas, em dez dias de operações, sete pessoas perderam a vida nessas ações. Se-

gundo a Secretaria Municipal de Educação, 381 escolas fecharam pelo menos um dia no ano 

letivo de 2017 – 15 delas no Jacarezinho, afetando cerca de 131 mil estudantes (PACS, 2017, 

p. 24).  

Em eventos como a Copa do Mundo e as Olímpiadas, investimentos em justiça e paz 

sociais foram mitigando-se o que se aprofundou ainda mais a situação do Rio de Janeiro. De 

2013 para 2017 a população vivendo em situação de rua triplicou na cidade, segundo dados 

levantados pela própria Prefeitura. Investimentos em saneamento básico, creches, atendimen-

to em saúde, lazer migraram para assim chamadas UPPs, em 2017, o orçamento do Governo 

do Estado do Rio de Janeiro destinado a segurança público atingiu a casa de R$ 12,1 bilhões, 

quando o dobro dos R$ 6,6 bilhões direcionados ao orçamento com saúde.  

 Em 2014, a ocupação militar na Maré foi anunciada por Cabral, como uma ação de 

“integração das cidades”:  

 

fomos provocados e intimidados nos últimos dois, três meses pelo poder pa-

ralelo em uma tentativa de enfraquecer uma política de segurança. É uma 

resposta que o povo do Rio de Janeiro e do Brasil reconhece. É uma cidade 

que se integra a capital. Um dia histórico. Se a entrada da policial já signifi-

cou medo aos moradores, hoje significa a chegada da paz.182  

 

 

 Olhando para os dados do relatório a seguir, figura 04, mostra claramente um projeto 

de intervenção militar da periferia, talvez, como mencionou o antigo prefeito, a integração da 

cidades se deu por meio das armas, da criação da insegurança, da violação dos direitos huma-

nos, da criação do inimigo interno representado no negro, periférico, favelado e suspeito.  

 

 

 

 

 

 
182 “Maré – um laboratório para o Rio”. Disponível em: http://datalabe.org/narrativa/mare-um-

laboratorio-para-o-rio/. Acessado em: 12 nov. 2018.   
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Figura 04 – Dados sobre a intervenção no Complexo da Maré  

 

Fonte: relatório “A ocupação da Maré pelo Exército brasileiro: percepção de moradores sobre a ocupação da 

Forças Armadas na Maré” realizado pela Redes da Maré em 2017 (SILVA, 2017, s/p). 

 

  

 Segundo Lidiane Malanquini, coordenadora do eixo de Segurança Pública da Redes da 

Maré,  

[...] no Brasil, e no Rio de Janeiro, não se construiu uma forma de fazer polí-

tica de segurança pública que fuja do prisma da militarização. O país teve 13 

GLOs só nos últimos 10 anos e agora temos uma intervenção federal. O Es-

tado não consegue pensar segurança pública a partir da lógica cidadã, de 

prevenção e inteligência. A única resposta que se dá é militarizar, armar 

mais, via confronto bélico, repressão da criminalidade [...]183 

  

As unidades pacificadoras se confundiam e desenfreadamente dependeram nos últimos 

anos das forças militares ou de controle militarizados de espaço. A ineficiência não estava 

mais somente ligada as ocupações militares, mas também às UPPs, pois projetos que deveri-

am ser à priori distintos se confundiram e se tornaram a mesma. Segundo o general Sérgio 

Etchegoyen- chefe do GSI demonstrou em 2017 ter clareza das consequências do empenho 

militar em tarefas de segurança, mesmo levando a morte 32 pessoas durante as operações de 

GLO;  

Existem dois fatores críticos para o sucesso disso: a adesão da sociedade no 

Rio de Janeiro e a compreensão que a mídia terá do que será feito. Isso é 

fundamental porque vamos ter insucesso, vamos ter incidentes. Estamos nu-

 
183 “Maré – um laboratório para o Rio”. Disponível em: http://datalabe.org/narrativa/mare-um-

laboratorio-para-o-rio/. Acessado em 02 dez. 2018.  
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ma guerra. Vai acontecer, é previsível que aconteçam coisas indesejáveis, 

inclusive injustiças. Mas ou a sociedade quer ou não quer.184   

 

Segundo Gizele Martins, no artigo intitulado “Da Palestina à Maré: a luta pelo direito 

à vida” (PACS, 2017, p 41-43), jornalista e comunicadora popular no Complexo da Maré, re-

lata que os moradores da Maré vivenciaram durante a realização da Copa do Mundo, não é 

nada muito diferente do que os palestinos vivem em seu espaço de moradia hoje. Assim como 

a militarização da vida é constante e assustadora. Lá na Palestina os caças passam diariamente 

pela vida dos palestinos, e na Maré são os caveirões aéreos que passam também pelos favela-

dos. Para Martins o mais triste é perceber que existe uma naturalização mundial sobre a vio-

lência que os dois diferentes povos sofrem pelos poderes estatais e militares (MARTINS, 

2017, p.33).  

O Complexo da Maré tem uma população de quase 200 mil pessoas. É uma favela que 

existe desde 1940 e que sofre constantemente com invasões de vários policiais existentes no 

Rio e enviados pelo próprio governo, causando transtornos às vidas locais, assassinatos, esco-

las fechadas, desemprego, medo, invasões de casas, o não direito e ir e vir, além de outros 

problemas cotidianos. Em 2014 e 2015 época da realização da Copa do Mundo, as ruas da 

Maré, assim como as ruas de Hebron na Palestina, a qual é atualmente tomada por tanques de 

guerra. Soldados por todas as ruas, as revistas eram constantes todos os moradores, até mes-

mo as fraldes das crianças de colo eram revistadas, escolas invadidas pelo Exército. Toda a 

Maré estava sob a Garantia de Lei de Ordem, a GLO, lei utilizada para a repressão da perife-

ria durante os anos de 2014 e 2015 (MARTINS, 2017, p. 34).  

Entre essas operações estão, em 2010 houve uma operação de GLO, em 2011; 4, em 

2012; 3, incluindo a segurança da RIO+20, em 2013; 1, para a Copa das Confederações, em 

2014; 6 Copado Mundo, em 2015; 3, em 2016; 2 incluindo as Olímpiadas do Rio. Em 2017 

foram 18, três operações mais 15 etapas da Operação Furação. Em 2018 intervenção federal 

com 43 operações pela GLO até setembro de 2018.185 

Segundo reportagem do El País, e pesquisa do Datafolha, as Forças Aramadas como a 

instituição que os brasileiros mais confiam ficou em 37% que dizem confiar muito, 41% pou-

co. Já um relatório produzido pela ONG Redes da Maré em parceria com a Universidade 

Queen Mary, para 69,2% a presença militar não aumentou a sensação de segurança. O grau de 

 
184“Exército é acusado de matar inocentes em operações de segurança pública.” Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/11/politica/1541976646_763406.html?id_externo_rsoc=T

W_BR_CM. Acessado em: 22 dez. 2018.  
185 Idem.  
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aprovação da atuação do Exército também foi baixo: 4% avaliaram como ótima e menos de 

20% como boa. Do outro lado, 13,9% avaliaram como péssima e 11,9% como ruim.186 

Já em 2018, a operação batizada “O Rio quer Segurança e Paz187” mobilizou 8.500 mi-

litares das Forças Armadas, 620 da Força Nacional e 1.120 da Polícia Rodoviária Federal. O 

contexto dessa intervenção consiste em uma carta branca para os mandados coletivos nas fa-

velas, algo recorrente e de praxe das Forças Armadas e Segurança e, aparentemente, essas 

operações não podem ser mais consideradas como exceção e sim como a regra.  Contudo, as 

favelas permaneceram lá e aumentaram, talvez o que mudou foi a extensão das políticas de 

segurança engendradas nesses territórios com o objetivo de evitar o crime, sobretudo, para 

aumentar de sensação de segurança.  

 

 

 
186 Idem.  
187 “Forças Armadas atuam em Operação Rio Quer Segurança e Paz”. Disponível em: 

http://radios.ebc.com.br/revista-brasil/2017/08/forca-nacional. Acessado em 01 set. 2018. 
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4 UNIDADES DE POLÍCIA PACIFICADORA: CLUSTERS OLÍMPICOS E SEUS 

CINTURÕES DE SEGURANÇA  

 

Se no primeiro e segundo capítulos os dois projetos de intervenções se convergiram 

para formar o que se deu como a cidade Olímpica Rio 2016. Nesse capítulo a lógica das uni-

dades pacificadoras será o instrumento que ajudará a entender a conexão entre os projetos. A 

unidades alimentaram as lógicas de intervir para preparar e pacificar o Rio para receber os 

Jogos. Aqui as unidades se estabelecem como a grife de um modelo de cidade ordenada e pa-

cificada, para a população e, principalmente, para o mercado. A lógica que toma conta da pe-

riferia além de ser de remoções e militarização é também a da invasão dos serviços nas fave-

las. Clusters olímpicos são formados nas zonas de interesses do COI, e assim, são constituídos 

o que chamaremos de cinturões da segurança para assegurar os Jogos e os interesses do mer-

cado são geograficamente implementados por meio das unidades pacificadoras. 

Desde o final de 2008, as UPPs têm sido adotadas como uma política da Secretaria de 

Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro que busca a retirada do domínico territorial 

por parte dos grupos armados ligados ao varejo de drogas. No entanto, essa política, de imen-

so apoio popular, também serve como condição básica para a expansão do capital formal para 

essas áreas e seu entorno. Com a entrada do Estado nesses territórios, as famílias das favelas 

ocupadas por unidades estão sofrendo com despejos em função das obras da prefeitura que 

alega diversas motivações, inclusive risco. O poder municipal declara que a ocupação policial 

é o princípio para as intervenções urbanas e projetos socias. Porém, além da entrada das polí-

ticas públicas, a inserção do mercado ocorre de forma ainda mais feroz nessas áreas e no ma-

pa 08 pode-se observar a localização exata e estratégica das unidades pacificadoras, observa-

se a presença das mesmas nas regiões que se denominou no trabalho como os clusters olímpi-

cos, representados no mapa com os círculos em pontilhado.   
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Mapa 08 – Unidades de Polícia Pacificadora no Rio de Janeiro, 2014 

 

Fonte: (FAULHABER; AZEVEDO, 2015, p. 60).  

 

Em 2011, o Decreto-Lei 42.787/2011 no Rio de Janeiro foi assinado, ele elenca cinco 

etapas para a correta implementação das UPPs: intervenção tática, estabilização, implantação, 

avaliação e monitoramento. A primeira etapa caracteriza pela ocupação militar, com o auxílio 

de tropas especializadas como o Batalhão de Operações Especiais da Polícia Militar do Rio de 

Janeiro (BOPE/PMRJ), Forças Armadas, Batalhão de Choque (BPChoque), ou uma estrutura 

própria, no caso um batalhão próprio, para cada local de intervenção. A segundo etapa é a es-

tabilização, na qual são intercaladas intervenções militares e táticas com alguma interação na 

localidade. Na terceira etapa de implementação, há a proximidade da polícia com a comuni-
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dade, nessa etapa, segundo o decreto haverá a avaliação e monitoramento desse processo 

(RIO DE JANEIRO, 2011, s/p).  

 Nesse mesmo Decreto, é criada a Coordenadoria de Polícia Pacificadora (CPP), que 

teve como missão dirigir estrategicamente as operações do plano de implantações das Unida-

des de polícia pacificadora. Além desse objetivo, a sua meta é construir a gestão do projeto de 

“pacificação” nas favelas a partir dos seguintes conceitos de política pública: eficácia, eficiên-

cia e efetividade, sem que haja a necessidade de “reproduzir a gestão tradicionalmente mili-

tar” (RIO DE JANEIRO, 2011, s/p). Se, de um lado, há um projeto especifico e a priori posi-

tivo de pacificação, por outro, ele tem sido questionado, no quesito relação entre Estado e as 

populações nas favelas. Pois esse modelo de pacificação, as políticas públicas chegam em se-

gundo plano em determinadas regiões ocupadas ou até nem chegam. Essa combinação entre 

projeto social e policiamento tem sido questionada por pesquisadores, operadores de políticas 

públicas, lideranças locais e moradores. Segundo Fleury (2012), as análises nesse sentido par-

tem do processo de militarização das favelas ou ainda da militarização do social.  

 As UPPs possuem um modelo internacionalizado com aspirações na política colombi-

ana de combate ao crime e vista como modelo para as políticas de segurança pública carioca. 

A visita de políticos como Aécio Neves, Geraldo Alckmim e Sérgio Cabral à Colômbia refor-

çam esse viés. A fala oficial do governado Sergio Cabral, no Palácio Laranjeiras, a uma en-

trevista à revista Piauí refere-se a visita a Medellín em 2007, ajuda a comprovar que a Colôm-

bia serviu como inspiração para o modelo que foi implementado no ano seguinte na cidade 

maravilhosa, em 2008. “A experiencia colombiana mostra que o enfrentamento do crime com 

todas as forças é a única saída para entrar nas áreas ocupadas por criminosos armados” (PI-

NHEIRO, 2007).  

 A operacionalização da chamada “guerra e enfrentamento ao tráfico”, remete a uma 

corrida armamentista, tanto do Estado quanto pelo tráfico. Consequentemente, o resultado é 

um clima de suspeição, ambiente propicio para o senso comum, generalizado, capturar um 

imaginário social e justificar a chamada “guerra ao crime”. O que Leite (2012, p. 378-379) 

chamou de “metáfora da guerra” é o resultado da estratégia de criar um padrão de atuação e 

abordagem policial nas favelas. O combate é ao tráfico e às facções criminosas, mas as conse-

quências desse combate ocorrem para seus moradores, logo, que as intervenções e ocupações 

são justificadas e até legitimadas por estarem acontecendo no espaço do “inimigo”. Para a au-

tora em territórios de permanência militar pode ser conceituado como uma “guerra aos po-

bres”, baseada em “territórios da pobreza” os quais são tratados como “território da violên-

cia”. Logo, a partir da “guerra ao tráfico”, legitima-se a guerra aos espaços populares, o que 
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justifica incursões militares e violações de direitos humanos dentro fora de qualquer conse-

quência e de uma institucionalidade do Estado de Direito. 

 A compressão que as UPPs abrangem uma pequena porcentagem da cidade do Rio de 

Janeiro, pois logo, existem mais de mil favelas na cidade carioca e as unidades ocupam menos 

de 10% delas foram contempladas, somada ao peso militar em detrimento do peso social dão 

direção a algumas críticas em relação da ineficiência da política exercida apenas da polícia. 

Nesse sentido, as declarações do próprio Secretário de Segurança Pública do Estado, José Ma-

riano Beltrame, em entrevistas ao jornal O Globo, em maio de 2011188, demonstram essa 

questão nitidamente, segundo o secretário:  

 
Nada sobrevive só com segurança. Não será um policial com um fuzil, na 

entrada de uma favela, que vai segurar, se lá dentro das comunidades as coi-

sas não funcionarem. É hora de investimentos sociais. Se não houver inves-

timentos maciços na dignidade dos cidadãos, na geração de perspectivas para 

aquelas pessoas, não digo que o programa vá dar errado, mas não é a polícia 

que vai garantir o sucesso de tudo isso. A UPP criou um ambiente para a so-

ciedade começar a pagar a dívida que todos temos com essas áreas até então 

excluídas. O sucesso do projeto depende de investimentos maciços, e estes 

não estão sendo feitos na velocidade necessária. 
 

 

 Declarações reveladoras, pois, a política de segurança pública é algo central para o 

Estado do Rio de Janeiro, e nos últimos anos a implementação das UPPs foi apresentada co-

mo a principal elaboração do Executivo estadual, que tem foco exclusivo na geografia cario-

ca, na cidade do Rio de Janeiro, as imagens mostram o “cinturão da segurança”. A seguir ma-

pas que ilustram esse panorama, no mapa 08 vimos a localização das unidades na cidade cari-

oca, e nota-se uma concentração no Zona Oeste em direção ao centro histórico e ao aeroporto 

internacional nas proximidades das entradas para a Ilha do Governador. No mapa 09, há a lo-

calização das UPPs e das ocupações militares da PMRJ implementadas ou em processo de 

implementação, haja visto que o mapa é do ano de 2010 e nem todas as 38 unidades ainda es-

tavam implementadas o que o editorial do O Globo de 2010 chamou de “cinturão da seguran-

ça”.  

 Consequentemente, olhando para o mapa 10, retirado do Dossiê oficial de candidatura 

do Rio 2016, observa-se as zonas que aconteceram as Jogo Olímpicos e Paraolímpicos, coin-

cidência ou não os dois mapas apontam mesmas localidades. Em outras palavras os cluster 

 
188 BOTTARI, Elenilce; GONÇALVES, Liane. “Beltrame quer pressa em investimentos sociais pós-

UPPs: ‘Nada sobrevive só com segurança’. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/beltrame-

quer-pressa-em-investimentos-sociais-pos-upps-nada-sobrevive-so-com-seguranca-2764060. Aces-

sado em 13 nov. 2018.  
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olímpicos não somente estão localizados nesses locais como observados anteriormente, mas 

também as unidades de polícia pacificadora, as remoções e expulsões (observados nos mapas 

anteriores 03, 04 e 05 no primeiro capítulo do trabalho) e os cinturões da segurança construí-

dos através de um processo de ocupação militar das favelas e militarização das regiões urba-

nas centrais do Rio de Janeiro para a realização dos Jogos Olímpicos de 2016.  Para afirmar 

isso observando o mapa 08 as unidades pacificadoras estão identificadas e localizadas nas re-

giões dos clusters olímpicos, ou seja, nas zonas de influência dos Jogos (FAULHABER; 

AZEVEDO, 2015, p. 60-61).  

O projeto das UPPs, as ocupações miliares de Forças Armadas ou dos batalhões espe-

ciais de polícia e da própria PMRJ, as intervenções urbanas no centro – Porto Maravilha - e 

inúmeras outas localidades e favelas na região da zona Oeste e Barra da Tijuca, os locais das 

estruturas esportivas e administrativas dos Jogos evidenciam: houve uma grande intervenção 

urbanística de reurbanização e revitalização, em conjunto às remoções e às expulsões, a mili-

tarização da periferia desempenhada pela criação das unidades pacificadoras nas favelas da 

cidade-sede dos mil encantos, essas intervenções militares nas ocupações militares e as gran-

des obras de intervenção urbana são protegidos pelos cinturões da segurança que nada mais 

nada menos seriam as próprias unidades pacificadoras como podem ser observadas no mapa a 

seguir. O mapa 09 a seguir demostra a localização destas UPPs, além do fato de trazer as 

ações em curso do projeto de implementação das unidades.  
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Mapa 09 – Cinturão da segurança  

 

Fonte: O Globo, 03/02/2010.  

 

 

 Estes cinturões da segurança cercavam os locais das zonas olímpicas, ao quais no pre-

sente trabalho denominou-se como os “clusters olímpicos”, no mapa 10 podem ser observadas 

essas zonas, as quais eram as localidades estratégicas para a realização dos Jogos Olímpicos e 

suas atividades administrativas. Como pode ser visto essas regiões são: Barra, Maracanã, De-

odoro e Copacabana, como foi mencionado durante o primeiro capítulo do trabalho essas zo-

nas são as localidades privilegiadas no projeto Rio 2016.  
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Mapa 10 -  Zonas Olímpicas  

 

Fonte: Dossiê de Candidatura do Rio 2016189.  

 

Em 2016, milhares de homens do exército e da Força Nacional patrulharam as ruas do 

Rio enquanto aconteciam os Jogos Olímpicos. A sensação geral era de segurança, enquanto 

que nas favelas e subúrbios a violência não cessou durante um minuto. Finalmente, no segun-

do semestre de 2017, o Governo Temer enviou mais uma vez militares. Segundo Jaqueline 

Muniz190, “gastou-se 10 milhões de reais na Rocinha para apreender algumas armas”. As 

UPPs estão inseridas em uma concepção militarizada de segurança pública, mesmo que uni-

dades não se utilizem de um contingente militar oriundo da Força Armadas, os polícias da 

PMRJ estão dentro de uma lógica militarizada e hierarquizada, mas as unidades também se 

inserem em um contexto global de militarização das cidades nos mais variados sentidos.  

A segurança está cada vez mais ligada à doutrina militar que enxerga as cidades como 

sendo espaços problemáticos, espaços que concentram atos de subversão, resistência, mobili-

zação, dissidência e protesto. O novo urbanismo militar tende a presumir um mundo em que 

não existem civis, mas potencias lutadoras, terroristas, insurgentes ou alvos legítimos 

(GRAHAM, 2011, p.16). Nesse contexto, agências de poder punitivo se remodelam de forma 
 

189 Dossiê de Candidatura do Rio 2016. Disponível em: 

http://memoriadasolimpiadas.rb.gov.br/jspui/handle/123456789/594. Acessado em: 12 dez. 2018. 
190 Idem. 
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muito mais militarizada e se reorganizam para operações altamente bélicas de contraterroris-

mo e segurança de grandes eventos.  

 

Modelos explicitamente militares cada vez mais sustentam novas ideias em 

penalogia e doutrina e tecnologia policial, bem como vigilância voltadas à 

guerra urbana, operações militares em terreno urbano ou conflito de baixa 

intensidade – conceitos militares desenvolvidos o objetivo de controlar mas-

sas urbanas na periferia global – são rapidamente imitados para disciplinar 

no coração de metrópole imperial (GRAHAM, 2011, p. 23).  

 

Isso resulta em ilhas transnacionais de encarceramento, tortura e morte, mas também 

turismo e estilo de vida das elites, em geografia fragmentadas. Logo, uma vez mais, é neces-

sário separar as pessoas e circulações “perigosas” das “não perigosas”, merecedores de prote-

ção e, para isso, a polícia militarizada e os militares policiados (GRAHAM, 2011, p.96) cui-

dam de arquipélagos em que se protegem os privilegiados, enquanto aplicam normas nos en-

claves de descarte humano e encarceramento.  

As geografias urbanas se tornam progressivamente militarizadas em enclaves fortifi-

cados e impenetráveis, segundo Flusty (1997) os enclaves urbanos se tornaram agitados e 

irascíveis, mais voltados para dentro, militarizados e com a forte tendência de demarcar suas 

fronteiras entre o interno e externo urbano. Esses enclaves urbanos (aqui o Projeto Porto Ma-

ravilha se encaixaria perfeitamente), produtos de um neoliberalismo transnacional, não são 

difíceis de serem observados, em Londres por exemplo, Paul Kingsnorth (2008) menciona 

que parques e passeios, praças e espaços públicos, estavam sendo comprados e fechados. Essa 

tendência está intimamente ligada ao crescimento da política de policiamento o qual tem co-

mo objetivo controlar a urbanidade e o acesso a espaços determinados. Por essas lógicas, Oe-

nen (2004, p. 07) entende que o período atual está marcado por um afastamento do ideal ur-

bano moderno de cidadania interativa e aproximando-se de uma corrida pela segurança sem 

precedentes.   

Nas cidades em expansão do Sul global, segundo Graham (2004a), a guerra nas dinâ-

micas urbanas tem sido lançada contra assentamentos informais, que costumavam ser demoli-

dos, eliminados ou cercados por fronteiras militarizadas por causa da ameaça que parecem 

representar ao corpo político, à saúde pública, ou à conquista do objeto da cidade de ser con-

siderada global, de tecnologia avançada, moderna ou atraente para o mundo mais amplo. Co-

mo Wacquant (2008, p.56), ao analisar o estado do Rio de Janeiro argumenta que muitos go-

vernos possuem uma estratégia de “contenção punitiva” em relação a cidades informais, para 

o autor é o “gerenciamento das populações despossuídas e desonradas da cidade polarizada na 
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era do neoliberalismo triunfante”. As favelas do Rio operaram como espaços de descarte de 

excedente de uma parte da população a qual sob o capitalismo neoliberal é excluída pela mili-

tarização urbana e suas lógicas de expulsão.  

Segundo Wood e Coaffee, (2006, p. 503), os “estados de emergência” acontecem em 

espaços internacionalizadas a partir da execução de determinados eventos internacionais co-

mo nos esportivos, políticos ou nos espetáculos de alta visibilidade. Os “rings of steel” podem 

ser tidos como analogias aos cinturões da segurança no Rio 2016, os anéis de aço são os rede-

adores de centros financeiros como o de Londres e que criam uma zona segura em torno dos 

mesmos, assim, são cordões altamente militarizados. Segundo Graham (2016, p. 188) remon-

tam à lembrança de Bagdá na área internacional militarizada conhecida como green zone191, 

criada para proteger as forças de ocupação e os jornalistas ocidentais da escalada de violência 

do lado de fora.  

Outros exemplos dessas zonas internacionais móveis de segurança para Graham 

(2016, p. 188) são a batalha de Seatle em 1999, os confrontos de Gênova em 2001, as revoltas 

durante o Fórum Econômico Mundial em Cancun em 2003. As táticas militares nessas zonas 

de comando e controle para organizar as geografias que segundo Herbert (2007, p. 606) são 

“zonas de protesto” em que a expressão de discordância em grandes eventos é controlada com 

uma estratégia territorial: ela é banida de algumas áreas e confinada a outras. Zonas especiais 

são criadas permitindo somente acesso restrito e sem protestos. Cordões militarizados de poli-

ciais são a prevenção de manifestações e o isolamento de manifestantes em espaços isolados 

das lentes das câmeras e da cobertura jornalísticas, que estes grandes eventos trazem consigo.  

De várias maneiras, essas operações são semelhantes àquelas que agora protegem 

grandes eventos esportivos como as Olímpiadas ou a Copa do Mundo, segundo Schimmel 

(2006, p. 160-174)192. Já segundo Warren (2006), as mobilizações políticas de massa em 

grandes eventos já se tornaram sinônimo de aplicação de lei marcial. Neste sentido para Gu-

tierrez e Portefaiz (2000) é possível entender as cidades mundiais como um maquinário fluido 

e assim, Graham (2016, p.198), as “cidades globais são centros dominantes do poder corpora-

tivo e financeiro do complexo industrial-securitário-militar mundial da própria guerra global”. 

 
191 As “zonas verdes” imóveis a “Batalha de Seatle” em 1999, os confrontos de Gênova em 2001 e as 

rebeliões do Fórum Econômica Mundial em 2003 demonstram o uso de táticas militares de coman-

do e controle para organizar as geografias dos protestos (GOULART, 2014).  
192 Enormes esforços de segurança, eventos olímpicos estão associados a níveis bélicos de despejos e 

remoções. Por exemplo, nos preparativos para os jogos de 2008, em Pequim, estimou-se que “mais 

de 1,25 milhão de pessoas foram forçadas a se mudar por causa da construção da estrutura olímpi-

ca; estimava-se que o número chegaria a 1,5 milhão até o fim de 2007, segundo Bryon Finoki, “Na 

Olympic Distraction, 17 jul. 2008.   
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Os inimigos internos, ou seja, as pessoas consideradas perigosas, sem valor ou fora do 

seu lugar, se tornaram cada vez mais descartáveis, violáveis e excluíeis à força, sejam os afro-

americanos de Nova Orleans, os imigrantes ilegais, os mendigos ou os traficantes das favelas 

cariocas nas beiradas dos locais turísticos do Rio de Janeiro (GRAHAM, 2011, p. 95). É nesse 

sentido, que Alessandro Petti, a partir de sua experiência pessoal nas fronteiras dos territórios 

palestinos ocupados, interpreta o espaço contemporâneo a partir de duas metáforas193: a do 

arquipélago, constituído por um sistema de ilhas conexas em que fluxos são livres, e a do en-

clave, ilhas isoladas, espaços de desconexão e exceção (PETTI, 2007, p. 22)194. Os arquipéla-

gos estariam nas colônias judaicas na Cisjordânia, no exemplo de Petti, mas também nos cir-

cuitos turísticos do Rio de Janeiro, onde o fluxo é livre apenas para os cidadãos com o poder 

de consumo necessário195. Os enclaves seriam os territórios palestinos ocupados, mas tam-

bém, porque não, o território das favelas, zona nas quais o direito é suspenso com frequência, 

dando espaço ao estado policial. A desconexão dos enclaves não é uma falta de conexão, mas 

fruto de uma escolha política de exclusões e contenção de populações e territórios. 

 

Hoje os espaços de suspensão nos quais os cidadãos são completamente 

submetidos ao pode estão sob os nossos olhos: nas salas de espera dos aero-

portos, nos centros de acolhimento dos imigrantes, nos edifícios amônios das 

periferias, nas fabricas abandonadas transformadas em habitações temporá-

rias para imigrantes ou nos condomínios de luxo das classes ricas, nos alde-

amentos turísticos (PETTI, 2007, p.125).  
 

No “estado de guerra global permanente” em que vivemos, uma nova proliferação da 

condição campo toma lugar: “lugares de suspensão onde se encerra preventivamente popula-

 
193 Petti analisa o poder que na sociedade contemporânea se exerce no controle do território e seus flu-

xos. Se para Foucault a sociedade disciplinar produzia instituições normalizadoras e penetrava na 

natureza do corpo, na sociedade de controle, o poder invade todo o território: os espaços fluxos, 

materiais e imateriais, é o espaço no qual o poder exercer majoritariamente seus controles” (PETTI, 

2007, p.81).  
194 A tese de fundo de Petti é a “cidade e o território contemporâneos estão modificando-se de acordo 

com um preciso desenho espacial ditado do paradigma da segurança e do controle. Tal desenho é 

evidente nos territórios palestinos ocupados, mas é presente, em formas diversas e com intensida-

des diferentes, em vários outros contextos geográficos. Ilhas residências off-shore (Dubai), aldeias 

turísticas (Sharm El-Sheikh), gated Community (EUA), by-pass-feeway (Los Angeles, Toronto, 

Melbourne), cordões sanitários (Istambul, Jacarta, Manila), centros de permanência temporária 

(Europa), cúpulas mundiais (G8) são apenas algumas das possíveis declinações de um modelo es-

pacial do que denomina arquipélago-enclave” (PETTI, 2007, p.11).  
195 Em 2015, a PMRJ montou uma Operação Verão, revisando ônibus em pontos de acesso às praias 

da Zona Sul, em que policiais abordaram integrantes de grupos jovens para checar suas identidades. 

(LEA; MONTI, 2015). Além disso, o policiamento nas praias foi fortemente reforçado com cente-

nas de policiais – o contingente foi acrescido de 750 agentes. (O Globo, 17/01/2015). Em uma re-

leitura do perigosíssimo, as blitzes detiveram pessoas suspeitas “que poderiam praticar roubos na 

orla” (O Globo, 21 lan. 2015).  



149 

 

 

ções inimigas e perigosas, lugares de intervenções humanitárias, campos que precedem ou 

seguem guerras, navios nos quais se permanece preso, campos de refugiados onde se nasce e 

se morre em espera em retorno ao lar” (PETTI, 2007, p. 126). Assim, o novo urbanismo mili-

tar busca constituir uma nova noção de vida urbana “normal” baseada na vigilância, na crimi-

nalização dos dissidentes, no esvaziamento dos direitos civis e na securitização obsessiva da 

vida cotidiana para sustentar sociedades cada vez mais desiguais.  

Nesse contexto, não é coincidência que a polícia dos EUA utilize na segurança pública 

um veículo chamado “Pacificador” (Peacenaker), o blindado M113A1 que se move com cor-

rentes de tanque e possui uma metralhadora calibre 50.  O Rio de Janeiro também tem seus 

pacificadores – os caveirões196, embora os veículos não sejam de combate mais sim de trans-

porte de tropas não deixam de ser instrumento de um imaginário de guerra que aterroriza as 

favelas. No edital de 2013, para aquisição de oito novos veículos blindados de uso policial 

para o transporte de tropas, e o mais interessante é a justificativa da Secretaria de Segurança 

Pública do Estado do RJ, a qual faz referência ao combate do terrorismo e da chegada dos 

megaeventos, como pode ser observado a seguir:  

 

Estas unidades [especializadas da PCRJ e PMRJ] possuem atualmente equi-

pamentos, armamentos, e sobretudo, veículos blindados obsoletos e/ou defa-

sados comprometendo tanto as ações diárias, cada vez mais voltadas para a 

consolidação da pacificação de territórios de exclusão em comunidades antes 

dominadas pelo tráfico de armas e drogas, quanto àquelas envolvendo con-

tramedidas e ataques assimétricos terroristas [...] As demandas geradas por 

diversos  eventos internacionais, em que o BOPE e o BPCHOQUE da 

PMRJ e ainda a CORE da PCERJ se fazem necessárias, como medidas 

de apoio tático, tanto às forças de segurança nacional quanto internaci-

onal, sobretudo no tocante ao contra terrorismo e ainda àquelas pelas 

demandas rotineiras (grifo nosso), são hoje mitigados por razão dos obso-

letos e desatualizados equipamentos. O Estado do Rio de Janeiro tem enfren-

tado ao longo das últimas décadas diversos desafios na provisão de seguran-

ça pública à sociedade. As particularidades da criminalidade da região e, 

mais recentemente, a responsabilidade de sediar grandes eventos como Jor-

nada da Juventude, Copa das Confederações, 2013, Copa do Mundo 2014 e 

Olímpiadas 2016, exigem do Estado um grande investimento no reaparelha-

mento e na modernização de suas polícias (CASA CIVIL, 2013, p. 19-20).  
 

 

 
196 Inclusive, em 2018, 06 veículos são repassados para atuarem na cidade do Rio de Janeiro. Os blin-

dados anfíbios denominados Urutus foram destinados ao BOPE. Os Urutus foram fabricados no 

Brasil na década de 1980 e foram utilizados anteriormente pelas Forças Armadas na missão de paz 

no Haiti. Contudo, o modelo também é exportado para países africanos como Angla e Zimbábue e 

Oriente Médio como Iraque e Jordânia. “Exército entrega blindados à Secretaria de Segurança do 

RJ”. Disponível em: https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/exercito-entrega-blindados-a-

secretaria-de-seguranca-do-rj.ghtml. Acesso em: 12 nov. 2018.  
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Outro produto da indústria da pacificação/segurança utilizado no Brasil são os drones 

– empregados, por exemplo, para a segurança em eventos como a Copa. Os drones serão em 

breve produzidos no Brasil, graças a um acordo com a empresa israelense Elbit Systems 

(BONIS; GOMBATA, 2013). Graham salienta que os governos, em sua preocupação crescen-

te em promover “segurança”, buscam alcançar uma “urbanidade controlada”, a qual remete à 

 

remoção, demonização ou encarceramento dos consumidores falhos; a insta-

lação de novas formas de controle do acesso ao espaço; e o estabelecimento 

de facilidades chaves para o lazer urbano empresarial, turismo e megaeven-

tos esportivos (GRAHAM, 2011, p. 102).  

 

Essa indústria pode ser entendida através de um sentimento propagado que o mundo 

estaria vivendo em insegurança constante. Esta sensação parece estar impregnada no imaginá-

rio político e social e se manifesta através dos mais variados discursos securitários possíveis 

(NEOCLEOUS, 2008, p. 02). Deste modo, a ideia de segurança passou a ser vista como um 

valor universal e até transcendental, alimentada por não somente um senso comum, mas tam-

bém por acadêmicos, especialistas e pela indústria do entretenimento.  

Para Neocleous (2008, p. 03), essa indústria da segurança pressiona um projeto de am-

pliação da agenda de segurança fazendo com que tudo seja visto através das lentes de um pos-

sível ameaças e de uma possível insegurança. Aqui que o fetiche da segurança ganha corpo 

quando há uma articulação de determinados setores e começa a ser pensada dentro do próprio 

sistema capitalista como uma mercadoria, e como toda mercadoria precisa ser produzida e 

desenvolvida dentro de uma indústria. Neste sentido, a indústria da segurança se constitui co-

mo qualquer outro meio de produção que necessita permanecer em funcionamento (NEO-

CLEOUS, 2000, p. 144).  

A “guerra às drogas” não é propriamente uma guerra contra as drogas, é uma guerra 

contra pessoas bem definidas no imaginário de segurança. Os alvos preferencias dessa guerra, 

travada nos morros e nos asfaltos da cidade maravilhosa, são os mais vulneráveis dentre essas 

pessoas. Os inimigos nessa dinâmica são os pobres, negros e marginalizados, na ocupação 

militar do complexo de favelas da Maré foi um desfile de militares do exército e fuzileiros 

navais, em 2014 por meados de abril, com suas metralhadoras e lançadores de granadas MK-

19, com seus tanques, caminhões, jipes, com seu helicóptero modelo Seahawak MH16. Para o 

inspetor Francisco Chao, a “guerra” no Rio de Janeiro é absurda e pode ser resumida nas pa-

lavras dele:  
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A guerra, ao contrário do que mostram os filmes, não é heroica. Ela é suja. 

Ela fede. Eu participei de um filme. Participei de uma cena, que retratava a 

morte do herói do filme. A cena foi muito real, muito bem-feita. Foi filmada 

em uma favela. Mas, ao final da cena, fiquei com a sensação de que faltava 

alguma coisa. Faltava. O sangue cenográfico não fede. O sangue de verdade 

tem um cheiro muito forte. Dentre as inúmeros razões por que seu a favor do 

fim do proibicionismo, é que eu estou cansado dessa guerra. Eu gostaria 

muito que essa insanidade, que dessa guerra, que não interessa aos policiais, 

que não interessa à sociedade, tenha fim. Estou muito cansado disso. Estou 

muito cansado de ver policiais armados. Essa guerra é suja. Não tem como 

mexer com sujeira sem sujar as mãos.197   

 

  

4.1 Estatísticas do processo de militarização, violações de direitos e das UPPs  

 

 A construção do medo visa ao controle de uma população pobre que não tem qualquer 

direito, e quem mais sofre com isso é a população negra e periférica. Ela não paga só com a 

ausência de direitos conquistados por ela e pelos movimentos sociais historicamente, ela está 

pagando com a vida. Apenas nos três primeiros meses de 2017, foram quase 200 pessoas as-

sassinadas pelas polícias. Muitas das favelas localizadas na Zona Norte são as que mais so-

frem com constantes tiroteios e incursões policiais, por exemplo Maré, Manguinhos, Jacarezi-

nho e outros. Exemplo disso é como a dinâmica das unidades pacificadoras tomaram um rumo 

bem diferente do pensando no momento da sua implementação, na Zona Norte dentro do 

Complexo do Alemão, no conjunto de 13 favelas, na frente do Largo do Samba foi construída 

uma “torre de controle”198, esta torre fica no alto do morro e tem uma visão 360º e orifícios 

nos quais os PM tem a possiblidade de colocar o cano da arma e abrir fogo a qualquer mo-

mento, a lógica militarizada se sobressaiu à lógica da polícia comunitária que as unidades no 

seu princípio tinham como objetivo.  

Segundo o Dossiê “Qual o legado um ano depois dos jogos?” (INSTITUTO PASCS, 

2017, p.32-33), durante os mais de dez anos, foram inúmeras as denúncias feitas por morado-

res de favelas. As remoções de casas que deram lugar a quadras esportivas e serviu aos inte-

resses mobiliários e empresariais deixaram mais 77 mil pessoas expulsas de 50 favelas pela 

Prefeitura do Rio. A militarização passou a ser algo cada vez mais presente e constante nas 

 
197 Palavras ditas no Seminário “Drogas: Legalização + Controle”, promovido pela LEAP BRASIL, na 

Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro (EMERJ), em novembro de 2014. Disponível 

em: https://ponte.org/grupo-de-policiais-defende-a-legalizacao-de-todas-as-drogas/. Acesso em 13 

ago. 2018.  
198 “Especialistas em segurança dizem que estrutura blindado põe fim À pacificação no Alemão”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/especialistas-em-seguranca-dizem-que-estrutura-blindada-poe-fim-pacificacao-

no-alemao-1-21255732. Acessado em: 11 nov. 2018.  
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favelas desde 2008 com as entradas das UPPs, a presença militar em 44 favelas da Zona Sul e 

na Zona Oeste. 

E segundo o relatório “Você matou meu filho: homicídios cometidos pela polícia mili-

tar na cidade do Rio de Janeiro”199, o Brasil é o país com maior número de homicídios do 

mundo, tendo registrado 56 mil mortes em 2012, das quais 50% eram jovens de 15 a 29 anos 

e, destes, 77% eram negros. Ainda segundo o relatório, entre 2010 e 2013, houve 1,275 víti-

mas letais decorrentes da intervenção policial, das quais 99,5% eram honeste, 79% eram ne-

gros e 75% tinham entre 15 e 29 anos (ANISTIA INTERNACIONAL, 2015, p. 05).  

E nesse sentido e de acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2015200, 

organizado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, a cada 3 horas uma pessoa foi morta 

pela polícia em 2014, totalizando 3.009 vítimas, o que representa um crescimento de 37,2% 

da letalidade em relação a 2013. O número de mortes em decorrência da intervenção militar 

foi de 46,6% superior ao registro por latrocínio em 2014. Ou seja, viveu-se em uma curva as-

cendente quando tratamos da violência policial letal, que supera em muito o cometimento de 

delitos violentos praticados em geral pela população que é vítima preferencial da polícia.  

No Rio de Janeiro, conforme dados divulgados pelo ISP em audiência pública na As-

sembleia Legislativa201, foram registrados 3.265 casos de homicídios decorrentes de interven-

ção policial entre janeiro entre 2010 e agosto de 2015, registrados como “autos de resistên-

cia”, termo genérico utilizado para caracterizar mortes em confronto com a polícia, sendo ma-

joritariamente arquivados pelo Ministério Público, sob a justificativa de legitima defesa de si 

ou de outrem, mesmo havendo evidências de uso excessivo da força. O sistema das unidades 

esconde muito mais do que revela, e assim: 

 

O fato de as UPPs estarem restritas ao espaço das favelas, e de algumas fave-

las, já seria um indicio luminoso para desvendar o que o projeto esconde: a 

ocupações militares verticalizadas das áreas de pobreza que se localizam em 

regiões estratégicas aos eventos desportivos do capitalismo videofinanceiro 

(MALAGUTI, 2012, p. 58).   

 

 

 

 

 

 
199Anistia Internacional, 2015. Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-

humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. Acessado em: 23 dez. 2018. 
200 Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/9o-anuario-brasileiro-de-seguranca-

publica/ 
201 Disponível em: https://anistia.org.br/direitos-humanos/publicacoes/voce-matou-meu-filho/. Acesso 

em 12 nov. 2018.  
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 Para Atila Roque, presidente da Anistia Internacional no Brasil:  

 

as UPPs se tornaram ilhas isoladas de uma experiência de proximidade que 

não tinha como sobreviver sem que a onda de mudança atingisse o conjunto 

das polícias e contasse com apoio efetivo dos demais poderes, em particular 

o Executivo e o Judiciário. Acabaram se tornando o que o vício do vocabulá-

rio da guerra anuncio desde o início: as unidades de ocupação militar de um 

suposto território inimigo, onde os direitos podem ser suspensos a polícia 

não distingue ninguém, onde aos olhos do Estado, representado quase sem-

pre apenas pela polícia, ninguém e cidadão.202  

 

 

Em 2008, segundo o Megaeventos e Violações dos Direitos Humanos no Rio de Janei-

ro – Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olímpiadas do Rio de Janeiro (2014, p. 103) foi ins-

talada a primeira unidade de Polícia Pacificadora, no Santa Marta. Apesar da grande repressão 

instaurada nos territórios onde as unidades pacificadoras chegaram nos dois primeiros anos do 

projeto não registrarão nenhuma morte de morador provocado por agentes na PMERJ referen-

tes às unidades. No entanto, a partir de 2011, quando foi registrado um auto de resistência 

após uma ação de policiais da UPP correspondente à área do Povão-Pavãozinho/Cantagalo, 

foi inaugurada uma lista de mortes de moradores em favelas e com unidades que, em associa-

ção com as inúmeras violações de direitos que tem caracterizado as ocupações militarizadas, 

impede a sustentação da euforia inicial com o projeto203. 

 Os aplicativos; Fogo Cruzado204 e o Onde Tem Tiroteio205 registaram uma quantidade 

imensa de tiroteios na cidade, fazendo com que a capital, Baixada Fluminense e Grande Nite-

rói se assemelhem a países em guerra. O OTT-RJ contabilizou até março de 2017 mil tirotei-

os206, uma média de 11 por dia. Já o aplicativo Fogo Cruzado, de primeiro de janeiro a 30 de 

junho foi o mais violento, com 650 tiroteios registrados. No Rio de Janeiro, o aumento de 

 
202 “Rio 2016, a militarização como legado”. Disponível em: https://www.huffpostbrasil.com/atila-

roque/rio-2016-a-militarizacao-como-legado_a_21695728/. Acessado em: 19 dez. 2018.  
203 Dados extraídos do informe elaborado pela Justiça Global e presentes no Dossiê Megaeventos e 

Violações dos Direitos Humanos no Rio de Janeiro – Dossiê do Comitê Popular da Copa e Olím-

piadas do Rio de Janeiro de junho de 2014 (p. 104-105) 
204 O aplicativo Fogo Cruzado foi lançado pela Anistia Internacional em julho de 2016 para monitorar 

os tiroteios na região metropolitana do Rio de Janeiro. Os dados são conferidos e cruzados com 

ocorrências policiais e imprensa. Ver mais: www.fogocruzado.org.br. 

205 Fundada em janeiro de 2016 por quatro amigos preocupados com o crescimento descontrolado da 

violência no Brasil, a OTT-Brasil tem como principal missão retirar todos os cidadãos das rotas dos 

arrastões, das falsas blitzen e das balas perdidas, com informações que são colhidas, analisadas e 

divulgadas num curtíssimo espaço de tempo. Mais informações sobre o aplicativo, ver em: 

https://www.ondetemtiroteio.com.br/.  
206“Rio registra mil tiroteios desde o início do ano”. Disponível em: 

https://blogs.oglobo.globo.com/lauro-jardim/post/rio-registra-mil-tiroteios-desde-o-inicio-do-

ano.html?loginPiano=true. Acessado em: 11 dez. 2018.  
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confrontos em operações policiais, sobretudo em áreas de UPPs, fez um número expressivo de 

vítimas. Segundo balanço da própria PM, as trocas de tiros nessas áreas tiveram um cresci-

mento de 13.756% em cinco anos. Se em 2011, havia 13 tiroteios anualmente, em 2016, esse 

quantitativo salta para assombrosos 1.555. Em comunidade de favelas controlados pelas 

UPPs, pelo menos uma pessoa for morta a cada dois dias, segundo dados do aplicativo Fogo 

Cruzado, no início de 2017. 

Dados do ISP207 revelam que 17 pessoas morrem por dia, nas favelas cariocas, e que 

entre janeiro e maio de 2017, foram registradas 2508 vítimas de homicídios, latrocínios, autos 

de resistência lesões seguidas de morte. Apenas em maio, foram 472 mortes por arma de fogo. 

Dessas, 40 foram em decorrência de intervenção policial, um aumento de 135% em relação ao 

mesmo período de 2015. O mês anterior ficou marcado como “abril sangrento”, já que diver-

sos homicídios foram registrados em favelas de diferentes regiões da cidade. Em 15 dias, po-

liciais mataram pelo menos 25 pessoas em Acari, Jacarezinho, Mangueira, Turano, Complexo 

do Alemão e nos morros da Coroa, São João, Macacos e Babilônia.  

 As sequelas invisiveis dessa situação foram detectadas por estudo feito pelo Instituto 

de Psiquiatria da UFRJ, que estima que pelo mesnos 550 mil pessoas dos 16 milhões de 

habitanes do Estado do Rio, sofram do chamado transtrono de estresse pós-traumático 

(TEPT), causado pela violência. O levantamento aponta ainda que dessse total, 214 mil estão 

na capital e que 97,6% dos casos de TEPT não são diagnosticados corretamente nas unidades 

de atendimento público208. Outra pesquisa sobre TEPT, realizada por pesquisadores da UFRJ, 

UNIFESP, Fiocruz e UFF, mostra que 88,7% da população do Rio de Janeiro já foi exposta a 

algum evento traumático ao longo da vida. Traumas que começam cada dia mais cedo. 

Somente em um dia, em 14 de junho, 11.552 alunos ficaram sem aula em esoclas e creches 

municiais209.  

A militarização e a policialização coercitiva nas favelas com unidades pacificadoras é 

evidente, somente em 2010, morreram no Brasil 49.932 pessoas vítimas de homicídio, pelas 

mãos armadas do Estado, ou seja, 26,2 a cada 100 mil habitantes e sendo que destes eram 

 
207 “Violência bate recordes na “cidade olímpica”. Disponível em:  

https://fase.org.br/pt/informe-se/noticias/violencia-bate-recordes-na-cidade-olimpica/. Acessado 

em: 02 dez. 2018. 
208“Cerca de 550 mil moradores do RJ sofrem de transtorno causado por traumas da violência; só 2,4% 

têm diagnóstico”. Disponível em: http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/cerca-de-550-mil-

moradores-do-rj-sofrem-de-transtorno-causado-por-traumas-da-violencia-so-24-tem-

diagnostico.ghtml. Acessado em: 23 dez. 2018.  
209“Operações policiais em favelas do Rio deixam milhares de alunos sem aula”. Disponível em: 

http://odia.ig.com.br/rio-de-janeiro/2017-06-14/operacoes-policiais-em-favelas-do-rio-deixam-

milhares-de-alunos-sem-aula.html. Acessado em 15 nov. 2018.  
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70,6% negras e na faixa etária entre 15 e 29 somam 26.854 do total. (ISP, 2013). Em 2013, 

ocorreu o aumento de 16,7% nas mortes por homicídio, 4.081 em 2012 e 4.761 em 2013. En-

tre 2011 e agosto de 2014, segundo Franco (2014, p. 101 – 102), observa-se um aumento do 

número de mortes de policiais (gráfico 03) em área de UPP e, também, o aumento de morte de 

civis nas áreas onde estão localizadas as unidades (gráfico 04). O que demonstra o conforto 

armado não traz a tal sonhada paz para as comunidades que fazem parte do sistema de pacifi-

cação via UPP, contudo, a paz que elas trazem é para aqueles não periféricos do asfalto cario-

ca dos bairros favorecidos nas proximidades das comunidades.  

 

 

Gráfico 03 – Morte de Policiais em áreas de UPP  

 

Fonte: (FRANCO, 2014, p. 100). 
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Gráfico 04 – Morte de civis em área de UPP 

 

Fonte: (FRANCO, 2014, p. 102)  

 

 

O Rio de Janeiro é historicamente conhecido por suas altas taxas de letalidade durante 

operações policiais, ao longo dos anos. Os índices de violência não paravam de piorar e, em 

1994, a taxa de homicídios no Estado atingiu um pico de 64,8 mortes por 100.000 habitantes, 

segundo dados da Secretaria Estadual de Segurança. Foi nessa época que o então governador 

Nilo Batista assinou um convenio com o Governo de Itamar Franco na área de segurança pú-

blica. O acordo subordinava a estrutura policial do Estado ao Comando Militar do Leste. O 

então general Câmara Senna ficou responsável por comandar um órgão central que coordena-

va e planejava as ações das policiais Militar e Civil, da Defesa Civil e da Secretaria Estadual 

de Justiça.210 E seis meses depois, Marcello Alencar (PSDB), em 1995 deflagra a Operação 

Rio II. Mais uma vez, o Comando Militar do Leste, chefiado na época pelo general Abdias 

Ramos, mobilizou 20.000 homens para levar a cabo um pacote de medidas elaboradas com o 

fim de conter a onda de sequestros e “ampliar as propostas para combater o crime organizado 

como um todo”, segundo Nelson Jobim. A ação conjunta contou com Exército, Receita Fede-

ral, Policiais Federal, Civil, Militar e Rodoviária Federal, além de Marinha e Aeronáutica.  

 
210 “A história das operações e planos de segurança no Rio: três décadas de fracassos”. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/19/politica/1519058632_353673.html. Acessado em: 23 

fev. 2018.  
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Entre 2006 e 2015, cerca de 8 mil pessoas foram mortas durante operações policiais no 

estado do Rio, sendo que só na capital foram mortas mais de 4.700 pessoas. Os números di-

minuíram entre 2007 e 2013, mas em 2014, o ano do Copa do Mundo, houve um aumento de 

39,4%, no número de homicídios decorrentes de intervenções policiais no estado em compa-

ração no ano anterior.211 A tendência de aumento continuo em 2015, nesse ano, 645 foram 

mortas durante operações policiais no estado do Rio de Janeiro, sendo que 307 delas foram 

mortas na capital. Isso representa um aumento de 11,2% no estado em comparação com 2014. 

Como pode ser observado no gráfico 05, o número de homicídios por intervenções 

policicais diminuiu significativamente de 2008 ano do inicio das instalações das UPPs até 

2013, porém a partir de 2014, ano da Copa do Mundo no Rio, o número sobe 

exponecialemente. Já no gráfico 06 demonstra um aumento entre 2014 e 2015 dos homicidios 

decorrentes de inervenções, de 15,5% para 19,65% do total de homicidios intencionais, 

contando um aumento de 244 para 307 mortes.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
211 Anistia Internacional: “Você matou meu filho: homicídios cometidos pela polícia militar na cidade 

do Rio de Janeiro”. Disponível em: www.amnesty.org/en/documents/amr19/2068/2015/en/. Aces-

sado em: 15 dez.2018.  
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Gráfico 05 - Número de homicídios decorrentes de intervenções policiais por região do 

estado do Rio de Janeiro entre 2006 e 2015212  

 

Gráfico 06 - Número de mortes intencionais violentos e homicídios decorrentes de intervenções 

policiais na cidade do Rio de Janeiro entre 2010 e 2015 213 

 

 
212 Dossiê “A violência não faz parte desse jogo” – Riscos de violações de Direitos Humanos nas 

Olímpiadas 2016.”. Disponível em: https://anistia.org.br/wp-content/uploads/2016/06/Briefing-

PORT.pdf. Acessado em: 15 ago. 2018. 
213 Idem. 
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 O impacto da pacificação na redução de homicídios é impressionante. Entre 2009 e 

2014, a taxa de homicídio na cidade caiu em mais de 65% apesar de ter começando a subir 

novamente em algumas áreas entre 2015 e 2016. A diminuição de homicídios é mais signifi-

cativa em áreas pacificadas e os deslocamentos da população provocados, embora presentes, 

são secundários. Todavia, houve um aumento de desaparecimentos, danos corporais, violência 

doméstica, ameaças, estupro, furto, crime relacionado a drogas, como pode ser observado na 

tabela 06, ou seja, quase todos os outros indicadores possíveis aumentam.214  

É nesse sentido, segundo a Anistia Internacional215, entre abril e junho de 2016, com-

parado ao mesmo período de 2015, foi registrado um aumento percentual de 103% do número 

de mortes decorrentes de ações policiais, na cidade do Rio de Janeiro. Foi um crescendo de 35 

pessoas em abril, 40 em maior e 49 em junho, totalizando 124 mortes nas mãos dos policiais 

em apenas 90 dias, mais de uma morte por dia. A maioria absoluta foram de jovens negros 

moradores de favelas e periferias onde o aumento das rotinas de operações policiais teve re-

sultado direto o aumento das mortes. Por outro lado, o preço pago pelos policiais não é pe-

queno foram quase 50 policiais assinados até meado de junho, apenas em 2016, na maior par-

te dos casos fora do serviço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
214 IGARAPÉ. “Tornando as Cidades mais seguras: Inovações em segurança cidadã na América Lati-

na”. Agosto de 2016, Rio de Janeiro – RJ. Disponível em: https://igarape.org.br/wp-

content/uploads/2016/09/AE-20_Tornando-as-cidades-mais-seguras-Inovacoes-em-

seguran%C3%A7a-cidada-na-America-Latina-WEB-set.pdf. Acessado em: 23/12/2018.  
215 “Rio 2016, a militarização como legado”. Disponível em: https://anistia.org.br/rio-2016-

militarizacao-como-legado/. Acessado em 02 ago. 2018.  
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Tabela 06 -   Crimes antes e depois da UPP em algumas comunidades entre 2006 e 

2011, segundo o ISPRJ e o IBGE 

 

 

Em relação aos roubos de rua o crescimento foi muito significativo, e levando em con-

sideração que esse tipo de delito é o que mais trás uma perecerão de insegurança à população. 

Os crimes triplicaram no período, de 58,7 mil para 125,6 mil216 por ano como pode ser visto 

no gráfico a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
216 “Crise, falência de UPPs, banalização de fuzis, violência na folia...”. Disponível em: 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/crise-falencia-de-upps-banalizacao-de-fuzis-

violencia-na-folia-veja-motivos-que-levaram-a-intervencao-federal-no-rj.ghtml. Acessado em 12 

dez. 2018.  
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Gráfico 07 - Recorde de roubos na rua  

 

 

O número de roubo de cargas é o mais expressivo, o registro aumento em 289% ocor-

rências nos últimos cinco anos, de 3.656 para 10.599217 como pode ser visto a seguir:  

 

Gráfico 08 – Explosão dos roubos de Carga  

 

 

 
217 Idem. 
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Em consideração ao aumento do número de desaparecimentos em áreas com UPPs, 

Franco (2014, p. 108) ao comparar os números de desaparecidos antes e depois da implemen-

tação das UPPs, apresenta uma estimativa de crescimento na ordem de 72,7% nas favelas ana-

lisadas em relação ao ano anterior a ocupação, como pode ser observado na tabela a seguir:  

 

Tabela 07 – Número de desaparecidos em favelas antes e 

depois da implementação das UPPs 

 
Fonte: (Franco, 2014, p. 108)  
 

 

 

 Já levando em consideração o gráfico 09, os policiais em serviço são responsáveis por 

uma percentagem significativa do número total de pessoas mortas na cidade do Rio de Janei-

ro.  Nos últimos seis anos, esse percentual variou de cerca de 13% para mais de 21%. Em 

2015, uma em cada cinco pessoas mortas na cidade morreu e decorrência de intervenções po-

liciais. Esse número poderia ser potencialmente maior considerando que alguns casos de mor-
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tes durante operações policiais são oficialmente registrados como “homicídios” genéricos e 

não como “homicídio decorrente de intervenção policial”. Ainda observando o gráfico 09, 

pode-se ver que em 2017 o aumento de mortes violentas no estado chega a 6.731, um aumen-

to de 44% em apenas cinco anos, desfazendo a redução temporária provocadas pelo aumento 

do efetivo policial e as UPPs218. 

 

Gráfico 09 - Homicídios em alta  

 

 

Os dados apresentados nessa parte do trabalho são ilustrações do processo de 

militarização ocasionado pelas unidades pacificadoras, processo o qual militarizou as favelas, 

de forma coercitiva controlou o território e os moradores, e mesmo com a melhora de alguns 

indicadores, demonstra-se o aumento de outros indicadores importantes que subiram 

significativamente no período exposto.   

 

 

4.2 - A lógica do mercado sob a égide das UPPs: PACificação e a invasão de serviços nos ter-

ritórios reconquistados  

 

 
218 Idem. 
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Em um levantamento feito pelo Secovi-Rio219 mostrou que entre abril de 2006 e de-

zembro de 2008, a valorização dos apartamentos de dois quartos no Botafogo foi de apenas 

24,95%, enquanto de 2008 a agosto de 2011, os preços subiram 105,32% e chegaram à média 

de R$ 676 mil (SECOVI, 2012, p. 127), e segundo Cardone (2012, s/p), alguéns bairros obti-

veram uma valorização de 100% com a instalação das UPPs. Observa-se que o impacto eco-

nômico da instalação das UPPs positivamente ao mercado imobiliário e em seus especulado-

res, entretanto, para os moradores da favela significa algo bem claro, a gentrificação220 urbana 

que os empurra cada vez mais para a “periferia da periferia” da cidade carioca.  

  Em 2010, o Núcleo de Solidariedade Técnica (SolTec/UFRJ, de 2011) e a do Instituto 

de Estudos Trabalho e Sociedade (IETS), de 2010, fazem referência a um índice de aumento 

no preço dos imóveis em 200%, tanto para aluguel quanto para compra e venda, após a ocu-

pada das favelas pela Polícia Pacificadora. O Jornal o Globo de 30/05/2010, no entanto faz 

referência nos preços de imóveis em 400% no entrono das favelas ocupadas pelas UPPs. Nes-

se sentido, a implantação da pacificação tem possibilitado, nos quadros das cidades como 

commodities, a implementação de projetos de regularização fundiária e urbanística que ocasi-

onam na gentrificação sobretudo naquelas regiões localizadas nas regiões mais perto das regi-

ões nobres da cidade (MELLO, 2010).  

Nota-se que a implementação das UPPs implicou em importantes impactos econômi-

cos à cidade, não apenas nos entornos das favelas pacificadas vivenciou uma alta nos preços, 

mas também no interior das mesmas. Para Franco (2014, p. 87), “enquanto os marcadores do 

entorno comemoram o retorno à ordem, dentro da favela a ordem que impera é a econômica.” 

Em reportagem na revista Lé Monde Diplomatique, (ed. 07/01/2013, p. 06), traz referências 

de entrevistas com moradores das favelas, os quais observaram uma pressão imobiliária que 

antes não existia, seguido de uma alta na especulação, segundo consta na edição um aparta-

mento duplex no Baixo Vidigal que custava R$ 50 mil em 2012, passou a custar depois da 

ocupação, em 2013/2014 em trono de R$ 250 mil.  

Ainda nessa edição da revista, o pesquisador Luiz César Queiroz Ribeiro, do Observa-

tório das Metrópoles, dá algumas pistas para a compreensão do fenômeno de uma certa regu-

larização e formalização:  

 
219 Para ver mais, acessar: https://www.secovirio.com.br/servicos/pesquisa-e-indicadores/. Acessado 

em 02 nov. 2018.  
220 "Fenômeno simultaneamente físico, econômico, social e cultural. Gentrificação comumente envol-

ve a invasão da classe média ou grupos de alto poder aquisitivo em áreas previamente ocupadas pe-

las classes trabalhadoras. [...] Envolve a renovação ou reabilitação física de habitações que eram 

geralmente deterioradas e seu melhoramento, para irem de acordo com as demandas dos novos mo-

radores” (HAMNETT, 1991, pp. 175). 
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Controlar o território é também dar garantias para o capital. É preciso então 

regularizar e regular a ocupação dos terrenos.” O objetivo principal? “Permi-

tir que o mercado tenha acesso a essas zonas informais e então estabelecer 

bases jurídicas da propriedade territorial.” Ou, para dizer com outras pala-

vras, modernizar o país para permitir aos investidores se instalarem melhor. 

Assim, para favorecer futuras transações, as autoridades colocaram em ação 

um programa de regularização imobiliária, nessas favelas que o cadastro ig-

norava pura e simplesmente desde uma lei de 1937 (revogada em 1984, sem 

que a situação dos terrenos tenha sido realmente esclarecida). (LE MONDE, 

2013, p. 07). 

 

 

 

A necessidade da formalização desvenda alguns pontos para analisar-se de que manei-

ra a ocupação policial, se apresenta em aspectos delicados no campo social e cultural nas co-

munidades, e logo também no econômico alterando a dinâmica local. Por um lado, essa lógica 

cai em um aspecto que melhorias em relação a uma legalização do empreendimento nas fave-

las pacificadas, a qual pode ser observada na fala da coordenadora Carla Teixeira em entrevis-

ta ao G1221 relatou que as UPP eram uma novidade muito bacana, e que traziam a necessidade 

da formalização das atividades empresariais222.  

 Segundo Marielle Franco (2014, p. 91), o processo de militarização se dá em dois la-

dos, do controle armado pelos grupos criminosos e pelo braço armado legal do Estado. Assim, 

a questão da militarização urbana seja ela qual for, na favela ela é questão central, que perma-

nece com as UPPs, tendo em vista que a ocupação responde ao terror causado pelas chamadas 

incursos policiais. As unidades pacificadoras implementadas na cidade do Rio de Janeiro a 

partir dos anos 2008, ganham novas direções dada a construção da centralidade nas políticas 

de segurança pública na cidade carioca a partir de 2014, e segundo Franco, (2014, p. 91) elas 

passam a ser o “carro chefe” na composição de algumas “vitrines” da política carioca para 

segurança, indo além das afirmações da autora, essas vitrines são de exportação de caracterís-

ticas globais, 2014 com a Copa do Mundo e 2016 com os Jogos Olímpicos, os sucessos com 

as unidades na cidade se toraram referência internacional.  

O mercado imobiliário do Rio, o qual foi impulsionado pela criação das UPPs, viu as 

suas conquistas caírem no ano de 2017. No levantamento feito pelo Sindicato de Habitação 

(Secovi Rio) entre junho de 2017 e julho de 2018 mostra que a desvalorização chegou a 

 
221“Pacificação abre caminho para formalização nas favelas do Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/economia/pme/noticia/2011/07/pacificacao-abre-caminho-para-formalizacao-

nas-favelas-do-rio.html. Acessado em 02/12/2018.  
222 Carla Teixeira, coordenadora do Programa de Desenvolvimento do Empreendedorismo em Comu-

nidades Pacificadas do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas no Rio de Ja-

neiro (Sebrae-RJ 2013)”. (TABAK, 2011). 
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24,9% em ruas próximas ao Morro da Formiga na Tijuca. A valorização imobiliária pelas 

unidades pode ser vista como uma reconquista dos espaços urbanos desvalorizados para a 

acumulação de capital imobiliário. Contudo, essa valorização de imóveis parece cada dia 

testar seus próprios limites. Em apenas seis meses, o preço médio de um apartamento de 

quatro quartos em Ipanema subiu nada menos que 76,59% entre dezembro de 2009 e junho de 

2010 para R$ 477,692, segundo o Sindicato de Habitação do Rio (Secovi Rio).  Fatores como 

a alta da renda, expansão do crédito imobiliário, crescimento do Rio, maior sensação de 

segurança com as UPPs e a escassez e terrenos na Zona Sul explicam o cenário extremamente 

e aquecido. Por exemplo, as cifras dos apartamentos novos, levantamento da Associação dos 

Dirigentes de Empresas do Mercado Imobiliário do Rio de Janeiro (adem-RJ) mostra que o 

preço médio do metro quadrado de um apartamento de dois quatros lança em Botafogo subiu 

29,6% entre fevereiro de 2009 e julho deste ano, a R$ 4.880,50 (O Globo, 13/07/2010, p. 21).

 E por fim, as favelas pacificadas representam novos mercados para commodities e 

negócios forais, incluindo grandes empresas multinacionais que rapidamente colonizam esses 

territórios recém “reconquistados”. Um estudo publicado pelo Banco Mundial reconhece os 

benefícios para a iniciativa privada do programa das UPPs. Segundo o relatório, o Rio de 

Janeiro está presenciando a abertura de um mercado antes inacessível com enorme potencial 

econômico. As favelas pacificadas oferecem acesso a um importante mercado consumidor, 

bem como outras vantagens estratégicas significantes, com isenções tributárias, acesso à terra 

a preços baixos em regiões, centrais da cidade e força de trabalho mais barata (ARIANO; 

GOLDBERG; KIM, 2014, p.53). 

O Banco Mundial aplaude o papel fundamental do setor privado na iniciativa do pro-

grama de UPPs. O relatório ainda defende a iniciativa priva pelo desenvolvimento econômico 

e social nas áreas pacificadas, mencionando as oportunidades encontradas pelas empresas 

como Coca-Cola, Souza Cruz, Santander, Protecer & Gamble e Natura. Nessa direção, com as 

unidades implementadas e operando, iniciou-se o processo de regularização de informalidades 

da favela pela substituição dos “gatos” pelo acesso regular à luz e à TV a cabo, bem como à 

água. Uma das maiores beneficiárias das pacificações é a Light, empresa concessionária de 

luz do estado do Rio de Janeiro. Apenas no morro Dona Marta, o número de famílias atendi-

das saltou 73 antes da UPP para 1.594 com início da regulamentação do serviço, gerando um 

aumento de 5.436% no valor cobrado pela empresa (LIMA, 2012). Também subiram o morro 
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empresas de TV a cabo como a Embratel e a SKY, bancos como o Bradesco Expresso e lojas 

de eletrodomésticos como Casas Bahia e Casa & Vídeo223.  

Nesse sentido, logo ativada as UPPs, os policiais esforçam-se para oferecer atividades 

solidarias que beneficiem os moradores e os auxiliem a desfazer a desconfiança que guardam 

pela PM. As atividades de interação entre polícias e a comunidade vai de aulas de violão à 

hidroginástica para os idosos. Entretanto, esses moradores não são somente beneficiados com 

serviços voluntários, eles também presenciam uma invasão de serviços, como por exemplo o 

recapeamento de ruas, dragagens de rios e uma série de outros serviços224.  

A invasão de serviços públicos nas comunidades outrora impedidos pelo tráfico, pa-

vimento o caminho para outra invasão; a dos serviços privados e suas regulamentações. Por 

iniciativa da Associação do Rio de Janeiro foi criado um Conselho Empresarial de Parcerias 

Pró-Formalidade, integrado por representantes da Secretaria da Fazenda, Secretaria de Segu-

rança e de Ordem Pública, do Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos, do SEBRAE, 

da Light, da CEDAE, do Vivacred (empresa de microcrédito da ONG Viva Rio), da NET (te-

levisão a cabo), além do Sindicato Nacional das Empresas Distribuidoras de Gás Liquefeito 

de Petróleo (SINDIGAS), do Sindicato Nacional da Indústria do Cimento, entre outros mem-

bros. Uma grande articulação de dá entorno desse momento, os efeitos da pacificação já po-

dem ser notados nas favelas pacificadas, no sentido da regulamentação dos serviços básicos 

de luz, água e gás.  

O programa de pacificação das favelas através das unidades pacificadoras e da milita-

rização da periferia não se limita somente a uma lógica belicista e coercitiva, ela também vai 

pelo caminho da economia através da urbanização para o desenvolvimento. Assim, o PAC-

Favelas foi concebido em paralelo com as exigências do planejamento estratégico e de marke-

ting urbano os quais ditaram a adaptação de uma cidade capaz de sediar megaeventos globais 

como a Copa de 2014 e as Olímpiadas de 2016. A “crise da segurança pública” aliou-se ao 

“problema da favela” (BANCO MUNDIAL, 2012). Nesse sentido, um aspecto da sintaxe 

maior da pacificação das favelas ora em construção. O termo pacificação remete ao programa 

de segurança pública das unidades pacificadoras, as quais consistem na ocupação permanente 

de certas favelas estrategicamente localizadas, nas quais foram implementadas as UPPs. Nes-

se processo, as comunidades são inicialmente ocupadas pelas forças de elite da PM, ou pelas 

 
223“Empresas sobem o morro”. Disponível em: 

https://istoe.com.br/162270_EMPRESAS+SOBEM+O+MORRO/. Acessado em: 04/12/2018.  
224 “Alemão terá ‘invasão de serviços públicos’, promete prefeito do Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/rio-contra-o-crime/noticia/2010/11/alemao-tera-invasao-de-

servicos-publicos-promete-prefeito-do-rio.html. Acessado em: 12/11/2018.  
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forças de pacificação, composta por solados dos Exército ou por agentes da Força Nacional. 

Uma vez garantindo o controle territorial, as forças especiais dão lugar a policiais militares 

recém-formados, que se tornam os representantes da lei e da ordem. As favelas pacificadas 

tornaram-se locais privilegiados para investimentos públicos e privados em programas sociais, 

bem como para a ampliação da provisão de serviços públicos e a formalização dos serviços e 

empresas existentes (BANCO MUNDIAL, 2012; CANO, 2012).  

A formalização dos serviços públicos tem suas vantagens, pois implica na melhoria da 

prestação e em direitos aos consumidores. No entanto, os custos oneram demasiadamente po-

pulação a população e as queixas quanto à arbitrariedade associada à falta de transparência na 

medição do consumo, à desconfiança e à insegurança financeira provocada pela cobrança 

considerada abusiva são frequentes. (OST, 2012, p.55). Segundo Ost (2012, p. 48), na favela 

Santa Marta, a primeira a ser pacificada, muitos moradores se sentiram prejudicados pela 

maior inserção do Estado e os aumentos dos custos da regularização dos serviços de luz e 

água, bem como a formalização dos empreendimentos voltados ao turismo.  

O sistema de Firjan e a SEBRAE também subiram o morro com uma série de projetos 

para a formalização das empresas e estímulo ao empreendedorismo. As UPPs permitiram o 

aumento da oferta de trabalho, projetos e serviços públicos e cursos profissionalizantes. 

Quando voltadas para a juventude, o objetivo dessas iniciativas é substituir o apelo represen-

tado pela vida no tráfico pela imagem de jovem empreendedor. Entretanto, moradores afir-

mam que os cursos oferecidos pelas instituições não condizem com os anseios da população, 

estando voltados, sobretudo, a subempregos.  

Além de serem mercados consumidores, as unidades tornam as próprias favelas com-

modities (FREEMAN, 2012, p. 119), o que se evidencia pelo boom do turismo favelas225, pe-

los novos hostles e sua gourmetização estrangeira226, nesses casos as favelas se colocam em 

produtos alternativos para serem consumidos. Segundo Ost (2012, p. 64), os poucos espaços 

socias de convívio das favelas são privatizados por interesses associados ao aumento da circu-

lação de pessoas com maior poder aquisitivo, nacional e internacionalmente.  

Freeman crítica que a falta do projeto de pacificação está em seguir a lógica da gover-

nança neoliberal e que ao invés de uma estratégia de segurança para a cidade como um todo, é 

uma estratégia voltada aos megaeventos, às construtoras, à especulação imobiliária e às em-

presas que veem nas favelas mercados em potencial. O autor ainda afirma que as favelas no 

 
225 “Cinco favelas que atraem turistas no Rio”. https://oglobo.globo.com/rio/cinco-favelas-que-atraem-

turistas-no-rio-14031060. Acessado em 01 nov. 2018.  
226“A vida real das favelas para turistas ver”. Disponível em:  https://oglobo.globo.com/rio/a-vida-real-

das-favelas-para-turista-ver-19681303. Acessado em 02 dez. 2018. 
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Rio de Janeiro são territórios que se externalizam dos principais circuitos globais da acumula-

ção de capital e se desvalorizam em diferentes tempos, fazendo-se disponíveis para possíveis 

revalorização e recolonização (FREEMAN, 2012, p. 121-122). 

A pacificação e a ocupação abriram o cominho para as UPPs que se constituem em 

ocupações permanentes dessas áreas faveladas, instituindo uma “cultura do estado de polícia”, 

arquitetada numa operação militar e publicitária. Visto em: 

 

A Pacificação à serviço da educação: crianças se divertem no Urutu, o blin-

dado do Exército empregado na colônia de férias da Força de Pacificação do 

Morro do Alemão. Idealizada pela Forças Armadas, a colônia de férias que 

termina hoje reuniu 320 crianças selecionadas por suas boas notas na escola. 

Elas participaram de atividades esportivas e culturais.227  

 

Ou ainda, como a lógica militarista das relações na sociedade pode se enraizar até os 

jovens e adolescentes, seria algo como uma pacificação desde a juventude:  

 

Promotoria pede suspensão de guarda-mirim com estilo militar: O Ministério 

Público Federal de Santa Catarina pediu a suspensão das atividades de uma 

guarda-mirim onde adolescentes formam esquadrões, dão ordem de acordo 

com a hierarquia, pintam o rosto como militares e usam uniformes como 

símbolos semelhantes aos do Bope [...] Unidades de Polícia Conciliadoras: 

treinados na Justiça, PMs de UPPs substituem tribunais do tráfico e fazem 

mediação de conflitos [...].228 

 

 A distribuição geográfica das unidades de pacificação não deixa tantas dúvidas assim, 

elas privilegiam os locais de turismo e estratégicos da cidade maravilha – a Zona Sul em par-

ticular e as áreas onde parte dos eventos esportivos serão realizados. A programa das UPPs se 

encontra com um projeto ambicioso de “reurbanização” das favelas, o chamado de “cinturão 

olímpico” formado pelas favelas com UPPs e seguem de perto as prioridades do novo grande 

programa chamado de Morar Carioca. O objetivo era a urbanização de todas as favelas até 

2025, mas com prioridade as áreas que receberão eventos relacionados aos Jogos Olímpicos 

(CAVALCANTI, 2013, p. 197).  

 Para Cavalvanti (2013, p. 197), o PAC selou um pacto entre o setor empresarial na 

gestão da cidade, com o estabelecimento de parcerias público-privadas que parecem ilimita-

dos ao projeto. A tese que autora utiliza e sustenta é o acoplamento entre intervenções em lar-

ga do PAC e as UPPs a qual articula uma gramática de controle social das favelas, que consti-

tui a política de remodelação urbana prevista pelo projeto do Rio como cidade olímpica: é a 

 
227 O Globo, Rio de Janeiro, 11 de julho de 2011, p. 02.  
228 Folha de São Paulo, São Paulo, 19 de julho de 2011, p c5.  
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gramática da PACificação. Os efeitos dessa combinação da urbanização com a militarização e 

do novo patamar alcançado por ambos os tipos de intervenção o qual abre uma série de dispu-

tas, oportunidades e desafios (CAVALCANTI, 2013, p. 197). Ou seja, as intervenções da 

PAC-Favelas não são novas em si mesmas, contudo, sua justaposição com o programa das 

unidades pacificadoras no Rio de Janeiro aponta para uma experiência em escala sem prece-

dentes. Não há uma característica que singulariza as intervenções – o modo como o programa 

opera a inscrição da favela na paisagem da cidade. A justaposição das obras de urbanização 

com os discursos e as performances da pacificação propaga uma mensagem poderosa.  

O relatório vazado pelo Wikileaks, o qual pode ser visto e analisado por Hearne 2009, 

escrito pelo Principal Officer do Consulado Geral dos EUA no Rio de Janeiro revela que as 

UPPs se inspiram nas táticas de contra insurgência aplicadas pelos estadunidenses nas guerras 

do Iraque e do Afeganistão. O relatório comenta que a entrada da polícia na favela aconteceu 

eficientemente e cresce o interesse econômico nas pacificações que poderiam incorporar, se-

gundo Valente (2014, p. 221), até R$ 38 bilhões provindos das favelas na economia formal da 

cidade. Como pode ser observado do seguinte fragmento retirado dos telegramas, no qual o 

Principal Officer refere-se ao processo de pacificação como táticas de contra insurgência, mas 

também que através da conquista das “mentes e corações” abrir-se-ia uma possibilidade 

enorme colocar milhares de pessoa para o mercado econômico formal da cidade:    

  

Like counter-insurgency, the population is the true center of gravity, and the 

program's success will ultimately depend not only on effective and sustained 

coordination between the police and state/municipal governments, but on fa-

vela residents' perception of the legitimacy of state. One of the principal 

challenges in this project is to convince favela populations that the benefits 

of submitting to state authority (security, legitimate land ownership, access 

to education) outweigh the costs (taxes, utility fees, civil obedience). As with 

American counter-insurgency doctrine, we should not expect results over-

night. If the program is limited to Governor Cabral's 2010 reelection cam-

paign or constitutes little more than an initiative crafted to bolster Rio de 

Janeiro's 2016 bid for the Olympics, as some critics have charged, it offers 

little chance of success. If, however, the program wins over "hearts and 

minds" in the favelas, and continues to enjoy genuine support from the gov-

ernor and the mayor, bolstered by private enterprise lured by the prospects of 

reintegrating some one million favela residents into mainstream markets, this 

program could remake the social and economic fabric of Rio de Janeiro. 229 

 

  

 
229 RIODEJANEIRO329, COUNTER-INSURGENCY DOCTRINE COMES TO RIO’S FAVELAS, 

disponível em http://wikileaks.ch/cable/2009/09/09RIODEJANEIRO329.html. Acessado em: 11 

dez. 2018. 
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Nesse mesmo sentido, em um evento realizado com centenas de empresários e perso-

nalidades da mídia, no Havard Club de Nova Iorque, o ex-Governador Sérgio Cabral empre-

nhou-se em vendar a importância econômica das UPPs, declarando que “esse combate à cri-

minalidade não é apenas essencial para a manutenção da ordem e para a melhoria da qualida-

de de vida da população do estado, mas também um fator importante para o desenvolvimento 

econômico do Rio de Janeiro”230. Segundo Teixeira (2011, s/p), multinacionais se instalaram 

em favelas pacificadas em busca de lucrar com a dinâmica e a promessa de segurança para 

lurar. A Procter & Gamble, por exemplo, se instalou na favela Cidade de Deus, a qual recebeu 

UPP em 2009, com a prerrogativa de redução do IPTU e de ISS. A Philips por sua vez consul-

tou Secretaria de Segurança do Rio para saber se haveria instalação de uma UPP no morro do 

Dendê, na Ilha do Governador, pois a empresa estava com interesse de instalar uma fábrica na 

região231.  

Ademais, em 2013, nos anos de auge do sistema de pacificação das unidades, ela foi 

“vendida” para o Haiti como modelo de sucesso, havia a promessa da implantação do modelo 

no país haitiano para o processo de pacificação dos chamados “guetos”. O acordo estabele-

ceu-se na vinda dos policiais haitianos ao Rio de Janeiro para obtenção de informações sobre 

as unidades e da rotina de relacionamento dos policiais com moradores232. Além das unidades 

o Brasil também exportou através do Exército na Missão de Paz das Nações Unidas composto 

por 20 homens de elite intitulados como o Destacamento de Operação de Paz (Dopaz), esses 

homens utilizavam fuzis americanos M4 e andavam nas ruas com os rostos cobertos e sem 

identificação nos uniformes. Esse grupo foi levado ao Haiti em 2005 no momento dos confli-

tos armados entre as gangues e serviu como instrumento para o comando brasileiro no país. 

Essas unidades de elite eram formadas por militares que possuem os cursos de Comando e 

Forças Especiais, o curso de Comandos é semelhante ao do BOPE, da PMRJ, dos Seals da 

Marinha norte-americana. Para o comandante à época general Sergio Schingel – “missão da 

ONU buscou maior presença militar nas zonas de maior risco [...] para assumir o controle 

 
230 “Cabral mostra a transformação da segurança pública no Rio a investidores estrangeiros, em Nova 

Iorque”. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/cabral-mostra-transformacao-da-seguranca-

publica-no-rio-investidores-estrangeiros-em-nova-2907844. Acessado em: 11 nov. 2018.  
231“Após anos de esvaziamento pacificação atrai empresas para áreas próximas a favelas.” Disponível 

em: https://oglobo.globo.com/rio/apos-anos-de-esvaziamento-pacificacao-atrai-empresas-para-

areas-proximas-favelas-2911516. Acessado 14 nov. 2018.  
232 “Haiti deve receber Unidade de Polícia Pacificadora nos moldes do Rio”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2013/07/haiti-deve-receber-unidade-de-policia-

pacificadora-nos-moldes-do-rio.html. Acessado em 11 nov. 2018.  
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dessas áreas, atuando quadra por quadra, rua por rua, com o objetivo de prender e expulsar as 

gangues locais”233.  

A escolhas dessas duas empresas ajudam a exemplificar as decisões baseadas na pre-

sunção das vantagens estratégicas que a instalação das unidades pacificadores traz para o seu 

entorno e como isso está sendo cogitado pelas empresas. Mas essa pacificação não é somente 

para trazer uma sensação de segurança, ela também é possibilidade de retirar da sombra as 

comunidades e arrecadar impostos da periferia. Isso é o “banho de loja”234 nas favelas como o 

atual prefeito carioca, Crivella, propagou na ocupação das favelas em 2017 mostra o desejo de 

transformar um milhão de consumidores clandestinos em clientes formais dos serviços bási-

cos prestados pelo estado ou pelas consorciadas.  

Dos mesmos telegramas vazados pelo Wikileaks, tem-se o seguinte trecho num tópico 

intitulado “Economia da pacificação de favelas”:  

 

Além dos fatores de segurança envolvidos com o programa de pacificação 

existem também interesses econômicos significativos em jogo. Alguns eco-

nomistas previram, no caso de todas as favelas passarem para a autoridade 

do estado do Rio, um aumento de 90 milhões de reais em novas taxas sobre 

serviços e propriedade, os quais afluíram para o governo municipal. O presi-

dente da companhia provedora de energia elétrica no Rio, a Light, estiou que 

a economia do Rio de Janeiro poderia crescer em cerca de 39 Bilhões de re-

ais mediante ao crescimento da Instituto de Estudos do Trabalho e Sociedade 

(IETS), a Light perde, pelo menos, 200 milhões de dólares por ano em de-

corrência [do consumo] de energia clandestina nas favelas. [...].235 

 

 

O trecho dos documentos vazados demostra a relação entre as ocupações e a lógica do 

mercado e da invasão dos serviços públicos e privatizados. Seguindo nos telegramas, o Prin-

cipal Officer do Consulado Geral à época menciona as dificuldades de implantação de projeto 

de pacificação e consequentemente de contra insurgência:  

 

Um dos principais desafios deste projeto é convencer a população que os be-

nefícios em se submeter à autoridade estatal (segurança, propriedade legíti-

ma da terra, acessa à educação) superam os custos (taxas, contas, obediência 

civil). Assim como para a doutrina de contra insurgência americana, não de-

 
233 “Dopaz: conheça a tropa de elite que o Brasil levou para pacificar as favelas violentas do Haiti”. 

Disponível em: https://g1.globo.com/google/amp/mundo/noticia/dopaz-conheca-a-tropa-de-elite-

que-o-brasil-levou-para-pacificar-as-favelas-violentas-do-

haiti.ghtml#referrer=https%3A%2F%2Fwww.google.com&amp_tf=Fonte%3A%20%251%24s. 

Acessado em 11 fev. 2019.  
234 “’Banho de loja’ na Rocinha, sugerido por Crivella, agrada moradores”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/banho-de-loja-na-rocinha-sugerido-por-crivella-agrada-moradores-

21867835. Acessado em: 14 nov. 2018.  
235 Idem  
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vemos esperar por resultados do dia para a noite. [...] Se, contudo, o progra-

ma conquistar “mentes e corações” nas favelas e continuar a gozar de apoio 

genuíno do governados e do prefeito, amparados pelas empresas privadas 

seduzidas pela perspectiva de reintegrar um milhão de moradores das favelas 

para os mercados formais, então este programa poderá refazer o tecido eco-

nômico e social do Rio de Janeiro...236  

 

 Interessante notar que o grande contingente das pessoas da periferia carioca que virari-

am um exército de consumidores e pagadores de impostos, é a normalização dos serviços e 

também a pacificação que encontra a economia. Nesse sentido, Freeman (2012, p.98) aponta 

que a pacificação nas favelas do Rio de Janeiro é uma parte necessária para uma acumulação 

primitiva237 do capital, pois, os territórios das favelas, com penetração limitada do capital, re-

presentam uma possibilidade de escoamento do superávit através do que Harvey (2004, p. 34) 

chamou de “acumulação por desapossamento”, ou “acumulação por espoliação”. O Argumen-

to espacial de Harvey é que o capitalismo precisa de um território externo no qual ele possa 

expandir suas fronteiras através da acumulação por desapossamento, seja na forma de colonia-

lismo ou imperialismo.  

 Segundo Valente (2016, p. 162), na política de pacificação, o estado usa seu poder de 

repressão militarizado para “pavimentar” um caminho para a exterioriza do território das fa-

velas da atividade econômica baseada no mercado. Freeman (2012, p. 106) também constrói 

uma argumentação em volta da pacificação das favelas do Rio de Janeiro no contexto dos me-

gaeventos é essencial às estratégias de acumulação neoliberal: 1) para a promoção dos jogos 

no seu marketing; 2) para construir e preparar a cidade para os megaeventos; 3) para a valori-

zação imobiliária; e 4) para conversão das favelas em commodities e mercados para esses 

commodities.  

Para Batista (2012, p. 60), “segurança pública só existe quando ela decorre de um con-

junto de projetos públicos e coletivos que foram capazes de gerar serviços, ações e atividade 

no sentido de romper com a geografia das desigualdades no território usado”. A instituciona-

lização de uma “gestão” policial de territórios conduzidos pelas unidades pacificadoras reúne 

uma política de segurança pública militarizada a uma política de reestruturação urbana num 

contexto em que é cada vez maior o peso de estratégias de mercado na condução da política e 

 
236 Idem. 
237 A formulação marxista da acumulação “primitiva” de capital relega a acumulação baseada na vio-

lência, na depredação e na fraude antes do sistema capitalista. Mas Harvey (2006, p.24), defende o 

papel permanente e a persistência de práticas predatórias de acumulação de capital no interior da 

história geográfica da acumulação primitiva, o que ele denomina de acumulação por desapossa-

mento. 
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na administração do espaço urbano (BARREIRA, 2013, p. 136), nas palavras de Britto 

(2013):  

 

[...] as UPPs veiculam não só um padrão de segurança pública, mas também 

uma proposta de intervenção urbana, em um contexto de crise urbana ou cri-

se do “planejamento urbano” (uma das determinações da crise estrutural do 

capitalismo), no qual o ‘planejamento’, na verdade, converteu-se em “plane-

jamento” de uma “cidade-empresa” – uma cidade não apenas voltada para os 

grandes negócios empresarias, mas também administrada propriamente co-

mo uma grande empresa. Nesse cenário, sobressa o papel dos megaeventos 

esportivos e culturais, sorvedouros sequiosos de recursos públicos e baluar-

tes do empresariamento urbano em voga (BRITO. 2013, p. 81).  

 

As unidades são uma tentativa de resgatar a imagem de uma cidade ordenada, feliz e 

exótica enquanto tratativa das favelas, o tema torna-se a ordem urbana e o cenário é a iminên-

cia dos megaeventos, assim:  

 

uma análise da distribuição espacial das intervenções “pacificadoras torna 

visível a natureza instrumental dessa concepção de enfrentamento da crimi-

nalidade violenta e sua estreita relação com o novo plano de segurança para 

os megaeventos catalisadores do novo urbanismo. Tais intervenções não se 

limitam, é claro, a uma ação temporária que vise garantir a segurança duran-

te os eventos. Ela articula à expansão do sistema de vigilância estatal sobre 

as “comunidades” com base no policiamento permanente e nos programas 

socias de administração da pobreza, além de estimular processos de valori-

zação imobiliária nas áreas abrangidas pelas UPPs (BARREIRA, 2014, 

p.146).  

 

 

 A pacificação atende a diversos interesses econômicos e é justificada por um discurso 

da expansão de direitos que relativiza aos olhos do público toda a violência que envolve. Não 

é a primeira vez que anunciam uma “guerra” na cidade maravilhosa símbolo do Brasil no ex-

terior pela sua beleza e exuberância. Como é observado a atual política de segurança pública 

tem sido apresentado como uma solução alternativa às tradicionais operações policiais milita-

rizadas nas favelas, o que se passou a ser chamado de pacificação. E logo, as UPPs foram 

moldadas para contrapor, cuidadosamente, o modelo anterior e para ressaltar e criticar os mé-

todos que acabaram incrementado a violência ao invés de reduzi-la.  

Esse Plano Estratégico elaborado previa a construção da infraestrutura necessária para 

a candidatura da cidade à sede das Olímpiadas de 2004, transparecendo a lógica de concor-

rência para a atração de capital internacional. Foi também a TUBSA que redigiu a proposta de 
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candidatura à sede, nos moldes do modelo de Barcelona238.  Esse projeto de cidade tem sua 

tradução na segurança pública através da UPPs. De acordo de Malaguti:  

 

[...] o projeto das UPPs faz parte desse projeto de cidade que precisa parecer 

único, necessário, imprescindível, um uníssono que precisa muito do esplen-

dor do estado de polícia com seus símbolos: quem pacifica são as caveiras da 

camisa preta. As falhas ou inconsequências, as mortes e a violências só apa-

recem nas entrelinhas (MALAGUTI, 2012, p. 98). 

 

 Nesse mesmo sentido, Barreira (2013, p.147), recorda que o processo de pacificação: 

 

[...] tem se revelado para além de simples contenção de conflitos, um meio 

de consolidar a concepção de cidade que administradores públicos e “promo-

tores de vendas” desenvolveram ao longo de duas décadas; mas a “pacifica-

ção” é sobretudo um elemento decisivo na esperada mudança da imagem da 

cidade. Ela se associa à criação dos cenários atrativos requeridos pelo urba-

nismo competitivo.  

 

Wacquant (2017, p. 212-215) demostra que o neoliberalismo dentro de lógica das ci-

dades, é um projeto ideológico, de prática de governo, de desenvolvimento de políticas de se-

gurança ativas e punitivas centradas nas categorias situadas nas margens da nova ordem e mo-

ral que se estabelece sob o império conjunto do capital financeiro e do assalariamento flexí-

vel. Essa nova ordem se configuraria como uma demanda de controle das populações subal-

ternizadas, de maneira que se coloca como primordial o ataque ao problema crime, das desor-

dens urbanas e das perturbações da ordem pública sem que, deliberadamente, sejam levadas 

em considerações suas causas. Para isso, é preciso renovar a capacidade do Estado e submeter 

as populações e os territórios tidos como problemáticos à norma penal.  

A proliferação de normas pode ser vista/exemplificada, segundo Pinheiro, (2016, p. 

72), na Resolução Conjunta SESEG/SEDEC nº 135239 – dando simplificação aos procedimen-

tos como mandado de busca e apreensão coletiva e genérico240, e o auxílio de recursos tecno-

lógicos, como a instalação de câmeras nas ruas das favelas militarmente ocupadas, que visam 

ao maior controle e punição sobre o cometimento de crimes ainda que impliquem em flexibi-

lização ou agressão a diretos e garantias consecutivas. Para Malaguti (2003, p. 56), lembra 

 
238 Rio de Janeiro, o impacto dos megaeventos. In Cidade Rebeldes e Espaços de Esperança (vídeo). 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=mJOcQfpPrBw. Acessado em 23 ago. 2018.  
239 Disponível em: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=265890.  
240 “Justiça expede manda coletivo e polícia pode fazer buscas em todas as casas do Parque União e da 

Nova Holanda”. Disponível em: https://extra.globo.com/casos-de-policia/justica-expede-mandado-

coletivo-policia-pode-fazer-buscas-em-todas-as-casas-do-parque-uniao-da-nova-holanda-

12026896.html. Acessado em 22 ago. 2018.  
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que os órgãos judiciais, na América Latina, são militarizados e as agências não judiciais atu-

am à margem de qualquer controle, impondo penas, violando domicílios e fichando a popula-

ção.  

 Para Castro (2015, p. 156) controle social e produção de obediência são as mesmas 

dinâmicas e deste logo aqueles que obedecem não precisam temer a autoridade. A vida con-

forme a normatividade estabelecida a qual se supõe perfeito, ou pelo menos ideal, traduz-se 

na máxima felicidade, enquanto a fuga desse quadro mental e social equivale à delinquência. 

Para Foucault (2014, p. 135-136):  

 

o corpo humano entra numa maquinaria de poder que o esquadrinha, o desar-

ticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, que é também, igualmente 

uma “mecânica de poder”, está nascendo; ela define como se pode se ter 

domínio sobre o corpo dos outros, não simplesmente para que façam o que 

se quer, com as técnicas, segundo a rapidez que se determina. A disciplina 

fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”. A disciplina 

aumenta as forças do corpo (em termos políticos de obediência). (...) Se a 

exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, digamos que a 

coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão 

aumentada e uma dominação acentuada.  

 

 

 Assim, o controle social incide em um determinado território a partir da disciplina co-

ercitiva nos corpos com intuito de fabricação de corpos dóceis, passíveis de normatização, 

fruto de uma dominação hierárquica. O adestramento é, deste modo, fundamento do controle 

dos corpos. É nesse sentido que “o poder disciplinar é com efeito um poder que, em vez de se 

apropriar e de retirar, tem função maior ‘adestrar’; ou sem dúvida adestrar para retirar e se 

apropriar ainda mais e melhor.” Foucault continua, “o sucesso do poder disciplinar se deve 

sem dúvida ao uso de instrumentos simples: o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e sua 

combinação num procedimento que lhe é especifico, o exame” (FOUCAULT, 2014, p. 167). 

 O controle social dos territórios de favelas e periferias do Rio de Janeiro, portanto, tem 

como objetivo controlar a sua população com a finalidade de se apropriar do espaço em bene-

fício de um modelo de cidade que privilegia a manutenção da ordem. Para receber turistas do 

mundo inteiro é necessário constituir uma imagem de cidade organizada, seguro e higienizada 

pelo combate aos inimigos internos e suas criminalidades (PINHEIRO, 2016, p. 76). Obvia-

mente, nos territórios de favela, onde o uso da violência é constante, há o agigantamento do 

Estado de Polícia, que a partir da imposição da força. Para Foucault (2008, p.457), que se des-

taca sobre o fundo de uma tentativa de disciplina geral, de regulamentação geral dos indiví-

duos e do território, na forma de uma polícia que tem um modelo essencialmente urbano. O 
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sonho disciplinar que se encontra por trás da polícia são o comércio, a cidade, a regulamenta-

ção e a disciplina, sendo a polícia “a governamentalidade direta do soberano como soberano”.  

Para Malaguti (2003, p. 36), o nível simbólico e ideológico é o principal front de luta 

pela cidadania na cidade do Rio de Janeiro, onde o medo e a desqualificação do outro se co-

mam às campanhas de descrédito do Estado e das classes políticas, logo, para a autora:  

 

O bandido vai se consumado na figura de um jovem negro, funkeiro, mora-

dor de favela, próximo do tráfico de drogas, vestido com tênis, boné, cor-

dões, portador de algum sinal de orgulho ou de poder e de nenhum sinal de 

resignação ao desolador cenário de miséria e fome que o circunda. [...] São 

camelôs, flanelinhas, pivetes e estão por toda parte, até em suposto arrastões 

na praia. Não merecem respeito ou trégua, são os sinais vivos, os instrumen-

tos do medo da vulnerabilidade ou torturados. Quem ousar incluí-los na ca-

tegoria cidadã estará formando fileiras com o caos e a desordem, e estará 

formando fileiras com o caos e a desordem, e será também temido e execra-

do. 

 

 

 

 A ocupação militar permanente das favelas no Rio de Janeiro traduz-se na elevação do 

direito penal do inimigo à política oficial de tratamento dispensado à miséria. Sob o discurso 

de pacificação, o Estado mantém sob o controle armado a população que o capital já conside-

ra sobrante (OLIVERIRA, 2013, p. 67). Ou seja, a UPP reformula a máxima do governo Wa-

shington Luis, para quem “a questão social é um caso de polícia”, atrelando a maior prestação 

de serviços públicos à militarizado do território e imposição de uma nova ordem, aprofundan-

do as desigualdades e as segregações socioespaciais do Rio de Janeiro. Esta penalização das 

questões sociais traduz-se em um ataque à capacidade de resistência às opressões impostas 

pelo sistema capitalista, na medida em que:  

 

o reduzir os conflitos a um problema penal, despolitizando-os, o Estado, co-

mo comitê de organização do domínio de grande capital, seleciona os agen-

tes sociais conforme suas irrelevância na reprodução das relações sociais, o 

que invariavelmente recai sobre as opressões étnicas (negros, árabes, índios), 

o local de moradia (pobres da periferia) ou as formas de atuação (movimen-

tos sociais), imobilizando o potencial de oposição contra o sistema de todos 

esses agentes (MENEGAT, 2016, p.50).  

 

  

 Malaguti (2012) chama atenção para o modelo de cidade que une a segurança e da ne-

cessidade para vender a imagem da cidade na disputa por investimento. Para tanto, é necessá-

rio passar a mensagem de que a cidade está “pacificada” e mantem a violência urbana sob 

controle. A socióloga cita um depoimento de Cleonice Dias, líder comunitária da Cidade de 

Deus, que afirma:  
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nós, que somos da comunidade, sabemos que a UPP está ligada a uma satis-

fação pública para o Rio de Janeiro e o Brasil de que o Estado tem o controle 

das comunidades. Querem dizer que haverá segurança porque nós, pobres, 

estaremos controlados, e que podem vir todos os investimentos para os me-

gaeventos. (apud MALAGUTI, 2012, p. 59). 

 

 

 Para Brito (2013, p.81), as UPPs conduzem uma “gestão” policial dos territórios, con-

densando política de segurança pública, em uma perspectiva militarizada, e polícia de inter-

venção urbana através do paradigma “da segurança como porta de entrada para a cidadania”. 

A conexão entre a política de ocupação militar e a política de intervenção urbana se evidencia, 

por outro lado, pela seletividade da implantação do projeto das unidades. De 2008 a 2014 fo-

ram implementadas 38 unidades, formando um cinturão de segurança abrangendo a região 

Central do Rio, a Zona Norte – nas proximidades do Maracanã - próximos a Vila Olímpica na 

Zona Oeste e comunidades da Zona Sul (local de residência da classe média e classe média 

alta da cidade), como visto no mapa da localização estratégicas das unidades pacificadoras em 

favelas nas proximidades da realização dos Jogos Olímpicos de 2016 e pontos de alta circula-

ção como vias que ligam a região central do Rio ao aeroporto internacional Tom Jobim.  

Segundo Cano (2016)241, as autoridades governamentais tomaram ações pensando es-

trategicamente na localização das unidades pacificadoras, logo,  

 

O governo preferiu continuar com o planejamento que visa a algumas áreas 

da cidade. Eu acho que o que está por trás desde planejamento é uma visão, 

um projeto mais amplo para a cidade do Rio de Janeiro, como um centro in-

ternacional de turismo e de negócios. Para esse projeto o que acontece na 

Zona Oeste é quase irrelevante e é por isso que os UPPs estão onde elas es-

tão hoje, infelizmente.  

 

Essa implementação das UPPs dentro de uma geografia especifica, ou seja, dentro de 

localidades na cidade maravilhosa, revela uma maior conexão com os interesses da especula-

ção imobiliária, com a preparação da cidade para desempenhar o seu papel de grande vitrine 

mundial da realização dos megaeventos e com a abertura de novas locais de investimento para 

o capital do que qualquer outra garantia a população residente nas favelas cariocas. O site ofi-

cial das UPP é categórico em afirmar que “imóveis antes desvalorizados devido à violência, 

são valorizados em 50%”242. Empreendedores abrem novas frentes de comércio inovador pela 

 
241 GONZALEZ, Claudio. Entrevista com Ignacio Cano: “A crise das UPPs é parte de uma crise mais 

ampla”. Disponível: http://www.revistaprincipios.com.br/artigos/130/capa/2915/entrevista-com-

ignacio-cano-a-crise-das-upps-e-parte-de-uma-crise-mais-ampla.html. Acessado em: 22/12/2018.  
242 Disponível em: http://www.upprj.com/index.php/faq. Acessado em: 11 nov. 2018.  
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política de incentivo econômico, através de microcrédito, demonstrando que a política de se-

gurança pública aplicada nestes territórios está atrelada ao modelo de cidade em curso em 

uma conjuntura de realização de megaeventos na cidade.  

A segurança para a realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, o então 

prefeito do Rio Eduardo Paes mencionou que não havia dúvidas que a cidade carioca era 

competente em sediar eventos, visto o seu know how para tal, contudo,  

 

Me preocupo com isso [segurança] todo dia. Me preocupo até as Olímpiadas 

e depois das Olimpíadas. Acho que o tema da segurança pública é um tema 

permanente (grifo nosso) para a cidade do Rio. As Olímpiadas ... o Rio já 

mostrou [que consegue], mesmo nos momentos mais violentos, Rio 92, en-

fim. Fingir que fez segurança durante um evento, o Rio sempre fez.243 

  

 O objetivo das UPPs nas favelas cariocas é diminuir e controlar o sentimento de inse-

gurança e vulnerabilidade e não necessariamente vencer a “guerra às drogas”. Para conquistar 

a confiança internacional na sede da Copa do Mundo em 2014, e das Olímpiadas em 2016, era 

preciso retornar simbolicamente o controle do cotidiano, demonstrando a capacidade do poder 

público de dominar o crime organizado. Segundo Barreira (2013, p. 145). “pacificar a cidade” 

significa apenas acabar com a visibilidade da violência do tráfico de drogas e eliminar os con-

flitos armados em áreas de alta renda que concentram atrativos para os consumidores vindo de 

fora. Segundo Pinheiro (2016, p. 136), a mudança no tratamento estatal das favelas tem liga-

ção mais próxima com a realização dos megaeventos esportivos e a garantia de lucro para o 

mercado da especulação imobiliária do que com a garantia de direitos dos moradores.  

  

 

4.3 – A falência das UPPs (?): um sonho que vê seu fim   

 

As UPPs no Rio parecem já não ter mais serventias. Após quase dez anos de projeto, 

começam agora a passar por mudanças drásticas. Segundo o comandante-geral da PM, 

coronel Wolney Dias, a extinção de quase metade das unidades pacificadoras ainda depende 

de alguns estudos, mas aponta para uma reformulação profunda do sistema, desde sua 

implementação. Segundo o comandante: “Vários fatores têm de ser levados em consideração: 

o momento que vivemos, a questão financeira para manutenção do projeto. Aquelas [UPPs] 

 
243 Passada crise com o COI, Paes diz que obras do Rio 2016 estão “na mão”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/rio-450-anos/noticia/2015/01/passada-crise-com-o-coi-paes-diz-

que-obras-da-rio-2016-estao-na-mao.html. Acessado em: 21 dez. 2018.  
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em que não haja um domínio territorial maior talvez possam ter reavaliadas a sua manutenção 

ou não”244. Essa reformulação vem em um momento de questionamento da eficácia do 

modelo e de aumento dos índices de violência na capital fluminense. A plataforma digital 

colaborativa Fogo Cruzado, já contabilizou, até 2017, 4.000 mil trocas de tiros o que equivale 

a 13 tiroteios por dia. O Rio não via tantos crimes com mortes violentas desde 2009, primeiro 

ano de funcionamento das UPPs. Segundo dados do ISP, ligado ao governo estadual, foram 

37,6 casos por 100.000 habitantes – um total de 6.248 ocorrências – em 2016, a maior taxa 

em sete anos. A situação só está piorando, no primeiro trimestre de 2017, a letalidade violenta 

aumentou 26% em relação ao mesmo período de 2016 e as mortes em operações policias, 

85%.245 

Em 2018, a Secretária de Segurança do Rio de Janeiro anunciou o fechamento de 13 

unidades até o fim daquele ano, além de cortes no orçamente de manutenção das unidades. 

Entre elas estão a Batam, Manguerinha, Vila Kenndey, Cidade de Deus e Camarista Méier. A 

revisão das unidades é uma das políticas anunciadas no início da Intervenção Federal246 na 

segurança247. Para Robson Rodrigues da Silva, coronel da reserva da Polícia Militar do rio de 

Janeiro para o Nexo Jornal248, o corte de US$ 5,4 milhões para US$ 10 mil em verba para a 

manutenção do programa de pacificação é uma perda significativa de recursos para a 

manutenção das unidades.  

Ainda em 2015 começou a abater uma crise sobre o sistema das unidades pacificado-

ras e em 07 de março desse ano o então governador do Rio Luiz Fernando Pezão se pronuncia 

em relação a essa crise e o sistema; 

 
244 “No Rio, 18 das 38 UPPs poderão ser extintas pelo comando da PM”. Disponível em: 

https://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2018/02/02/no-rio-18-das-38-upps-

poderao-ser-extintas-pelo-comando-da-pm.htm. Acessado em: 11 nov. 2018.  
245 “A falência das UPPs”. Disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/a-falencia-das-upps/. 

Acessado em: 22 nov. 2018. 
246 A Intervenção Federal foi decretada pelo então presidente Michael Temer e aprovado pelo Con-

gresso em fevereiro de 2018. Ela teve como justificativa o comprometimento em “comprometimen-

to da ordem pública”. A diferença entre uma GLO antes aplicadas à cidade do Rio é que ao invés 

de somente o emprego das Forças Armadas na segurança pública, durante a intervenção federal to-

da a segurança fluminense sai da esfera estadual e fica sob o comando do interventor militar, ou se-

ja, não se trata apenas do emprego de militares, mas sim de uma gestão federal militarizada. “Con-

gresso aprova decreto de intervenção federal no Rio de Janeiro”. Disponível em: 

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-43079114. Acessado em 12 nov. 2018.  
247 “Secretaria anuncia fim de mais 13 UPPs no Rio até o fim do ano”. Disponível em: 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2018-10/secretaria-anuncia-fim-de-mais-13-upps-no-

rio-ate-o-fim-do-ano. Acessado em: 02 dez. 2018.  
248 “Como ficam as UPPs após corte de verbas e perda de autonomia”. FÁBIO, André Cabette. Dispo-

nível em: https://www.nexojornal.com.br/entrevista/2017/12/15/Como-ficam-as-UPPs-

ap%C3%B3s-corte-de-verbas-e-perda-de-autonomia. Acessado em: 11 dez. 2018.  
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É inegável que a gente teve problemas com as UPPs. Queremos retomar esse 

processo, mais, de ver como o Estado, a prefeitura e o governo federal po-

dem se somar para entrar nessas comunidades com serviços, e tirar das cos-

tas da PM uma série de coisas que não têm nada a ver com segurança públi-

ca.249 

 

 O que o governador mencionou foi em relação a UPP Social250, programa que deman-

dou a reformulação das ações sociais das favelas ocupadas e pacificadas. A inclusão cidadã e 

social desse projeto não vingou, visto que, imposição de sociabilidade através de armas em 

um modelo militarizado de gestão de espaços e territórios ocupados é questionável. Desde o 

início das UPPs, o número oficial de mortes em alegados confrontos com policiais no estado 

aumentou pela primeira vez 2014, quando foram registrados 582 homicídios decorrentes de 

intervenção policial, e os autos de resistência representam uma alta de 40% em relação a 

2013251.  

Ao movimento foi expandido de forma desenfreada e a toque de caixa. Entre 2010 e 

2013, o número de UPPs quase triplicou, saltando e 13 para 36. Segundo Rodrigues ex-

coronel da PM o programa já precisava e ainda precisa de reformas estruturais, “para ter 

pacificação, precisa ter todo o sistema junto, uma articulação institucional muito forte. Exigiu-

se demais das estruturas anacrônicas e militarizadas de uma corporação que há muito tempo 

precisa ser modernizada e não foi. Tudo isso fez falta nos momentos mais adiantes”.252 

 A percepção dos policiais que trabalhavam nas unidades pacificadoras não é nada 

 
249 “Pezão: ‘Tivemos problemas com UPPs, mas queremos retomar esse processo’”. Disponível em: 

http://www2.sidneyrezende.com/noticia/246395+pezao+e+inegavel+que+tivemos+problemas+com

+upps+mas+queremos+retomar+esse+processo. Acessado em: 20/12/2018.  
250 Para complementar o projeto de pacificação, o projeto de UPP Social veio para complementar com 

a implantação de serviços e equipamentos urbanos, bem como ações voltadas para a assistência à 

saúde e à educação. Elas foram lançadas em 2010 e tinham como objetivo “promover o desenvol-

vimento social, incentivar o exercício da cidade, derrubar fronteiras simbólicas e realizar a integra-

ção plena da cidade”. Em 2011, institui-se formalmente a UPP Social Carioca, havendo o lança-

mento de projetos como o Morar Carioca250. Esse projeto, articulado com o programa de habitação, 

não é novo. Em 1993, o Programa Favela-Bairro surge como uma importante mudança na perspec-

tiva das políticas públicas direcionadas às favelas (FREIRE, 2005). Segundo, Cunha e Mello (2011, 

p. 376), essa unidade pacificadora social retoma a princípios que nortearam o Favela-Bairro, na 

medida em que pretende promover uma integração não apenas espacial das favelas ao tecido urba-

no, mas também nos âmbitos sociais e econômicos. A integração das comunidades à morfologia 

urbana e social da metrópole carioca tenha como horizonte a extensão da qualidade dos serviços 

oferecidos, ou seja, a integração das favelas ao asfalto, para constituir a “cidade formal” ou a “ci-

dade real”. 
251“Rio teve mais de 3.250 autos de resistência entre 2010 e 2015, diz ISP”. Disponível em: 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/10/rio-teve-mais-de-3250-autos-de-resistencia-

entre-2010-e-2015-diz-isp.html. Acessado em: 09 dez. 2018.  
252 Idem. 
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elogiosa, segundo a pesquisa do Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CeSec, 

2015)253 – a cada dez, cinco policiais das UPPs criticam a formação para o trabalho recebida 

da própria PM. A maior parte desses policiais considera importante continuar portando um 

fuzil - 92% deles, arma que não combina com moradores em relação ao trabalho feito pela 

UPP– 46% acham que a maioria dos moradores tem sentimentos negativos (com medo, 

desconfiança ou raiva) e 44% consideram que a população local tem sentimentos positivos 

(simpatia, admiração, aceitação), enquanto que 10,3% acham que a indiferença é o sentimento 

predominante. Do total de entrevistado, 33,2% estão parciais ou totalmente identificado com 

do projeto, enquanto que 51,3% são neutros e 15,5% são parciais ou totalmente resistentes. 

Uma das principais queixas é de que um policial de UPP não é considerado dentro da 

corporação um policial “de verdade” exatamente porque o policiamento comunitário não tem 

valor sem si, sendo preterido pelo confronto armado. 

 De acordo com um estudo da CeSec, o qual entrevistou 2.479 moradores, entre agosto 

e outubro de 2016, segundo Bianchi (2017)254, denominado “UPP: última chamada – visões e 

expectativas dos moradores de favelas ocupadas pela PMRJ” – indica que 66% dos moradores 

consideram que a UPP é um “projeto falido”. Ao mesmo tempo, 59,7% defendem a 

manutenção das unidades desde que houvesse mudanças. Inclusive, segundo os pesquisadores 

o momento de descrédito “reforça a sensação de que as ações foram projetadas para durar até 

as Olímpiadas e que a política de confronto, reforçada a retórica da guerra às drogas, voltou a 

ser a tônica da política de segurança pública no Estado”.   

 O estudo “Os donos do morro” (CANO; BORGES, RIBEIRO, 2012), indicou que a 

escolha da maioria das unidades privilegiou localidades com maior IDH e alvo de visitas 

turísticas e não aquelas com altos índices de criminalidade. Os homicídios diminuíram 75% e 

em 50% o número de roubos. Entretanto, os outros crimes tiveram aumento exponencial, 

como lesões dolosas, ameaças e crimes relativos a drogas (que contemplam apreensões de 

tráfico, consumo, cultivo e compartilhamento). Os desaparecimentos também aumentaram 

92%, o que pode mascarar o número de homicídios nessas localidades. 

 
253 Boletim segurança e cidadania – novembro de 2015. MUSUMECI, Leonarda. “Eles nos detestam”. 

Tropeços do policiamento de proximidade em favelas – resultados da pesquisa UPP: o que pensam 

os policiais, 2014. Disponível em: https://www.ucamcesec.com.br/wp-

content/uploads/2016/03/boletim19elesnosdetestam.pdf. Acessado em: 23 dez. 2018.   
254 “Rio: nas favelas, quase 70% veem falência de UPPs, mas maioria quer permanência”. Disponível 

em: https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2017/08/22/rio-nas-favelas-quase-70-

veem-falencia-de-upps-mas-maioria-quer-permanencia.htm. Acessado em: 10/12/2018.  
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Segundo um policial da UPP do Parque Proletário255, em entrevista para O Globo: 

 

[...] é o fim. Para nós, já era esperado. O programa ganhou força, há alguns 

anos, por causa dos grandes eventos que o Rio sediaria, como a Copa do 

Mundo e a Olímpiada. A festa acabou, o dinheiro também. Hoje, traficantes 

armados com fuzis passam na nossa frente e não podemos fazer nada [...] há 

mais de 200 bandidos na comunidade. A gente não pode criar problemas para 

eles.  

 

As ações militares sinalizam para resultados pífios e em geral são estratégias para 

fazer a gestão da pobreza numa das cidades mais desiguais do país. Desta forma e sob essa 

ótica, objetiva-se garantir, pela força, um exército político que, contudo, não possui 

legitimidade. Essas estratégias de intervenção foram patentes a cada incursão das forças 

policiais da exceção, como foi o caos da prisão de mais de 150 pessoas em um pagode sob a 

justificativa de se tratar de uma festa de milicianos (Folha de S. Paulo, 22/04/2019). A 

intervenção, portanto, decorre de uma tendência de militarização da segurança pública, e está 

prestando a violar direitos de cidadania, sobretudo, quando coloca as populações dos morros e 

periferias em Estado de sítio, sendo comuns as tentativas ilegais de revista sistemática, 

invasão de domicílios, prisões arbitrárias e até mesmo identificação em massa não autorizada 

pela lei256.    

Além disso, alguns outros pontos podem ser levantados em relação a falência das 

UPPs na cidade maravilhosa. Nesse sentido o programa das unidades optou aos longos dos 

anos por um sistema de ações ostensivas e de enfretamento e preteriu métodos de investiga-

ções, assim, o programa se intensifica nas suas ações militarizadas e de repressão, como Paula 

Poncini para o G1 menciona: “Trava-se uma guerra sem fim, um tiroteio sem fim, sem se 

pensar em repressão qualificada, sem inteligência. A Polícia Civil poderia estar atuando mais 

 
255 “Com orçamento de R$ 10 mil para manutenção em 2018, UPPs agonizam”. Disponível em: 

https://oglobo.globo.com/rio/com-orcamento-de-10-mil-para-manutencao-em-2018-upps-

agonizam-22189084. Acessado em: 12 dez. 2018.  
256 “Apesar da intervenção federal no Rio ser algo inédito desde a promulgação da Constituição de 

1988, não é a primeira vez que as Forças Armadas realizam operações na área de segurança pública 

do estado. Os decretos de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) foram usados por todos os ex-

presidentes desde Fernando Collor, para permitir patrulhamento do Exército durante grandes even-

tos, como a ECO-92 e recentemente Copa do Mundo e Olimpíadas, ou para auxiliar as forças de 

segurança estaduais na tentativa de conter a violência de facções criminosas. Os índices de violên-

cia, como a taxa de homicídios, no entanto, sempre retornaram aos mesmos patamares. Um exem-

plo do desperdício de recursos públicos se deu, por exemplo, entre abril de 2014 e junho de 2015, 

quando o complexo de favelas da Maré, zona norte do Rio, permaneceu ocupado por militares do 

Exército, ao custo estimado de R$ 600 milhões, sem produzir efeitos positivos na violência da regi-

ão. Em 2017, foi a vez de Temer bancar R$ 10 milhões em uma invasão na Rocinha que resultou 

numa pequena apreensão de armas.”  Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2018/02/23/intervencao-militar-na-seguranca-do-rio-atinge-os-

mais-pobres-e-nao-resolve-violencia/.  Acesso em: 23 abri. 2018.  
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intensamente”257. Ou como Alba Zaluar comenta: “Evidentemente, o novo patamar do crime 

organizado mostra que é preciso mais investigação da Polícia Federal e das Forças Armadas 

porque tem sérias implicações com segurança nacional para conter novos movimentos que 

vão surgindo.”258.  

A crise política que o estado do Rio de Janeiro passa pelos últimos anos é vista na se-

gurança pública carioca. “A crise do estado se combinou com a crise estrutural, UPPs decain-

do há muitos anos, nada foi feito. Há problema graves de corrupção na Polícia Militar do Rio, 

nada foi feito. E estamos com os mesmos problemas há 20 anos”, segundo Silvia Ramos ao 

G1.259 A crise econômica e falência institucional do estado, também assolam o Rio nos últi-

mos anos, e assim segundo Daniel Cirqueira: 

 

 “Acho que existem dois elementos. O primeiro tem a ver com a crise eco-

nômica. Nessa situação, a violência é tratada por dois canais. O estado vai 

ter dificuldade para atender as políticas públicas ... Por outro lado, essa 

mesma crise afeta as condições que geram as tensões sociais. Tem mais de-

semprego e menos oportunidades. [...] Existe um Rio antes e outro depois 

das Olímpiadas. Antes, tinha bastante dinheiro do governo federal. E depois 

a fonte secou de uma hora para outra”.260  

 

 

Dessa maneira também se observa uma falência do modelo de UPPs impulsionadas 

pela falta de investimentos e ações sociais conjugadas. “As unidades de polícia pacificadora 

poderiam ter tido maior êxito. Há uma ausência de decisão em relação à política pública. Era 

previsto que se não houvesse avaliação e monitoramento desse programa, recursos organiza-

cionais, materiais, isso ia ter fragilidade” segundo Paula Poncini.261.  

E talvez o ponto mais importante apontado pelos especialistas é o uso e a dependência 

das Forças Armadas, que além disso é de alto custo e pouco resultado efetivo no combate ao 

crime, mas por outro lado, ela tem uma grande visibilidade na mídia e na construção das per-

cepções de (in)segurança.  

 

O próprio comandante do Exército já deu inúmeras declarações dizendo que 

é inadequada tecnicamente e politicamente usar as Forças Armadas numa ro-

tina de segurança pública. Isso não se faz em lugar nenhum nas democracias. 

 
257 “Falência das UPPs e mais sete pontos: como o Rio chegou ao novo capítulo da guerra do tráfico na 

Rocinha”. Disponível em: https://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/falencia-das-upps-e-mais-

sete-pontos-como-o-rio-chegou-ao-novo-capitulo-da-guerra-do-trafico-na-rocinha.ghtml. Acessado 

em:11 abri. 2018. 
258 Idem 
259 Idem 
260 Idem 
261 Idem 
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Aliás, na maior parte das democracias, os exércitos são proibidos, são veta-

dos de atuarem em atividades domésticas, exatamente para não produzir ins-

tabilidade no exercício do governo de um determinado país, de uma deter-

minada cidade, de um determinado estado. – Jacqueline Muniz 

 

 

Com os projetos das UPPs em decadência, as operações policiais de caráter paliativo 

voltaram aos noticiários com altos indicies de tiroteios e mortes de moradores das favelas e 

policiais e, assim, chega-se em 2018, com uma Intervenção Federal que, embora de caráter 

inédito, tem muitas semelhanças com as outras medidas tomadas ao longo das três décadas 

passadas. Essa intervenção na cidade maravilhosa é reflexo de uma lógica militarizada, da cri-

se financeira, escalda da violência e decadência e prisões de nomes de sua classe política, lo-

go, mesmo especialistas não afirmando com todas as palavras a Intervenção Federal no Rio é 

Militar. Para Cano “é mais um passo na direção de sempre. Sacraliza o mito de que a solução 

passa pelo Exército, que a militarização é a solução”.262 Em outras ocasiões, as Formas Ar-

madas atuaram conjunto com as polícias Militar e Civil e sob ordens do Governo do Estado. 

Exemplo disso, foi o contingente de soldados que já estava no Rio de Janeiro, episódio recen-

te e notório foram os quase 10.000 homens das Forças durante 2014 e 2015 no Complexo da 

Maré e o que custou 600 milhões de reais para os cofres públicos.  

Exemplos de operações militares nos morros cariocas são a ocupação no Complexo do 

Alemão em 2010, na Maré em 2014-2015, ou em Jacaré, Rocinha e Cidade de Deus263. Para o 

coletivo Movimentos – 15 jovens das favelas e periferias do Brasil: 

 

nenhuma dessas intervenções trouxe paz e segurança para os moradores das 

favelas e periferias. Ao contrário, trouce invasões de casas, violência, tortu-

ra, roubos e estupros. Intervenções miliares custam caro, não são sustentá-

veis ao longo do tempo e, quanto mais tempo duram, mais violações de dire-

tos fazem.264 

 

 

Os moradores apontam uma série de violações praticadas pelos militares à Ouvidoria 

da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, entre os relatos estão roubos, invasões de casa, 

 
262 Idem. 
263 Vinda do Papa Francisco em 2013 para a Jornada Mundial da Juventude. Policiamento da Eco-92 – 

conferência das Nações Unidas sobre o meio ambiente e o desenvolvimento. Disponível em: 

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/forcas-armadas-ja-atuaram-na-seguranca-do-rj-em-

outras-situacoes-veja-quais.ghtml. Acessado em: 23 dez. 2018.  
264 “Sou da favela, quero ser parte do debate sobre a guerra às drogas”. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/07/politica/1504800465_660787.html. Acessado em: 15 

mar. 2018.  
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agressões físicas e até estupros cometidos pelas Forças Armadas.265 Segundo Pedro Strozen-

berg – ouvidor-geral – o resultado não é surpreendente em sim pela violência, mas pelas pe-

quenas violações que se tornaram comum e natural, segundo ele:  

 

não é a novidade, uma surpresa em termos do que encontrou, uma surpresa 

em ermo do que encontrou, a surpresa são os componentes de crueldade, a 

dinâmica e sistemática dos fatos. Atém discutirmos sobre diferencias as co-

munidades, mas o que mais acontece em qualquer um dos 30 tipos de viola-

ções acontecem em qualquer uma delas. Esses casos mais violentos são em 

geral os mais estacados, um dos resultantes que falamos do trabalho é que a 

letalidade, o maior e mais grave problema, ela encobre e sombreia essa 

quantidade de violações cotidianas.266  

 

   

As unidades pacificadoras não faliram porque o tráfico retornou à cena, as unidades ao 

longo do tempo perderam poder e descaíram. Os problemas apontados são inúmeros como 

visto anteriormente, mas a expansão irresponsável do projeto, o abandono do policiamento de 

proximidade junto à comunidade, a redução do controle interno do programa, redução do in-

vestimento em inteligência e investigação, e sobremaneira a subordinação da política de segu-

rança à agenda econômica, esportiva e eleitoral são os principais elementos da decadência do 

sistema UPP no Rio de Janeiro. Foram-se os Jogos Olímpicos, ficam as unidades em crise, e 

um panorama do estado carioca em falência político-econômica.  

 

 

 
265Para elaboração do documento, pesquisadores visitaram 15 comunidades da capital fluminense. 

Disponível em: https://drive.google.com/file/d/14Qy6yleYpugnSF3MrBpKhIpu0QmiyYV9/view. 

Acesso em: 12 dez. 2018.  
266 “Policiais estupraram meninas durante intervenção no Rio, aponta relatório da Defensoria Pública.” 

Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/10/02/politica/1538454557_419749.html?id_externo_rsoc=FB

_CC. Acessado em: 20 dez. 2018.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A cidade do Rio de Janeiro presenciou, a partir de 2009, a formação, diretamente ou 

indiretamente, de consensos entre os principais atores à época. Convergências da conjunta 

político-econômica do período e interesses se uniram para ditar os próximos anos da cidade e, 

principalmente, como seriam as execuções dos planos de ação para o projeto Rio 2016. Atores 

dos diferentes níveis e alcances convergiram no intuito de criar uma cidade que além de ser 

sede das Olímpiadas e apta a receber os circuitos internacionais, também, firmar-se-ia no 

período de 2009 a 2016 como um projeto de cidade global de vitrine a qual pretendia unir as 

intervenções urbanísticas como legados de desenvolvimento e as intervenções militares como 

legados de ordem e segurança. Essa cidade global de vitrine é a construção de uma cidade de 

imagem internacional que há tempos rondava o imaginário referente ao Rio.  

A escolha do Rio para sediar as Olímpiadas de 2016 culmina uma busca empreendida 

no Brasil desde a década de 1990, baseada na crença – compartilhada com outros países – de 

que megaeventos esportivos poderiam catalisar o investimento de recursos públicos na 

melhoria das cidade e, por consequência, na vida dos cidadãos Com sua capacidade de 

mobilizar recursos matérias e simbólicos, o esporte, num mundo dominado pela lógica do 

mercado, acaba por ser muitas vezes o fator determinante no planejamento das cidades. Nesse 

sentido, o “modelo Barcelona”, conhecido mundialmente, utilizou o planejamento estratégico 

por meio de eventos internacionais para uma readequação urbana. Esta concepção, utilizada 

no final da década de 1980 e início de 1990, influenciou diversos países e cidades, dentre eles, 

o Rio de Janeiro. Diversos consultores catalães vieram para o Brasil na década de 1990 com o 

intuito de difundir os “modelos” espanhóis para a realidade brasileira. Este planejamento 

estratégico, que se utiliza do marketing urbano em suas ações, foi então inserido como forma 

de adequar o planejamento urbano brasileiro a níveis internacionais. Assim, o planejamento 

de mercado foi sendo inserido nos novos planos diretores e moldando-os a fim de competir 

em um mundo globalizado de fluxos financeiros intensos e voláteis e de intensas e rápidas 

transformações. Tais transformações podem ser vistas claramente nos textos do primeiro 

plano diretor estratégico da cidade do Rio de Janeiro.  

O projeto Porto Maravilha se configurou como o maior destaque dentre as 

intervenções que ocorreram no Rio e exemplo desse movimento. O porto foi um projeto do 

amanhã, moderno, revitalizado, com área ao seu entorno reurbanizada, um grande exemplo 

que custou alguns bilhões de reais para servir de grife para a vitrine que se manter-se-ia na 

cidade. Por trás de toda a legitimação de melhorias e desenvolvimento que estrariam 
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relacionados às obras de construção desse porto renovado, escondeu-se dinâmicas de 

violações de direitos humanos dos moradores da região. Violações essas que transpassam 

qualquer entendimento de justiça social, elas se estabeleceram dentro de uma lógica de 

expulsão e remoções de moradias indesejáveis, as quais, inclusive, muitas vezes foram 

justificadas por estarem “em risco”, ou seja, estavam inseguras para as famílias que ali 

residiam e para a cidade como um todo por estarem no caminho do progresso. Essas 

expulsões além de atenderem a um projeto olímpico, dentro das zonas olímpicos as quais 

denominamos de clusters olímpicos; regiões privilegiadas nas quais foram essenciais para a 

execução das atividades e projetos relacionados aos Jogos, elas também atenderam a um 

projeto de militarização da periferia.  

O Rio 2016 contou com uma lógica privatista dos espaços. O Porto Maravilha viu o 

seu entorno tornar-se privado, removeu-se os moradores das ocupações de terrenos que há 

muito tempo abandonados dos poderes públicos municipal, estadual ou da união, 

simplesmente, para serem repassados à iniciativa privada. Ademais, a especulação imobiliária 

chegou em seu ápice no período, a localização das obras dos clusters olímpicos se 

estabeleceram em regiões já privilegiadas econômica. E para somar a tudo isso os gastos para 

realização dessa lógica foi ao final onerado pelo poder público, em outras palavras, os gastos 

públicos superaram os gastos privados, refutando o discurso inicial de autoridades cariocas 

pelos quais as obras olímpicas seriam majoritariamente arcadas pela iniciativa privada.  

Perspectiva de legados, em infraestruturas urbana, melhoria do meio ambiente ou 

projeção internacional da cidade anfitriã foram os principais argumentos para tornar a 

candidatura um bem inquestionável. A euforia, no entanto, não prevaleceu. A experiência de 

outras cidades mostrou que as estimativas quanto aos impactos sobre o desenvolvimento 

econômico local foram sobrestimadas e os custos sociais ignorados em troca de 

compensações que nem sempre se concretizaram. Ao final, o legado perceptível é o 

deslocamento de uma população de baixa renda devido ao aumento de custos de imóveis, o 

déficit público e equipamentos esportivos ociosos e onerosos construídos com dinheiro 

público o qual poderia ser aplicado diretamente em melhorias da educação, da saúde, do 

transporte e da habitação.  

A grife na periferia além das promessas de legados olímpicos à população, também 

viveu com o aumento da militarização de seus entornos. Militarização a qual foi empregada 

por meio das ocupações militares e a implementação das unidades pacificadoras e por uma 

lógica de monitoramento e vigilância, além é claro da repressão. E neste processo criou-se 

uma percepção de inimigo interno à cidade carioca, o qual se constitui primeiramente com a 
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periferização dos moradores, depois com a criação das (in)seguranças ao tráfico, as milícias e 

por fim se naturaliza como um apanhado de inseguranças que deve ser pacificada, ordenada e 

combatida. Consequentemente, reações do Rio o berço do purgatório da beleza e do caos 

eliminam espaços urbanos – as favelas - logo, a militarização se constituiu um urbicídio, além 

da eliminação de inimigos internos. 

As discussões de segurança que ficaram restritas à política externa por algum tempo se 

emergem em espaço urbanos e a militarização se torna clara no Rio de Janeiro, no contexto 

dos Jogos Olímpicos, formando um processo muito mais complexo e multidimensional. Em 

aspectos de processos globais de militarização e segurança, o contexto dos Jogos evidenciou 

um fenômeno de uma industrial de segurança a qual se estabeleceu em torno das inseguranças 

urbanas e internacionais que transpassam as cidades contemporâneas. Processo que auxiliou 

na criação de uma dinâmica de mercantilização do solo urbano e de um combate a um 

inimigo.  

As dinâmicas e entendimentos das intervenções e suas remoções encontram com uma 

lógica global de expulsões e diferentes interesses econômicos. E nesse sentido, um projeto de 

pacificação desempenhado pelas unidades pacificadoras nos morros do Rio demostra a união 

desses fenômenos. Nesse sentido, a missão das UPPs de pacificar sempre foi eterna, a 

recuperação dos territórios empobrecidos dominados pelo tráfico e milícias e o intuito de 

levar a paz às comunidades orientou o projeto de pacificação. A ocupação militar da cidade 

está ligada diretamente à preparação para os megaeventos, dentro de uma linha de 

argumentação na qual diz que a implementação das Unidades de Polícia Pacificadoras foi de 

criar um cinturão de segurança para a Copa do Mundo e para os Jogos Olímpicos, 

privilegiando as áreas turísticas, os corredores de acesso ao aeroporto internacional e aos 

bairros da cidade que receberam diretamente os equipamentos olímpicos. Estes cinturões 

foram criados no âmbito da lógica de ocupação militar pelas Forças Aramadas na qual foi se 

repetindo nas favelas do Rio antes, durante e após o evento estavam no perímetro dos clusters 

olímpicos, ou seja, nas zonas olímpicas de interesse do COI.  

As unidades pacificadoras encarnaram um mecanismo de controle social que veio a 

acrescentar à violência e à espoliação histórica existentes nas periferias cariocas. Elas criaram 

um cinturão de segurança e corretor turísticos entre a Zona Sul e Centro da cidade, a 

viabilização do projeto Porto Maravilha, a valorização imobiliária do entorno das favelas 

pacificadas e a regularização dos serviços prestados. Esses cinturões estão intimamente 

ligados aos clusters olímpicos, as zonas de interesses olímpicos, tudo ao seu entorno foi 

pacificado e reconfigurado, seja pela militarização ou pela reurbanização.  
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A política de segurança carioca é orientada por uma retórica belicista, e consequente-

mente, foi reforçada para garantir o sucesso do projeto do Rio como cidade aberta há novas 

transformações. Porém, no meio desse caminho havia uma pedra, inclusive uma enorme pe-

dra, para a política carioca; as favelas, de características estereotipadas na violência e de um 

suposto vácuo da presença do Estado, incrustradas no meio da cidade cartão-postal brasileira. 

Para “superar” esse empecilho no crescimento e na boa imagem da cidade, nos circuitos de 

interesses socioeconômicos internacionais, o governo carioca foi estudar a cidade colombiana 

de Medellín, exemplo de um modelo experimental de ocupação permanente em áreas de con-

flito entre grupos insurgentes, paramilitares e as Forças Armadas colombianas e assim as uni-

dades pacificadoras foram idealizadas.  

Na cidade do Rio de Janeiro após o alinhamento dos poderes federal, estadual e 

municipal, a favorável conjuntura econômica e a vitória na escolha do Rio como cidade-sede 

das Olímpiadas, faltava pacificar as áreas da cidade para receber os Jogos. Não somente isso, 

mas também o fluxo do capital imobiliário e de serviços vindos a reboque da exposição 

internacional da cidade, inflacionando o mercado imobiliário da periferia e dos locais de 

intervenção, o afastamento da população economicamente vulnerável desses locais em 

decorrência do aumento de custo de vida proveniente da ação de pacificação e da invasão de 

serviços, o “banho de loja” se mostrou viável pós-unidades e principalmente legitimada pelos 

legados olímpicos.  

As UPPs foram um modelo testado no contexto das Jogos Olímpicos e dentro das 

favelas cariocas. O sistema de pacificação foi exportado para outros países como modelo de 

segurança pública de sucesso. A cidade global de vitrine é exemplificada nessa dinâmica, as 

unidades pacificadoras são exportadas juntamente com a reurbanização de sucesso dos locais 

de periferia e perigosos; esta é a vitrine do amanhã. Visto que esses fenômenos se 

transformam em uma equação dependente, ou seja, as intervenções urbanísticas dependem das 

intervenções militares para solidificar o ápice da promessa de desenvolvimento deixado pelos 

legados olímpicos. As unidades pacificadoras foram estabelecidas pouco antes da cidade do 

Rio de Janeiro entrar na “rota” dos eventos internacionais, além disso, no início da campanha 

do Rio-2016 elas já faziam parte de um marketing para o projeto Cidade Olímpica de sucesso, 

como um produto a ser exportado. O objetivo disso era o de oferecer a imagem de um 

ambiente seguro e fez com que as unidades avançassem, rapidamente, de simples experiências 

locais à condição de um projeto mais abrangente e articulado com o novo momento de 

projeção da cidade e de suas dinâmicas e instituições de segurança.   

Por conseguinte, a cidade foi eleita para sediar a abertura e a final da Copa do Mundo 
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de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016, megaeventos catalizadores de recursos públicos e de 

grandes projetos imobiliários e turísticos privados. Restava, evidentemente, “pacificar” as 

áreas da cidade para receber os jogos, o fluxo do capital imobiliário e de serviços vindos a 

reboque da exposição internacional da cidade, inflacionar os valores imobiliários já existentes, 

inclusive nas favelas, com o afastamento da sua população economicamente mais vulnerável 

em decorrência do aumento do custo de vida proveniente da “pacificação” e da “invasão de 

serviços”, aumentar a capacidade de consumo e de endividamento dos residentes de favelas – 

tudo isso com a incrível capacidade de deixar espaço suficiente para a reprodução da miséria, 

da informalidade, criminalidade e insegurança. Assim, chegou-se na tacada de mestre da 

pacificação da periferia, a qual constitui um modo de tornar a cidade maravilhosa em um 

“produto de exportação”, um verdadeiro modelo de segurança pública, o qual alinha 

processos de reurbanização e invasão da prestação de serviços com intervenções militares. 
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